
SENHOR,

I' 1tommissão encarregada por V. M. l,!ie orgaujsar
~ ~rojecto do Codigo Commet'cial, tem a muito dis­
lincl~ honra de apl'es~ulal' á Consideração de V. 1\1. J.
o resUltado. dos sCUs trabalhos; espel'ando da bondad~

~ie V. 1\1. I. a rles~ulpa dos defellos da obl'a que Dã"
podem. deixar de ser muitos ~ pOÍ' serem inevitav.eis ;
R' tenta a na,tll'eza da materia" e muito mais porqu'
os seus autores se nã!> aCdavão habilitados cor,l a mas'a
dos conhecim~Ílt~s necessal:l~s para a emprehetHlel'
dese~peDl~a~ CO~ perfeiçã~•. - •
I ••Dua~ idéas capitaes occol'l'él'ão á Commissão :lO ell­
çeta~ os s~us tt'aba)ho~:. pl'imeit'a, q.ue hum Codigo de
Com~ercio dev~ sp.l',re,digido s~bre os pt'incipios adopta­
rIos POI~ todas à~ NaçÕes Corumerci~ntes, e que estejão
em harmonia, c01T! os'grau,des l;lljOS ~<!m~el'ci<l:es que
r )Unem. del;>aix~ de ~uma .só Qat:I.d~il'a .o.s povos do novo
e velho mundo; ~egunda" que. hum ~odigo de Com­
~ercio deye ser ao mes.mo tempo acco,m.n:lOdado ás cir­
cuustaocias especiaes do povo para quem he feito.

Facil foi' i Comm'issão desempenhar a' primeira par­
te dos seus de'veres: consultou os Codigos até hoje maill
éouhecidos, e os escriplores da Commercio mai DlJta_
'veis; aproveitou de tod~s o qLle julgou conyeniente'-c

I " • . ,
e eSlá inlimamente ~'onve!leida de que se não desviou
110 que ha gel\aiaíe Ile a<Ímittido uos melhores Codigos
de Commereio" tia adoiJÇãd do que he css"ncial em
{lUm Codigo ComluerciaJ.

M.as ~o ~ntt'ar na cOl\sidel'aç~o da segunda pal'Le (k~.

sanimou, e houvêra dado ue mão á emp~'eta •. ':



ii
cessidade de obedecer lhe não vedál'a, na presença

do quadro de ilTegularidades que <?ccupão 'os escl'ipto-
I, C . I h -rIOs .. ommel'ClaeS, 5a 'Ias as om'osas excep oes que
fellzmenle não são poucas,

Com gellel'osa ~ liuel'àl, e hemfazeja mão abrio a
lJvô de V. i\l. I. as portas do Commercio do Bl':lzil que
buma politica mesquinha conservava fechadas: mas
nâ(,) era baslante impellil' a Nação ao grande movi~

mento que devia mm'cal' a época do seu engr'alldeci­
mento fuluro, em ao mes,mó tempo uec sario pÔr ao

alcance. de t0dQS os Commer"ianles os principios fuu-
. damentaes da pl'ofhsão que se queria fazer fiorecer, e

eslabelecer' leis prolectOl'as da boa fé e coer'citivas da

fraude e da immoralidaue.
151m hc o que se não fez.

Esta falta devia necéssariamer}te produzir' os seus eCoA
feito!! natUl'aes, Nós os vimos appul'ecer t

I

As esperanças de adquirir' grandes fortuna!', sem a
ti:car capitaes proprios, enriqueceu logo maravilhosa­
mente o Almanali. do Commercio : Nacionaes, e Estran~

geiros principiárão a girar com grandes fundos, todos
alheios, e nenhuns ou quasi nenhuns propl'ios.

Dentro de poucos dias todo o Brazil em I;eral, e o
Rio de Janeiro com especialidade se converteu em mer­
cado uni el' aI.

!\'las não he o apparato de hu " numeroso pessoal
que constitue a solidez do Commercio ; o Commercio
'ó póde marchar seguro, e prosperar sem perigo de
dec:>dencia , quando he favorecido por leis capaz.es de
proleger o Commeroiante probo contra as invasões (1,

" fé.
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Assim aconteceu entre nós: huns de boa fé, m-.s

iuexperto.s, outros com e~periencia, mas perversos,
,dilapidarão gl'ossos cabedaes de capitalista,s que tive­
rão a indiscrição ele cO,nfiar sua fortuna. á insuffi­
ciencia de huns, e á malvadeza de outros.

A Bancanota tw'nou-se a ordem do dia; nós a t.e­
mos visto empregar como hum meio de fazcr fortuna,
e, o que' mais admira, sempre impuneroell,te.

E cQmo remediar 'a 'causa de tantos males? Fulmi­
nando leis de rig<H' contra, os p~'eval'icadores? Este sys­

tema só pOl' si não fôra sufliciente, porque o mal tem
provindo as mais das vezes de falta de illuslração: a
ignorancia he sem du.vida quasi sempre a causa prin­
cipal da maior pa.rl~ das males.

Estas considerações fizel'ão crel' á ÇomJuissão quc at­
tenta a posição especial da falta ele cO,nbecimeutos theo­
ricos e praticos da sciencia Commercial do paiz, con­
vin1Ja intl'oduzit' no Codigo dh;posições preventivas que
lI;uiassem o Commcl'ciante em todos os actos da sua
vida Commercial.

E se nesta parte se desviou do systema legislativo,

de outl'OS Codigos Commel'ciaes , espera achai' nos mo­
tivos especiaes que a delerplinárão a razão justificati­
va da sua couducta,

Na coordenação das materias, egllio a Commis­
:são no essencial a que achou ilttmillida em todos os
Codigos Commerciaes que teve presentes.

Dividio a obra em tres parles que dispõz pela ordem,.
seguinte:

Primeira: Das pessoas do Commercio, c dos Can......
t,ractes, e Obrigações Commel'ciae ;

Segunda. Do Commerciu laritimo;
T'lrceira : Das Quebras.



Na falt:\ elo Codigo 'do }?roc?sso ql16 por e~cassez ~~

~cmpo não lhe foi possivel ultimat', oa:erece a Commissãq.
llUma Disposição Prov~soria sobl'e a adminjstraç~o d~

Justiça C;ommercjal, que, sendo acompa~hada ele ~e

guIamento adequa~o ~o P,oder ~xecutivo, tornará Oi

todigo Commercial exeqq!v~~, ~m quanto o do Pro­
cesse se D~O poder p\lblical'.

• 1. ~' '.

Na redacção da pl'imeira parte, aos artigos que se

~mcontl'ão em qq~~.i' tóqos o,s' m~lhores Cod,gos, não
pôde dispensar-se a Commissão de acrescentar algUI1!~

que aug'ulentão a sev~rirÍad~ da,s êxigeuoias relàlivas á
éxacção" da escrip~raç~o me c'an,ti~.
I Nem era po&sivel ser indulgente ncsta parte, sen­
do que da falta de escl'iptUl-ação ~e~ vindo ao Com­
mel'cio eui I.oqa a pai-te, e entre nÓs principalmen­
te, a origem dos' maiores uamuos•

• I I,' r I 1 J

A falta de exar,ção 00' cumprimento de ohrigações
não escriptas tem-se tui'oarla 1\OIOl'iain~nte prejudiciaí
ao Cbmmercid que não' pólie 'ser poutual aos paga'
mentos qnando se lhe difficu!l"ào os meios' dé recther.

E te mal foi tomado 'em consideração, e providen­
ciado' coai reinedios preventivos que cortão os abuso's

, pelá raiz.: , , ,; ""

A falta ele meios de poder ohter-se conl~ecimentlldas.
~lypoLhecas, d,a cRl,ebl'açao da,1S Soci..edéldeS ; o~ pel~ me:
~os de suas prinnipae~ cou,dí'çõe,s, <\e muitos'acto~ e~

fiw que nas Nações bem, constiluídas s~o public0.0; , er~

ÓU 1'a fonLe de iunumeraveis f;'all<\e' que \.êem occasio-'
nado a ruína (le muitos 'credores ae boa ré. I

- ~ica creado hum Registo' Puhlico d,o Commercio fi.

no q..al o COIDmerciante he o~rigado a' inscre~e'r deu.'

[ro de cul'to pr~o todos os seus, actoll escriptos qU~t
I 'u



p09~m lnejudicar a tel·ceiro;· huma vez creado tipttt
J}egisto, só leráõ occasião de qLiei:tar-se da f1'aud~

40s outros aquelles que forem omissos.
\

o Commercio não póde independer de Corretores ~

nunca os houve no Brazil,' porque alglln .• Jlomeos que se
têem alcunhado desse nome jámais tiverão fé publira,
xesponsabilidad~, J'equb~tos sem os quaes não póde ha­
ver Corretor'es.

Estes agentes auxiliares do Commc cio r~cebêl'ão hum
regulamentQ, 'nG qnal, a par da desiguaçilo do~ seus
deveres, se e tabelecem a. Pll as de su, s ) ni', ões e pl'e­

varicações, acomp~nh\lJa~ <la gilrautiã de huma fiança.

Nenhuma Legislaçã existia qne reguJas~e com segu­
rança e cer~eza os direitos e obrigações de Propostl)S,

~uar4a-Livros, e Cé4~Xfi!·o,s, Çonducl'OJ'es de genCl'os e
Tropeiros, Armazens de Depo, ito e Ti'apiches; esta la­

cun~ foi p.I'o~idlluciada com disposições adequadas ás
~ircunstancia:s esp~ci::ies do pa'iz.

'" .'.

Na redacção dos Con~ra('tos l\:Iercan is, observou a
~ommissão que os melhores Codigos se limitavão a es­
!~belecel' as excepções relativas ao Cqmmercio, remet­
tendo-se no mais ás disposições géraes dos Codigos Ci­
vis J'espectivos.

Nesta paI e a Commissão rume no principio de qu
convém dar -aos no sos Commerciantes normas direc­
toras de t~dos os seus actos mercantis, e attendeo­
do a que as teis Civis do Imperio são escassas na ma­
teria de Contr~ctos, ordenou tiLl1Jos completos das di­
versas naturezas de Contracto!! admissiveis. em Comi
lPlercio; nos quaes pensa ter substanciado as regras qu~.

f.}elQ ter applicação nas transacções ro,erc~,n~s~



materia ele 50Cf,edad'es foi exten~amente tI'atada ;
randes questões têem sido disputadas, e muitas vezes

decididas, t~lvez com pouco acerto.. por falta de le­
gislação appropriada. Este rpal deverá cessar com. as di!;·

osições que lie estabelecêrão.

obre tudo, amateria de ,1ctras, geralmente mal' ell,~

tendida, este meio circuJ.an.te p.odel'oso, que tl'anspor~

ta o 'f'mdos Commel'ciaes a todas a,s parles do mUQ­
d0 onde etles são convenientes, segúl'os coutra os even ..
tos a que está 'ujeilo o genel'o que repl'ee9Dta, mere­

ceu, nem podia deixar de I el'ecer partioular atten­
ção da Commissão! colligiodo em systema tudo quan­
to aohou esoripto, additado do que julgou conveniente,
espera que queslões desta I!atUl'eza, qllaudo se ~pl'e­

sentarem" seráõ no futuro decididas com a precisão
e 'justiça que o direito cambial pl:escreve, e a boa fé
mercantil exige.

As Prescripções em Commeroio devéIIl sel' curtas
porque oonvém despertaI' os Credores nà obrigação
cobl'arem os seus Creditos, a fim dê preveníl' que se
tornem impontuaes no pagamento de seus debitos.
Hum titulo redigido neste sentido fecha os tl'abalhos
da parle primeira do Projecto do Codigo,

Na parte segunda do Projecto achou-se' a Commis­
Ião ligaria a devel'es mais restrictos, is b ses essen­
eiaes do Direito l\'hlritimo datão a sua origem da legis­
lação dos primeiros povos que cO'1hecêrão a navega­
ção; e depois que o seculo de 1uiz XIV os reduzio a­

.ystema, a sna famosa Ordenança de 1681 tornou-se
o C(' ígo universal do Direito das Gentes de todos os
povos Commerciantes. Nenhum redactor dos Codigc 1

Cc llmerr'aes, depois della publicil~OS, ousou até ho-
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je altera-los: fÔl'a hum crime na Commissao ~e, c _'
sasse tomar a ihiciativa para fazer ionovação em prin­
cipios q c têem em si a essencia da immutabilidade;
copiou fielmente artigos que todos os Codigolt têem co­
piaclo daquella fonte tão pura: era este o seu dever,
ella o cllmprio.

~las se as bases, bem que positivas, têem recebido
'. sancção de púncipios exactos, nem por isso deixão
de notar-se alterações importantes nas disposições que
delles deduzir~o alglllls Codígos bem modernos.

A respeite' destas a Commissão ii,llgou-se autorisada
para prefel'ir os artigos ~ue achou mais confol'rpes aos
principios admittidos ger<llmente como exactos, que
lião sempre aquclles que climanão da natmeza e fim dos
contracto~ POl' huma declucção mais pI'ecisa e necessaria.

Sobre estes prjncipios fixou a Commis ã(1 no seu Pro­
Jecto as qualidades que devem te I' as Embarcações pa­
ra poderem ser consideradas ele Pl'opl'iedade Brazileira;

a necessidade do seu Registo; os documentos ele que
(levem acompanhar-se em viagem; a forma das matri­
culas das tripulações, e os direitos e bypothecas' pri­

"ilegiaelas dos que pOl' alguma forma contribuírem com
os seus tl'abalhos, matcriaes, effeitos, ou din beiro,
para construcção , l'eparos, ou provisões de Embar­
cações.

Os direitos e obdgações dos Armadores, e compar­
teS de navios, dos l\lestl'es e eq.uipagem, fOl'ão igual­
mente fixados sobr iguaes pl'incipios; e bem as'im as
l'egras que devem regular Oi couh'actos de fl'etamento,
e os de dinbeiros a risco,

Ao entrar na discussão das materias de Seguros l\la­
"ilimo;; 'e de Avarias, a Commissão recuou mais de lU"
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ma vez, abandonando trabalhos f~i~o's; e q~ant~' màit
ãprofundava a (liscus 'âo, mais desconfiava da sua obl';.
Â. materia de si he al'ida e espinhosa, e por isso mes:
mo que se funda em principios elevados á classe ,dos
principios das 5ciencias eXactas, maior he a difllcul­
d,ade que se olferece nas deducções ,do~ coroIlarios, para'
que estes se não desviem dos pdncipios.
Aug~entava' os enioal'açós fIá' Corririlissão o doloro!'o'

eíempló das Companfliéis de Segul'O desta Côrte, des­
!I'açadamente sacl'ificadas peia ine*perieIÍda dos' Segu-,

, • f ~ • I' •

radores, e pela fl'aude malllfesta aos Segl,rados, e até
~Ig()mas vezes por decisÕés at·hitraes, ou do~ Juizos:
poucó conformes aos véi'dadeiJ'os prin'cipi6s da natureza
dos contractos, por nâó serem' e:~tes bem' conhecidos,

Achou finalmente à tonimissão [(o reiro tnglez a
precisão pratica dos principios exáclos que a'nhclava;,
levantoú sobre esta illustraçãó bs Tft'ulos de Seguros e
A.varias; eéo~ fia que e a' obra lúio hê pel'Íeita, nem
era possivel que ti' fosse, pelo nicnos contém regl'al'
precisas e êlãrás, que" gJ forem. bem' entendidas n.
execução, tOl'llaráõ cert:i ~ incontroversa esta parle a'
mais impol'lant'e de Direito l\laNtimO', ate hoje coo-'
(usa e vacillante tio' Ímperio: ""

li. parte terceira do Projecto dediêâda' ás quebras';
foi redigida segundo os principios e di poslções dos Co~'

digo's tnâis acreditados. com as modificações e altera-'
ções que a éommissão eo'teodeú Ó'on~e~ientes ás cir-'
cunstancias dó paiz.

A impossibilidade dê e~tremar por huma'man~ira pre-
ti' '. j •

cisa o Commerciunte fallido de boa fé do fallido fran-
(fulento, faz a difficuldade dest~ matel'ia': a Commissão'
entendeu que nada podia fàzer melhOl' do que confiaI'
a deci. ão a Jurados Commerciantes; esta idéa tran...'
f{uilh,,);l todos Oll 5CU'S escl'Upulos, ella à. aLloptou'.
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E pOl'que achou iocQ.G-vea.Wn-te que o JIll'Y Commel'­

ciallle occnp:l.s e do julgamento final estabeleceu qt:e
o l'éos prollur: 'iad JS ossem remettido' ~ jUI'Y Crimi.
nal o o do.> mpsm S 1'éos,

F'rmou a Com is<io o !Jriuci ia Sllorcionado em to­
do os Coeligos, que o C IDUlereiall/8 h" cousiJer:ldo
em e ta () <le falitllcia desde (') nl'l'nrnlo em qne ces­
sa pagameu to,

Es{e p incip'o he vital, e d lle u.:io pó,l~ J1!'escin­
l1ir-se, J\las ('uem cixal';Í de prever as muitas quebra

(Iu-: nos primeiros lem :ii elev m re u11al' necessal'Ía­
mente da sua l'igorosa execução?

Para salvar do pel'igo imminent'e a que as quebr s
dos Commerciantes de mi fé del'eráõ necessólriamell­
te arrastar os de boa ~ , julgol1 a Commissão de ab­
soluta necessidade, seguindo o exemplo de Nações 1'es­
peitaveis, iuveslil' os Tribunaes de Commercio do po­
der qua i disCl' cional'Ío de conceder ol'atol'Ías por
te po (le hum anno, aos deveelOl'es de boa fé , ou­
vidos os Credores breve e summarissimameute. e em
audiencia vel'ba1. A cansa publica interessa na adop­
ção desla medida ele que ações adiantadas no Com­
mereio têem tirado recunhecidas vantagens.

o Codigo Commercial he inexequivel se1D hum Co­
digo de Processo app.'opriaclo: a cada passo se refe­
re ,;te, e está concebido de fOl'ma que exige o Juizo
POl' Jurados em me.:tos casos importautes.

A Commissão tinha já concebido o seu plano; por
escacez de tempo não pôde ullimar a redacção com a
h!'evidade que della se exigia,

Para supprir esta falta reuigio as bases sobre qU6

preleudía orQani~ar o Projecto do Cocligo dL ProC'.s-

••
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!lO ; ~ enl{'nde que, sendo ell,las clesc1.lYolvidas por bUl~
Hegulamenlo do Poder Execntivo' appl'opriado, pode'':
rá o Coqigo !lo Commel'cio ser exequivel, sem incon­
veniente, em quanto aquelle. se não publica: •

Até talvez este ensaio seja de utilidade; porque :l

insti~içã@ do Juizo por Jurados, onde o pessoal do
Commercio he escasso em numero, e ainda mais em
~u'fficiencia , precisa ser ensaiada, para poder fixólr-se

~efillitivaD1en~e com acerlo, sobl'e o modo, fOl'ma, 8
• I '. •• j.

p<ll'anlias cOIlLl'a os abuso,s.
Nas bases propostas, as causas Commerclaes são com­

meÍlidas a J ~izes "de Dfreito! nos cas~~ em'gue a ques­

tão de facto he liquida, e nos de modica quantia.
Sempre que a que tão de facto he contl'overtida,

pertence o coolleeimento pal'a a decisão do mesmo fact"­
aos Conselhos de Jurados.

o systema para a eleição, formação, ordem (],o pl'O,~

cesso e julgamento dos Conselhos do Jury Commercial,

~le essencialmente cm tudo o mesmo que para o Jury,
Çúminal.: ap,enas "existe a ditrerença em qne o nu­
~ero se limitou, a cinco Juizes de ~ac~o nas cáusas me­
nores, e a set~ nas de maiol' importancia, e~ atten­
ção ao pequeno numero de Commerciantes que exis·
te' actualmente em cLrcunstancias de pod:erem ser Ju-
rados, • "

A Commissão adoptou o numero impar , porque sen­
do muito l)OS ivel o empate ern tã" diminuto numero;
sel'ia grande o inconveniente que', resultaria de 'cha­
mar":se novo Juizes 1>al';1 o desempate, e aiuda maior
se fusse necess<tl'io PI'OPÔI' segunda vez o prgcesso~'

ista egllncla medida augmentaria o serviço dos Jura­
(OS 1'le convém não sobl'ecarregar de trabalho.
I,
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l?eJos mesmos pl'inClplOS que o Codigo do Proces~

!lO Criminal, no aL'tigo 308, permitte ás partes o re~

curso para hum novo Jury, nos casos de imposição
de penas mais graves, entendeu a Commissão que
~gual recurso devia ser permittido s causas com~

merciaes de maior quantia: e ne&te sentido oceolJ
llUm JUl'Y (le Revisão.

Exigindo que este Jury fosse composto de Commer­
ciantes de maior iclade, e que reunissem a garantia
de outros ~equisitos, fazéndo membros delle os Depu­
tados dos Tt'.bunaes de Commercio, e dando-lhe por
Juizes de Direito as Presidentes dos mesmos Tribu­
naes, entendeu a, Commissão que os Commerciantes
deveráõ segul'ame~te encontrar no Jury de Revisão o
reparo de qualquer gravame que a inexperiencia ou
outro qualquer defeito dos Conselhos de Jurados possa

~I'l'ogar a ~ustiça ?as suas causas.

~a organisação do processo qu~zera a Commissào qu~

~p omittisse todo o appal'ato protector da chicana: se­
gundo ella o p~opõe,' todas as formulas e termos se

.iI ,L
limilão ao essencialmente indispensavel para que se
chegue ao conhécimento da verdade, sem estrondo. ,.

nem apparato., .
A Commissão dçu alçadas grandes a todas as ins­

1ancias, porque está intimamente convencida de que
ióteressa mais ao Commerciante pagar pequenas quan­
tias, ainda que in-evidamente, do que eximir-se des­
te pagamento perdendo o equivalente em despezas de'
demandaR,

Em Commercio, tudo está subordinado ao c....cuIG
,:,0 maior lucro; porque seráõ pequenas demandai ex·
\lluidall deste .calculo ii
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UlIiroott a Commissãa este trabalbo cam tlUlTI Ca­
p'L 111" em qlle fixou o.; casos em que os E..l!b:lI'[~üS ou
Ane6tos, Ião indispeusavei' em C0ml.l'lel',iv, podem
tel' Ingar; e es!aueleceu o pál!"! io e dh'ei:o !lUVO QO

lll'azil , lIlas ant.o, e com u)'J;to provei;o lI"'a lo em
gramles Jações, de fazer Pi'C d'·I' e re1c, cúl p:';são
por hum delel'mina/lo lempo, o tle\'edor ue pl'etcn­
ue 1'e"il'1.11'- e ~m deiÀ..u' com q e .dgne as 5111.15 dividas.

Taes são, Senhol', os pdncipios,gel'ues sobre que e tá
ba cado o Prujecto do C lig,. Commereial ;} Disposição
Prcwi oda, que a Commi"sãu ao:! bu de ueposiL;;I,j' n:t~ mãos
dos l\linistl'uS de V. lU. L Se clle po,lel' mCI'l~Cel' a
Adopção ua AssCLUuléa Geral L..:gislali 'u, e a aucção
ue:: Y, 1\1. 1. " a COlnmiss;lo se dal'Li •o. bem paga do
~l'Juv tl'abalho c lungas vigília]> que e pegou ua 01'­

gauisação e l'cdacçiio desta abra.

Deas Guarde por muitos annos a Preciosa 'ira de

~. ~I. 1. , como desejão e hão mistel'todos os seus fiei.
juLditos.

lUo de Janeiro G de Agost@ de 1834.

Jose Clemente Pereira.

Jose Anlrmio Lisboa.

IglLaei.o Ratlo/~.

Lourenço T17eslin, Consul da Suecia•
.Guilherme Mido.·i.
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PARTE PJÜMEiRA.
DAS PESSOAS DO COlllMERCro, E' DOS CONTIUC'ro.s

, .
E ·.OBRIGAÇÕES COIDlERCIAES.

TITULO PRIMEIRO.

DOS COMJl1ERCIANTES.

'CAPITULO PRIMEIRO.

~as Qualidades necessarias para ser Commerciante.

1.

Pódem commerciar livremente no Brazil :
.]. Todos' 'os seus habitantes Nacionaes 011

estrangeiros, que na conformidade das Leis dest~

im erio s~ acharem na livre administraciio de,
. suas pessoas e hen:s, e não forem expressamente
prohihidos ;

2. Os menores legitimamente emancipados;
3. Os filhos de família maiores de inte e h mI!

,annos, apresentando por escripto autcrisaç;::{)
I
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anthentica de seus pais para poderem contractar
sobre si ;

4. As mulheres casadas maio 'es de dezoito
annos, com áUloridade de s~us maridos para po­
derem comn: ereiar em nome dr,lIas, provada por
~scrjptura publica. As que se acharem legitima­
mente separadas da cohabitação dos maridos não
precisão da sua autorisação.

2.

São prohibidos de commerciar :
I. OS fallidos de má fé ;

2. Os Presidentes, os Commandantes de Ar­
'mas das Proviucias, us Magistrados vitalicios, lt

todos os Officiaes de Fazenda, dentro do districto
em que exercerem suas funcções ;

3. Os Officiaes Militare!! da la linha, de II' r
"C terra, salvo se forem reformados;

4. Os Clerigos que possuírem beneficio eccle­
siastico, e os Reg"ulares ;

5. Os filhos de familia 'em quanto estiverem
debaixo do patrio poder; os m~nores de vinte e
hllm aUIlOS, e as mui.heres casadas que se não
acharem nas circunstancias d artigo antecedente.

3.

Será porém permittido a todas as pessoas aciMa
1'" ciúaadas, menos os fallidos, dar dinheiros a
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Juro, e ter parte por meio de Acções nos BancQs e
Companhias Commerciaes, ou de Emprezas pu­
'plicas: e so lhes he prohibido exercer naq lelles e.
nestas funcçóes de Dil'ectol'es, Administradores,
ou Agentes, debaixo. de q1lalquer- titulo que seja.

Ás pessoas designadas nos §§ 2, 3, e 4 do ar­
tigo precedente he licito entrár com sens capitaes
nas sociedades de parceria de terra oq de mar.

4·
Ninguem pode ser considerado oommerciante

~m juizo ou fora delle, para eífeito de gozar da
protecção qne a IJei liberalisa em favor do com­
mereia, sem que se tenha matl'Ículado no Tribu­
nal do ComITlercio do distl'icto do seu, dOIllicilio.

5.

Faz-se a matricula apresentando o supplicante
petição que contenha:

1. Seu nome, naturalidade, e domicilio: e sen­
do sociedade, os no.'ues individnaes qne compoem
a sociedade, e a firma adoptada;

2. Designação da qualidade do trafico ou

negocio; ,.
3. O lugéll' ou domicilio do elltabelecimento.

Os me.nores, os filhos de familia, e as mulheres
casadas devem além disto juntar os titulos de sua

c:::.pacidade civil (artigo 1, §§ 2, 3, e ti)'
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6.

o Trib~ma) ordenará a matricula, achando que.
C! süpplicante tem a cap~cidade legal, expedindo~
~e-lhe patente co~pete,nte para seu titulo; e fará,
pub)icar seu nome na lista dos Negociantes ma­
~ricl,dado,s, que será logo comm unicada pelo Pre­
sidente a toçlo"s o~ Tri)mnp.e&, do" c.Qll1'l;nerçio do,
Imperio.,

7·
Toda a alteração. que o Gommerçiante ou 5;0­

ciedade Mercantil fiz.cr nas ci~çlmstancias especi~

ficada" llo. artig-o 5, será dcptro, d.e.oito d.ias levada.
ao coohecimento do Tribunal respectivo, que 01'­

dennrá qu se p.onhüÇl na ma.tricula as annotaçõe~

competentes.,
s.

Os Negoci-aI;lte.s que se acharem actualme,?te
matricul~dos na Junta do Commercio, ficão
igualmente ~~jcitos á. ~sposiçâo dos artigos .ante:­
cedentes.'

9·, I

Coosidera-se Çl exercicio efFccti'v.o do Commerciq
{lal'a todos <)S elIeitos legaes de"de a d.;a~a da Ill~bli­

fU9ão da ma~icl1la n~ lista do Tribunal (art. 6).
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CAPITULO II.

Das obrigações com~uns a todos os Commerciant~s:
f

10.

5

Todos OS Commerciantes são obrigados:
1. A ter em dia hllma éscripturação regular,

methodica, e clara de todas as suas tTansacçóes
mercantis, e de toda a sua receita e despe~a, pro­
veniente de qualquer titulo, origem, ou motivo,

. ainda que estranhas ao seu commercio sejão; e o~

livros para esse fim necessarios ;
2. Fazer registar. no Registo Publico do Com­

mercio todas as escripturas de sooiedade que pp-Ia
Lei devão ser re istadas, 9,e casamento, dote e
anhas, alienação de bens de raiz por titulo oneroso

~\!. gTatuito, hypothecas, ou de fiançl\s, q1.~e cele­
brarem dur~nte o tempo do. seq COIIl neroio, oq.
tiverem anteriorménte celebrado, c bem assim cer­
tidão das <{ue ~ssignarem QU tiverem assignado
~m Juizo;

As procurações e plenos poderes que passareIrJ
a sens propostos, commissarios, caix iro , procu-

f

radares ou agentes, e os escriptos da sua revoga-
cão quando esta tiver lugar;

E finalmente os titulos de nomeação que acei­
tarem de administradores, testamenteiros, tutores,
ou curadores, e de outro qualquer olic'o, com­

missão, emprego, ou encargo oneroso, çue trc:ga
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comsigo responsàb.ilidade pecuniaria, e possa por
alguma forma detcrióra~ ou aI' ninaI' sua fortuna.

. 3. Conservar em boa guarda oda a escrip 'tI­

ração, correspondencia , documentos, e papeis
que possáo ter alguma-relação com o gim dó seu
comlDercio, por todo O tempo que este durar, e
s.ua s lbseqnente Uquidaciio, até esta ser de todo
ultimada, e dez annos depois.
, Esta obrigação passa solidariamente a todos os.
seus bel'deiros e SUCCl"Ssores.

A falta de exactidáo no cmnprimenlo da ex­
pressada obrigação deporá sempre contra o Com­
merciante omisso e a favor da parte (;Qntraria, em
ilhono de outras provas que esta ,p0s.sa, produzir,

I 1.

Todasas escripturas, fianças, e mais papeis mel"'"
eionados no artigo antecedente, seráõ registados
dentro de vinte dias, peremptQrios da data da sua
celebração no Registo pl1blico do Commercio,
pena de serem tidos por nullos, dolosos, e si­
lDulados.

12.

-Os livros que os 'Cornmercia tes séÍo obrigado.
~ ter indi pensavelmente na conformidade do ar­
ligo) o, são:

J. O diario ou jornal, em que se mostrem ?s
o eraç. ~ }s do seu commcrcio, e todas as transaG-'
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'çõcs que fizerem de SlléJ ou alheia conta, e tudo
quanto entrar em sua casa, ou sahir... seja por que
,titulo fôr ;

2. O li·vro de razão, ou mestre, em que todas
as tránsacções do diario se achem escriptllradas
debaixo de competentes titulos de cousas e pes­
soas, por debito e credito, segundo as reg 'as
mercantis;

3. O livro de balanços, em qne se contenha
exacta descripção de todo o fundo que forma o
capital do Commercianle, tanto daqnelle c m que
deu principio ao seu commercio, co ' o de lodo o
mais qne tiver addicionado: o mesmo livro deve
conter todos os balanços e iuventarios annuaes
que os Commerciantes são obrigados a [~zcr:

estes balanços devem ser assignados pelo pro­
prio Commerciante , e, se for de sociedade, PO'-l'
todos os socios presentes;

!I' OS mais que [orem convenientes, segundo
o melhor systema de escripturação geralmente
co~hecido, e a mulfplicidade e natureza de suas
transacções exigir.

13.

Os tres livros sobreditos seráó encadernados,
abertos e encerrados, numerados e rubricado por
hum dos membros do Tribunal do Commercio
respectivo, e paouráõ a taxa do ello de vinte rpis
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por cada huma folha antes de nellas se começar ~

escrever.

14~

A disposição do ar~igo precedente só começará
a I rigar desde o dia que os Tribuuaes do C.om':
inercio desígnatem nos seus resp~ctlvt>s tlistrictos.

15~

À e.crinturacã6 dos mesmos Íivrús será feita
J., •

em f rroa mercantil, singela ou dobrada, mere-
ceudo esta em todos os casos maior fé que a pri­
luei 'a ; evendo sempre ser dobrada nas casas de
grosso trato.

.... rá seguida eía ordem ckonologica de eÍia,
mez, ('anno, sem intervalloem branco, interlinhas,
borraduras, raspaduras; Olt e!Dendas;

16.

Qualquer dos tres mencionados livros qUe fôr
achado fi alg m dos vicios especificados no ar­
tigo pre ec te, ou sem as formalidades prescrip­
tas no artig 1-, não merecerá fé alguma a favor
do Comm 'ciante a quem pertencer, nos lugares
"iciados, Ol no seu todo (art. 17) : e Das di1feren"
ça q 1 em taes livros apparecel'em eoi compara­
ção de li,' os de outros Commerciantes que se
apr :.('ota em sem vicio nem defeito, se dará a
es'es int~ira fé.
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17·

, A di posição do art.· precedente só porlcrá ser
i\- ~licada quando os livros -do Commerciante ti­
verem sido declarados sem fé-, em todo ou em
'Parte, por senl~nça do Tribunal-do J llry do Com~

mercio, ao llual he licito jul?"ar como entender em
sua consciencia, quando o vicio não fôr ~ na'"
tureza tal que altere a s'uhstancia do assento ou
·assentos vici~dos-.

Os mesmos iivros para serem admi ttidos em
\ -

Juizo, dev m achar-se cscriptos no idioma do
paiz ~ se por serem de Negociantes Estrangeiros
estiverem em diversa lingüa, seráõ primeiro tra­
dllúdos literal e fielmente -por interprete iuramen­
tr o nomeado a aprazimento de ambas as partes,
não o havendo publico; as qnaes, tanto em hum
.como em o-utro caso, teráõ direito de contestar a
falta de exactidüo da traducção.

Nenhuma autoridade-, Juizo; cm Tribunal, de,..
baixo de pretexto <Algum, por mais especioso qu~

seja, pôde fazer Oli ordenar alguma diligencia para
examinar se o Commerciante arruma ou não de­
vidamente seus livros de escripturação mcrcan iI;
.ou neHes tem commettido aignrn vicio.

.2 '
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20.

1l exhJbição judicial dos-livros de escripturaçã'o
comrpercial, por inteiro, ou de balanços geraes de
qualquer casa de comme.rcio, só póde ser ordena..
da a favor dos interessados em questões de suc­

cessão, communhão ou sociedade, direcção 0_11

gestão metcaQtil por conta de on~em, e em caso

de quebra.
21.

o J niz~ ou Tribunal do Commercíú, que conhe­
cer de b~lma causa, pôde mes~no ex-omeio orde­
nar na pendencia da lide que os livros de escrip­
turação de qualquer 011 de ambos os litigantes
sejão apresentados cm Juizo, para deHes se averi­
gu,ar' e ex"trahir o tocante á questão.

e neste caso os livros se achão em diverso cLS­
tricto, expede-se precataria, e o exame he feito
pelo Juiz deprecado, ,e por elle remeLtido o ins­
trumento competente.

Todo o Commerciante que recusa apresentar
I seus livros quando o Juiz o mal1d ,ou a parte con·

traria se offerece a prestar-lhes fé, gera huma pre.
umpção contra si, e o Jliiz póde em hum e on­

tI'O caso deferir juramento á outra parte, e se es­
trrá po'~ clle.
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CAPITULO III.

Das pl'erogalivas dos Commerciantes.

23.

Todos os Commerciantes podem fazer por SUl)

letra procurações bastantes, as quaes teráõ em
Juizo, e fora deHe, a mesma validade que se fos­
~em feitas ")01' Tabelliües.

-Se forem escriptas pai' outra letra, só valeráõ
sendo tambem assignadas por quem as escreveu.

Os eseriptos de dividas, e as obrigações de de­
posito , fiança ou penhor, o~ ouLras quaesquer
que forem relativas a transacl;ões mercantis, para
u. qnaes se não exija pela lei prova de escriI;tu­
ra publica, teráõ .plena fé em Jllizo e fora deHe,

'sendo escl'iptas e assignadas -por Commerciantes.
Se, porém, forem por eIles tão somente assig­

nadas, so teráõ esta validade sendo tambem
assignadas por quem as escreveu. Esta di~posi­

ção não comprehende letms de cambio da terra
ou de risco, new çartas de n'etamento ou co­
nhecimento.

25.

Os tres livras dos Commerciantes menciona­

dos no art. 12, que se acharem com a... forILU-



!idades no mesmo ptescripta.s sem risco nem~
feüo, escripturados na forma detei:minada no.
art.' 15 , e em 'perfeita harmon.ia b.\Ul5. com os,

ouh'os, fazem prova pleI;lil :
I. Contra as pessoas que delles forem pro·

:prietarios, originariamente OlI por slleces~ão ;
2. Contra Negociantes com quem os proprie....

tarios por si ou por seus antecessores, tiverem.
ou houverem tido transacções mercanllis, na parte
relativa a estas b'ansacções sá.mente, sempre que
os a.sseotos resp,ectivos se re{erirem a documen...
to:> existentes que mostrem a ·natureza dessas
transacções, e a origem, titulo, on cansa dos
~leSll,lOS <.l.ssentos ,. e se '(Irovar qu.e estes forão
pOllCt1 aes, em remett r a aqueUes ÇOI)t~s gerae~

ou parciaes ,. no tempo e pel.a forma qlJ.e em ca;­
80 semelhan~es se usa eQl Com.merdo, commu~
nicando-lhes declprad.a e especifi.cad~melJ.te que o~.

resultados das mesm.as f}cão lançados. em. sna con.u

ta na da1;a do avi.so, iI;lCU.mhil.ldo á }?art.e contra~

ria most;rar ou que não recebeu tal aviso, ou que
tendo <> rec:;-e:QidQ o çon.tes~qu devidaD;len~e em tem­

po util·
5.. COJ;ltr~ terçeiI:os, s~ QS ~~sentos p.rocede-:

rem de fazendas v.endidas a credito, e forém ao,

mesm,o t mpo compr0ya.das .por huma conta de
venrla das mesmas fazendas, assignadas pelos

I

eompradores na forma do art 269, ou por algu.O'.\
. .

Qi.tl'O ti:;ulo equivalente.



Fka entendido qu.e os mesmos livros não po~

clero produzir prova alguma naque~les casos fi

q,ue a lei exige que esta só possa fazer-se por e's­
criptura publica, ou mesmo por escripto parti...

.cular..

27·

Illide-se â prova dos mesmos livros por docu­
mentos sem vicio, Letras, Creditos, Recibos, Con­
tas correntes, e'cartas por onde se mostre que os
assentos nelles lançados são illiquidos , fals05, oU
por alguma foqna suspeitosos.

. I

CAPITULO IV.•

Disposições Gel'aes.

28.'

NãO he Commeréiante, no sentido de gozar das
prerogativas acordadas a.o Commercio, o que nãu
sendo mah'iculado faz açcidentalmente qualquer

; op~ração mercantil, •

29,.

Os donos de loja~ de fazendas de pequen~

n~oQta', QS denomi.qíldos almarinhos., os que ven­
~em rou,pas feitas, e os Mascates, os Té,lvt!l'neirftS.
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ou Vendeiros, não entrando neste numero' os do··
nos de -armazens de .molhados que vendem ao
mesmo tempo por miudo e por atacado, os M.ar­
chantes, e todos aquelles que pela natureza do seu
trafico não são tidos na classe de Commerciantes1

nüo podem ser a,dmittidos a matricular-se.

30.

Os Commerciantes emprezarios de abritas go­
zão das prerogativas acordadas ao Commercio, só.
mente no que respeita á direcção e administração
das mesmas fabricas, á venda dos artigos neHas
faBricadas, e á compra de generos brutos, ou
materiaes necessarios para as suas manufacturas,
não entrando nesta classe os edificios nem os uten·
cilios.

31. ..

O maior de vinte e hum annos, que com scien.
cia e approvação de seu pai levanta huma em­
preza ou estabelecimento commercial, preslllÍle­
se por esse facto sahido do patrio poder.

Os filhos de familia, e os menores Commercian­
tes podem validameote obrigar e alhearseus bens,
sem que' em caso algum lhes seja licito allegar
excepção de incapacidade civil, ou privilegio de
fl::.5tiLni. ào.
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33.

o filho ql1ehe associado ao commercio do pai
reputa-se emancipado tendo dezoito anuos com­
pletos' , e maior a todos os respeitos legaes relati­
vos aos negocios e gerencia da ass?ciaçâo.

\

34·
A mulher casada Commerciante não póde obri

gar , hypothecar , nem a1hear os bens proprios do
marido, nem os que pertencem em commum a
ambos os conjuges , sem autorisação especial do
marido provada por. escriptura publica, lançada
no Registo ~ublico do Commercio.

Obriga, porém, póde hypothecar e alhear vali­
damente os bens dotaes , e os adquiridos no seu
commercio.

35.

I A mulher Commerciante legitimamente sepa­
l'ada da cohabitação de seu marido obriga valida­
mente tod~s os bens'de que tivesse a propriedade,
u~'.lfructo e adminislTação, quando se dedicou ao
commcrcio; os dotaes re tituidos por sentença, e
os posteriormente adquiridos.

36.

Em caso de dnvida as obrigações contrahidas
pelo menor on filho de família, e pela mulher ca­
sada Commerciantes, presumem-se Comm-.:rciae::..
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A revogacãd de autorisamento dada pelo mEu'i.·
do á mulher ~ só póde ter iugar sendo motivadâ
e c ril audie,ncia desta por sentença ou escriptu­
ra publica, que sô surtiráõ effeito depois que totem
escriptas n~ Registo Publico do Commerc!o , e a

. revogação ti\'er sido pub.licada nos periodicos do
111gàr, e communicada por cartas a t ,das as pes-,
soas com quero. a mülher tiver transacçõcs com"
inerdaesõ

38.

A mulher Cõmmel'ciánte, cazando, D:10 pôde
cont.inuar a commerciar se autorisamento do
~~Iarido, procedendo a Dova matricula..

39·
Quando huma mulher entra em huma so~ie­

dade de comn1erCÍo nno goza dos pri"ilegios, di­
reitos e obrigações de Commerciante, salvo es~ .
tipulando expre samente , e fazendo püblico no
llegisto do Commercio que terá partc' na ges~ão

dos negocios sociaes.

40.

Todo o Estrangeiro que celeb ar actos de com...
m cio n Ter:itorio Btaúleiro, fica suseito po.r
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esSe mesmo facto aos Tribunaes e Juizes
mercio do Imperio.

Nenhum Estrangeiro será' reputado Commer­
cianle para todos os efTcitos legaes em quanto se
nüo malricu1tlr no Tribunal do Commercio do
lugar onde quizer estabelecer-se.

TITJJLO II.

DAS PRAÇAS DE CO:1UlEltCIO.

Praça do Cbmlnetcio he nfio só o local, mas
lambem a reuniáo dos Commereiantes, Capihics.

.e Mestres de Navios, Corretores, e mais pessoas
empregadas no 'ommereio. .

Este local e reunião estão sugeitos á Policia e

inspec9ão das autoridades competentes.

o Regulamento da admil1istr1,lçüo da P,r,lçã
marcará tudo quanto respeita â sua .policia in...
terna.

43.
o resultado das Degoci. ções que. sc operarem

na praça det~rminaráo curso do cambio, e pre­
ço corrente das mcrcadorias, dos segnros, frete.;,

:3
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transpoÍ'tes de terra e agua, fundos publicos Na­
cionaes ou Estrangeiros, e de outros qnaesquer
papeis de crcdito, cujo curso he susceptivel de ser
annotado (art. 80).

TITULO III.

DOS AGENTES AUXILIAP<ES DO .COMMERClO.

CAPITULO I.

Disposições Gel'aes.

q4·
São consid€rados Agentes auxiliares do Com­

lUcrcio, sugeitos ás leis commerciaes com rela­
ção ás operações que nessa qualidade lhes res-·
'pcitão:

1. Os Corretores-;
2. Os Traductorcs c Intcrpretes ;
3. Os Propostoq, Guarda-Livros, e Gaixeiros;
4. Os Trapicheiros, e os Feitores de armazens

ue deposito;
5. Os Commissarios de trans:portes, e osCon..

·ductores.
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CAPITULO II.

Dos Correteres.

4·5.

9

() olicio de Corretor he viril..
Para ser C@rrctor, requer-se ser maior ele vinte

c hum annos, habil para poder coutl'actar valida:­
meure por" si, e ter a idoneidade necessaria.

46.

Não podem ser Corretores:
1. Os menores de vinte e hum annos, ainda

qne emancipado;; sejão, ou obtenhão antotisação
de seus pais;

2. Todos os que não podem ser Commer­
ciantes ;

3. Os Corr:etores huma vez destituidos.

Todo o Corretor he obrigado a matricular-se­
no Tribunal do Commercio do seu domicilio.

48.,

A petição do supplicante para a matricula de­
ye conter:

1. O seu nome, naturalidade, domicilio, e
certidão de idade: se tiver socios deverá preep·
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cher iguaes indicações e requis.itos a respeito. de.
cada hum individ nalmente, e designar a firma
porque a sociedade· ha de ser conhecida;·

2. Atte~tado de idoneiqade passado pelos Com­
merdaJltes mais notaveis do lllga);' , é de s~ ac~ar

nelle domiciliado por mais de hUril a.nno ;
3. Declaração 'do genero dlf çommeroio :paJ'~

que pretenEl,e ha:p~lita:r-sc •.

Mostrando..se o supplicante nas circunstancias de
I)o.der ser Corretor, 6 Tribunal o admitlir-á a pres­
tar fiança idonea; e,com certidão anthenlica de
a lel:" p,reitado lhe mandará passar patente de
Corretor, procedendo-se aos mais termos dispos
t~ nos art. G. e '} p~a a matricula dos CQm~er-:

ciao~L '

A pa.ten,e d~ cada Corretor. desigJ1al'á o gellero,
~c negocias para que fica ha:pilita,d,o

50.

A fiança será prestada nó cartorio do' Escriv5q
do Juiro Cemmercial do' domicilio do Corretor..
. . O qU<lo'tila.tivo da fiança será de ~i.o~e çontos,
de ré.i:, na P.,'aças do Rio de J:meiro ,.Bahia , e
Pprnarrb 1Co.; de ckz contQ,5 dç. I' ~\s n\l5. Pra. as­
das mni CidÇl cs ou Yillas mnritim:ls do, lmpcrio;
e 11clS Pr.ças dos lua res do in.lcJ'iol' eh quantia
que o Trihl1l1al rt~. P('ttivo '. i·rl~'lr ç m rela" l~

a "'1'0 .10 Commeido· que ncllas lioareI'.
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Na falta de .fiança, seqí. o habilitante admittido
jl depositar a sua importancia em dinheiro ou
Apuliocs da Divida Publica pelo yulor- real que
estas tiverem ao tempo. do. deposito.

Se no lugar onde deva prestar-se a fiança ou de­
posito não houver giro de Apolices da Divida Pu­
blica , ser~ o pretendente admittido a verificar, o

qet)us,itÇ) ~a ~r:l;9a ond,e e~la,s s.~açe,m"

A ~ança 011 de.posito sobredito para os Cor.re­
tores de Navios que se emprega em exclnsivame
~e nesta corretagem, será somente de metade das
quaqtii;ls ~esignadas no {\rt~ ~o.

. .
53.

A fiança será conservada e{fect~vamente por in.
teiro to.do o tempo que o Corretor quizer conti­
nuar neste omcio: por elIa seráõ pagas as mulctas

I

.em que o mesmo incorrer, se I 91' outra "ia as
não satisfizer immediatamente q~e nellas fôr ( ,
(J(mllludo, ficando suspenso em.' quanto ~ fiança

-p.ão fôr preenchi da. '

54,
I

No caso de mOl'te , f,llencia, ou ausencia cTo
19um dos nadores prestados, ou de se tprem C1e-
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sonerado da fiança, ecssa o oflieio do Corretor
em quanto Dão prestar DOVOS fiadores.

55.

o Corretor e ninguem mais, 'póc1e intervir e eel'­
tiGear legalmentc DOS tratos e ncgociações IQer­
canLis (art. 58).

56.

Tóda a pcssoa que se intromclter a f'xerccr fun...
ções de CorreLar, sem ter-se habilitado previamen~

te pel::t maneh-a q 'le fica dita, pagai-ti. hl1ma mui.,
ela de 500?f;000\ Idis pela primeira vez, de
1:000 000 de réi pela scgunda, e c1e2:000';jj)00o
dc réis por todas as mais qne reincidir.

Para pod r ter Ingar a imposição da muleta so­
hredita he snfficiente provar~se perantc o Juiz de
Dirc'to do CommereiQ qne alguem cobrou eom­
missão ou gratificação de qualquer negociação
pperada por sna gerencia.

O processG assim preparado será apresentado
no Tribunal do Jl1ry do Commercio, e este, ou­
viela o Réo e á vista da prova, proll"Q,nciará de.,
finitivamente e sem recurso.

58.
flca tódavia entendido que he permittido a to­

dos o Commerciantcs, e mesmo aos que o não fo·
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rem, tratar immediatamente por si , por sehs
propostos e caixeiros, as suas negociações, e até
ioclllcar e promover para outrem "endcdores
OH cpmpradol'es, sempre que por esta agencia nüo
recebão premi'o algum ou commiss ão.

59·

o olicio de Corretor póde intervir e exerci­
tar-se em, tú as as convenções, transacções, e ope­
racões commerciaes..

60.

Todos os Corretores são obrigados a ter hum
livro encadernado, numerado, e rubricado pelo
Jlliz de Direito do Commercio , pára lançarem as
transacções mercantis em que intervierem.

Este livro será escriptui.'ado em forma mercan­
til, pela ordem chronologica de ~ia, mez, e anuo,
sem interval10s em branco, interlinhas , raspadu­
ras , borraduras ou emendas, e deverá pagar a
taxa do sello determinado no art. 13.

Os assentos de te. as as transacções ser.l.O nu~

merados seguidam nte pela ordem em que forem
.celebradas,; e devem designar onome dos Nego­
ciantes, que nellas intervierem; as qualidades,

quantidades, e preço dos effeitos que lizere::'l



DOS A.r.E "nS AUXILIARES.

ohjectos ela negociaçéio , os prazos e condições do
pag~\[ne{ltos, e todas c qnaesquer cil'cunstallcias
oecorrentes que possão servir para futuros escla­
reciQ.1cntos.

Os Corretvres de Navios, além do que fica de.
terminado, são ~brigado' :

1. A guardarem sen poder, portempó de dez
annos, hum exemplar dos contrael,-lS de freta­
mento cm que intervierem assigmi<lo por ambas as
partes conlractantes ;

2. I,ançar lileralmente nos assenlos respecti­
"OS a copia dos expressados contractos;

3. Teráõ mais antro livro leg"alisado coni as
formalidades do primeiro, para lançarem literal.
mente os documentos que tradnúrem , dando co­
pias dos ol.'iginaes, on certidões do registo ás par~

tes que i\S reqnererem.

63.

Os CorreI ores cüjos livros forem achados caril

algum dos vicios OÜ défeitos especiBeados no art.
uo , ou com falta de declaração de algu~a das in~

dividnaçães mencionadas nos arts. 61 e 6~ , ser<Íõ
obl'igados a indemnisar as partes dos prejttiios <tu~

dahi lhes resnltarem, e mulctados em 1:ooo;fbooo
a 2 :ooo~ooo ele réis: sereincidirem seráõ mlllcta­
dos cm 2:000';ffiooo a !~:OQo';fbooo de réis, e desti·
tuidos do seu alicio. -
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No caso. p~rém ~ de 'se provar que obddo POt'

üo]o, além 9-a indcmni.· ção das pades, sedõ con­
'demnados no perdimento da fianç por inteiro,
oe haverá c'ontl1a elles açção criminal de furto~

o~ livros dos Corretores qúe se ach<!rem sem vi~

cio nem defeito, e escripturados coni todas as ia ...
dividuacões p clarezas determinadas nos art. 61 e

62, teráõ plena fé•..
As certidões extrahidas dos mesmos livros com

referenci.a á folha em que 'se acharem escriptura­
das, sendo por eIles sl1hscriptas e assignadas, é

-<i:ertificanÇ1o serem fieis, teráõ força de escriptnra
publica para prova dos contractos respectivos~

'.

ti5.

o Corretor que passar eertidão contra <> que
constar do seu livro, incorrerá nas penas do ofli­
eia] publico falsario~

Os Corretore~ ..são obrigados a assistir pes oal­
hlente á assignaturá de todos os actos de negocios
feitos por sua .intervenç~o,que, por dis posição dã
lei qn por convenção das partes, devüo ser es­
criptos, c a certificar nellcs quê forão feitOs na suá
prcsen a.



69·

DOS AGENTES .À UXILliRES.

São igualmente obrigados 'a assistir á entrega
das cousas vendidas pOl' sua intenenção, ca~o al­
guma das partes o exijal

67,

o Corretor he obrigado em negociação de letras,
ou de outros qtlaesquer papeis de credito indossa­
veis, ou Apolices de DiVida PubÍica n gociaveis, ti

have-los o cedente, e a entregà-lo' o tomador,
bem como a receber deste o preço, e a leva-lo ao
cedente.

E ainda que ein geral O!l Corrcttlres não respon"
dão, nem possão constituir"'se responsaveis pela
solvnbilidade dos contr<lheutes, são com tudo ga­
rantes nas r feridas negociações da entrega mate­
rial do titulo ao tomador, oe do valor ao cedente;
salvo sendo aéordado no Contracto que os inte­
ressados faráõ essa entrega directamente.

68.

He dever do Corretor guardar ihteiro segredo
de tudo quanto respeita ás negociações de que se
encarrega, pena de destituição e responsabilidade
por perdas e damnos, e perdimento da metade da
fian~a.

o Corretorcs,Iogó que tiverem ultimado alguma,
transacção; são obrigados a dar ,a cada huma das
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partes contractantes copja fiel, literal e authentica
das mesmas transacções dentro do prazo de vinte

, e quatl'o horas. p.eremptorias, o mais ~ardar; pena
de perderem, o direito que têem, à sua commissão,
e de indemnisarem as partes de todo o preju,izo,
~ue dessa falta lhes poder reiultar.

70 •

Os Corret -es são responsaveis pela veracidade
da ultima firma de todQS e quaesquer papeis de:
credito que forem n,egociÇ}dos por sua interveQção\

o Corretor que no exercicio do seu officio usaI'
de fraude, dando inEm'mações ou avisQs falsos,­
talando a verqade por ene sabida, tanto relativa­
mente aos factos çomo ao 'estado de credito das
pessoas, e aos \\SOS mercantis praticados nas Praças
onde ou pal'a onde se fizer a transacção, ou em..,
pregando outra qualquer cavillação ou engano,
pagará ás partes os damnes que por cuhía Slla
lhes provierem, perderá sua patente e a quantia
tQtal de S\l~ fiança.

72 •

He absolutamente prohibido aos Corretores re­
ceber á \la consignação. embarcações 011 mercado­
rias, fazer negocia~ão ou especulação por SUi\ cont!\
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, 'recta on indirectamente por si <,>n por interpost~

pessoa, em .vendas, compra's, ou permutas deeffei·,
tos, de qualquer natureza que sej~io; r sponsabi-.
lisar-se €m riscos demar ou. terra, possuir ou fretar..
navios, ~ssignar ou indossar letras"ou constituir­
se,por alguma forma. abonadqr, garal1t€ ou fiado~

nos nf'goci(?s da natureza daq uelles em q.ue se em­
pregarem como Corretor s.

Os ql1e contravierem esta disposiç,- , sedõ muI­
etados em L~:ooo 000 r ~ is pela 1 rimeira. -çez; e'"se

x:~·nci<;lirem,. n~ perd~ tot~l ~~ .(ial}ça" ~dt;stit~idos.,

Toda ~. garanti~, ~ vaI o~ fiança, daqa por Cor­
retor em negociações de t~rGeiro, ainda mesmo
que se não opcrelp por spa intervençüo,. u~ n:ulla. ,

l .~.

Aos CQrret0t:cs ~e Na-vios flc~ comretindo ° di'"
reito de traduzir os man.ifestps e documentos que
os IDes.lres de emb.:;n:caç~õcs estrangeiL'as tiverem
de apresentar para desp?cqo nas AIfal~degas do.
J111pcrio. .", . . .

Estas traducçõ~s, certiJi<:anda os ditos Corre­

tor s qu~ s50 fielmente (citas" gozaráõ de ~é pu­
blica.

O Co~retor, qu~ nas referidas traduccõe com:­
~ tt~l erros ou enganos de que resultem daronos



DOS AGENTES AUXIUARllS. 29

ás partes, será obrigado ~s competentes in~emni~

saçócs; e provando-se dolo O}l malícia, sel'á Pll­
~iw pela primeíra vez com a muleta de 500;jj)00o

aI:500;jj)oo,u réis; e se reincid ir2 perderá toda ~

fiança, e será destituido.
E se do seu erro ou engano, no caso de se pr~­

var dolo ou malida, resultar pf'rda ou di . inui­
ção de direitos para a Félz~nda Pu~)licu, será puni­
do com as IJ 'ne e l' tadas contra os que deixão
dI" pagar os direitÇl.s iIT1pustos na imp9rtH9ão 0(1

exporta.ção..

Os Trihunaes do Commercio.. dentro dos pri­
meiros seis mezes da sua Installação, organisaráõ
huma tabeUa das comm~-ssões e emolumentos que
os Corretores e Interpretes têem direito a recl"ber
pelo seu tr~balho; 'a qual pocl,erá ser aI eraoa
pelo.~ mesmas Tribunaes, sempre que as circuns­
tancias o exigirem.

Em quanto esta tabeIla se llé'iO publica, e na
falta de ajuste expresso, os Corretores poderáõ
exigir as CQmmJs3ões que ~stiverem em 'uso levar..
se nos lugares da sua-agencia.

')7.

Toda a corretagem, ~ão havendo estipukção
cm contrario 1 será paga por ambas as partes a.
meias.
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78.

Todos os Corretores são obrigados a entregaJ:'1
. ~o m~is antigo da !Jraça , ou' úquelle que entre si
escolherem-, n«)Sabbado de to<las as semanas, bum
extracto assignado de todas ilS transacçõ,es que
tiverem celebrado em caóCl hum dia da mesm~

semana, declar..llldo as q\lantidadas e qualidades, o
preço e prazos dos pagaIQentos, e c<\ml io (ar·t. 43).

79·

o Corretor que receber estes extractos, f-ormará
delles tabella geral dos preçGS correntes, que fará

- publicar pela imprensa dentro dos primeiro& dons
dias utei' da s ··mana seguinte; e no mesmo prazo
aillxará na :Praça do CQmmercio oopia pOl' elie
assignada, e entregar~ 11.u['1.1 exemplar igualmente
as ignado, e nu mesmo dia, aos mais Corretores; o.
qual todos sáo obrigados a lançar no.s seus livrol
~mmediatam ote que o receberem.

O prodncto da publicação dos preços COl'rentes
he propried<\de d.e todos QS c;orrétoces da Praça

respectiva.
80.

Os preços que forp.ID designados, seráõ havidos
como correntes para todos os casos e duvidas que
e otrerecerem, fazendo inteira fé em Juizo, e fora

delle, as certidões dos mesmos que os Conetof05

:p ssare::n extrahidas dós seus livros.
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81.

{) Corret@r que deixar de entregar o resumo
tieclarado no art. 78; no dia ali designado, será
muletado em 1oo;fbooo réis p r' cada vez: e o Cor­
retor qu os receber, e ã cumprir o seu dever;
pagará 2{)0i/j)OOO réis tambem por cada vez.

Até o dia 15 de Janeiro de cada hum anno~

àpresentaráõ os Corretores o livro declarado oos
art. 60 e 62, perante o Jüiz de Direito do COID­
mereio, o qual na presença d@ mesmo Corretor,
e sem que este tenha demittido de sua mao·o mesmo
Íivro, m::tndará proceder á exame el11 todas as suas
paginas para se conhecer se está escriplnra-d<> na
forma especificada nos referidas ~rtigos. e sem
nenhum dns vicios indicados no art. 60: deste
exame se lanará termo declarando~seo estado em
que o livro fôr achado.

No caso de haver lugar para procedimento, o
Juiz mandará depositar o livro no cartorio do
Escrivão do seu Juizo: se fôr achado corrente,
será no mesmo acto entregue ao Corretor a quem
pertencer.

83.

Os Corretore~ sempre que expirar 6 seu {)fficio,
são obrigados a entregar todos Oi seus livros no
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coutorio dó Escrivão do J llizo do Commercio, pro::
cedendo-se neste acto nos termos do art. antece­
dente na parte que lhe he applicavel: em quanto
não vcrifical'enl esta entregn: nãq poderáõ obter
levantamento do seu deposito ou fi nçal

Os livros, d~pois de exaJ?1inados competente­
mente, :seráõ remcttidos ao Tribunal do Commer­
aio respeG:tivo onde seráõ guardados.

No Casd de mórte ou destituição de hiini Co~­

retor, he do cargo c responsabilidade do Corretor
nomeado nos térmos do art. 78, arrecadar os litros
e papeis dd Corretor fallecido ou destituido, e
entrega-los no cartElrio d~ Escrivão do Juizo dd
Commercio para os exames e diligencias expressa­
das no art. 82 ; e depois seráo remettidos á Se- .
Qre~aria do 1:ibunal do Commercio respectivo,

\

As muictas que 6cão 'deciaradas para os Corre..
tores em geral, fOómente seráõ appliçadas por in­
teiro aos Co retores das Praças do Rio de Janeiro,
Éahia, e P rnambuc ; aos da" o~ltras cidades alI

villas mari imns, e aos de Navio, seráõ impostas
por metade; fi todo os das mais cidades ou villas
do :nterior do Brazil, pela quarta partel
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86-. '

53

o Corretor destituído n'- o p6de ser reintegrado
. fi suas funcções por via de nova n~meação.

CAPITULO IIi.

Dos Tl'aductotes e Interpretes.

Para ~er Traductor e Interprete pllbíico em.ob­
Jectos do Commercio, re ller-se. ser maior de vinte
e hum annos de idade, tfJr conheci entos exactos
da língua do Imperio, c pejo meno da lngleza e
Franceza, e obter do Tribunal do Commercio res­
pectivo patente do seu ofIicio~ a quál se passará
apresentando o pi'etendente attestado de sua ido­
neidade assi<Tnado pejos Commerciantes mais no­
taveis da Pra'ça -onde perteuder estabelecer- e, no
qual se~ertifique que possue os conhecimentos
·sobreditos.

Prestará além disto nas mãos do Presidente do
'rriLunal do Commercio respecti,'o jnramento de
bem e fielmente exercer o scu officio, sem alterar
a verdade por a.ffíüção ou malícia.

88.

As traducções feitas em matcrias de Commer...

~io pelos sobreditos traductores teráõ fé P lblici' ;
~
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salve;) sempre ás partes o direito de as impugnar
e convencer de falsas ou de menos exactas"por
via de novos Tradnctores nomeados a aprazimento
de ambas.

As traducções feitas por Interpretes particula­
res não ser~lõ admittidas em Juizo, salvo não os
havendo publicas.

89·

Os mesmos Interpretes e Tradnctores têem di....
reito para receber pelo sp.u trabalho os emolumen..
tos taxados na conformidade do art. ,6.

O Interprete c Traductor, que no exercicio do
seu omcio commetter erros ou enganos por omis­
8áo, dolo, ou malicia, fica responsavel ás partes
pl'lo damno que lI)('s occasionar, e sujeilo ás pena~
estabelecidas nos art. 65 e 75.

CAPITULO IV.

Dos Propostos, Guarda-Livros, e Caixeiros·,

91.
Todos os Propostos, Guarda-Livros, e primeiros

Caixeiros das casas de Commercio, antes de en­
trarem nos seus exerci ios, devem receber de seus
Proponpntes huma nomeação por cscripto, que
tt.ráõ ·nscrever no Registo publico Çlo Commercio.
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A falta de nomeacão ou do Registo priva os,

Propostos, Gua:rda-qvro,s , e Caixeiro' do gozo
de todó equalquer favor co~cedido pela lei aos
t}.a sua classe, e aos actos por elles pra.ticados.

92 •

Quando os Guarda-Livros ou primei o,s Cai 'ei­
~os forem interessados com os Proponeute, . deverá
esta circunstancia ser declarada na nom.eacão.

" .
93,. '

Quando os Guarda-Livros, Caixeiros, e todos
outros qllaesq~er agentes da casas de Commer­
cio forun en,carregados de esct'iptllraçcio e conta­
bilidade, ou de comprar, vender, despachar, co­
brar, ou pagar" todos os actos por elles pnticados
dentro das proprias casas, lojas, ou armazens dos
Proponentes, relativamente li gerencia de que se
acharem en,carregé\.dos., replltão-se feitos por au­
torisação expressa destes, e os mpsmos Proponen­
tes por elles ficão responsa veis e obrigados ao seu.
~el e exacto cumprimento..

94·
QuandQ, porém, taes actos forem praticados

fóra das referidas casas, lojas, ou armazcn , pre­
cisão para sua validade que sejão confirmados por
autorisação expressa por escripto, contas, recibQs,
ou cla.rezas dos ProI?onentes, a menos que "e nã(.\
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achem munido'> de autorisamento geral escdptQ
para obrar ~m seu nome.

gS.

Os (;aixeiros l'ncarreryados de vendp.r por mi'lIdo
em i(ljas (lublicas, reputüo-se a torisados para
cobrar o: producto' das vendas ql c fazem; oS
seus recibos são validos, sendo passados em nome
do Proponente.

A mesma faculdade têem os Caixeiros que vt>n­
dem f' TI al'mazens I;l0r grosso, sendo as vendas a
di:t;llH'fro de contado, e verificando-se o pagamento
no mesmo armazem.

Quando. porém,- a cobranças se fazem fóra, ou
procedem de vendas feit3s a prazo, os reeib s só
'val lU sendo assiCTnados pelo proprio Proponente,
ou por pes o? por cH especi impnte autol'Ísada
por l:'scripto lançado 1)0 Registo publico do Com..,.
m~lcio.

97,

Quando hum Comm~rciaote encarregar bum
Caixeiro do recebimento de fazc'ndas comp 'a as,
ou Cp1(' por qualqner outro titulo devão entrar
pm seu poder, e o Caixeiro as recl'bel' Sf'm objee­
çt.o 011 protesto a entrega sedl tida por boa" sem
ser aclmittida ao Proponente recldmação alguma.
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98.

~)!l as~entos lallçado~ nos li"'ros e. registos de
qu.dqner casa de Commercio por Guarda-Livros
ou Caixeiros encarregados da escripturação e con­
tabihdade, produ7,('m os mesmos effeitos, e pre­
jndicão os Proponentes, CQmp se por elles mesmos
fosse.l,ll escrip.turados,

99·

Todos os agentes de Commercio sobreditos Sela
i'esponsavcis aos Proponf'ntes p~r todo e qnnlqner
damno ou prejuizo que lhes cal1Sa.rf'ffi por mal­
versnção 011 negligencia cu pavel, on por' falta de
exacta e 6("1 execIIciio' de uas ordens e iÍJslruc!.
çóes; competindo cO.;ntra eHes a.cção de furto, llq

primeiro case.
100.

Os acoidentes imprevistos e inculpados, que im­
pedirem, ás funcçó s dos Propostos ou Caixeiros
assalarladõs, não interrompem a adquisição, do S'l­

Iario competente; salva convenção em conlTar~O.,

e huma vez ql1.e a iQhabilitação, não exceda a tres
,;plezes continuas.

lO I.

Se por etreitos immediatos c directos d{' serviço
do Proponente acontecer aos Propostos ou Caixei­
ros algum damno e~traordinarioou perda, ° Pro­
..I?0nente será obrjgad~ a indemnisa-lo.
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102.

Não se achando acor d o prazo do aju te ce­
lebra o entre o Proponlmte e sens age tes, Pro­
po s ou Caixeiro', qualquer dos contrah.entes
})c)( ~ di -'o 01' acabado, a:visando o ontro da sua
resu -'éÍo co 1 hum mez de anticipac.ão.

O ~roposlo on Caixeiro despedido. terá direito_
~o salario corre' pondente a es e mez~ mas o Pro­
})o lt~ote não sera obrigaclo a co.nserva-Io. nQ se~

st:;nÍco.,
103.

Tendo o ajuste hum termo estipulado, ne­
:Qhuma das partes podC'ra arbitrariameute desli­
gar-se da convenção: ri que faltar a ella será obri.
gada a i~demnjsal' a ontra parte do,s prejuizos que
desse facto resultarem.

Julga-se arbitraria a inubservancia da convenção
entre o Propoú ~ute e o Proposto on Caixeiro, sem­
pre que se não funda eru injuria fpita por hum ~

l;leguridade, honra, OlI ioter sse~ do outro.

r-
10;).

Com respeito aos Commerciaotes, sàó causa!.­
esp ciaes suff,ciente~ para de.spedir seus Propostoê
ou ~aixeiros, sem mbargo de ajuste por temp I

fixo:
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1. To O o acto de fraude e abuso de con6an~

ça na gestão encarn'gada ;
~. Fazendo estes TI"gociação por

pr'a ou aI ('ia, sem conhecimento
expressa do Proponente.

JoG.

No caso de fallentia do Commercinntp Propo..
hente, os salarios de seus Propostos, Gunrda-Li...
nos, e Caixeiros, vencidos no anno ultimo ante­
rior á quebra, SPr:1Õ pagos com prefcrencia pela
massa dos bens do fal'ido (art. I 2[~6, n. 3,)

Todos os mai.. de data anterior que se não acha­
rem prescriptos, ficão sujeitos a raLeio em con­
aurrencia com os credores ~ão privilegiados.

107.

Os casos emissos neste Capitulo seráõ decidi­
.dos pelas disposições do Titúlo - DO MA DATO

MERCANTIL - na parte que forem applicaveis.

CAP1TULO V.

Dos Trapicheíros e Feitores de armazens de deposito.

108.

Os Trapicheiros c os Feitores de armazpns de
d oito ão obrigados a assignar n~ Camara Mu­
nicipal re pectiva, termo de fieis depositarios 1e
todos os gencro qu receberem, com duas teste­
munhas que certifiquem a identidade de SU'l
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pessoa~ ; e á vista delle se lhes passará titulo c'Om­
petente que será transcripto no Registo publicC)
do CQmmercio.

Em quanto ão tiverem preenchido estas for­
malidades, n50 têe direito para haver das part~
:a.luguel algum pelo' generos que receberem.

lOg.

Os Trapicheiros e os Feitores ou Fieis de ar­
mazens (e deposito s50 obrigados:

1. A ter hum livro encadernado, numerado,
aber o, encf'rrado, e rubricado pelo Pl'esideole da
Camara Ml111icipa! respectiva, e sellado com a laxa
de vinlt' réi por tolha,-escripturado sem espaços

. em branco, interlinl1as, raspa m'as, borradnras,
ou emendas;

2. Neste Li vro hnçaráõ ollmeradamente, e pela
ord m chroDologica dto dia, mez, e anoo, todos
os eífeitos que l'cceber ro, especificando com toda
a clareza e individuacão as ql.wlidadcs e quanti­
dades dos me'mo e.ffi itOf'1 e os nomes das p~ssoas

q . os remettem, e a quem, com as marcas e nu­
meros qu thereni;

3, TO. acto do recebimento passaráõ recibos
~o pet ntf'S ,. declarando neHes as qualidades,
qna l.ida s, numeras, e marcas .. fazendo pesar,

pdir, ou contar no mesmo aclo aquelles que
forem '1 ceptiveis de serem pesados, medidos, on
coot <los;
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4. Finalmente, são obrigado~ a t r em boa

guarda os generos qne receberem, e a -rigiar e CID
dar que se não deteriorem por culpa sua, nem se
vasem, sendo liquidos ; fa~endo por este fim po~

conta de quem pertencer, as mesmas diligencias e
despezas qué farião se seus proprios fossem.

110.

Remetter~õ até o dia dez de cada mez lium ha~

lanço ou resumo de todos os generos .que no mez
antecedente tiverem entrado e sahido dos seus.
trapi~hes ou armazens, e dos que neHes ficarem
existindo, á Repartição que pelo Ministro da Fa­
zend:l na Côrte e p los Presidentes nas Provincias
lhes fôr de ignada.: por cada vez qne forem omis~

sos no cumprimento desta obrigação, sedõ pelos
meSlnos mulctados na. quantia de )oo';jj;ooo a
200';jj;000 réis.

Se dos mesmos resumos ou balanços se conhe­
cer que houve extravio de direitos, serviráõ elles
de corpo de dcli(:to para se proceder criminal­
mente como competir.

1 1 1.

São responsaveis ás partes pela prompta c fiel
entrega de todos os ffeitos que tiverem rec('bid~

constantes de sens recibos: sempre que a não ve­
rificarem dentro de vinte e qllah'o horas depois
que judicialmente forem r queridos. seráõ presas

6
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e conservados em prisão ~té se realisar a entrel5à~

ou sua indemnisação.

112.

\

He licito tanto ao \fendedor COfiO ao compra'"-
dor de generos exi tentes nos trapic}1es e arma­
zens de deposito, exigil~ do T apicheirQ, Adminis­
trador, ou Feitor que repese os ~esmos effeitos no
acto da venda e no da sahida, serr qlre sejão

-obrigados a pagar cousa alguma a titulo de des-
peza de repeso. .

"O TrlbUl}al do Gom:mercio do clistricto pÓge
officialmente mandar proceder a esta diligenoia
todas às vezes que lhe pal'ece conveniente.,

113.
, '

Os furtos dos effeitos recebidos correm por'con-
ta e risco dos mesmos Trapicheiros ou Guardas
,dearmazens; salvo provando immediatamente ao
-acontecimento, que existio I'ouho perpetrada pOl'
,força a que não podião resisti!-.

114·
"São igualmente.responsaveis ás partes pelos pre>­

juizos que lhes occasionarem por OI~Ü88ão, ou
.\ .

por deixarem de ser promptos em cumpnr as
ebrigações e diligencias decl~radas 'no -art. 109
n. 4-. e p~las malversa~ões e omis:lões de sens
caixeir s e agente~. '
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115.

Em todos os casos em que são obrigados a pa­
~ar ás partes emütos ou prejuizos, a avaliação será
fuita por arbitras pelo,pr~ço mais subido que ge­
neros da mesma natureza , reputad~s de primeira
qualiçlade, tiverem tido no mercado desde o dia.
e'm que a. entrega fosse l?edida , e não verificada.

Todos os Tr~picheiros e Guardas de nrmazens
t~em direito de exigrr o aluguel que fôr estipulado,
ou admittido por uso, e poderáõ não dar s~hida

aos effeitos em quanto não forem pagos, salvo se
houver lugar a algum:;. r.ecl~m.<;lçã9..!.d~ falta ou :ere­
juizo contra eltes...

i{17~

Se o,Commerciante dono dos effeitos recebidos
'V.ier a fàllir, têem hypotheca nos mesmos eIfeitos
~ara serem pagos dos alugueis e despezas feitas com
a sua consarvação, com preferençia a ou.tro qual­
quer credol'.,

118.

As disposicões do Titulo-Do DEPOSITO UERCAN-
/ -

TIL-são applicaveis aos Trapichciros e Feitores,
ou Fieis de armazens de deposito.
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CAPITULO VI.

Dos Commissal'ios de h'ansp0l'te e Con~uctores.

II g.

Os Barqueiros, Tropeiros, e quaesquer outros
Conductores de generos; Ol~ que do seu transporte
e conducção se encarregarem', tio obrigados ave".
rificar a sua entrega fielmente no tempo e lugar do
ajuste, e a empregar ~oda a diligen~ia e meios
nec~ssarios, e que forem 'praticildos pejos mais
exactos em casos semelhantes, para que os mes­
mos se não deteriorem, ficando responsaveis ás
partes pelo damno que por sua malversação ou
omissão, óu pela dos seus caixei,ros, propostos '­
ou ~gentes resultaJ;em~ .,

120.

T~.ntQ o Carregador como o Conductor de fazen.~

das tem direito a exigir-se mutuamente hu.::na cal,l­
tela que deve conter :.

1. O nome e domicilio do Carregador e dQ
Tropeiro ou Conductor, o.u Comm is.sarjos de trans,..
portes, e da pessoa a quem a r~zenda no dirigida.,
e o j ngar onde ç),eve fazer-se a entrega;

.2. Designação das fazendas, mencionando-se,
u ua qualidade generica, peso, numero ou v().lu~

mos, e os inaes externos destes;

3. O frete ou aluguel do. traI;lsporte ou «::o~'t

ducçáo ;
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4. ·O·prazo dentro do qual deve verificar-se a

entrega;
5. A indemnisação por que responderá o Con­

ductor, se é\ esse respeito houver convenç::lo ex.­

pre sa ;
6. "Tudo o. m,ais que tiv.er entrado em ajuste.

A respoP5abilidade do CÚJnductor comeca a
çorrer desde o mom~nto. em que rel:ebe as {flZe~.,

das, e expira depois de verificada a e~tl'ega ..

Durante o transporte corre por conta de seu do,;­
no o risco qne as fazendas sofIl'er fi, prov lúeotç
de vicio proprio da na natureza, por caso fortuito
·inevitavel,011 violenda insuperavcl.

A prova plena e legal de qualquer dos eventos
~conLecidos incumbe ao Couductor.

123.

As avarias ou damnificacélo acontecidas ás fa-
> •

~en~as d lrante .? transporte,_ não pro iodo de
alguma das tres causa- dC'sicyoq,da no a;,ticro pre­

~edcoLe correm ~c~~~o d;a respoosa~ilidade do
Conductor. ., .

Se todavia 8f' provar que a perda ou dam.n,ifi..,.

çagã,o dos ge~er~s ~roveio da negljge~cia ~~ culp\l
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< 'do ConductOl', será. este obrigado á sua i'nd'emni"-.
sação ,. ainda mesmo que tenhão provindo de, cas@·
{ort.uito, ou da proprianatl1reza. da cousa carre-.
gada, portel' dei~ado d, empregar as precauções e­
«;liligcncias praticadas em. circupstan.cia~ identicas.
por pessoa~ dilig·eJ;ltes..

1,25.

No caso de perda total dos eff<'itos, c Carregador
só h responsavcl I?elós qne constarem da cautel~.
ou recibo que tivel' assignado, s m que seja admis.....
sivel ao Carregador a prova de que entregou mais,
dos mencio"1!1dos na cautela, on que entre os de­
signados se cOQ.t~nhão outros, de maiQr v,alor ou!
dinheiro. I

l.26.

Quando Q. effeito das avarias fôr s~6mente dimk
nuicflo no valor dos generos.. o condnctor só ser:i

ebrigado a comI!ôr é.!- iIIJ.portanGÍil do prej ú4o.

o pagamento. d'os generos que os:conductores,
dei:arem de enh'egar , e a ioclemnisacão,dos pre­
jllizos que causarem , séráõ liquidados poral'bitros.
e sem recurso, à vista dos recibos que ti" rão pas"
sado, fé'Zendo-se a conta pelo preço mais alto,
que J.Ii itos de semelhante natureza, considt"l'ados
como Je primeira qualidade, tiverem, obtido ·no-
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mercado ao tempo cm que deveria ter lugar a

entrega.

As ·bestas, carros, barcos, apparelhos, e todos
os mais instrumentos principaes e accessorios do
transporte, são hypotheca privilegiada dos effeitos
entregues ao Conductor em favor do Carregador.

129.

No caso do Conductor não ter bem com que
possa pagar, será condemnado no Trihunal do Ju­
ry Criminall'la pena de prisão de hum mez a dous
annos.

Fica entendido que não ha lugar {( acção para
imposição da p na de prisão senão depo· s que no
Tribunal do J ury Commercial houver condemna­
ção Civel.

130.

A acção de reclamaçiio por damno ou avaria
que se encontrar nas fazendas ao abril' dos volu­
mes, só terá lugar contra o Conductor d~ntro das
vinte e quatro horas seguintes ao recebimento,
e anles de pago o frete ou aluguel.

Passado esse termo ou tendo-se j~ pago o frete
ou alug!lel, não tem lugar reclamação alguma con­
tra o Conductor á cerca do estado da fazenda con­
duzida ou da sua diminuicão•.
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Havendo eniTe o cnrregador c o conductor pacto
expresso sobre o caminho por onde dO va fazer-se
o transporte, este não poderá variar dclle , pena

de responder por todªs as perdas e damnos, ainda
mesmo que sejão proveni~ntes de alguma das tl'es
c:msas mencionadas no art. 122, salvo se o c.ami­
nho ajustado estiver intransitavel vU offereccr
riscos maiores.

132.

Tendo-se estipulado prazo fixo para a entrega,
se o Conductor o exceder por mais de quinze dias
sem motivo de impedimento q 1e mio pro nl.la
de facto seu, ficará responsavel pela. indcmnisaçúo
d perdas que d'ahi re ultarem na hui 'a do preço,

e-pc1a diminuição que o enero soffrcr na quanti­
dade , se a carga fôr de liquitloi.

133.

Não havendo na cautela. ou recibo prazo esti.
pulado para a entrega, o Conductor sendo Tropeiro
tem obr igação de os carregar na primeira viagem
que fizer, e s ndo Commis~ariode tran portes, he

obrigado a expedi-los pela ordem do seu rccebimcu­
to , sem dar pref, ren ia aos <lu fOI' m mais mo­
dernos ; pena de responder por perdas e damuos

na forma do arliõo p ecedenle.
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I ~4.

Variando d Carregador a consignaçib dos err~j­

tos, o Conductor he obrigado a cumprir a slla or~

dem, ainda m~smo achaudo-se ja em caminho.
Se a variação do destino exigir variação de ca':

minha; ou que o Conductor passe do primeiro lu­
gar destinado, ste tem direito de entrar em nonj
ajuste de frete ou aluguel; e nào se acordando, sú
I.:st:·1 obrigado a verificar a entrega no lugar dcsio'
nado na cautela ou recibo,

o Condnctor não tem acção para investigar' ci

direito por que os generos pertencem aQ Carrega­
dor ou ao Consignatario : huma vez que este lhe
apr sente titulo bastante para receber , d~\'e entre.:.
ga-Ios immcdiatamente, S lU lhe ser admittida
opposiçào': pena de. responder por todos os pre­
juiz s e riscos que acontecerem durante o tempo
da demo'ra, e pelos quê deHa resultarem.

136.

o ConduCtor ou Commi sario de tracspo":'les
he rcspons.n'c1 por quanto resultar de oroi são
sua no cumpi'imento de S fbrm'llidades das leis fi.,,·
cacs, em todo o curso da viagem' , e na entrada
no lugar do des-Lino , ainda lue tenha ordem do

'arrcoudor para obrar em eontrayençüo.
7
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O~ Conductores de generos por terra ou agua
lêem direito a serem pagos do frete Ol aluguel
ajustado no.acto da entrega:' passadas vinte e qua­
tro horas podem requerer sequestro e vendajn­
dicial dos generos transportados, em tanta quan­
tidade quanto baste para cobrir O preço do frete
e gastos, se alguns tiverem .s\lpprido

O arresto e venda judicial não teráõ lugar lIa­
ve'ndo reclamação sobre desfalqu,es ou avarias nos
generos conduzidos. .

138.

Os generos carregados são hypotheca privile­
giada do frete, despezas, e direitos da conducção.

Este direito de hypotheca passa de hum COl1­
ductor para outro; mas perde-se logo que os ge­
neros conduzidos passão do poder do Consignata­
rio ou Proprietario que as receber para dominio
de terceiro.

TITULO IV~

DOS BANQUEIROS.

139.

. iio Banqueiros não só os Commerciantes que
se dedicão exclusivamente ao negocio de Banco,
e transacções sobre fundos e creditas proprios,
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mas tambem os que' estahelecem caixa e escripto­
rio fixo, em que recebem sommqs em guardas
para dellas fazerem pagamentos por ordem dos
donos, mediante huma. comn1.i~"ijo.

"
Os Banqueiros de commissão estão sugeitos!t-­

diSpOS~Ção do Titulo 7 e 8 desta pl'imeira Parte.
Os que rLcebem em guarcL."l so.mmas de dinheiro

para delJas dispôr á ordem, são considerados ver­
dadeiros mandatarios e de posi tarios , e respon-­
dem nos mesmos termos que-estes.

Recebendo em guarda huma especie de moed~

determinada são devedores da especie•.
Não havendo designação da qualidade da moeda

são devedores do genero.

TITULO V.

D.~ NATUREZA. nos CONTRACTOS EOll!\IGAÇÕES ~EReANTIS.

141.
Têem a natureza de Contractos mercantis só­

mente aquelles que tiverem por objecte transac- '
ções tendentes a fim commercial, e nelles inter­
vier, ao menos por huma parte, pessoa Commer­
ciante; e os que, achando-se fora da concurrcl1cia
destas duas circunstancias, a lei tiver qualificado

de igual natureza (art. 237')
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Os Contractos .commerciaes, em tudo quantCJ
se náo oppnzerem ás determinações deste Codigo,
:regulão-se pelas mesmas regras e disposições de ~r­

reito qqe é1lei tem estabelecido para os Contractos
CIVIS.

I ~3.

Os Contractos commerciaes , provão-se :

~: Por escriptnras publicas;
2. Por escrifltos particulares;
~, P9r notas de corretores, e por certidõ~s

\ exl.l'ahidas dos seus livros;
~. Porcom~spondeociaepistolar;
5. Pelos livros dos Commerciantes;
6. Por testem unhas.

IVr·
Aquelles Contractos a qnea leiestabelcec formas

('. olemnidadcs particulares, não prodmem acção
('u) Juizo, se as mesmas, formas e solemnidacleli

mio tiverem, siqo exactalllentc qbsyrvadas.

QnaCf:qucr esoriptos commereiaes de obriga­
cõe contrahidas em territorio llrazileÍro 1 seja qual
fÔI a n, ção dos Contrahentcs, suo. inadmissiveis

nos Juizos do Commcrcio, não sendo exarado~ no
id'Jma vnlg(\r do lmperio;, sa,1vo scnqo de hnm~,
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mesma naçüo todas as partes Contractantes: neste
caso he sufficiente que sejüo apresentados k:gal~

mente traduzidos na lingua Nacion~l.

l.l6,

A prova de testemunhas, fora dos casos exprcs..
sall1enle declarados oeste Codigo, so he admis­
sivel em Juizo nos Contractos cnjo valor nüo ex.­
ct~dcr a cen. 111il réis.

l!~7,

A })\,ova teslemunhal pode lambem ser admit­
tida em transacções de maior qU~ll1tia, nos casos
ullicamente em que as cOllxençõcs tÍ\crem tido
começo por escripto, e honverem sido ultimadas
verbalmente.

Mas taes questões , salvo os caso que neste Co-.
digo se mandão llecidir pm: .arbitros , só pod '111

serjulgadasoodo Jury doCommcrcio, Dcandode­
pendente da consciencia e arbilrio elos Jmados da.r
aesta prova o peso qne poder merecer.

lil 8.

Julga-se ohrigalario o Cootracto mercan tü, logo
que os ContTahentes convêem, em termos claros e
expressos, sobre o objecto da convençüo, e nas
pr slações reciproca~ : dada a aceitação, mio teu}
mais lugar o arre lendimento de alguma da p' rlc.....
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149·

Quando a convenção depende do simples con~

sentimento das partes, sem necessidade do exa­
me ocular da consa para o complemento do Con­
tracto, este, intervindo corretor; será havido por
perfeito apenas os Contrahentes aceitarem sem re­
serva as proposições do corretor~

. 150.

Às convenções ~ontrahidas por corresponden­
cia epistolar, são consideradas concluidas e obri-

I

gatorias desde que aquelle que recebeu a proposta
expede cart", de resposta, aceitando-a pura e sim­
plesmente, sem condição nem reserva.

Até este ponto he livre -ao Proponente o re­
tractar a proposta, salvo se ao faze-Ia se compro­
mettesse a esperar resposta,. e a não dispôr, do
objecto do Contracto senão depois de regeitada a .
sua proposição, ou até que decorresse hum prazo
determinado.

Aceitações eondicionaes tomão-se obrigatorias,
desde qneo primeiro Proponente expede carta avi­
sando que se. conforma com a condição.

151.

Havendo no Contracto pena comminatoria de
in~emnisação fixa, a parte prej lldicada pelo não
cumpr.imento póde ou exigir a pena, ou deman...
da Q cUillPrirn..cn.to do Contracto.
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Usando de huma destas \luas acções a outra fica
extincta.

Süo nullos todos os contractos commerciaes:
1. Que forem celebrados com pessoas iuha­

heis por conn'actal' ;
2. Os que forem contrahidos por Commer­

ciante que vier a faUir em dias anteriores á data
do contrach.. nos termos do art. l' 1 68 ;

3. Recahindo sobre objectos prohibidos pela
lei, ou cujo uso e fim fôr manifestamente offen­
sivo da sã'l moral e dos bons costumes;

l~. Os que forem convencidos evidentemente
de fraude, dólo , simulação, ou erro;

5. Todos os que não designarem a causa de
que deriva a obrigação.

153.

Presume-se que existio dólo, sempre que do
Contracto resultar darono eonsideravel a huma das
partes; e se provar por documentos escriptos, ou
por testemunhas, que a parte prejudicada foi in­
duzida pela -outra por meios directos ou indi­
rectos, que possão ser quaÍificados de fraude,
cavillação, ou má fé.. e taes que sejão capa-.
zcs de fazer conceber esperanças de grandes
lucros, ou receios de graves perdas, no ani...
mo de qualquer Commerciante de boa f6, pra­
dente, e experto ou experimentado. .
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154·

A quallficaçüo das pro as nos casos do artigo
1)1' cedente he da priyutiva competeucia do Tri­
bunal do Jnry do Commercio.

; 155.

Presume-se que existio simulação em todos os,
Contractos celebrados em prcj llizo de terceiro, 011

em defraudação de direitos da Fazenda Nacional.
Desta na tureza deve considerar-se ,

1. Todas as tl'all6acções cm que se não decla­
rar o motivoou causa de que procede a obrigaçüo;

2. As vendas, Cll jas cscripturas I cscl'iptos par­
ticllIares , OH facturas, manifestarem hum preço
inferior do verdadeiramente aj llstado , ou menor
hnma qnarta pat'te do corrente no mercado ao
tempo do Contracto.

1~6.

Os ql.le celebrarem Contractos simuTado' CIl'i

pr juizo de terceiro; além da indemnisaçüo de
perdas e damnos, seré'lõ condcmnados em muleta
de quantia igual ao valor objecto do contracto t

metade para o denunciante, e outra metade para
a parte pr judicada.
, Se a sirnllla ,ão fôr em (leframlação de .Direitos

l acionaes, tem a sua pena est')bclecida no Codigu
Criminal.
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157.

As palavras dos Contraetos e convenções mer­
cantis devem inteiramente entendel'~5e segundo o
costume e uso recebido no Commercio, e no mes-'
.mo modo e sentido por que os Negociantes se cos-
tumão explicar, posto que de outra sorte enten­
didas possão sig'nificar cousa diversa.

A boa fé , a simples e justa intelligencia, dedu­
zida da vontade dos Contrahentes deve sempre
prevalecer na interpretação das convenções mer­
cantis ao rigoroso e restricto significado das pa­
lavras, sem se admlttir sentidos cavillosos contra­
rjos ao verdadeiro espirito e natureza doContra~lo.

158.

Sendo nccessario interpretar llS clausulas do Con­
tracto , e não se acordando as partes na resolllcão
da duvida, a interpretação será regulada sqbre as
seguintes bas€s :

I. As clausulas do mesmo Contracto que fo­
rem claras e admittidàs sem questão explicaráõ as
duvidosas;

2. Aquellas, ou sejão ant~cedentes ou ~~lb­

se<}.uentes , que expuzerem a nalureza , obje~to ,
e fim do Contracto, illucidaráõ as ambiguas que
forem relativas ás circunslancias do mesmo Con­
tracto'

8
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3. Os factos dos Contl'ahentes })osteriorcs aó

Conh'acto que tiverem relação cem o objecto prin­
cipal, são n melhor expIi~ação da vontade qne as
.parL:estiverão no acto da 'celebração do mesmo
Contracto)

4. O uso e pratica geralmente observada no
Commercio no,s casos da mesma natureza, e espc.
cialmente o costume do lugar onde o COlltTacto
deva ter execução, pre,'alece a qualql1pr intelligen­
'cia em contrario que se llretenda dar ás palavras..

A fixaçüo da verdadeira intelligencia de clansu·
las oti palavras ambíguas ou duvidosas d.os COD!­
,fractos pertence ao J.u~·y do Commercio.

159.

Omittindo-sc na red~cção do Contraç:to clausu­
las necessarias á sua execução, presnme-se have­
rem-se sujeitado as partes ao que he de uso e pra...
tica em taes casos no lugar da execução do Con­
tracta.

160.

Todo o doc'i1mento de Contracto Commercial
. em que houver raspadura ou emenda Dão resal­
~ada pelos Contrahentes, .com as~igDatura da l'C~

'alva, não fará effeito algum em Juizo.

161.

-Em todas as obrigações mereáhtís a termO' fixo
'~nsta.l'lre .de nnmero determin{ldo de· dias, não'
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se conta em caso algum O dia da data do Contracto,.
mas o seguinte immediato, salva convenção expres­
8a; conta-se, porém, o dia da ex],?iração do termo·

. lnl vencimento.

• 162•

.Nas obrigações a termo fixo, não he admissi'vet,
petição alguma J uJ.icial para a sua execl~ção ant~

á'o dia do vencimento·...
Exceptua-se os casos~m que a lei altera o veD..

-cimento da estiplJ.lação~ ou- penJ\Átte. acção de r€h,
medios preventivos.

A lei não reconhece termo ou dilnção de graça,.,
favor, ou ~ortezia, ou que debaixo de qualqueJ;
outra denominação defira o cumprim nto das
obrigações eommerciaes , salvo se~.dQ expre&s~

mente estipulado no Contracto.

Toda a obrigaçã'o mercantil que não tiver te!l~

mo fixo eslipllbdo pelas partes, ou marcauo n:.!
lei, he exigivel passados dez clias depois de CO~l;"

chl1da.
1'65.

Os effeitos da. mora no cumprimento daf; ohri­
gações commerciaes começão desde que o Credo.!;
iJ.epois 40 vencim@Jlto exigir- (') seu !lugamento~



·'0

D ·vedar, apresentando-se para receber ou remet­

tendo-lhe a sua conta (art. 310).

TITULO VI.

no JlIA!'íDÁTO MERCANTIL.

166.

O contracto de Mandato Merctmtil, pelo qual
hum. COlTIrncrciante confia a outro a gestão de hum
ou mais negocios, póde ser geral o'u especial, ver~

hal ou por escripto.
Scndó yerb.l.l precisa ser rati~cadopor escript().

A aeeitaçf10 póde ser expressa ou tacita.-
A execução dQ Mandato he prova da aceitação

do Manda éll'io.
168.

O Mandataria que sem or.dero po.r cscripto pra­
tica' alguma gestão commerciql de terceiro, ex-'
,põe-se :ii soffrer todos os máos resultados dos seus
actos ainda que se não prove que obrou de má

f<' , se esse terceiro negar sua a,rprovação. a tal goe...
rencia no todo ou em parte,

)69'
Qllando o Mandato he concebido em. termos

gel'~es, .abrange todos os actos de gerenJia , segun.
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<10 O que he costume, e deordinario sepra~icaem
casos semelhantes; mas nunca se julga extensivo
a actos extraordinarios.

170 •

O Mandato para alhear , hypothecar, assignar
fianças, transacções, ou compromissos de credo­
res , entrar em companhias , ou formal' socieda­
des, c;:lrece ser expresso.

O poder de transigir não abrange o de compro­
.meLter o Constituinte.

171.

He line aceitar ou recusar Mandato ou Com­
missão.

Mas no segundo caso todo o Commerciante a
quem algum Mandato ou Commissão fôr dirigi­
da, he obrigado a avisar o Commettente de que
não aceita pelo primeiro correio ou navio.

No caso de falta deste aviso, entende-se que acei­

tou, e fica responsavel como se aceitasse expressa­
mente.

I 'i 2.

O Commerciante que tiver na sua mão fundos
disponiveis do Commettente não póde recusar-;se
ao cumprimento das suas ordens relativamente, 'ao

f emprego 011 disposições dos mesmos fundos, pena
. de responder por perdas e daronos emergentes.
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1'73.

Aceito o Mandato, o Mandataria he obrigado a
I

"Cumpri-lo lealmente, empregando na sua execu-
ção a mesma diligencia que qualquer Commer~

ciante aClivo e probo costuma empregar na g~ren­

-cia de negocios proprios e alheios, pena de res­
ponder pelos damnos e perdas resultantes da sua
falta de execuçáo ou diligencia devida.

174·

Sempre que o Mandatario não podei' executar
o Mandato, he obrigado a provar a impossibilida­
de para ser excuso da culpa, se a imp(,)ssibilidade
tiver nascido de facto positivo: provindo de facto
negativo, a prova em contrario incurp.be ao Com­
mettente ou Mandante.

1']5•.

o Mandatarionão póde snbrogar, se o.Manda.to·
não contém clausula expressa que autorisc a de­
legação.

Quando n'hum mesmo Mandato se estabeleee
mais de hum Mandatario, entende-se q ue são cons­
tituidos para obrarem huns na falta e depois dos,
out'os pela ordem dª nomeação; salvo declaran­
do-se expressamente no Mandato que devem "obrai'
so~~ar.ia e conjunctamente:.
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177-

·Quando o MandatarÍo he constituido por difer­
~s pesso~s para hum negocio co~um , cada bu­
ma dellas he solidariamente o?rigad~por todos o~

eJTeitos do Mandato.

Sempre que o Mandatario· contracta expressa.,.
J;llente em nome de seu Constituinte, não contrahe
9brigação propria.

O Commettente he neste caso responsaveI pelas
operações do Moaudatorio e damnos resaltantés da
execução da Commissão.

Ficará porém o Mandataria pesseaImente res-Z
lJonsavel todas as vezes que obrar' no seu proprio.
nome,. aiuda que o negocio seja de conta do Com­
mettellte.

I

IIavendo cOI1tesLaçiio entre o Mandatario e o ter-
ceiro com qu'cm coutractou em nome proprio, o
lIandatario fica livre de toda a responsabilidade
apresentando o Mand~to ou ratificação daquellc
por conta de qu~m obrou. .

ISO.

O CommeUcnte fica obrigado por todos os actos
que o Mandataria praticar por sua conta den­
tro dos limites do Mandato, ou obre. em seu no~e,
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OU em nome deHe Mandatario.. on lhe -Jlrovenha
lucro ou perda.

o Mandatario tem obrigação de exequir a Com·
missão ou Mandato, apenas tiver opportunidade.

Se difi'erir a execução responde por perdas e
damnos.

Movendo-se duvida sobre haver-se ou não exe­
quido o Mandato em tempo opportuno, a ques­
tão será decidida por arbitros.

Todavia, se o Mandatario depois de aceito o
Mandato vier a ter provas de que o Commettente
não tem os meios sufficientcs para pagamento das
clespezas da Commissão, póde deixar de .exequir o
Mandato, fazendo prompto aviso ao CommeUente.

183.

o Commettente he obrigado a pagar aó Manda­
tario todas as despezas e desembolsos por este fei·
tos na execução do Mandato, e os salários ou com­
missões que forem devidas por ajuste expresso ou
por uso e pratica mercantil do lugar onde se cum­
prir o Mandato, sem que lhe seja permittido exi­
gir algum abatimento nas desp.ezas, ainda quan­
do possa provar que eIlas se podião fazer por menos
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I

A di 'posicão do artilYo precedent~ admitte as
··ol1venientes excepc6es; qu lU o :;e provà r que o

Mandata~io commette\i frande , ou se houv~ na
gerencia dó Mandato com negligencia qlie lhe deva
ser imputada.

185.

Se o Ma~datárío por occasião de sua gerencià
J -

soITrer alguns prejuízos, devem estes s·er-Ihe iri~

l:Iemnisados pelo Commettente; salvo se proYiercm

de facto pes~oal de sua imprudencia que no juizo
de arbitrós lhé deva ser imputavel.

186.

o Manc1atarió tem direito a exigir j lIras. dos

dinheiros qu.e despender por conttl do COr1stitl1inte
desde o dia do seu desembolso. I

Se fizer riso dos dinheiros do Commettente em. .
proveito seu, he obrigado a pagar oS juras da lei,
ê responde peleis dámnos.

187'

O l\Íandatario tem direito pará reter e mio en­

fregar o objecto da operação que ibe foi commet­

tida, até qne seja pago de tudo quanto lhe fô ~

erido COl. conseqncncia do mandado.
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188.

O Manda.to termina:
1. Pela revogação <.lo Mandato;
2. Pela renuncia do Mandatàrio ao Mandato;
3. Pela morte natural ou civil, inhabilitaçüd

para contracLar ou quebra, quer- do Commet­
tente, quer do Mandatario ;

4: Pelo càsamcnLo da mulher '€lue deu otr.
recebeú d Mandato.

189.

O Commettertte pôde revogar o Mandato quandQ
bem qnizer ,êmbolsando o Mandatario das des­
pezas feitas, damnos' emergentes, e salarios ou
commissões vencidas (àrt. 227)"

A nomeação de novo Mandatario he sempre
derogatotia do Mandato anterior; ãinda que esta
clausula se não expresse.

A revogação do Mandato que tiver outorgado
plenos poderes para gerir em nome do C~mmet­

tene(art. 10,n. 2), deve ser puhlicadonospe­
l'iodicos do domicilio do Mandatado ou nos mai

i6'nhos, se ahi os nüo houver.
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Na faltá desta publicação o Commettente con­

tinlla a s~' responsavcl por todos os actos que Q

.Mandatario celebrar com tcrceiros que tiverem
motivp de ignorar a rel'ogação do M?ndato.

. .

192 •

O Mandat1\rio pQd~ repunciar qO Mandato, no,­
ticiando ao COlTI'luettente a Sua renuncia.. .... \.. . " . '.

Se desta lequncia , por ser inte~.pestiva , pro-
'Vier prej nizo a<;> Mandante, o N~~l1clata.rio fica por
eIle resppnsavel ; salvo provando cansa jllstificada
Çp,lC o imI!0~sjb~lite de conl~l1uar no, Mandatq
sem soffrer dam~o pessoal çonsideraveI..

'.tQdos os aotos administl':rtivos pra.ticados peIo
Mandataeio depois d,a morle do Co,m,mettente , su~
inhabilitação ou quebra, até o dia cm que t ce­
bel' noti'cia do acontecimento, são validos; e igual­
mente os que praticar depo,is em quanto a Com­
Il1issão lião fôr contramandada por seus legitimos. . .
,successores~

'191·

'i\JQrrcndo o Mandatario, ~eus suc-eeS!\9tes , ou
quem o r~presentar , sã,o obrigados a fé\zer imme:
diatamente avisp ao Commettente, e a. [Jl:aticar
todos os actos convenientes aos seus intercss~s ,
em qua~toeIle não providen~ja;l';pena de respoq
derem por perdas e damnas.
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TITULO VII,

DA COMMISSAÕ UERGANTIL.

195.,
() contracto de C9,mmi são Relo qual hum

ç 11101 rciante se ~ncar!'ega da b'~stão de negocio?
~c ont1'O l~ I1b 'm Comm~rciante, em seu proprio
nome ou deha,ixo, de huma fin~' saciai, se~

mellcJo do nom~ do Com,me~te~te, carregando.
por is 'o Commjssüo, he ~H\m ~erdqdeÍl'o,Mandato:,
e cor;'o lal lh,e Seio, a,pplic;:,aveis as disposições do

Ti nlo - DO IllA ;DATO - CJ;l1 tud~ qua(lto se não

oppuzcrcm ás do, pr.eseote 'TituIQ.

]g6.

Só póde ser Commi~sario pesso,a Cqrn;m~rciaote.

ou hum~ sopiedade com fi,rn~a.

\97· -O COII'4missario, he, qirec,tal11e,nte oprigado para
com fl~S pessoas com qnew. c n tracta , e Oe' O tem

?brigaç'-o. d~ d,eclarar a pessoa do, Co:m,m,eLtente.

]g8.

O Commetteote só. pód teracç.io contl'a, a,s pes­
~oas ql\C traLarem com o Commissario, fazen,do

~s~ c süo da ohrigaç<io. as u f,lvor.
.Ja m sma forma e ta pesso1s não têem acç.io

contra o CommetLente sem jgual ccssüo do Çom­
m':lsario.
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199·

Ao Commettente competem todas as excepçõe~

fIne o Commissario po s~ aJlegar ; mas niio pode
punca oppôr contra 'a validade do contracto Q

pefeito da incapacidade pessp,al 4e~~e ~ ainda que
~lla real~eQt~ exist~.

200.

Todo o Commi sario que aceitar hnma Com­
:p1issão expl'f,:&sa ou tacitamente, fica obrigado a
desempf'nh~-la na for~a das orde~s e instrpcções
do Commettrnte. .

No caso qe nenhuma~ haver reoeQido, nem ter:
tempo de aS' pedir , o~rará com~ lhe dictar sua
prudcncia, e como se o negocio fÓr~ proprio seu,
~onforma~~o-se com o ~so geral dq lugar.

201.

Ainda mesn111 ~Q casQ qe ter in~trucções, o
Commissario ~~ obrigado a cOlllIDunicar pontnal­
mente ao Commettentc todas as noticias impor-

t '"

,tantes á negociação, para que possq con~rmar

ou alterar suas Qrdens an~eriores.
• I •

202.

Scjão quaesquer que forem as palaVl~as de l~e

o Commeltente use nas suas ordens ou corres­
ponClencia, hllma vez que ordene ao Commiss~ io.
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que faça alguma ~ousa .por conta deHe Commet:r
tente, entende-se dado 'mandato sufficiente. para
quanto respeitar á operação oruenada , e para' fa~
zer tudo aquillo que por. estilo e us'o do Commer.·
cio se costuma fazer em semelliantes c~sos), postq
q~e não vá expresso np !Dandato: .

203.

o Commissario que se affastar da!: instrucçõe5
do Commettenle ,ou que na exeellção da Com­
missão :pãd sati;ifaz ao que be de estil9 e lISO do
Cpnllnercio, responde por perda!\ e dam~.os a~

CommeLlente.

Todavia os limites das instrucções n50 impedem
qu~ a Comn~issão possa extcnder-se a casos não
expressos na ord m ~ mas conformes aos usos CQ~l1­

rncrciaes do lugar, quando por meio deHes Sfl con­
segue o mesmo eífeito, e n;-° podendo dar-se mo­
ti o especial P< ra 'lue o Commettente não ql1eír~

admissão desses casos. -

205.

Achando-se o Commissario n'hum caso impre.­
visto, e mlo havendo tempo para -peral' novas or­
dens, cumpre os cus deveres, execlltando a com­
m'-,são l)cb forma que fôr mais vantajosa ao Coro­
m tl ule, sempre que sé conforme com o us~ do
C(\mmercio em tae!! circu~stancias.



206.

o Commissario he responsavel pela gnarda
boa conservação dos effeitos de seus Commcttcn~

tes, quer lhe tenhão sido consignados, quer 03 'te­
hha elle comprado, oU os recebesse em uepositó;
ou para os remetter para outro ILigar ; salvo caso
fortnito ou de forca maiOl', ou se a deteriordcc'io. ,
provier de icio inherente á nàturezá da consa.

2°7~

Seja qtialq:úer à' causa product01'à de dumnos
em effeitos que o Commissario tenha em seu po­
der de conta de terceiro, he este obrigado a avi­
sar immediatamente o Commettente , c a verificar
em forma legal a verdadeira C1rigem d'onde pro­
veio o damno.

.ió8.

Igllaes diligenciá deve praticar C1 Commissario
todas as vezes que ao receber os effeilos consig­
nados notar a avaria, deterior~ção, diminuição,
on estado diverso daqnelle quc constar dos conhe­
cimentos, facturas, ou avisos. de remessa.

Na falta de pratica de taes diligencia ,o Com­
mettente tem acção para exigil' do Commissario
que responda pe,los effeitC15 rios termos prec: os
em que os conhecimentos, cautelas, on cartus de
remessa os designüo, seUl que ao Commissul'io seja
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admissivel outra defesa que 'não seja a resulta~tti

tia pratica das diligencias l<'gaés sobreditas.

209.

Acontecendo nos effi itos consignados alteraçãó
tal qne torne ürgente a sua ve~da para salvar a
parte possivel do sen valor, o Commissario pro­
cederá á venda judicial em Beneficio e pdr conta
de quem pertencer.

210.

o Gommissario he responsável ao Cdmmettente
por túdos os damno"s que lhe i)rovierem por errd;
negligencia, ou malversaçúd de seus caixeiros;
reitores, agentes, 011 propá,tos, Gcandô a esLe
acção regressiva contra os mesmos.

211.

b CommÍ sario encarregado dé filzer expedil'
h 1ma carregação de mertadorias em port/o diffe­
rente, por da de ouLro Commissal'io seu, só he
adstricto a provar ao seu CommeLtcnte que traos­
miuio fielmente àS suas ordens ao' segundo Com­
missaria.

~i 12.

O Commissario não responde pela iosolvencia
dás p soas com quem éontractou em execução'
do 1\landaLo~ quando ad tempo do contra~to el'ão
teputadas idooeas salvo éxcedendo o Mandato'
ou obrando com culpa ou dolo.
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213.

o Commissarío que sem antorisação expressa
por escripto do Commettente fizer °emprestimos ,
adiantamentos, ou vendas a prazo, corre o risco
da cobrança e pagamento.

Exceptua-se o uso das Praças eUl contrario, na
caso do Commettente não ter dado ordem inhibi.
ti"a de faze:' adiantamentos, e conceder prazos.

21[~.

Ainda que oCommissarioOtenha autorisaçãopara
vender a prazos, não o poderá fazer a pessoas no­
toriamente tidas e havidas por insolventes, nem a
prazos maiores dos qhe a ordem expressar, ou dos
que esli'Vcrem em uso commercial no lugar da
venda cm casos semelhantes.

215.

o Commissai'io que vender a prazo, ~eve ex­
pressar nas contas e avisos que der ao Commet~

tente os nomes e domicilios dos compradores, e o
tempo dos prazos: do contrario entende-se que a
,'enda foi verificada á 'Vista.

216.

Em todos os casos do artigo antecedente, o Ccm­
mettente tem direito para exigir do Commissario
por inteiro, e á vista ou no vencimente dos pra­

10
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70S USl1aes da Praça, o preço das cousas vel1diaas,
com o juro de meio por ,cento ao mez , ficando o
Commis1:iaro subrogado em todos os direitos que
o Commcttente tinha contra os devedores.

.2 i 7.

Se o Commissario não verificar a cobranca dos
cabeélaes de seu Commettente nas épocas em q~l,e

süo exigiveis , responderá pelas conseC{uencias da
omissão, não provando que empregou a pontua­
lidade devida, e usada na praça respectiva para
opteI' o pagamento.

218.

O Commissario que distrabir do destino orde­
nado os fundos do seu Commettente, responde pe­
los juros adatar dg <1ia em que recébeu os fundos,
e pelos prejuizos resultantes do não cumprimento
das ordens, e póde ser accionado criminalmente

I

por estellionato.
21 9.

Todo o Commissario .he responsavel pelo dam ..
RÓ, perda, ou extravio de fundos em dinheiro qu~
tenha de terceiro; ainda mesm8 que o damno,
perda, ,ou extravio sejão provenientes de caso for­
tuito ou furto, salva convenção contraria.

220.

Os ri cos occurrentes na devolução de fundos
do poder do Commissario para a mão do Com-
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metteote correm por conta deste, salvo se aqueUe
na remessa se desviou das ordens e instrucções.

221.

o Commissario que sem autoridade expressa
do Commettente fizel' huma negociação a preç,o e
condiçdes mais onerosas do que, as corrente.s na
Praça,ao tempo da transacção, responde ao Com­
metlente pelo prejuizo, sem que o releve o haveI'
feito por conta' propria negociações da J;Uesm!l
especie por i~uaes condições•.

222..

o Commissario he obrigado a ~restar ao CQffi­
mettente Jogo depois de executada a Commissão,
huma conta comJ;>leta e provada do seu cumpri-
menta, com enh'cga do sald<;l. '

Em caso de mora resE.onde pelos inros.

o Commissario que receber ordem para fazer
algum seguro, responde pelos prej uizos que re­
sultarem se o não verificar, tendo na su.! mão
fundos sufficlcntes do Commettente

o CommeUente he obrigado a satisfazer á vista,
salvo convenção contrari~, a importancia de todas
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as despezas edesembolsos feitos no desempenho
da Commissão á face de conta legal, mnis os ju­
ros pelo tempo qne mediar. entre o desembolse. "

o eIfecLivo pagamento.

225 ..

'fodo o Commissario tem direiLo para exigiL' do
Commettente huma Commissão ou reLribnição
pecnniaria pelo sen trabalho.

Quando Dão tiver sido expressamente mar.cada,
s rú regulada pelo \1S0 commercial~dolugar onde

se tiver executado a geréncia do Mandato.

226.

Os temtos por cento de Commissüo que °Com....,
missario tem direito de perceber, sómente se de':'

"em por inteiro no. c~so de ter u.llimado a opera­
çéio ou Mandato.

Havendo °Commissario prMicado a19n m desses
acLos , e não todos" ao tempo da sua morte ou
da despedida, terá adquirido direito. unicamente

á quota correspondente aos 'actos .l?0r clle praLi-.
J;. dos.

227·

Qllal1l~0 porém o Commcttente retirar os eITei-.

tos consignados do poder do Com missa rio antes

de lLimada a commissão" nunca poderá pagar-lhe
menos de meia Commissão, ainda qn esta não

.J:lja a que exactamente corresPQnda ao seu t1'aba..,.
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lho, salvo no C<1.S0 de malversação 011 negligen­
cia cn]pa;rel em que nenhuma Commissão he de­
{ida.

228.

o Commissario tem direito de reter em si eJfei~

tos do COl11mettente para pagar-se das despezas e
desembolsos feitos na geeencia dos seus negocio's ,
e da Commissão vencida.

Taes eífeitos seráó considerados como em pe­
nhor , e se o Commetten1e retardar o pagamento;
poderá o Commissario requerer venda judicial dos
mesmos effeitos. '

229·

No caso de fallencia do Commettente, tem o
Commissario hypotheca e prccedencia privilegiada
nos e{feitQs dQ Comm,cttenle, para indemnisação e
embolsQ de todas as despezas, adiantamentos, que
sobre elles tiver feito, e juros respectivos, em
quanto se ~charem á sua di posição em seus ar­
mazens ou Estações .publicas, ou em qualquer on­
tI'O lugar, ou mes,mq ~chando-sc as fazendas em
caminbo para o seu poder, se poder provar a re­
messa porco.nhecimentos QU, çautelas competentes.
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TITULO VIII.

DA CONSIGNACAÕ Ell CONTA DE PARTlCIPACAÓ. .
E Â COmnSSAÕ.

230. • I

Os contractos commerciaes de .Consignação em
conta de participação, e de Consignação a com­
missão regulão-se pelas regras do Mandato, e da
Sociedade com as modificaçõ'es estabelecidas neste
Titulo.

Dá-se Consignação cm conta de participação
quando hum Commerciante entrega a outrem nu­
ma somma· de dinheiro ou fazendas para as nego­
ciar por contado Consignante, e dar-lhes sabida
no mesmo lugar ou em outro determinado ou não
determinado, com obrigação de volver-lhe o re~

torno em diribeiro , ou n'outras fazendas, aqui­
nhoando o Consignatarlo nos lucros que resulta­
rem da especulação, no caso de os haver " se~ to­
mar parte nas perdas, se resultarem.

o mesmo contracto será Consignação a commis­
süo se o Consign tarjo em ,vez de hum quinhão
clcsig'nado nos Ilcros, pc' ceber huma Commissão
de tantos por cento do "alor que produzir a es-
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pecnlação, estipulados no contracto, ou segundo
mo mercantil, haja lucros ou perdas.

233.

Se o Consignatario em conta de participação
mudar de viagem ou lugar do destino da espec,u­
lação, e auferir lucro, este ficará a beneficio do
Consignante: resultando perdas seriÍõ todas por
conta do Consignatario; ficará responsavel para
com o Consignante por capilal e lncros com to­
das.as perdas e damnos , e poderá ~er accionado
crimInalmente por cl'Íme de esteHionato provan­
do-se fraude.

o procedimento criminal só poderá ter lugar
qua\l,do no Jury do Commercio se tiver julgado. \

a existencia de fraude.

23!~0'

Aqnel1e que promette dar a outro fazendas a'
Consignação em conta ele partiéipação , e falta ao
premettido, responde pelas despezas que o Con­
signatario tiver feito e~ qualquer apercebimento
necessario para desempenhar a Commissão.

2,35.

Os contractos de Consignação em conta depar~

ttcipação e.a commissão, não terminão por m(\rte
do Consignante acontecida depois do Consignata~

rio ter rece; ~4<? as faz~nda!i, ainda '{ue quanto a
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tudo o mais o negocio esteja integro; terminão ,
porém, por morte do Consignatario, ainda mesmo
que a Commisgüo ,tenha começado a ter ex;ecnç.ão.

TITULO IX.

DA COMPRA. E VENDA. :MERCANTIL.

236.

São unicamente qualificadas de actos commcl'·
ciaes as Compras e Vendas de cousas mo:v'cis ou
semoventes feitas com o fim de tirar deHas alg'um'
lucro' honesto, revenaendo":as Olf trocando-as, na
luesma forma ou manufacturadas, por grosso ou
a retalho, ou alugando o. seu uso, intervindo
nes~as transacções, ao .menos por huma parte,
pessoa Commerciante.

2~7'

As Compras e Vendas de acções de Fundos Pu-­
hlicos, Bancos, ou Com})anhías, todas as letras e
papeis de credito indossav~is, são actQs commer­
ciaes, ainda que nelles não intervenha pessoa Com­
merciante.

0& titulos de credito que nüo são transferiveis
S'en~o por ia de cessão ·em forma ordinaIÍa, só

. lêem a natureza de actos commer.ciaes intervindo
uclles pe?soa Corp.mercianle.
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238.

l\Tüo süo reputadas commerciaes as Compras e
Vendas:

1. De heQ.s de raiz 'e seus pertences; ainda que
estes sejüo moveis e aqueíles destinados para liso
ou destino mercantil ;

2. Dos <?bje-ctos destinados ao~ consumo âo
Gomprador ou daquelle por conta de quem se Caíl

a Compra, ainda que C~mrricl'ciantc seja, não o
sendo o "Vendedor;

3. Os genel'os coiüprados pc1a Fazenda Nació;.

naI, ou por qnaIq'nel' contractúdór de forneéimen·
tospllblicos, seo Vendedor não fôrOommerciarite:

23g.

O contracto de Comprá e Venda diz-se perf<:!itô
. logo que se conveio na consa c no preço, e nas

condições; sem embargo de nüo achar-se entre..
glle a cousa'~ nem o preço pago; e ainda me-mo
que este'n~o seja certo: desde esse momento li.IO

be licito a huma parte al'rcpender"'se Sé01 consen·
timento da ontra. -

Nas Vendas. condicionaes nüo se .repilta o con­
tracto perfeito sen~o depois de verificada a cÓü.:.

dicão..
~4lh

A promessa de vender tem força de Venda logo
que ha concol'dancia de ambas as partes sobre a
Ct. Jsa ê o pféçd. 1 )
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241 •

.A Venda tratada por correspondencia epistolar
entre' ausentes, considera-se concluida no lugar

.onde a proposta do contracto ou condições forão
definitivamente acertas, e desde esse dia correm
os efi'eilos da Venda.

Quando se faz enh'cga da cousa vendida sem
pela convenção constar do preço, entende-se feito
o contracto pelo preço ~orrente no dia e lugar da
entrega ~ no caso de duvida será ~eterminado por
arbitradores expertos.

As despezas do instrumento da Venda, e as que
se fizerem no recebimento e extraccão da cousa. . .
vendida do lugar da entrega; e na sua cOlldHCção
subseqnente, são por conta do Compradol'; as
despezas até a entrega da consa correm a cargo dô
Vendedor.

A tradição deve fazer-se no lugar onde se
achav~ a cousa ao tempo da Venda, salvo aju&te
contrario.

I Logo que a Venda he perfeita, fica o Compra­
dor obrigado a verincar a entrega da cousa no
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tempo e pela forma do contracto, pena de res­
ponder pela indemnisação de perda e damnos
resultantes ao Comprador: salvo se o Comprador
não paga o preço no acto da entrega, não lho ten­
do o Vendedor fiado: e mesmo no caso da Venda
a prazo, se o Comprador depois do contracto que­
bra, ou se torna insolvente, e não prestar fiança
idonea ao pagamento no vencimento.

A obrigação de entr~gar a consa vendida com­
prehende 08 sens aceessoi·ios.

245.

A tr~dição c1~ cousa vendida opera·se I)e10 facto
de entrega ~eal ou sy~bolica , ou pela do titulo"
ou pelo lllodo que ús partes convierem, ou esti­
ver em uso commercial no h1l3ur onde de~e vcri­
Gear-se.

2-'1.6.

Reputa-se mercaqtilmente tradiç50 sy~olica ~

salva a prova em. contr.ario no caso de dolo ou
engano·:.

1. A entrega das chaves do armazem , loja,
ou caixa em que se. acha a mercadoria vendida;

2. O facto de pôr o- Com.pr~or a !ma marca.
nas mercadorias compradas;

3.. A remessa; e ac itação.da factura sem opp:>­
sição immediata do C'Olllprador ;

LI, A clausula = por cnnta = lançada DO 6,0-

nhe..imento ou cautela de remessa.. .

'"
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5. A declaracão on averbacão cm livros ou
> - •

(k\spachos dás Estações lH1blicas a favor do com-
Frador.

Sendo a Venda feita á "ista de amostras, ou
designando-se huma qualidade de m'el'c~tloria co­
nhecida nos usos do Commercio ~ o Comprador
não pôde recusar o recebiInent~ sempre que p,s

I ' ,

generos correspondão pel~feitamente ás amostras t

ou qualidade designada no contracto. '

OI.ferecendo-se dl viçla ~ ?erá deci~i9g Po/ arbi-. ,

tr::rdores expertos , e sem recurso.
. . \ i I .• t \.

, I

~48.

~nJgand~-se os ge~ero~ cçmformes, a yenda s~n,ª
• I ., , _

GCChlrada perfeita para todos os seus effe,~tos , ~

~9ntal' da data da enlrcgq offerecida e recusada.
No c,aso contrario a Venda 'ficará rescisa... - .'. ".. \. )

Qllando oV~ndedQr deixar, de cl;ltregar a coma
po tempo apraz..'ldo, o CPlllprac;lor ~erá acção para
ap.nullaq) c,ontraçto, OlJ pal'h demandar o seu c,um­
primento com perdas e da,nmos da de,mo.ra, aiJ;lpé\
que esta proceda de accidc~te i~preYi.&to ; salvo
se os effeit~~ vco:didos se tiverem p.erdid9 , ou d~­

te.rio,r~c1o, ~)lr ho~vcr~m soffl'i~o: a~re.stQ ou exe~

cução 'judici~.
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~50.

o Compr-adof. que "tiver ajustado por junto hu­
ma partid~ qp pe~ero~., ~~m declaração de a receber
por partes ou lptes , p- em époc&s distinctas , não
~slá oqrigadQ a rece~er parte conl promessa de

8~ ~he f!1~er p~st~~'i?Fn~eqt~e~tf.~g~ qp' r.~sto:

Se o Çpmprailor recusar sem jllsta causa rece':
heI' os cffeitos comprados, teril. o Vendedor acçaó
para rescindir o CQutracto ~ ou demandar aquelIe
pelo preço coro jurQs legaes da mora, devendo
no. 's~gundo caso reqneJ;el' dep9sito jlldicial dos
objectos ve.udidos por conta e risco. do- C~m­
pqd~r.

Este deposito tém t~mbem l.qgar sempr.e que 9
Co,mprqdor, se demora em re~eher a entrega da
Cou~a vendida qo, tempo ajustado, se o v~lldedo:r

lha ~ffcrece,\

Os gastos de cQ.nducção para o deposito, e as
mais despezas subsequentes con'cm por conta d~

Cqmprador; salvo se a final se julgar que. o de,:,:
posito foi ind,evidamente. requerido.

Logo que a Venda he de todo perfeita, e o Ven­
dedor põe a cousa vendida á disposição do Com­
prador; correm por conta deete todOi os risc.~
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dos efi'eitos vendidos, e despezas que se façâo
com a sua conservação, salvo se tiverem occor..
l'ido por fraude ou negligencia do Vendedor.-

253.

Correm, porém, a cargo do Vendedor os dam.­
nos qne a cousa soffrer depois de vendida, antes

da :sua entrega:
1. Quando a c<jusa vendida não. he hum ob­

jecto deterrnina.do por marca.s ou sinaes distincti­
YOS qué a difi'erencêem Antre outras da mesma na,.
tureza e espccie, com as quaes se acha confundida;

2. Quando por condição e~pressa.no~ntL'as""

to, ou por uso :praticado 6ql Commercio tem o
Comprador direito de examinar e d~clarar que06e
contenta com ella 1 antes de q\le a Venda seja tida
por perfeita e irrevogavel ;

5. SeQQo os eifeitos da natureza. daquelles que I

se devem numerar, pesar, meélir, ou go.st~r , em

q\lanto não forem ll"Umera.dos., llesados, medi-o
dos, ou gostado.s

Sendo porém vendido.s a esmo, ou por par...
tida inteira, o risco correrá por con~a do Cc·rnpra­
dor, ainda que não tenhão sido contado.s , pesa-,
do 1 ou II\edidos })ara determipar a sornrna total.
do preço. '.

orre igualmente o risco por cont~ do Compra..

dor se a numeração, peso,. 0\1 medida não tiver
sido fCita por culpa sua.
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4. Se o Vendedor deixar de entregar ao Com­

pradúr .a cousa vendida, estilndo este prompto
vara a receber.

25q.

O Vendedor qnedepois da Venda perfeita alienar
,e entr;egar a oütro, consulqir ou deterÍorar a cousa
vendida,' he obrigado a dar ao Comprador ollh'à
consa igual em especie , qualidade, e quantidade,
ou à pagar-lhe na sua falta todo O valor em que por
juizo de atbitradores expertos fôr estimada,' com
relação ao üso que o Com prador pretendia fazer
delIa , ou ao lucro que da mesma podia provir­
lhe, abatendo-se o preço, no Caso do CoIUpl<ador
não o ter ainda pago.

255.

O Vendedor, ainda depois da entl'ega da cousa,
fica obrigado a fazé!' a Venda boa ao Comprador,
ehe responsavel pelos 'Vicios e defeitos oceuItos della
que o Comprador não poder descobrir- antes de a
receber, sendo taes que a· tornem impropria do
uso a que era ~estioada , ou que de tal sorte a di·
minuão que o Comprador pu a não compraria;
ou teria dado por ella muito menor preço, salvo
se o Vendedor estipulou expressamente no con- .
tracto que não responderia por garanLia alguma.

•
256.

T-em applicação a disposição do artigo prece­
dente principalmente quando os generos se entre-
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gão em fardos ou debaixo decoberta que empe­
ção o seu exame e reconhecimento, se o Compra­
dor, dentrp de oito dit's seguintes ao do recebi­
mento, reclamar do Vendedor qualquee prejuizo
qne tenha soífrido, tanto por faHa na quantidade,
como por vicio na qualidade: pmvando-se no.-pri­
meiro caso que as extremidades das peças estão
intactas ~ e no segundo que os vicios ou defe.itos
não podião acontecer por caso fortuito em sen
poder.

Se o Vendedor tiover exigido do Comprador que
examine os gcneros antes de os receber, 1.1<.10 ha ln·
gar á reclamnçflo sobredita.

25 7'
Sempre quc o Comprrldor reenviar a cousa com­

prada aó" Vendedor~ e este a aceitar, 011 sendo-lhe
entr('g'~e contra sua vontadc; a mio fizcr dcpositar
judicialmente por conta de qnem pertencer, com
intimação dó deposito no Comprador, cntcnde-se

.que consentio na rescisão da Venda.

258.

'Em todos os casos em que ó Co~prador tem
atr~itoa desislir do contracto; o Vendcdor he obri·
gado a restituir o preço; e bem assim as despc­
ias que tireI' occasionado ao Gomprad9r.

I

259.
O Vendedor he obrigüuo a prestar evicção ao,

Compl'tldor ; ainda que no conir-acto sc estipule
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que não ficará sugeito a garanlja alguma, salro
sp.·o Comprador, conhecendo o perigo a,o telllpo
da Venda, tive!;' declarado expressamente. no es-

I

cripto do conh'acto, que comprava por sua cunta

e ri.~co.

OComprador que ~a evi(l,ção não ch,'lma o Ven..
denEIor -á antoria '. perde todos os direitos que esta
Garantia lhe afiançava. -

J111gada a eviccão com o vencimento, O Com-'" ,
prador tem direito a pedir do Vendedor o preço,
juros, e custas da demanda da evicç50, com as
dcspezas do contracto, e perdas e danmos no caso
de se provar que o Vendedor obro u de má fé.

opreço da Vroda pôde ser ,incerto" ~ deixado
no arbitrio de terçeiro: se este não p'ôde ou llé:1.O.

quer fazer a avaliação do preço~ será este fixado
por arbitros expertos e sem recurso.

o Comprador ~le obrigado a pagai' o preço nu
época e forma apr3;zada: no caso de mora, contada
do dia em que se pedir o pagamento vencido', be
obrigado a agar os juro" da lei, se, outros maio­
res se não th'crem cstIFulado.

}~

.. ,
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263.

Não havendo no contracto estipulação-de t)razo
, aeterminado, entende-se que o pagamento deve

verificar-se á vista: o Comprador neste caso tem
dez dias ~e espera; passados estes, he obrigado a
pagar, logo que o Vendedor lhe fizer entrega da
consa Vendida, é apresentar a competente conta
de Venda.

264·

O preço da's Vendas a prazo he exigivel no dia
do vencimento.

Se o contracto fôr para se lançar em conta o
preço da Venda, só ba direito para pedir-se o saldo
~m conta, depois que a conta corrcntefôrapresen­
tada pelo Comprador ou Vep.dedor.

265.

, Não se tendo estipulado no contracto a quali­
dade da moeda em que deve faler-se o pagamento,
c.ntende-se ,s~r a do paiz, corr~nte no lugar onde
o pagamento ha de verificar-se, sem agio ou 4e~­

conto.
Se entre o tempo, da celebràção do contracto e

o do pagamento variar o do valor da moeda, oh­
servar-se-ba:a disposição do art. 547 a respeito ~as

letras de oambio.
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266.

Se algum dinheiro se der adiantado antes de
ser, ultimada a Venda, entende-se sempre que se
deu por conta do preço para maior segurança da
divida, e nunca como condição su pensiva da
conclusão do contracto, se o Comprador quizer
arrepender-se perdendo ii quantia adiantada, bu

o VendedoJ restituindo a somma recebida, e pa­
gando ontro tanto, salvo se assim fôr ajustado ex­
pressamente por escripto assign d~ por ambas as
partes, como pena convencional daquelle que se
arrepenc.1er.

A acção red~ihitoria que deriva dos VICIOS ou
defeitos occultos da cousa vendida, não tem lugar
nas Vendas feitas por autoridade judicial.

268.
,

Os Vendedores de fazendas em grosso s<io obri-
grados a apresentar aos Compradores no acto da
entrega dos generos, contas dos objectos vendi­
dos por duplicado, que seráõ assignadas por amo
bos, huma para ficar em poder do Vendedor, e
outra em mão do Comprador.

Estas contas niio tendo sido reclanlUdas dentro'
de oito dias subseql1e~tes ao recebimento, repu­
tão-se quantias liquidas, e exigiveis no seu· ven­
€imento por acção de as~igqação de d~z dias.
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269.

Os Commerciaotes que venderem a retalho fa­
zendas fiadas, üo obl"Ígados a dar aos Comprado­
res no acto da Venda, huma conta das fazenda!
vendidas, lançando nelIa 'por exten o a OtUOla
total da imporlancia da couta com decl:lracão do

I •

prazo do pagamento.
Os CompraQ:ores süo óhrigqclos' a assio'nar ~I'

mesmas contas, e com duas <testemunhas, huma
das 'quaes pelo menos 0'[0 seja caixeiro do 'Vcnr! ­
dor, no caso somente do Comprador não saber
ler nem escreyer.

Estas contas têem a força de credito particu­
Jares não mercantis.

27°·

A rescisão por lesão, ainda que seja enormi si­
ma , não tem lugar nas Compras e Vendas cele­
hradas entre pessoas todas Commerciautes : e so
lla Júgai' a acção de perdas e -damnos , provando-se'
<1ulo ou fra nd€! no contracto ou modo de o ctlmprir.

271.

Nos contractos édebrados entre Commerciantes
( lessoa que ° não seja, daneIo-6e lesão ela terça
parte Ia j I1s1"o preço da cousa ao tempo da Vcnda
c/ utra a parte não Commcrciante, tem sempre
lu o;ar, a fa '01' desta, acção para haver do Commer­
ciante < . iífcrença do Ill:~ÇO 7 e juros legaes corres-
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pondentes, ainda me mo que não se all "ue nem
l'ove dolo ou frand€.
O valOl' justo da cousa será estimado por arbi­

h'"dores expertos pelo preço corrente que tinl~a

no mercado ao tempo da Venda.

2j2.

A accüo das parte's le ada nos casos dos don
artigos precedente pre crovc nüo sendo intentada
dentro de trinta diá d data da ceI b açáo do con­
tracto, ou do le ivo modo do scu cumprimento..

TIT LO X.

DO ESCA~lBIO ou "nOCA .m:ncA TIL.

273.

Ocontracto de Troca ou Escambio opera a lTIes­
mo tel~pO duas verdadeiras vend~s , senindo as
Cousas ll'ocada~ de preç') reciproco.

Tudo o que pódc seI vendido pó~e ser trocado.

27!('

Se hum dbS P€rmntantes, já entregne da c ,usa,
\

provar que o outro não he dono deBa, náo s.erá
obrigauo a entregar a que prorncLterá, lllas só·
mcnte a volver a qu~ recebcu.
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o Permutante que cede á evicção da cousa que
recebeu em Troca, tem a escolha ou de pedir e ha­
ver pe~das e damnos , ou de repetir a 'consa que
deu.

Se huma consa certa e determinada promettida
em Troca perecer sem culpa. do que a devia dar,
o contracto rescinde-se, e aquelle pôde pedir a
cousa por elIe dada.

277·

Em tudo o mais as Tl;ocas mercantis regulâo-se
pelas disposic;6es do Titulo - DA CO~lPRA E VENDA.

MERCANTIL.

TITULO XI.

DA LOCAÇAÔ MERCANTIL.

278.

Ocontracto de Locação pelo qual huma das par­
tes se obriga a dar a o.utra , por hum certo tempo
e por preço fixo certo, ou o uso de huma cousa
moveI ou semavente , ou do seu trabalho, pôde'
provar-se por escripto ou por testemunhas.
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279·

Nos alugueis de cousas, o Locador que deixa,
de entregar ao Locatario a cousa alugada no tempo'
e forma ajustadas, responde por perdas e damnos;
e oLocatario tem direito para alugar á custa do L'6­
cador outra igual, ainda que seja por maior pre­
ço: m,as neste caso não haverá lugar a acção por
perdas e damnos..

280.

o Locatario que rescindir o contraeto he obri­
gado a pagar aoLocador metade do aluguel ajus­
tado.

oLocatario não póde empregar a cousa alugada
cm outro destino ou lugar qn,e nào seja o desig­
nado no contracto ou ajustado, nem por hum
meio mais violento e excessivo que o reg111armente
praticado; pena de responder 'por perdas e' dam­
DQS, ainda que provenhão de caso fortuito ou
forca maior..

282:

A cousa alugada perece por conta do dono, sal­
vo provando-se algum dos casos do artigo prece­
dente, nos quaes a perda será paga pelo Locatario;
e igualmente se o daumo prover de facto seu
doloso.
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283.

Durante o tempo do contracto mio hc licito ao
Locador retirar a COIL. a alq,g'lda do poder doLoca­
tario , ainda que uiga ser paql uso cu; salvo que­
rendo pagar a esle huma inuemllisação correspon­
dente á metade do preço do alugu">l por todo o
tempo que faILar para cumprimento do ajuste.

Igualmcnte não póde o I.Jocatario cntr gar a
(~ousa ahlgada antes do tempo convcn ionado ;
salvo pngando aoLocador metade do- aluguel cor­
rCí;pondente ao tempo nüo vencido.

285.

o Locatario não póde oppôr-se á entrega da
cousa alugada P01\ mais especiosas que sej::io os
fundamentos que aUegue : se recusar fazer entre­
ga da cousa alugada, fiado o tempo dó contracto,
fica obrigado a pagar hulU aluguel dobrado por
toÇlo o tempo da demora: e serú responsavel pela
perda ,da colIsa ou qualqucr damnifiooção que
ella possa ter durante esse tempo, ainda que seja
occasionada por força maior ou caso fortuito. ,

286.

Nos ajustes deLocação de serviços,. se oJ..ocador
6fficial o 1 ~,tHke se/encarrega de fornecer a ma-
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teria e o trabalho, perccendo a obra antes da en'"
trega, não tcm dircito para ser pago nem dos
matcriaes, nem do sen trabalho; salvo se depois de
prompta o Commercian.te que a encommcnd?u
fôr negligente em a rece~er immcdiamente;

Se o Empreiteiro contribuir só com o seu tra­
balho ou industria, perecendo os materiaes , pe­
recem por conta do dorio , e elle só responde se
fôr culpado; mas não tem direito a sulario algum,
salvo se estando aobra cOric1uida, o Encommend~;,
dor foi omisso em a rec bel', ou a cousa tiver pe-

. recido por vicio proprio;

Se a obra tomada de empreitada perecer depois
da entrega em todo ou em parte, por defeito Oll

vicio da construcção ou manufactura, o Emprei­
teiro he responsavel por perdas' e damnos.

Questões desta natureza só pódem decidir-àe
no Jury do Commercid.

289.

Qnando hum Empreiteiro se encarrega defabri­
car algnma obra por hum plano designado, não
pôde pedir augmento algum de preço a titulo de
augmento de mão de obra ou materiaes, sabo se'
tivel' fcito .essa estipulação no contracto.

. 13
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Havendo variação no plano ordenado pelo En..
commendador, o Empreiteiro tem direito para
entraI' em novo ajuste.

29°·

.Desempenhada a obra na conformidade do ajns.
te, ou na forma do costume geral na falta de aj us­
te, o Locatario que a encommendou he obrig~do

a recebe-l~

Se porém não estiver na f~rma do ajuste, plano
dado 01'1 costume, tem direito para enjeita-la, ou
para exigir que se faça abatimento no preço, por
-arbitradores expertos. ...

291~

O Operario qüe por imperJ(:1a no erro do seu
officio ou de seus officiaes, inutilisar alguma
obra para que tiver recebido os materiaes, he obri­
gado a pagar o valor destes ficando com a obra
que inutilisou.

O Falsificador de materiaes recebidos, e o que
desviar alguma parte deIles, será punido por furto.

29 2 •

O Commerciallte que der a 'fabricar aigurog.
obra de empreitada, póde a seu arbitrio resilir do.
co~tracto, posto'que a obra esteja já começada
a executar, indemnisando o Empreiteiro de todas
as suas despezas e trabalhos, e de tudo o que po
deda ganhar na empreza.
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. Se a obra encommendada se compõe 'de diffe­
rentes pecas, 011 be determinada por medidas ou
nl1mero~não' se expr~ssando no contracto o nume­
ro certo de peças, numeros ou medidas, tanto o
qne fez a encommenda como o Empreiteiro po­
dem dar por acabado ocontracto, a todo o tempo,
pdgando aqu.elle a obra feita,

,294.

O Empreiteiro responde, pelos faotos dos Qpe..
ral'ios que emprega.

295.

Os operarios no caso de não serém pagos pelo
Empreiteiro, tem accão para embargar na mão do
dono da obra a quantia que fôr sufficiente para
pagamento dos jornaes d vidos~

Se o Emprezario nada deve ao Empreiteiro, os
operarias não lêem acção contra elle

296.

O contracto de Locação de obra dissolver.se pela
lnorte do operario E'mprezario QU Empreiteiro.

O Locatario, porém, he obrigado a pagar a Se\lS
lierdeiros ou successores, á propo"ção do preço
estipulado na convenção, o valor da obra já feita
e materiaes apparelh.a.d9S,. no caso da m.atéria. tet
sido fornecida por cUe.

'.
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297·
O ArtUice que deixar de concluir hum~ obra d~,

qu.c se e~~rrego~, fica responsavel 1:\01' Herdas ~

dam~os; e se Qão tiver co l~ que p.agar, será preso,
JPor taQtos dias quantos corres~0I:\deremao. tempo,
necessario par~ e!le gaqhar huma, s.OJ.llqla igl\al !.

contando-se c~da dia de prisão P(W hu~ dia de
trabalho; avaliando s~ o. preço ~est~ p,or arbitra-,
dores expertos no caso do operaria não, seI,' costu.
~~do a trabalhar por hum jor~al certo..

I 2g8.

Q Mestre, Administrador, ou Director de alg~"

ma fabrica, não P?de despedir-se antes de findé\t'
? tempo do seu ajuS,te? pena de responder por.p.er­
Coas e daf)lIlos~

s'ó pôde. ser de~pedido por impericia ou por in-.
jul'ia feita á segurid~de, ho,nra, ou in~eresses dq
~Áocatario :.'Sf'..nqo despedid.o fóra destes casos, tem
direito a rece~er m,e.tade d~ salario. ajl st~d~ por,
'todo o tempo que faltar até aça.b~r o contracto,
mas he obrigado a·sahir.

No caSQ de morte do Loeat<\I'io, hei ohrigano a
conlin,uar na sua gerencia qté que. seus herdeirO$
ou snccessorcs poss~o providenciar. 9pp.ortuna··
mente.

299·
Todo o Mestre de fabrica. he responsaye] pelos

darono" que occasionar ao Proprie~ario por omis
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são, malversaçãp e impericia, e'pelas faltas e omis­
sões dos empregados q~le servirem debai.·o das

.' suas 6rdens, sempre que se provar que foi omisso
em os p.r~ eair:

500.

Todos os ComP1el'ciant s emprezarios de fabri­
ças séio obrigados a ter hum regulamento da admi­
nistração, trabalh.os, direitos, c obrigações dos
flrnpregados e op~r~ios das rpesn~as fabricas, e
a aj ustar no fim de cada senana a conta dos ope­
rarios que trabalharem a jornal, dando-lhes vales
(lo qne tiverem ,encido, tiO caso de falta de pa­
gamento á vista, q\lf~ resgatar~õ no actp d51 verifi~

cação de~te. "
501.

o (Jorrim~rciante emprezario de fabrica, seus
adrni~islradüres , direct~res, c mestres, que por
si ou por interposta pessoa alliciar-em empregados,
artifices, ou operarios de outras fabric~s seráõ
Dllllctados novalor do jornal dosalliciados dehum
a ~r~s mezos, a bcn~ficiQ da outra fabrica.

Tod~s ~s questões que s~ su~cit~re~ entre o~

donos de fabricas, os' seus propostos, administrá:-.
dores, directores e mestl'es, e os operarios , ar­
tifices ou jornaleiros, seráQ decidida~ por arb....
tradores e sem reçl4'so,
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303.
-

TQdas as disposições do Titulo -DO AI NDAT<\

M.ERCANTIL-teem lugar a respeito: dos mestl'eil 1

administradores, ou directores -de fabricas.

TITULO XII.

DO MUTUO MERCANTIL.

304.

O contracto do Mutuo Mercantil, pelo qual se­
empresta dinheiro, ou mercadorias consistentes
em nllmero, peso, ou medida ,. debaixo da'condi­
ção de que a oousa emprestada será restituida pelo
Mutuario em tempo certo 0\1 ind", erminado ,
verifioando-se o pagamento ou restituição na mes­
~a especie e bondade em que foi recebida, gra­
~uitamente ou mediante hum premio aj Ilstado ,
~Ó póde provar-se por escripto, excedendo o valor
df\ cous~ mutuada para mais de 100;jj)000 réis.

305~

Todo o. contraoto commercial feito a credito he
verdadeiro Mutuo Mercantil.

306.

,Ao Mutuo Mercantil requer-se:
.1. Que o credito fiado ou dinheiro mutuado
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tenha por fim effeitu;rr operação mercantil, seja a
eUa destinado, ou o seu resultado;

2. Que no genero ou dinheiro fiado ou mu­
tuado, o credor ou o àevedor sej~ Commerciante.

Faltando qualquer dosdous requisitos expressa­
dos, o M.utuo he meramente civil.

307'
O domínio da cousa mutuàda passa pai'a'o Mu­

tllario; e coro elle os riscos subsequentes que a
mesma soffrer.

308.

O pagamento de emprestimo feito por tempo
illimitado não pode eXlgir~se sem pre.venir o Deve·
dor vinte dias antes.

309-

:. Sendo o emprestimo de quantia' certa em di~

nheiro , ,0 Devedor cumpre pagando pedo valor
nominal que a moeda tiver no diá do vencimentO'.

_Se porém o emprestimo tiv r sido fe~to com
declaração expressa de especie de cousa ou moeda t

o pagamento será feito na mesma especie; sobre­
vind.o augmel'l.to ou diminuição no valor da moeda
antes do pagamento, observar-se-ha a disposiçãa
do artigo 54'] a l'es~eito das letras de cambio.
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TiTULO XIII.
•• -:-u

DOS JUROS MERCA.NTI~

31O!

Em todos 6~ éontractos commerciaes he licito
estipular Juros;

Estes podem ser 1)S dá lei, maiores ou menores,
a pagar: da dáta do contracto ou do seu venci­
mento.

Não sérid:o éstipuladps 4evem-se só pela mora;
~ só os da lei, quando no contracto se não fixa o
-quantitativo.

Nas faiendas veridiftas a credito on dinheiro
emprestado a praio, conta-se a mora do dia da
apresentação do Credor para receber depois do
vencimento;

311.
Podéín exigir-/5e juros; àinda que não sejão estiO'

'pulados ; nos casos em que por uso mercantil se
costumarem levar; e principalmente nos seguintes;

I. Nos saldos de contas correntes, sendo li~

quidos e não pagos na apresentação da conta;
2. A favor do Commissario ou Mandatario,

(lU de qualquer sobre quem ie ja~à ,por antici~

paçüo;
3; Em gerai êni todos os supprimentos oU

adiantamentos feitos po.r Commerciante ou a CQl1\­
U1ercian~e •
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312.

105

Nas obrigações que se limitão ao pagamento de
certa somma. de dinh..iro : os daronos e interesses
resultantes da mora consistem meramente na con- .
demnaçüo dos Juros legaes, salvos os casos ex­

pl'essamente e~ceptuados na lei, ou por con en­
ção das partes, ou uso mercantil.

313.

O Devedor que pagou Juros não estipulado ,
não pôde-repeti-Ios, nem imputa-los no capital.

O pagamentó de Juros nâo estipulados não
obriga o Devedor a paga-los de futuro.

314·

O Mutuante que recebe Juros menores dos es­
tipulados '. não póde exigir a differença relativa ao
vencimento passado: todavia os juros futuros
não se iulgão por esse facto reduzidos a menos do
ajuste.

315.

Aquitação do capital dada sem reserva de Juros
faz presumir o pagamento delles , e opera a des­
carga total do Devedor.

316.

Dada pelo Credor huma conta corrente, sem.
lançamento de Juros, se a conta nào fôr rec1á­
mada dentro de dez dias, o Credor não ten'». mais
acgão p",ra as repelir, salv~ provando-se evidente-

14
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.m~nt€ que se omittirão por erro, e só no éaso de
$e mostrar que farão estipulados hpressamente
no contracto.

He proLibido contar e levar-se J l~OS de Juros,
salvo se os I11esmos forem accumlllados ao' capital
por hum novo contracto, ou por sentença judi­
cial, ou quando em ajuste de. conta corrente o
saldo he contra o Devedor de J mos, e se exigem
J.uros pelo saldo.

'Depois que em Juizo se tiver intentado acção
contra o Devedor, não pódc ter lugar a accumuIa·
ção de 'capital e Juros.

Igualmente não póde tcr lug'ar a accumulação
por via de saldo de conta corrente, sem que
tenha decorrido pelo menos hum anno de venci­
mento éle Juros.

Gonh'a Negociantes devedores que qnebrão
não correm Juros, posto que estipulados, depois
de fcita a declaração da quebra a contar da data
-da sua abertura.

5)9·

"Os descontos de leh'as de cambio, ou da terra,
e,{le quacsquer titulas qe credito negociaveis ,
reglllão-se pejas convenções das partes.
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Em Juizo s50 inadmissiveis contas correntes de
~apital com vencimento de Juros em qne estes
não forem lançados reciprocamente em Debilo e
Credito.

TlT LO XIV.

DAS FIANÇA' , CARTA!'j DE CREDITO E AnONo ,

E coma ~ÕES DEL CREDERE.

CA:PITULO PRIMEIRO.

Das Fianças.

321.

})ara qne a Fiança seja r putada mercantil, be
indispensavel que o contracto garantido seja COlll­

mercial , embora o Fiador ou o ,A.ffiançado não seja.
Commerciante.

A Fiança deve ser expressa, e só póde,provar-se,
por escripto.

Não póde ampliar-se por interprc.tação alg-u;",
ma, além dos limites expressos na obrigação: as­
sigtiada pelo Fiador.

A Fiança indefinida da- obrigação principal
abrange todos os accessorios da mesma ohrigaçú~
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A Fiança scgue a natureza da di,rida : 'n50 pódc
exceder esla, nem ser conLrahida com cOlldiçõe
mais onerosas.

Se a divida não he valida, a Fiança he anIla:
se excede a divida, ou he mais onerosa, fica ob.'i­
gando unicamente dentro dos precisos ter:mos da
divida affiançada.

A Fiaura dada por arm~dor para C(i)l"SO não se
extende aI "m dos damnos e juros, nem abrange

a restituição da despel;.Q iU~galmente feita.

325.

Todo o Fiador Cómmercial hc solida1'io : as tes­
temunhas de abonação ficão solidariamcI)te oh1'i­
gadas na falta do .}fiador.

A obrigaçüo do H.ldor e das testemunhas passa

a sens hcrcleiros; se estes forem menores, a respon­
s<lbi1idade da Fiança fica limitada ao:tempo de­
corrido até o dia da morte do Fiador ou das tes­
teqlUnhas..

::526.

No contracto de risco ou cambio maritimo, ~

Fiador do toma..dor oU,mu,Loario he não só solida.­
rio pelo capital 111 n tnado, mas responde pelos
aellos irregulares' do AfIiançado, não hav.endo con­
VC,Ilc:üo eon traria.
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32 7.

O Fiador pódc estipular do Dcycdor huma re­
tribnição pecuniaria pela responsabilidade da
Fianca..

328.

O Fiador que paga pelo Devedor fica sobrõgado
cm todos os direitos e ac-:ões do Credor.

Havendo mais Fiadores, o Fiador que paga a
divida tem acçêio contra cacTa hum delles pela por~

çiJo cOrJ'C pondenLe cm rate~o geral: se algum fal· .
IiI', o rateio terá lugar por todos os que se acha­
rem solvaveis.

~29'

Tndo qnanto o Credor aceita cm pagamento da
di"ida opera em descarga da obrigaçüo do Fiador,
ainda que <> Cr ,dor venha subsequeutemente a ser
ohrigado a prestar evicção da cousa recebida.

330.

O Fiador sendo executado com prelcrencia ao
Devedor originario, p'óde 0.Oi recer á penhora bens
deste se os tiver desembaraçados: mas se contra
elles apparecer qualquer embaraço, ou nüo fo­
rem sufficientes, a execução ficará con'endo nos
proprios bens do Fiador, até real embolso do exe­
quente.

331.

OFiad9r pode desonerar-se da Fiança que tiver
assignado:
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1. Convindo o credor;
2. Findo,. o.,pl'azo da obrigação principal, se

o Credor fôr negligente enl demandar o Devedor.
no vencimento;

3r Se' houver novação no contracto, proro~

gando (') Credor o prazo do pagal1:~_ento , Ott mu­
dande. a natnreza da div.ida ;

4.. Se recahind(j) a l~ iança sobre quantias que o,
11 ffiançado deva receber em prazos futuros, o Fia~

do],' fizer intimar o Credor para que cesse os pp.­
gamentos, pena de não responder por clles;

5. Se tendo-se contrahido a Fiança por tempQ
indeterminado, se fôr p.ro.longando extraordinaria·
mente;

6. Quando a sobrogaç,ão nos direitos, bypo....
tbecas, e privilegias do Credor não póde por factQ
deHe reverter no Fiador.

3-32·.

Em todos os casos em que o Fiador póde deso....
nerar-sc da Fiança, entende-se que he responsa­
vel por todos os efreitos deHa anteriores ao acto
ou senten~a por que fôr declarado desonerado.

333.

o Fiador ainda antes de solvel~ a divida aBl'an­
ç'ada, te~ acção para.erigir.do Devedor originario
asna iudcmulsacüó:



DA CAnTAS DE CREDITO E ABONO. 111

1. Qnando vencida a obrigação c não paga l o
Credor demanda directamente o Fiador;

2. Quebrando o Devedor;
:t Ouando o Devedor se obriga a apresentai'

ao Fiador quitação e descarga dr divida dentro de
tempo determinado l e não cumpre;

!~. Se o Devedor mudar de e tado, tI'atar çe
cJilapidar s n ben l ou quizer mudar de domi­
cilie, não deixando nelle bens slllUcientcs para
pagamento de suas di idas.

5S!~.

Fallindo o Fiador, o De edor orig'inari.o he obri­
gado a dar nova Fiança, ou a pagcu' immcdiata-
mente a di·fida. .

CAPITULO U.

Das Cartas de Credito e Abc.)fio.

355.

As Cal'tas de Credito não podem ser dad,as a Ol'·

dero, nem por quantia illimitada.
As que não tiverem limitação geráõ reputadas

como de simples rccommendação e introd I1cção.

536.

Oescriptor de Cartas de Crc~ito de quantia fixa,
oa peSboa designada, fica Qbrigado pelo que o En­
deressado correspondente entregar ao Creditado
não excedendo a SGmma fixada.



11151 DEr. CREDK1\E.

33;.

As ,Cartas de Cl'edito podem ser revogadas
occorrendo causa fundada que attenue O Credito
ou solvabilidade do portador.

338.

Quando as Cartas de Credito contiverem a ex­
prc~süo de valor recebido, ou valor em conta, terá
o portador deHas, no caso de nel? cumpridas, ac­
ção contra o Dador não s6 pelo capital e juros le­
gaes, mas t~mbem por perdas e damnos emer:'
gentes.

339·

.As Cartas de Abono têem força de mera intra­
'duccão e recommendação, sem nenh,urna respon­
sabilidade pecuniaria de quem: as escre'Ve, quando'
não contiverem clausula expressa que o respon­
sabilise.

CAPITULO III.

DeI Credere.

340.

O Consignatario que aceitar commlssao dei

Cradere, fica constituido garante solidario da
operação mercantil sobre que ella tiver ltlgar, na
qualidade de fiador daqúelles com quem tratar,
sem que possa ser ouvido com reclamação alguma. ,
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Este coptracto prova-se por escripto, em qne
a commissão deI Credere fosse estipulada ex­
pressamente, ou por conta -dadas e consentidas,
em que se tenha carregado a mesma commissão.

Não se estipulando expressamente o quantita.
tivo da commi são deI Crcdere, deve-se a que e Li.
ver em uso no lugar onde a operação cOffiOlel'cial
se operar. _

Na [alta de uso ~stabelccido , o quantitativo será
fixado por arbitros.

TITULO XV.

DA HY.POTLIECA E PENHOR lIIEI\CA TIL.

CAP1TULO PllIMEIRO.

Da flypotheca.

343.

AHypotheca só póde provar-se por escrlptura
publica, e recahe unicamente sobre bens de raiz,
salvo nos casos da Hypotheca faeita declarados
na lei.
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344·
A escriptura deve enunciar a natureza da divi­

tia , a sua importancia certa, a causa de que pro·
cede, e a, natureza dos bens que se hypothecão, se
estão livres e desembaraçados, ou sugeitos a algum
on11S, ou alguma outra Hypotheca.

Hypothecando-se diversos bens, devem ser no·
meados todos individualmente: a Hypotheca ge­
ral , sem nomeação individual de bens, he Dulla.

5Lj5,

Se o Commerciante devedor ,fôr casado, e a
Hypotheca recahir sobre os bens do casal.em que
a mulher fôr meeira, deve a escriptnra ser assig­
nada por esta , pena de nullidade.

346.

A Hypotheca ·de bens dotaes da mulher he nuI­
Ia , ainda que a escriptura seja por eDa assignada,
salvos os casos especificados DOS artigos 34 e 35.

-547'

A Hypotheca de bens communs feita pela mu­
lher commerciante he Dulla , se o marido não es·
tiver assignado na escriptura (art. 34).

348.

To_das as e~cripturas de Hypotheca devem ser
lançadas pelo seu theor no registo publico do
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€ommercio , pena de não' produzirem effeito al­
gum. valido contra terceiros•

.. t,
':>-19·

São effeitos de Hypotheca :
,I. Tornar nulla, relativamente ao Credor só...

mente , qualquer alheação de bens por titulo gra­
tuito ou:oneroso , que o Devedor posteriormente
fizer, podendo (). Credor ir husca~l(}S onde quer
que elles se acharem;

2. Poder· (}CredOl" penhorar e executar a CQusa
hypothccada) vencido o. pag-amento ,_ e obtida
sentença ;.

3. Dar direitu de preferencia ao Credor hypo.­
thecafÍ'o nos termos. e pela fuIma disposta no.
TitulO-DA PllliFERE 'CIA-.

350.

Se hum Deved(i}r hypothecar a, mesma cousa, a
dons Credores, send(.) legal a prim ira Hypotheca,
a segunda só v.ale na parte excedente.

351.

Se hum Commerciante tiver ~om outro diversas,
contas abertas debaixo de titulos distinctos, os sal:.
dos existentes de hnmas presumem-se tacitamente
hypothecados ao pagamentOJ.do deficit oU..alcance
das QU'!J'as.
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o Credor pôde no caso de insolvencia do DeveR
dor, 0\1 em ajuste final de cootas , saldar humalf
contas com outras.

CAPITULO II.

Do PenhOl'.

552.

O Contracto de Penhor, pelo qual o Devedor,
ou hum terceiro por elle , enh'ega ao seu Credor
huma cousa moveI em seglU'ança e garantia da di­
"ida, só. pôde provar-se por escripto assignado
pOI' quem receber o Penhor.

553~

O escripto deve .enunciar com toda a clareza a
quantia certa da divida, a causa de qne procede,
e o tempo do. pagamento, a qualidade do Penhor,
e oseu valor real, ou aquelle em qne fôr estimado.

N50 se declarando nem estimando o vé;llor, se es­
tará no ~so.dedl:1vidap.elo jurameuto'<lo Devedor.

. 35!~.

Podem Çl'ar-se em Penhor bens moveis de qual­
quer naturezà , mercadorias, e effeitos; sempre
que huns e outros não sejão susceptiveis de dimi­
nuiçlio, ou facil deterioração, nem de guarda e
ctmservaçâo dispendiosa.

Podem igualmente dar-se em Penhor, ou ga­
rantia tc>Jos e quaesquer papeis de credito nego-
,
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ciaveis , e titulos de Divida Publica, acções ou em­
prezas alienaveis.

Não podem dar-se em Penhor escravos, nem
semoventes.

355.

A entrega do Penhor póde ser real ou symboli
ca, pelos mesmos modos que p6de fazer-se a tra­
dição da cousa vendida (art. 245).

356.

Chegando o prazo do vencimento da divida e
não pagando o Devedor, póde o Credor pignora­
ticio requerer a venda jndicial do Penhor, se oDe­
vedor não convier em que se faça amigavel.

Todo o Credor que receber do seu Devedor
algllmq cohsa em Penhor ou gar~ntia, fica por
€sse facto considerado verdadeiro depositario da
cousa renebida, e sujeito a todas ~s obrigações e
responsabilidades declaradas no Titulo -1)0 DEPO­

SITO MERCANTIL-.

358.
\

A obrigação da cobrança e diligencias necessa-
rias para salvar a validade dos titulas de creditas
dados em garantia e Penhor, passa para o Credor
em virtude do titulo que o Devedor hc obl~igad6

a passar-lhe.



Nos:tittllo! de credito transfeciveis por endossa,
o Credor pigporaticio, aindá qlle seja simlllesl,
det~ntor sem, titulo, tam obrigação e dhlcito de
p otestar e seguir todos o~ termos necessal'los"
a fim do que os direitos dos mesmos titulos se não
~ej~digpeÍll (art. 524 ).,

3'59·

Qualquer rendimento CLue o Penhor possa ter,
tlerá arrecadado p.elo Credor pignoraticio por
c;ronta do "Devedor" pena: de res~ondel' por- sua
~~ de·dUigencia.

360.

Offerecendo-se o Devedor a remir o Penhor,
pagando a divida antes do seu vencimento, ou

, consignando o preço. em Juizo, o Cred.or he obri­
~ado .á entreg~ immediata, pena de se proce(ler
contra elle como depositario.

361.

Sendo' o Credor condernnado a restituir Q,

Penhor, he obrigada a verificar a entrega na.
especie recebida identicamente a mesma, ou o
s~u,valor equivalente augmentado com o v.alor da
estimativa que o Devedor lhe q~lizer dar debaix~

q{) hlI'amep'-~o, ':gão: exced~ndo nunca· de_ outr<is
w,nto;



o Credor pignoraticio não p' de alhl1ár nem
negociar por alguma forma a oOU.a dada em Pe­
nhor ou garantia, pena de poder..s pr ceder
contra elle por acção cFimin 1 de estcllionat>8
~ar,t. 524).

TITULe> XVI..

D~ DEPOSITO MERCANTIL.

563.

Só tem a natureza de Deposito -Mercantil aquél~
le que he feito por eausa proveniente deCommer­
cio em poder de Commerciante, ou por conta de
Commerciante.

364.

Este contracto aperfeiçoa-se pela tradição real
ou symbolica da cousa depositada (art. 2!~6), e
so pode provar-se por escripto assignado pelo
Depositario.

365.

o Depositario póde exigir huma Commissao
pela guarda da (lousa estipulada no contTacto,
ou determmada pelQ uso, e na falta deste por
arbitras.
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366.

O. Deposito confere-se e aceita-se pela mesma
forma que o mandato ou commiss50; e as obri­
gações reciprocas do Depositador e Depositario
tegulão-se pelas que se achão determinadas para
aquelles contractos entre Commettente e Commis~
sario, Mandante e Mandatario, em tudo quanto
forem applicaveis.

Se o Deposito consistir em titulo de credito que
vença algum rendimento, incumbe ao Depositario
a cobrança, e a pratica de todas as diligencias
necessarias para conservação dos seus valores e
effeitos legaes debaixo de sua responsabilidade
pessoal (art. 524.)

- 368.

o Depositario- não póde usar das cousas depo­
sitadas: se usar, e se perderem ou deteriorarem,
he respomavel por perdas, damnos, e interesses.

#

369.

Tod.as as disposições do Capitulo -DO PENllOII

lIrEnCANTIL - são absolu tamente applicaveis ao De­
posito Mercantil.

Os Depositos feitos em :Bancos ou Estações pu­
blicas estão' sugeitos á lei, estatutos, e regula,
mentos da sua instituição.
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TITULO XVII.

:DAS COMPANIIIA:S, PARCERIAS, E SOCIEDADRJ

COinlliRCIA.ES.

CAP1TULQ PRIMEIRO.

Disposições Geraes..

3;11.

Companhias, Parcerias, e Sociedâdes mercaI1..
tis, são Associações Commerbià~s inteiramente
distinctas entre si em obrigações e direitos, quer
reciprocos dos Associados, quer entre estes e ter­
ceiros respectivamente.

Estas Associações têem todavia de commmll a!t
'seguintes regras.

1.• Todo o commercio, toda a empreza, toda
a obra qúe não tiver cousa alguma co'ntraria ás
leis e bons costumes, póde ser objecto dé Ag..
,ociação men:antil.

,.2." He da essencia de toda a Associação Com
mercial que cada Socio ministre á Associação al­
guma parte cie seu capital, quer em cousas, quer
,em dinhciro~ quer c..nl credito, trahalho ou in­
(bstria.



5;6.

! '2.2 ASSOCIAÇÕES COllIllEnClAES.

3.· Toda a Associação deve ser contrahida para
interesse commum dos Associ'ldos. A conVCnçk\O
peJa qual hum dos Socios auferisse a totalidade
dos \lcros he nll11a, e bem a sim a qu isentas e
de toda a contribuição nas perdas as somUlas OH

effeitos entrado: por hum ou mais Súcios no
fundo da S ciedad

4. a O contracte em que o Emprestador de di­
nheiro para emprego commercia1 em Asso .iação,
estipular .pal'tidpaçãO' nos Incro"", sem responder
po' obrigações so'Ciaes 1 he illegal e nullo.

H· I ualmentc nuHo se o Emprestador estipu­
lar que terá qllinhão n"lmma quantidade de
ganhos além dos juros,. sem responsabilidade de

perdas.

5.' O Associado qtte tarda em (ornecer oself
contingente, cO!lsiste'nte em dinheiro, responde ao~s

Sacias pelo damno emergente da mora: sendo fi

contingeq.te em dinheiro, os j1.troS' lega'es da mora
seráõ inteira indemnisação; salvo e tipulação CQ'UJ

traria, ou preferindo os outros Sócios rescindir o
contracto, respectivamente ao Sacio que r€tard~r
a conlTibuição do seu contingente. .
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6.· Todo o Administrador, Socio, ou C mparte
gerente he obrigado a dar contas'j uslificadas da
sua administração e gestão.

378.

j.R Em nenhuma Associação mercantil se póde
recusar aos Socios o exame de tod?s os livl'o , do­
cumentos, escripturaç50 e correspondencia, e
estado ela caixa da Associação.

3-9·
O Credor particular de hum Socio ou Accionis­

ta não pode, por virtude do seri credito, extrahir
da massa da Compánhia ou Sociedade os fllndos
que neHa tcnha o De edo!': mas pode embargar
os lucros para os rec bel' nos dividendos, e mes­
mo o capital, para receber a parte que tocar ao
Devedor no tempu em q"Qe este poderia recebe-la.

A disposição deste artigo nnnca se entenderá
alterada por lei alguma sempre q-qe deHe I\üo faça
especial ~enç~o.

Os Cl'edores particulares dos Socios, em caso
de quebra da So.ciedade, não. entrão na lUO"Sa e
concurso dos Credores da Sociedade: satisfeitos
estes, poderáõ usar de seu direito no residu?,pela
parte qne pertencer ao respectivo Devedor.

Neste residuo ha l"Qgar a pr~ferenci~.
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381.

Quando as mcsmafl pessoas estabelecerem di..
"ersas Sociedades com diversas firmas e diversos
Socios, ou efll Pr;Jças distinotas, quebrando hu·
roa d~!l Socied~des , os Çredores dellas nno têem
~!~eitq aJ~um sob,re as Sociedades solverttes ~l1e

restão 'I em qua~t~ qs CredQres, qesta~ ll~q fqre~

~rimeiro pagos!

CAPITULO II.

Das Companhias de Coxpmerçio•.

382.

CompanhiÇl he associação de Accionistas sem
firma spcial 'I qualificada pelo objecto da !lUa em·
preza, e administrada P0l' mandatarios te,mpora·
rio.s e ~e 'ogaveis, Accionist~~ on não Accionis~as,

assalariados ou gratuito~.

3.8~.

As Companhias só pod~m ser estabelecidas por
~mtorisação especlal do G:overnQ, com approva'"
ç5() dos seus Estatutos; e só por lei, quando pela
natureza da sua instituição, ou pela de suas con,~

dições ~ depeqd~r~~ de Sanoção Legislativa.

384.

A existencia das Companhias prova-se pelo acto
da sua autorisação c appl'QvaC?ão.
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A qualidade de Accionist~ Oll Socio prova-se pe­
I@ S~dula de Accionista.

385.

o acto de autorisação d~s OQmpanhias deve ser
transcripto literalmente no Registo Publico do
Commercio dentro de oito dias, a contar da data
do primeiro dia em que a Companhia exercer. ~J­

gum acto cle Commercio das suas operações.

586.

O fundo de hqma Companhi~ 4e d!vidiqq em
Acções; e pode ser subdiv.idido 6IIl, fr~oç~es de
AcÇão de valor igual.

AAcção pode ser exarada cm forma de titulo ao
Jlortador, neste çaso opera..se a cessão pela simples
tradição do titulQ,

38,.

Ou seja a prop~iedade da Acção €~arada a indi­
'iduos, ou ao portador, sempre as Acções seráõ
ipscriptas cm livro respectivQ da CQmpanbii-\.

A transferencia que tiver lugar no caso d(ls Ac­
ções sr-rem restrictíls a indiviq:uo será lançada no
~esmq livro~ e ~ssignada pelo Cedente, Oll por sen
rrocur~dor bastante, pena de ficar sem eJfeito a
~essão.

588.

Os Accionistas de huma Companhia não res­
pondem por perdas nlém dn importancia ou som­

-ll1a do interesse que ti,'erem neHa.
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589-

Os Administradores OlJ Dir.ectores qe huma
Companhia respondem pessoal e solidari~lQente

para com terceiros ql~e tr~te~ com a Companhia,
até o rpomento em qqe tiver lugar ~ inscripç50 dq
contracto nQ' registo pl~bl.icQ dQ ComlllerciQ (arti~

. gos 10 n. 2 , e 585 )l
39°,

Os MaQq.atarios·, DirectoIles, o\~ A.dmiq.istrado..
res das Compaq.hias, só respondem llela execução
do Mandato re~ebi4o e ~ceitQ_ Elles não contra­
hem obrigação~lgumaqem sQlid,aria, nem p.!Jssoal,
relativ~meq.~e ~s.cçlnveqçõe~ da, Cqmpanhia.

ÇAPITULO III.

D~ ,Pal'cel'ia Mercall~il_

,/ Quando duas 0\1 mais pessoas, sendo ao menos
huma dellas ComlQerciante , sucoedem ou adqni~

f m hqm objectQ-inqivisivel, e o administrão e n~
p~cião, na qllaliÇlaq.e de Condominos e Compartes,
seltl animo de pbrigar".se como Sq~ios; ou quando
~uas QU mais pessoas, sendo t~l~em ao menos
lmma Commerciélnte, se associão , e limitão a sua
respQnsabiliqade ao qq.inhãQ d" sua errtrada, de­
clarando q1le 0<10 responderáõ além ·delle, esta
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issociàcão tomá a denominacão de Parceria Mer-, ,
t:antil ; ou Sociedade em Commandita.

59~'

Na Sociedade de Parceria he sufficiente que se
inscrevá no Registo Publico o nome do Sacio ge­
rente; mas· requer-se essencialmente que se de·
dare ri quantia ccI'ta do total dos fundos postos
em commandita por todos os Parceiros,

393.
Nesta SoCiedade os Compartes não são obrigà­

dos ~létíI da po'rção do cabedal com que entrüo
na Parceria, 6n do objecto indivisi\'el qtie a cons­
titue : os Socids gel entes, porém, são solidaria e
pessoalmente ré pan aveis para cam teréeiros pe..'
tas obrigações que contrahir'em , pela mesma for­
ma que· os Sacias dà firma nàs SoCiedades Col­
1ectivas.

394~

Ó ParteirO" fornecedor de fundds em Coniman­
dita não pode fazer actd algum de gestclo, nem
ser empregado em negados da Parceria, llelll
DleSIllO como Procurador.

A administração 00 fimdô ministrado he al:J­
9óllltame'nte exClusiva dos outros SoC'iOS'ó

395.
Praticando o Sacio fornecedor de f~llldds , aÍ­

Bum daquclles actos que a l~i ~araeterisa de So-
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ciedade tacita (artigo 40 'l), será replltado Socio e
não Parceiro.

Os direitos e obrigações de todos os Socios em
tal caso , tanto reciprocamente entre si como re­
lativamente a terceiro, seráõ regulados pelas dis­
posições estabelecidas para as Sociedades ordi­
narias.

CAPITULO iv.
Dás Sociedad'es 'Commerciaell~

SECÇÃO PRll\IEIRA.

Disposi'iÕ1fs Gcraell.

, 396•
Existe conh-acto de Sociedade todas as vezes

que duas ou mais pessoas se rennem , pondo em
eommum bens ou industria, com o fim de lucral'
em tódas 'ou em algumas dasespecies de operações
mercantis, e com animo positivo ~ voluntario' de
se obrigar pessoalmen'te como Socios.

397'
O contracto destas Sociedades só póde provar· se

por escriptura pnblica ou particular; no segunda
caso lavrar-se-hão tantos exemplares assignados
POl' todos os Socios, quantos forem os mesmos
Socios.

3g8.

O theor do contracto deve ~er lançado no Re­
gisto PJ' blico do Commercio dentro de oilo dias
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<la sua data: não sendo registado tem força entre
o Socios , mas não dá acção contl'a terceiro.'!.

399·

A Escriptura , ou seja publica ou particnlal' ,
dcye essencialmente conter:

1. Os nomes e domicilios dos Contrahentes ;
2. A firma por que a ociedade ha de ser cp­

nhecida ;
3. Os nomes dos Socios que podem usar da

firma e geriL' ;
LÍ. Designação especifica do objecto da So­

cietlade;
5. Como e por quem deverá fazer-se a liqui­

dação.
400.

Toda a clausula Çlll convenção social occnHa
contraria á clausula ou convenção expressa no
contracto primordial, he nuHa.

401.

Se expirado.o prazo ·de Socieda4e celebrada com
o tempo fixo, a mesma tiver de continuar, a sua
coàtinhaçáa só póde provar-se por justru~~nto
passado e legalisadp com as meSmas .fol:1malil;lades
que o da sua instituição (arts. 39? e 393).

O mesmo tem lugar, q~Iando se fizer algruma
alteração no cdntracto primordial.



t 30 alAS SbCIEDADES GOMllERCIAES.

~02.

Nenhuma accãoserá admissivel em Juizo entre
• >

os Socios, ou contra terceiro, se não fôr logo
acompanhada de instrumento probatorio da sua
existencia.

São porém admissiveis, sem dependencia do
titulo, todas as acções que terceiros possão inten­
tar contra a Sociedade em COUlmum, ou cadll
qual do~ Socios em particular.

O contracto a respeito de terceiros póde ser
provado por todos os meios de prova, e até por
presumpções.

Presume-Se que existe Sociedade tacita todas
as vezes que alguem exel'cita actos proprios de
Sociedade, e que regularmente se não ~ostumão

fazer .sem qualidade SociaL
Desta natureza são os seguintes a~tos:

1., Negociação promiscua e commum ;
2. Acquisição, alheação; ou permutação, ou

pagamento commum. ,
3. Se hum dos A.ssociados se confes~ar Socio ;
4.' Se duaj; ou mais pessoas propuzerem hum

lnstitor ou Ger~nte ;
5. A dissolução da Associação como Socie...

dade;
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6. O emprego do pronóme 'n6s OIJ. nosso na3
cartas de co,'respondencia , nos livros, na~ fac­
turas, e mais papeis commerciaes ;

7. O facto de receber ou responder cartas
~nderessadasa nome ou firma Social;

8. O uso de marca commum nas fazenda9 ou
volumes;

9. O uso de hum nome com a addicão e Com-:-
I •

panhia.

Logo que o Socio tacito ou occulto fôr de co'
berto e provado tal, a sua r ponsabilidade será
solidaria, pessoal, e absoluta como Socio ordi­
nario e regular.

SECÇÃO II.

Das Sociedades com firm~:

!~06.

Existe Sociedade em nome collectivo ou com
;firma, quaudo duas ou mais pessoas, ainda que
algumas não sejão Commerciantes, se unem para
commerciar em commum debaixo de huma firma.
que abrace a coIlecção dos seus respectivos nomes.

40 7.'

Só podem fazer. parte da firma da Sociedade
nomes de pessoas que segundo a lei são repütadas
Commerciantes.
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408,

Todos é cada hum dos Socios da firma reg­

pondom solidariamente por todas e quaesquel""
convenções da S,ociedacJe, posto que só hum
cl:elles assigne com a fi~ma SaciaI.

Os fundos entrados na Socieda'de com firma
para as necessidades do objecto soCial s50 consi·
derados, desde a data do contracto, como proprie­
dade c4>njuncta e commul11 de todos e cada hunl
dos SOclOS.

~,lO,

Todas as cartas missivas desta Sociedade, toda!J
llS s~a~ lctl:as de camhio ou da teITa, creditos,
facturas, procurações, contas, e mais actos con­
Cernentes á Sociedade, deveráõ ser' assig-nado&
com a firma Social, perta de perdimento dos­
-direitos que de taes escriptos 'podessem resultaI!
'á, Sociedade. .

r. 1 -},

A firma de huma Sociedade dissolvida por
morte de hum Socio, póde ser continuada por
hum ou mais SocioS',.. não havendo opposição
dos herdeiros do fallecido: mas debaixo da obri­
gação de reduzir a escripto o a~ordo da conLi­
'n Ilação ,e de o transcrever no Registo P l1blico ­
do Conlillcrcio.
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Li 12.

Se houver herdeiros menores, e a firma con­
tinuar, os menores podem ter parte nos lllcros
sobrevt.~ielltcs, mas nunca nas perdas.

SECÇÃO lU.

Da Sociedade de Capilal e Industria.

415.

Diz-se Sociedade de Capital e Industria aquella
que se contrflhe entre pessoas, que entrão por
huma parte com os fundos necessarios para hnma
negociação commercial em geral, ou para alguma
operação -mercantil em particular" e por outTa.
.pacte com a sua industria sóru.ente.

L~14·

Esta Sociedade póde formar-se debaixo de hu­
ma firma Social ou eristir sem eHa.

No primeiro caso são-:-lhe applicaveis todas as
disposições estabelecidas na Secção II deste Ca,.
pitulo.

415..

oinstrumento do contracto de Sociedade de Ca:"
,pit'B1 e Industria, além'das enunciaç@es indicadas
JlO artigo 399, deve expressar as obrigações do Sodo
Qll Socios que entrüo na assoc~ação com a sua iu-
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dustria sómente~ e a quota de lucros que deve C1­

ber-lhes na partilha.

LÍ 16.

A obrigação dos Sacias Capitalistas he solidaria,
e extende·se além do capital entrado na Sociedade,
sendo as obrigações legitimamente contrahidas
debaixo da firma Social.

41 7.

Q Socio de industria nem pôde eontrabir em
nOll?e da Sociedade, nem responsabilisa o seu pa­
triJDonio particular para com os Credores della.

[p8.

Se, porém, além da industria ~ hum Socio for­
necer por entrada algum capital em dinheiro ou
cousa €stimada, o Sacio de industria fica consti·
tuido Sacio solidaria pa responsabilidaCle e sem
limitacão.

[~19·

Competem tanto aos Sacias capitalistas coroo
aos Credores sociaes contra 6 Sacio de industria
todas as acções que a lei faculta contra o institor
gerente, ou mandataria infiel ou Begligente.

No silencio da convenção, o Sacio de industria
tem direito a huma quota de lucros igual á estipu­
lada a favor do capitalista de menor entrada.
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o Socio de industria em nenhum "Caso he obri­

gado a repôr: o que tiver recebido de prestações So­
ciaes nas épocas marcadas no contracto; salvo pro­
"ando-se fcaRde {)u dolo.

Os fnndos Sociaes em nenhum caso podem re ­
ponder nem ser executados por dividas ou obriga­
ções particulares do Socio de industria sem capi­
tal, anteriores 0\1 subsequentes á in tituição da
Sociedade; ma responde a parte dos lncros que
lhe cotlbcr na partilha.

SE'CçÃO IV.

Da Sociedade CIIj, CQnta de Participaçãll,

Quando dOllS ou mais Commerciantes se reli-
, Bem sem firma para lucro commum em hmna

ou mais operações de Commercio designadas, t1'a.
balhando h\lm, alguns, ou todos, para o fim
Social, em sen nome-individual, esta associação
toma o nome de Sociedade em COLta de Participa­
~ào, acci~lenta.l , momentanea, ou anonym:.l.
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42!~.

E:.ta-s Sociedades podem provar-se por escriptos
}larticulares mio registados, pela exhibição dos li­
'nos commerciaes, por correspondencias, e por
testemunhas.

L~25.

Na Sociedade em Conta tleParticipação, o Sacio
-ostensivo he o unico que se obriga p~ra terceiro
com quem contracta : os outros Socios ficão obri­
gados para com elle por todos 09 resultados das
transacçõe.s Sociacs emprehendidas nos termos pre­
cisos do seu contracto.

426.

Na Sociedade em Conta de Participação, o Sacio
gerente responsabilisa todos os fundos Sociaes,
Olinda mesmo que seja por obrigaçõ~s pessoaes
delle, se o terceiro com quem tratou ignorava e,
não tinha razão de saber a existencia da Sociedade;
salvo o direi~o do Sacio prej udicado unicamente
contra o Sacio gerente.

Dado e~t-e caso, se o Sacio -gerente quebrar, será
licito ao Credor saldar qnaesq'ler contas que te~

nha com elles, aInda que abertas sejão debaix~ de
distinctas de5ignações, tom os fundos em nome
do mesmo que tiver em seu 'poder, ainda qne 08

Sacias po15são provar que parte desses fundos lhes
pertenc ,ID, huroa vez que não provenl que () C!'é'
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dor tinha sciencia do contracto t ou razão de saber
da sua existencia,

SECÇÃO v.

Dos Direitos e Obrigações dos Sacias.

42 7.

As Obrigações d s Sacias começão desde o dia
da conclusão do contracto , ou da época neHe de­
signada; e acaMo depois que, dissolvida a Socie­

dade, todas as responsahilidades contrahidas se
achão satisfeitas e extinctas•

.A. D1ai~ria dos Socios não tem faculdade de en­
tmr em operações diversas dás expressamente con­

vencionadas no contracto contra o consentimento

de hum dos Socios.
Nos mais cas~s todos os negocios uecidem-se

-pelo voto da maioria dos Socios em fundos (ar-
tigo 681). .

Todo o ltlcmbl'o de b,ima fIrma Social tem o
mesmo poder de dispôr da propriedade Social,
nas materias connexas com o negocio da Sociedade
dentro da limitacão -do contractó, como se fosse,

.propriçdade pessoal unicamente· sua, salvo o di-

reito dos Consocios contra elle pelo ~bl1so.
10
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430.

Tódo O Sacio he solidariamente obrigado pejos
contractos, salvo naqllelles casos em que o con'"
trado tiver sido celebrado fóra das clausulas ex­
pressamente enunciadas no contracto Social.

Os Sacias em nenhum caso ficão re. ponsaveis
pelas obrigações que os outros Sacias contrahi­
J'em em seu nome proprio , ou debaixo de outro
qualquer que não fôr o da firma Social.

!~31.

Em todas as transacçócs simples immediata­
tnente connexas com o negocio Social, cada mem­
'bro da Sociedade he em sua propria pessoa re­
"presen1anté activo da firma, e o acto de hum hc
de -todo.

q32.
Fornecendo qualquer peslloa fázendas cm di­

nheiro a hum mem'bró da fh;J1ia, que pelas con­
dições ao-contracto não pod'la l'legoclar sem con­
sentimento do outro Sacio, e isto depois de regis­
tado o contracto , o Fornecedor n50 tem acção
contra a firma, salvo provando aoquiescencia pos­
terior do outro Sacio, ou que as fazendas ou di­
nheir-o recebidOs reverteráô em proveito Social.

q3õ.

HIlil,-a letra sacada sobre huma firma S'Ocial,

sendo aceita O'u 'endossada por hum dos Socios
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.e.m seu nome particular, obriga o Aceitante on
Endossador somente.

4'".)"1'

. QnandQ div:er$os ramos Sociaes de Cpmmer.cio
correm-debétixo da mesma firma a letra sacada
por hum dos objectos ou ramos, he accionavc}
con~l'a os outros.

435,
\

o Sacio q.ue empenha ~or fiança o credito 0­

cia.J em obrigaçclo connexa com a, ociedade,. re.s­
Jlonsahili a a firma.

Mas se a fiança fôr a favor de. negocio de tel'o­
ceiro on seu particular.\ a fiRua não fica respon·
s~cl. .

4:36:.

Se, porém, o contracto fôr da natureza daeflwt.
les que so valem s 'ndo feitos por escriptnra pu­
blica, nenhum Socio pode re ponsabili ar a Grma
Sociulv~lidamentc , sem anto\' açã(}.exprcssa por

, cscripto, inserta litteralmcote na cscriptura,

43j.

Nenhu~ Socjo..~ nem.mesmo que seja membro
de firma., tem faculdade deassignar compromisso
de arbitramento, ou de sobscrever o acordo que
tomar o collegio creditorio, no concurso de,hum
.faIlido. devedor á Sociedade, sem autorisação- es­
.~.ecjal escripta , salvo achalldo-s~ ausentes os mai~

\
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Socios: a assignatul'a fóra deste unico caso 6Ó

obriga o Socio que apsigua,

Igllíl mente nào pode hum Socio desistir de
accão Social illtentílda sem consentimento dos. ,
Socios,

A desistencia em tíle~ casos pão he obrigatoria
da Sociedaqe uem <lo Socio,

o pagamento de hqma divida Social feito q

hum Socio , reputa-se feito á Sociedade.
. .O-reconhecimento ele huma d,vida passiva da
Sociedade por hum dos Socios fl:s~ignado~ na Ilbl,'i,
gação, liga Q~ oq.tn:l~ SQcios,

44Q·
o pai PÓde associar. ao seu commeroio o 6.lhQ

~aior. de dezeseis annos ; entrando este, ou só coro
a sua in.d!1stri~, oq ÇpUl P SC"Q peclllio e industri~.

o filho que entra só cQm a sua industria na So­
ciedade com o pai, tem e ~esponde pelQs mesmos
direitos e obrigaçQes qe qq.alq\ler outro So~io de.
mera inqustria,

. O filho que enh'a com peculio e 4ldustria , SÓ

obriga o peculip ) sendo maior de qe~oito aJlOÇ),S,
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4[1 2 •

Ofilhor maior de dezoito annos que he associa­
do ao commercio do pai, reputa-se emancipado
c maior de vinte e hum, para todos os direitos t

obrigações e responsabilid des merca~tis.

4Lí.3.
A pessoa que emprestar o seu nome como So­

cio, ainda que não tenha interesse nos lncros da
Sociedade, he responsavel por todas as obrigações
da Sociedade para com terceiros; mas não res­
ponde por pel"das aos Socios.

444.
O mero uso do nome de hum individuo sem

flua sciep.cia e consentimento, não o torna res­
ponsavel como Socio.

Sabendo-o, deve desapprovar o facto com toda
[j publicidade, aliás responde

4[15.

Quando o Credor de huma firma tem sido no­
ticiado de que hum Sacio he meramente nomi- ­
nal, não tem acção contra este Socio.

o Socio que se despedir antes de dissolvida a
Sociedade fica resPQnsavel para com os oulros I
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SOCi05 por perdas acontecidas, e pela
ções contrahidas pela Sociedade para
ceiro até o momeuto da despedida.

obriga...
com teF-

4[~7'

No caso de haver lucros, a esse tempo e.xis­
tentes, a Sociedade Lem di~eito de reter os fundos
e interesses do Socio que s.e despedir ou fôr
despedido, com causa justificada, atê se liqui...
darem todas as ncgociaç'ões pendentes que hou·
verem sido iotentad~s antes da despedida volunta.~

J'ia on obrigada.

44&

A nenhum Socio he licito ceder a parte que
tiver na Sociedade, ainda mesmo que seja asso­
ciando outro Socio aos seus interesses, nem fa­
zer-se substituir no exercicio das fUDcçóes que
nella exercer, sem expresso convenio de todos os
Socios, pena de nullidade.

449-

Nenhum Socio pode applical;' os. fu.ndos o\~

effeitos da Sociedade, ou llS<:lr da sna firma, para
neg~cio on uso de contcl propria, sem consenti­
mento escripto dos outros Socios.

Se o tizer pode ser· obrio-ado a entrar para a
massa commum com todos os lucros resultantes;

p.erderá a beneficio cios outros SQcios a q\lota.q~~~
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llos mesmos lucros lhe devia pertencer'; e as per­
das e damnos que houver fazem por sua conta
'llessoaJ.

Póde até intentar-se a acção de estellionato con.
tra o8ocio que abu a dos fundos ou firma SociaL

Quandb hum Sacio deixar ria massa Social, com
consentimento expresso ou tucito dos ontro So­
cios, a sua quota dos lucros Sodaes, perlleberá
della juros ~ a contar da data de expiração do
anno Social ~ sem que com tudo a mesma quota
possa ser reputada fundo con olid do coro a sua
entrada primiti a sujeita ás vicissitudes de perdas
e lucros ociaes, se essa conv nção se afio fizer
por escripto e não fôr f' gistada em tempo util.

Todo o Socio tem direito de pedir os juros
legaes de desembol o que fizer de dinheiro sen
para vantagem commum Social. .
- Os gastos de viagens e outros feitos em con­
seqnencia de operação commercial devem igual­
Il?ente ser-lhe pagos.

Nenhum Súcia, porém ~ tem direito de pedir
retribllicão a titulo de mais assiduo e attento

> '

cll~dado empregado nos negocios Sociaes, salvo
havendo promessa no'contra~to.

I
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Todo o Socio tem obrigação de fiscalisar que
as suas operações sejão devidamente entradas e
regularmente arrumadas nos livros Sélcioes, de'
baixo de sua responsabilidade por perdas e dam­
nos que dessa falta resultarem á Sociedade.

q53.

Todo o Socio de Sociedade com firma tem
direito a examinar o estado da administraçâo e

. contabilidade Social , e fazer as reclamações que
achar a bem em confo.rmidade das convençóes
estipuladas no contracto Social.

454·
Os Accionistas de Companhias, e os Fornece..

dores de fundos em commanditas náo podem
fazer exame nem investiGração algu la na adminis­
traçãd Social, salvo nas época~ e debaixo das
formas prescriptas nos respectivos contractos, re­
gulamentos ou estahltos

Todo o Socio tem direito de exigir que oo,firo
de cada anno Social se faça inventario geral e ba­
!anco de todo o haver e· estado da Sociedade, e.
que se proceda á repartição dos lucros, compen-
sodas n~ erdlls.
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456.

As mercadorias e objectos em ser, que fazem o
fundo Social, seráõ avaliados no inventario pelo
preço da compra ou acquisição , ou por meuos,
se ao tempo do inventario sachar er menor.

I

Nos objectos que o(fre[Il diminni.ão natural,
011 estraao pelo u o, far- e-ha huma dcducçú()
proporcional por arbitradores.

. ão entdo no inventario as dividas activas e
incobrav is.

O creditos du vidosos devem ser lançados, com
hUll1a deducção proporcionada á sua f.lllihilidade,
pela quantia em que s~ acordar a maioria dos
Socios.

. 458.

Quando o escripto Social não determina a
parte que cada Socio deve ter nos ganho~ e perdas,
a parte de cada hum será na proporção da iua
eutrada no fundo Social.

SECÇÁ.O VI.

Da Dissulução da Socieuaue.

459.
As Sociedades repu tão-se' dissolvidas:

1. Findo que seja o' prazo da slla duraçãl}
ai USLlldo no contracto; J 9
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2. Por quebra da Sociedade, ou de qualquer
dos Socios;

3. Por mútuo consenso de todos os Socios;
~. Pela morte de hum dos Socios; salva con­

'Vençüo em contrario, se os Socios forem mais de
dons;

5. Por vontade de hum dos Socios, desde o
momento em que fôr por elle communicada aos
outros, quando a Sociedade foi celebrada por
tempo illimitado: .

460.

Nenhum Socio póde deixar por testamento a
hum legatario ou herdeiro o sen interesse no
Commercio, em continuação de Sociedade por
forma qne obrigue os outros Socios a continuar
com esse herdeiro ou legatario, se tal condição
se não estipulou no contracto.

As Sociedades podem ser dissolvidas judicial­
mente a requerimento de qualquer dos Socios ,
antes do periodo marcado no contracto:

I. Mostrando-se que he impossivel a conti:'
nuação da Sociedade por não poder preencher o
intuito e fim Socia~, como nos casos da perda
inteira do capital Social, ou deste não ser suffi­
ciente;

2. Pormão comportamento, insania, ounhu·
so de bO:l fé de· qualquer Socio cm geral" ou por
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ÍoepLidüo ou ausencia de algum dos Socios de
industria;

3. Por violação ou falta de cumprimento das
obrigações Socmes de algum dos Socios.

, 462.

A Sociedade formada POl' escriptura. publica,
ou particular, deve ser dissolvida pela mesma
forma de instrumento por que foi c lebrada,
sempre qne tiver lugar a dissoluçüo amigave1.

463.

o distrate da Sociedade, ou seja voiuntario ou
indiciaI, deve s r inserto no, Registo Publico do
Commercio, e a dissolução publicada nos perio:­
dicos do domicilio ocial, ou no mais p,roximo
qne houyer, e cOI1lmnnicada por hltma partici­
pação circular' e p eial a todos os Commerciantes
1\acionaes ou E trangeiros, e outras pc 'soas par­
ticulares, que ao tempo da t1issolução da ocie­
dade tiverem contractos com a firma :' pena de
cQntinuaçào de responsabilidade de tQdos os So­
cios pelos contractos que qualqner dos Consocios
praticar em nome da Sociedade.

A participação verbal não fai prova cm Jnizo
O annuncio feito por pcriodicos reputa-se ptlt,.

ticip ação sufficiente; sómcntc para com todos.
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aquelles qne com él firma nunca antes tiverem tido
transacções Commerciaes.

465.

1)issolvida a Sociedade nenhum Socio pode pôr
!l firma Social em obrigação negociaveI, posto
qne ~ta' existisse antes do periodo da dissolucão,
õu fosse applicada para pagamento' de dividas
8ociaes.

466.

fluma leha de cambió ou da terra sacada ou
~ceita por 4um Socio, dC'pois de devidamente par­

tiçipada a dissoluçélo da Sociedade, nilo pôde
ser accionada contra outro Socio, ainda que o
Endossatario de bo fé tomasse a letra sem noticia
da dissolução; nem aibda mesmo que prove que
a letra foi applicada pelo Sacio sacado!' á liquida­
ção de dividas Sociaes, ou qlleadiautou o dinheiro
pai'a l\S~ da firma durante a Soc.iedade.

467'
Feita participação le:rtl ao tempo da dissoll1~

Ção de que hum Socio designado receberá as
dividas activas da Sociedade, hum recibo passado
subseqllcntcmecrte por hum dOSOlltl'ÓS Socios nãO
desoncra o Devedor. I

468.
Dissolvida' a Sociedade, ql1alquer Socio pude

requerer que todos os efreito6 Sociaes sejão imOle."
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cliatamente~ vendidos, ~ o seu prodacto dividido:
os outros Socios não podem obriga-lo a tomar .~

seu quinhão em eLreitos pela.avaliação.

469.

Se hum Socio durante a liquicaaçüo empregar
eIfeitos de propriedade commum, m uso que
não sejüo exclusi am ate em pl'ovcito de interes­
ses SoCÍ' os ,o mais Socios podem requerer judi~
cia!mente hum Administrador á massa.

4io.

Pagas as dividas commnns, o remanescente he
dos Socios na proporção de seus respectivos inte­
resse8.

Se ao tempo de dIssolver-se a Sociedade, hum
Socio toma sobre si receber os creditos , e pagar
as dividas passivas, dando aos outros Socios 1'e­
salva conLra toda a responsabilidade futura, esta
resalva não prej udica a Lerceiros, se estes nisso
não convierem expressamente, salvo se fizerem
com aquelle alguma novação de contracto.

. .
Todavia se o Socio que passou a resalwl conti-

hunr no giro da negociação que fazia objecto da
Soçiedadc cxtincta, debaixo da mesma ou de nova'
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firma, o Sacio que sahe ficará de onerado intei­
ramente, se o Credor celebrar com aquelle tran­
sacções subsequentes indicativas de que onfia no
credito do Sacio que continua ,a negoc~al' debaixo
da mesma ou de nova firma.

o acto de continuar a deixar em poder da mes­
ma on nova firma dinheiro mutuado á velha fir­
ma, recebendo daquella os juros respectivos na
forma costumada, desonera o Socio retirado da
obrigação contrahida com o mutuante.

SECÇÃO VII.

1>a Liquidac;:io da Sociedade.

bissohidn huma Sociedade mercantil, os So~

ciós autorisados para gerir durante a sua existen­
cia devem op~rara sua liqliidação debaixo da mes­
ma firma additnda com a clausula - em liquida­

ção-salvo havendo 'outra estipulaçúo no contrac­
to, ou se os Sacias' escolherem ou11'o ou outros
Liquidantes, d.entro ou fóra dos Socios.

475.
Os Liquidantes são obrigados:

1. A formar inventario e balanço do cabedal
Social, nos quinze dias immediatos á sua nomea-
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ção , pondo-o logo no conh cimento de todos oS
Socios·, pena de poder nomear-se em juizo hnma
Administração Liquidadora á custa dos Liquidan­
tes, se forem Sacias; e de não terem direito a
commi 'são ou r mnneração alguma pelo seu tra­
balho , se o nüo 'forem;

2. Communicar mensalmente a cada Sacio o
estado da Liquida :ão debaixo das mesmas penas;

3. Ultimada a Liquid<lção, proceder a rateio
dos lucros. se o, houver.

Lí. ão bastamJo o estado da caixa da Sacie-­
dade para pagar as dÍ\'idas exigiveis , pedir ~os So...
cios os fnndos necessarios.

Feito o rateio de lucros ou perdas, os Socios
que tiverem r clamações a oppo!', devem apre­
senta-las dentro de dez dias, depois que o rateio
tiver sido communicado ; não se oppondo dentro
deste prazo, nunca mais o poderáõ fazer.

. 4']7·

Estas reclamações ser:íõ decididas por' arbitros
dentro de outros dez dias.

Nenhum Sacio póde exigir que se lhe entregue
o seu dividendo, em quanto o passivo da SQcie-
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dade se não achar todo pago, ou s~ tiver dcposi..
tado quantia sufficiente para o pagamento.

!~79'

Esta disposição não comprehende aqnelIes So­
'cios que tiverem feito emprestimos ~ Sociedade:
estes devem er pagos das quantias mutuadas pela
m~srna forma que outros quaesquer credores.

480.

Os bens particulares dos SO,cios não podem ser
executados por di\idas da Sociedade, senão de­
'Pois d;e executados todos os haveres Sociaes.

!~81.

Todo o Liquidante he responsavel nos Sacias
pelo damllO que resultar á massa de negligencia,
ou fraude no desempenho de suas fllncçóes.

482.

O I.iquidante não pó Ie fazer transacção. nem as­
signar compromisso sobre os interesses Sociaes, sem
autorisação expressa dos Socias, dada por escril) to.

483.

Depóis da Liquidaçüo e partilha definitiva, OS

livros de escripturação, e respectivos documentos
.Sociaes , ser<Í.õ depositados em casa de hum dos
Socios, que á pluralidade de votos se escolher,
e permaneceráó em podeI' do mesmo depositaria,
ou de utro que no futuro se possa nome3r , por
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todo o tempo que n lei manda quç os CommCl'­
dantes conservem os seus livros e papeis (artigo
10 n, 30).

484·
Nas Liquidações de Sociedades Commercíaes ".

em qne houver menores intere sado ,procederá
a Liquidaçlio com seus tutores, e com hum cura~

dor, que para este fim particular lhe será no­

meado p lo Jniz de OÍ-f<.los; e todos os aclos que
com os. dilos tutor c curadur se praticarem eráo
y~lido e i1'1' 'vogaveis , sem que contl'a c~es se

.possa allecrar em tempo algll m beneficio de rcs.ti-
, tuição, ficando unicamente aos menores dil'cito

salvo para haver de seus tutores c cnrndo1' :5 o~

dnll1nos que de sua negligencia, dolo, ou fraude.
lhe' resultarem.

TIT LO ;'III.

DAS LETRAS DE cA~m10.,

CAPITULO pnnmH\.o.
Da (orrna da' Letras de Camb'o,.

485.

As Lctms ele Cambio devem ser datadas e emm·
Cial":

,. A fo:mna da lia iL lporlanci3 , c a quali­
(1. de da f loccla cm que esla derc s r pag..! " decla­

20

"
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rnnd0 se he valor em çonta, ou recebido em di·
nheiro ou mercadorias, ou qualquer outra cousa
8e que provier; ,

2. A época c o lugar do pagamento;
3. A quem deve ser paga, e se he exigivel:í.

oi'dem;
4. Se he unica via, e sendo mais de huma o

'seu numer.o l'especlivo.

~86.

Às Letras de :Cambio podem ser passadas:
J. Á vista;
,2. A dias ou mezes de vista;
3. A tantos dias OH mezes da data.
4. A dia oU mez certo e prefIxo.

As Letr.as á vista devem ser pagas dentro de
vinte e quatro horas da sua aprçsenlação.

O vencimento das Letras sacadas a dias ou me­
zes de vista principia a contar-se do dia immc­
diato ao do sen aceitt;.

O prazo das que forem passadas a dias ou mezes
·da dat:!, ou a dia ou mez certo e prefixo, começará
a corver do dia subsequente ao da sua d~ta.. .

488. :

Os mezes para o,yencimento de Letras são taes
quaes "e achão fixados pelo Calenclario Gregoriano.
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odia 15 he sempre repu1ado o meio de todos os
mezes.
, Os prazos são continuoi e contados de data a
data.

O ultimo dia de prazo he o do vencimento; se
(!ste fôr Domingo ou dia Santo de guarda, o ante­
cedente desempedido será o do vencimento.

/1-89,

.Havendo dinerença entre o valor ra~ado poP'
algarismo no, aI to da Letra l e o que se achill' por
extenso ne corpo d lIa , esle ultimo será sempre
considerado· o verdadeiro; e a. differença não pr~

judicará a 1eh'f1'.

CAPITULO II.

Do Sacador.

490 •

OSacador he ·obrigado a, da~'ao Tomador toda~

as ~ias de Leh'as de Canibio. que este pedii'.
No caso de perdimento do prjmeiro jogo de via5.

deLetra, o Sacador não póde negar-se adar outro.

[1-9 1 •

Na falta de aviso, se a Letra nüo declarar a pessoa
por couta de quem se fez o saque, entende-se que­
o aceite he pGr conta do Sacador.'

.,". ...
""':; ~ .\.....I ....~:•• ·i'J·I, ,:....... ".~...

" ·,dt...·..~"',1~·,~ --- .i' r
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o Sacador he obrigado a fazer provisão de ,run..
-dos sufllcientes para o pagamento da Letra em
poder do Aceitante, e em tempo util.

Sendo a Letm passada por conta de terceiro,
incu,mbe a este fazcl' a provisão: mas ainda mes­
mo neste caso, o Sacador fica dil'ectamente res
ponsaveJ com o Portador pelos daronos que re­
snltarem da falta de prorisão.

493.

Entende-se que existe sufficiente provisão de
fundos em poder do Sacado, quando este ao tempo
do s3que he devedor ao Sacador, ou áqnelle por
conta de q1.fem a LetTa foi passada, de quantia ao
meno's igual, ou quando qualquer dos dons tiver
credito aberto pelo Sacado, dentro dos limiles
desse mesmo credito 56mente.

494·
O Sacador he responsavel pela importaocia da

Letra, juros, e despezas legaes , e recambios , a
todas as pessoas que forem sl1ccessivamente adqui­
rindo a sua propriedade até o ultimo Portador.

495.
Cessa todavia a responsabihdade do, Sacador

quando o Portador deixa de protestar a Letrólem
,tempo n lil e forma regular.
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Quando aceita llUma Letra de Cambio, mas
mio paga, o Sacador he obrigado a sol'·ve-Ia ; este

pode accionar o Aceitante por perdas e damnos ,

salvo se o Aceitante teve motivo justificado para
deixar de pagar, proveniente de facto do Sacador.

CAPITULO III.

Dos Endossos.

497·
As Letras de Cambio pag~n'eis a ord m süo

transfr,l'iveis quanto á sua propr~edade , e ex qui­
"eis quanto ao pagamento, por "Via de Endossos;

498.

Todos os l!ndossos devem ser datados, e conter
o nome do Endossado e do Enclossador, e enuncia­
çüo que indique se transfere a propriedade, ou
cOllst'itue mandatari.o para cobrar.

He prohibido escrever nos Endossos outra qual...
quer declaração, pena de nullidade dessa decla­
ração.

499~

So transferem ii propriydade das Letras os En..
dóssos que contiverem a clausula - valor rcceb~

rio - ou - valor em cun(a-:
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SOl'.

Os Endossos que não contiverem alguma destas
duas clausulas só constituem mandatario para
cobrar.

O' Endosso que tiver a clausula - ,1Jf{gue-sf. á

O1'dn:rí - tem poderes para transferir', e para su-
brogar. .

500.

Se apparccer em Juizo o' Endos!'lo em branc.o ,
entender-se-ha que teve unicamente por fim cons­
tituir mandatario para cobrar.

Esta presumpção não autnitte prova em contra·
rio, salvo se poder provar-se pOl' tlocnmento as­
s;gnado pelo End.ossador que se transmitlio a pro­
l~l'Íédá·de.

Os Endossos podem ser escriptos em gualquer
das vias da Letra.

50-2.

He'prohihido aJltidat~r os Endossos: quem 0&

anlidatar ou falsificar, responderá por perdas
damnos , e haverá c~ntra hum e ontro- acção cri-
minal de falsidade. '

503.

O Endosso falso vicia todos os Endossos poste­
riores ,. ficando acção salva ao portador contra
quem o tiver assignado.

Os Endossos anteriores ao Endollso falso coni~';

vão todos os seus effe~tos regnlare~.
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504·
. .

Os Endossadores, nos casos em que o Endos o
tem a natureza e força de tramfe1'ir a propriedade,.
ficão responsaveis a todos -os Endossatarios subse­
quentes até o portador pelos resultados da Letril.

505.

o Endosso de Letras já vencidas ou prejudica­
das, ou das que não são concebidas a pagar á 01'­
~em, tem o simples effeito civil de cessão ordinaria
<1e creditos, salvas a convenções entre o Cedente
e Ccssionario , mas sem prejuizo de terceiro.

CAPITULO IV.

Do POl'tador.

506.

507'
No caso do Aceitante da Letra não estar na ter­

ra, achando-se dentro do termo d~ lugar onde (}
aceite fôr exequivel, o Portador he obrigado "­
empregar todos os meios possiveis para que a le-

°a lhe seja apresentada quanto alltes.

o Portador de Letra de Cambio he obrigado a
npresenta-Ia ao Sacado, para pôr o sen aceite ou
pagar, no mesmo dia em que' a receber, ou a mais
tardar no se;'uinte, não sendo Domingo ou dia
Santo de guarda.
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Achando-se em lugar mais distante cessa esta
obrigação e deve protestar.

508.

S~ o Sacado mio aceitar a Letra puramente e sem
~ondiçcJo, ou deixar de 1:1 pagar no sen vencimento,
() Portador he obrigado a protestar.

Se o aceite fôr pnro , 'mas restricto quanto a
somma !.'acada , o protesto deve limitar-se á parte
não aceita.

509,

O pl'oprietario ou mandatario de J...etra perdi­
da ou furtada deve avisar immcdiatamente o Sa­
cador e o ultimo Endossador, e fazer notificar ju­
dicialmente o Sacado para que nao aceite, e tendo
aceitado não pague sem exigir fiança ou deposito,

~51O, ,

r O Portador da Letra de Cambio protestada he
obrigado a fazer aviso âq'uelIe de quem tiver rece"
hidQ a I.etTa, na primeira occasião opportuna que
se lhe oDerecer, e o mais tardar pdo segundo cor­
reio, paCUlete, ou navio que sahir depois do acon­
tecimento, acompanh~ndo o aviso com certidão
<:10 protesto, pena de ficar extincta toda a acçiio,
qlle podia ter para haver o seu embolso do Saca­
dor e Endossadores,
. ·Se algum dos interessados na Letra, for mora­
dor. no mesmo lugar, a notificação será feita den­
tro de tres dias ,'e debaixo dQ mesma pena.
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Todos o. Endossados são obrigados a tí'ansmittir

o prote Lo recebido, e na lne ma dilação~ao seu
respectivos Endossadores.

Notificado o protesto de Leh'a não aceita ao
ultimoEndossatario e de te por ordem regressiva
mente at; o Sacador, o Portador t LU direito para
exigir de hum deH ,fiança que garanta o pa­
gamento no seu encimento.

Recllsada a garantia, sllpp-e-se vencida a Ietrá.
Os Endos ados podem exig-ir bum dos o,utros

reciprocamente a mesma fiança.
A fiança ou garantia pl' tada, quer pelos En­

do satarios, qll r pelo Sacador, só he solidaria
para com o Aman ado.. .

O Portador de L tn de cambio aceita, ou não
:Iceita, he obrigado a pedir o seu pagamento no
dia do seu. encimento, c a faze-la protestar nesse.

mesmo dia se não fôr paga.

5l{~.

Sendo a JJeh'a de cambio expedida em tempo
llffid 11Le para segundo o curso orc1ina'rio cherrar

•ules <10 ycncil'll nlb ao lugar ondc df'va R~r paga,
21 •
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e nfio chegando senüo depois do vencimente em
razão de foccamaior, o PorLador conservará, ,

todos os seus direitos, huma vez que apresente a
Letra p mais tardar no dia seguinte ao da chegada;

-.e senão fôr paga a protestar por. faHa de paga­
mento.

515.

Achando-se interro~pido o curso dos corrçios,
·0 Portador he obrigado a expedir a :Cetra pela pri­
meira via segura que se lhe oíferecer.
. Se a pesar da sua diligencia.a LetI'a não poder
chegar semlo depois .'do dia do vencimento, apre­
sentandO'-a, e protestando ~o Ca.110 de não ser paga
na forma determin~da no artigo precedente, con·
servará todos os seus direitos salvos.

516.

O possuidor de Lel-ra de cambio á vista, ou a
dias ou mezes de vista, he obrigado a faze-la ex­
pcçlir na primeira occasião opport-una que se oífe·
recer,.e a mais tardar dentro de hum mez depois
que ellachegar ao'seu .poder , pena de ficar saha
a responsabilidade de lodos os garantes anteriores
da Leh'a.: salvo pi'ovando que dentro desse tempo

.nenhuma occasião opP?rtun<J, se offerec.eu.

51 7•.
O pagamento deve .~er pedido e o prolesto fei,to

no lugar ond~ a Letra he exequivel.

I ,
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Quando o prote to fôr lmicamcnte de nilo
aceita, o Portador só tem a{;ção contra o Sacador
e Endossados. '

51g.

Sendo o pr9testo de aceita e não paga, o Por­
tador tem opção para accionar coJlectiva ou se­
paradamente o Sacador, os Endossadores, c o
A~eifant~.

Accionando só hum deIles, tem acção para de­
mandar successiva~ente todos o outros pela or­
dem que preferir, para haver de,cada hum deIles
a parte do pagamento que não ~,ver podido Qbte.~

dos anteriormente executados.

520

O :portador póde haver o seu. embolso por hum·
dos dous modos seguintes:

). Resacando do lugar onde a Letra devJ·f1 seI'
paga, sobre o Sacador ou hum das Endossadores,
pelo principal e despezas legues, recambio, com­
missão de resaque, e respectiva corretagem; de
modo que venh~ a receber na Praça do Sacado
exactamente o mesmo que receberia se a Letra fQsse
paga, deduzidas as despezas, e nada mais;

2. Recebendo a importancia ,da Letra em mm'·

da do paiz do Sacador com os juros da lei, desele
qne o dinheiro da Letra foi 'pGr ella dado, até fhiaI



'16/~ DAS LETRAS DE CAMB TO.

embolso, com as despezas lrgaes de porte de,car­
, - tas, sellos e protestos, e Da/ ~ mais.

521.

O Port~dor he obrigado a declarar DO prole t()'

qual dos dons llJollos prefere.
Na falta dt-Sk'l d~claraçüo só tepl ~ireitó pflra

~er pago p~lo, primeir,o.

O lJortad9r que nüo tira em tempo util e forma
~'egular o prote to deLetra não aceita e não paga,
perde todo. o ~ireito, e acção, contra o SaCador
e Ellclossata);ios.

Sendo, o prole'sto de não paga sum n'te, aiuda
quê o prote~to seja irregular e tiraJ;o fora de tem·
1)0 ulil, te,m acç'ío' contra o ~ceitante, salva
sempre em hum' e outTO caso a acção can1ra ().
Sacador, quando a falta de'Aceite ou de paga­
mento proceder deste não. ter feito em ID" o do,
Sacado provisão sufficiente, e em tempo util.

523.

O Portador deLelra de cambio, c1csencaminh~d~
depois de prole Lada tem direito para .pedir o,

~Cll embolso unicamente do Sacador, e S0 por
acção ordil1aria, prqvando a propriedé\de ~{l \etra,
,e prestando fiança.
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o simple possuidor dr huma Letra, aind. que
nclla mio tenha Endosso, pôde faz r a resl eí lo

ddJa 'os prote tos neces arias c exigir o pagal1len­
t<t, prestando fia~ça, SI:: pro"ar por escripto que
lhe pertence a propriedade, ou lhe foi r meuid~

para diligenciar a cobrança, ou qne eSLá em seu
poder, por titulp' de garanLia Q~l em d posito.

525.

O Portador de J.eh'::l de ~ambio que recebe o
rq pc'g:uocnLo, e bem a iro Lodos os Endossados

'lll'ccedeotes, S10. gaJ:antes da validade dos Bodos­
$.os <Iqteriores para éom o Pag-ador.

526.

Ql1ebrand~ o Aceitante de I tra de cambio an­
tes do. "encimen~o, o PortadoJ; d 've immedia~a­

menLe pr,otesLar a IcLTa, e póde logo pedir o pa­
gamento ao Sacador e Endossadores, se rocu a­
fem prestar fiança idonea,

5. 2 7.

O Portador de Letra de cambio devidamente.
prote tada pudo em caso de quebra apresenta.r­
se pela tOl'alidade de seu credito a todas a massas
f:'lllidas dos que na mesma letra são' obrigados.

Os dividendos que r cebor de huma das massas,
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só descarregão as onh-us e os co-obrigac10s sol­
ventes até a concurrencia do que eIfccti vamcnte
receber.

Se o Portador de Letra de 'cambio fizer ]l1~ma

~ccoIÍlmodação on composição com·o Sacador Oll

Aceitante, pe -de o seu direito e acção contra todos
I

os Endossados.

S.~ndo a composição com Aceitante ql.le tenha
fundos do Sacador, cessa todo o direito do Por­
tador contra este .. e contra os Endossados.

529~

. Se a Letra foi sacada por conta de terceiro que
recebeu o seu valor, .0 Portador no caso do ar­
tigo precedente nào tem acç.-ão subsidiari.. contra
esse terceiro.·

530.

O Porlad~r de Letra de cambio protestada ·de
!tão paga, que fôr omisso em accíonar o Sacador
e o Sacado, dentro de seis mezes a contar da data
do prote"to, perde todo o seu· direito contra os
Endossado1'(,s ou Endossados, mas ccuscrV3-0
sempre c'oatra o acador e o Aceitanty (art. 616),
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"CAPITULO V.

Do Sacado e AceiLant6.

53 r.

Todo O Commerciante sobre quem fôr sacada
Letra de cambio, he obrigado a aç itar a primeÍ1:a
das via'! que lhe fôr apresenlaàa, ou a negar o seu

I Aceite, uentro de vinte c q u~tro horas, a mais
tardar, da sua apresentação.

Se lendo recebido a Leh'a, a não r.estituir nai

vinte e quatro horas, por forma que não possa
,gel' levada ao prote~toem t JllpO util, póde proce­
der-se contra elle á prisão; e 1Íella. sérá. relido até

que verifique a catreoa.
Para poder, por' m, ordenar-se a prisão he indis­

pcnsavel que o Portador da Lelra prove por cer­
tidão jurada do Corretor, ou altestada de dous
Commerciantes, na falta deste, que o Sacado
recebeu a Letra, e que sendo-Ih<: pedida a nã9
entregou.

53:.:.

o A,ceito deve ser pl:lro , e ~oncehjdo nos s~­

guiutes termos -aceito - 011 -a"eilalnos.­
Sendo condicional he nnIlo.

• I

Se, porém, fór restricto quanto á sornma saca-
tla, ficará valeHdo na parte aceitl~
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Se tod:wia o Portador admiltir o Aceite con­
dicional, ficará este con tiLuindo direito unica­
mente entre clle e o Aceitnote, desonerados to­
dos os garantes da Letra. menos o Sacador, se o
Portador tirar pl~otesto contra eIle por ["alta' de
Aceite puro.

53~.

Se o Satado, sendo-lhe aprcsentada huma Lettil,
prometter ao Portador, de palavra: qnç a aceita,

e te obrando em boa f6 deixar de protestar, e te

Aceite virtual vale o mesmo que se fosse escripLo
ila letra.

Esta prbmessa so pode provar-se por fé de Cor­
retor pllblico, ou juramento de dous Commel'­
tiantes.

535.

o Aceite eleve ser lançado na frente da Leh'a ,
dcbaixo da firma do $acador, ou atravessado, e. .
nunca uo lllverso.

5:56.

Sendo a Letra passada a dias ou mezes de vista,
he iodi pensaveI que o Accitante ponha a data 'do
.Aceite : se a omitlir correrá o prazo da data dq

.saque; e se por esta csmta.a Letra se açhar já ven­
cida, he exigivel'o sen pagamento no dla seguinte
"1 quelle em que tivel' sido apresentÇlda para o
Âceite. .
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Aquelle que commetter o erro de aceitar mai
de huroa via da mesma Letra, fica obrigado a paga­
las todas; com direito salvo para embolsar-se de
quem indevidamente tiver recebido.

538.

o Commerciante que a11tori8ar outrem por ~s·

cripta para sacar sobre eU , he obrigado a aceital'
e pagar) e fica sllgeito a todas as responsabilida­
des e indemnisaçõcs , como se fosse o proprio 5a.
cador: salvo se provar que a pessoa por elle all­

torisada excedeu os limites restrictos dos seus po­
deres.

539.

Na falta do Sacado ~ qualquer terceiro deve ser
admittido a aceitar ou pagar a Letra de cambio por
conta ou honra da firma do Sacador, ou deql1al.
quer dos Endossadores, esteja ou não nutorisado
para is .

O pi'oprio Sacador e 08 Endosslidóres podem
offerccer~se para aceitar ou pagar..

S!lO.

Concorrendo mais de buma pessoa pará o .ex­
pressado fim , !ledó preferidos :

J. O "acadnr, ou Endassad.ores ;
~:-.
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2. Aquelles qne se ac larem autorisados pelo
Sacador, ou ter.ceiro por conta de qnem a letra
possa girar, ou por algum dos Endossadores ;

3. Os que estiver lU em iguaes circunstancias
a respeito do Tomador;

4. Quem Se' o recer obsequiosamente. se­
gundo a ordem sobre ita.

Offerecendo-sc o Sacado a quem se tiver pro­
testad I hum Letra por falta de aceite, a fazer o
seu pagaluenlo no vencimento, será admittido
com. preferencia a todos.

Este pagamento não o desonera da obrigação
de pagar todas as despezas e perdas da sua falta
de aceite.

Fazenda-se o pagamento de intervenção por
conta on honra da firma do Sacado~, todos 08

sub~equef.ltes Elldessados ficão desobrigados.
Se o pagam<mto se faz por conta ou honra de

hum dos Endossados, todos os seguintes na or­
dem dos Endossos fic'ão desonerados.

51j3.

TIm to~os <)5 casos de intervenção de terceiro
no aceite ou pagamento de Letras, o PortadOr
he obrigado a tirar os competentes protestos, de-
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clarando nelles O nome da pessoa que tiver inter­
vindo, e por conta e honra de que firma : e são
tambem indispen aveis os aYisos do accidente pela
forma <leterll,linada no artigo 510.

544·
\io sendo a Letra aceita pelo proprio S~cado,

mas por hum terceiro inter eniente, o Portador
tem direito para exigir do Sacador e Endossatnrios
fiança idonca ou deposito do s u valor, despe­
zas legaes, juros e recambio.

545.

o que paga hnma Letra de cambio por inter­
Tenção, fica, independente de algum acto d trans·
fereneia ou cessão, ubl'ogado nos direil-os do Por­
tador , e obrigado a preencheI' as mesmas fOI' I}­

lidades e obrigaçõ.es.

546•

',fodas as Letras de cambio devem ser pagas na
moeda qne expressarem: se esta niio tiver cur .0

legal no l. perio, será' reduzida a effeetiv3 cor­
rente no lugar onde hOll""'ler de fazer-se o paga­
mento.

5'47-

Augmentando ou diminuindo o -..:alor politicQ
da moeda por 01' lem legal, entre o 'tempo do sa~

que e O ,~o vencimento da Letra de cambio, o.na.-
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Si mento será regu~ado sobre as bases seguintes:
i. a A obrigação qu~ resulta de huma divida

pagavel a dinheiro, he sempre da somma nume­
rica enunciada no contracto;

2.' Augmentado ou diminllido o· valor das
especies antes do pag~meQto, o Devedor deye en­

trtlgar a somma nllmerica nas cspecioi\ COl"l."entes
ao. tempo do pagamento;

3.· Sendo a divida contrahida de certo nu~

mere) de espccies determinadas, o pagamento deve

fazer-se nessas espedes.
Estas mesmas bases são applicaveis ao caso do

aconfecer oangmcnto ou diminuição anles do Sú­

'que, se o Sâcador nà.o esteve ao·álotlnc~ de saber

da alteração.

Q.uem paga huma I.etra dc eambio por hnma
via que uCo seja a(~uella em qne se acha o seu
aceite, mio, fica desonemdo para com hl1ln tel'ceir()

portador do ace-ile : pagando a, este, tem direito.

salvo. c<>ntr.a aqueUe- que indevidamente recebeu.

549·

Offe e" fldo-se o j\c~~tante, 011 afgllem pordle,
a fazer o pagamento da. letra antes do vencimento,
em todÇ)- ou em·parte , o l)orta.dor não he obrigado

li receber, "inda que a oirerta s faça sem des~

~onto nem ebate:· mas o Aceitem e póde consig­

nar a su',} iOlpOl'taneia cm juizo, fazendo llor conta,
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dclle a despeza do deposito, e ficando sugeito a
qualquer diflerença de interesses que possa acon­
tecer.

550.
I

Aquelle qne paga huma Letra de camhip no cu
vencin1ento, e sem opposição de terceiro, fica
validamente desobl'igado, ainda que depois se
mostre que o l>ortador não erá pessoa legitima.

551.

o Aceitante não he obrigado a pagar, se o POI1

tador lhe não entrega. o e 'emplar da Letra em quG
firmolL ~ aceite, çom' a sna competente quitação.

Exceptua-sc'o caso de perda da Letra (art. 523) t

ou quando o Aceitante a não paga por inteiro; .
llOrque neste caso só pode exigir do Portador que
Jancee~te recebimento na mesma Letra, e lhe pas·
se recibo da quantia paga em separado~

- 552.

Se o Portador de huma '"'- aceita por a~guin

impedimento a não poder apre!entar ao Aceitante
no dia do vencimento, este não' he obrigado ao ,
pag-amento.

O PortadGr neste caso deve protestar: perde o
direito que tinha contra os Endossatarios", e fica
conservando só o que lhe compe~econtra 9 Sltca­
dor e o Aceitante,



DAS LETRAS D}: CA..'ll1W·.

5;:'3.

A promessa de aceitar huma telra quando fôr
sacada não obriga a aceitar: mas provando-se por
escripto, dá acç<io por perdas c damnos c-ontra o
Promettente.

As perd~~s e damnos consistem nas despezas do
protesto e elo recambio, se a letra tiver sido pa5-
~~pMoonhdo&~d~ ,

Se, -porém, tiver sido passada por conta de ter­
ceiro a quem o Sacador, fiado na hoa fé da pro­
.m~ssa, tiver adiantado alguma !õomma" as perdas
e dumnos, além elas dc~pezas sobredilas, com­

prehelld~ lambcm a indemnisação da somma
adiantada.

CAPITULO VI.

Dos Protestos.

55{~.

As Letras de cambio evem ser protestadas por­
fulta de aceite, ou _ foIta de paga, pera te o
Escrivão privativo dos Protestos: e, onde o não hou­
ver, perante qualquer Tabellião, ou Escrivão,
na faita ou impedimento deste..

555.

o acto' do Protesto devc conter esscneialmentp.:
1. Declaração 'cxpressa da hora, dia, mez,. c.



lnno, em que a letra foi apresentada ao Official
Publico;

2. Copia literal da mesma letra e de tudo
quanto nclla se achéU: escl'ipto, e pela mesma .01'­

de~ ql.lR. ti\~cr sido eseripto;
3. Certificação de intimação feita ao Sacó1do,

ou terceiro, e mais pessoas a quem compe'tir f

para que aceita sem, ou pagassem, ou d~ssem a

razão pOl' que nüo acciLio, ou não pag:io'; e a
resposta dada, ou declara~ào de que· ueo luma
del'üo; , \

4. .A comminação de despezas, perdas, dan1.­
nos, e interesses legaes;

5. Assignatura da pessoa ,qne fizer o Protesto.
6. Data do dia em que o Protesto fôr tirado,

,e assignatura do Offieial Publieo, eom duas tes­
temunhas, hllma das qnaes ao menos não seja
empregado no seu cartorio.

556.

o Tabelliüo ou Escrivp I perdute quem se
intentar o Protesto, immedldlameQte que a Letra
de cambio lhe rôr apresentada, tomará aponta­
mento della em livro qllc he obrigado a ter des.
tinado exclusivamente para este fim, competen­
temente numerado e rubricado pelo Juiz de Di.
reito do Commereio, escripto seguidamente e
sem intervallo algum.
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No alto da Letra averbará ,a folha do mesmo li·
vro em que fica apontada, e a-data da apres'cn.
tnção, com declaração da hora; e assignará de
firma.

Toda a Letra qne houver de ser protestada por
não aceita, ou não paga, deve ser levada ao Oili·
cial Publico do Protesto no mesmo dia em que
de"ia -ser aceita ou paga, antes do sol posto.

O Protesto deve ser tirado dentro de tres dias
precisos, mas uteis, não se contando neHes Do­
mingos nem dias santos de guarda.

558.

,O mesmo Tabellião ou Escrivão he obrigado
n fazer por escripto as intimações neccssarias den­
tro dos mesmos tres dias.

559-

Feito o Protesto, o Official Publico he obrigado
~ lançar o instrnrne 1-0 ql1e f{)rmal'.em hum livro
de Registo privativamente destinado garu este fim,
preparada e escriptnrado com as formalidade!!
prescriptas no artigo 556; pena de responder p04'
perdas e -damnos que da sua omiss~~{) p~(lercnl

resultar, além da aeçiio criminal de respon abili­
dade que tiver lugar. '

Deste regiito dará ás partes as certidões que lh~

'forem p~didas ; levando POl: ella~ os m~smos eroo·
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lnmentos que c0fnpctem por certidões extrahidas
dos IiHOS de Notas dos Tabelliães,.

560.

o OAleial Publico, perante qnem a"Iguma Letra
fôl' protestada, he obria do a guardar por tempo
de hum anno, e debaixo da rc ponsabilidade do
artigo antecedente, as repostas que ree;ebel' ás
inLimações dos ProtesLos.

Nenhuma Letra de cambio póde ser protestada
fura do domicilio do Sacado que a dever aceitar,
ou do Pagador que n lIa fôr designado.

Se fôr sacada ou aceita para ser paga cm outro
-domicilio, que não fôr o do Sacado ou Aceitante,
ou por huma terceira pessoa designada, o Pro­
testo deve ser feito nesse domicilio, e contTa esta
pessoa.

Se o que deve pagar a Letra he inteiramente des~

conhecido, ou não póde descobrir-se o seu domi­
cilio, far-se-ha o Protesto p~rante o Juiz de Pap;
do domicilio designado na Letra, e a intimaçãQ
por Edictos.

562

Se acontecer que o Sacado, tendo ficado com a
letra em seu poder para a aceitar ou pagar, se
recuse á sua entrega a tempo de poder ser levada
ao Protesto, será este tomado sobre outra via 0'0

e3
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em sepa~ado, se a não houver, com essa deda.
ração (artigo 531).

563.

, A Letra de cambio que tiver sido aceita por in-,
tervenção , deve ser protestada de não paga contra
o Sacado que lhe neaou o aceite.

Faltaf;ldo este Protesto o interveniente fica deso­
nerado da obrigação de, pagar: e pagando sem
Protesto, perde todo o direito e .acção contra os
garantes da letra, que tinhão interesse em que a

mesma f?sse protestada contra o Sacado.

564·

. 'Todos os Protestos, tanto de Letra não aceita
~omo de não paga, devem ser notificados ao ul­
timo Endossado, e por este regressivamente a to­
dos até ao Sacador; e se a Letra tiver sido sacada
em nome de hum terceii'o, tambema este será noti-
ficadó (Clrtig~ 51'0). .

565.

São 11UI10S todos os Protestos que não forem
feitos em tempo e forma legal.

O Offieial Publico que; por omissão ou pre­
varicação, fôr causa, da nullidade de algum Pro­
testo, he obrigado 'a indemnisar as.partes de tod s
as perdas e daronos que dessa nullidade resulta­
i'eUl, alén~ das penas criminaes a que estiyel'

sugeilo.
, ,
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CAPITULO HI.

Do Recambio.

566.

AsLetras de Recambio devem sempre ie acom.
panhadas de huma conta de retomo. Esta deve
conter:

!. O peinciparda Letra de cambio protestada,
e despe~s legaes , como são de protesto, correta­
gem, commissão do resaque, sello, e port~ de
cartas;

2. O nome da pessoa sobre 'quem se resaca J

o preço por que foi neg~ciada a Letra, e o curso do
cambio; indo ,hum e ontro certificado por cor­
retor, ou attestado por dons Commerciantes, se
não houver corretor;

3. Certidão original do protesto legalisada em
devida forma. .

As Letras de Recambio devem ser sacadas na pri­
meira occasião que ~e offerecer, não podendo
nUnca exceder do tempo qlle decorrer da tirada
~o protesto até á sahida do segundo paquete ou
correÍo.

568.

o ReCambio arespeito do Sacador ou Passador
,será regulado pdo curso do cambio que existir ao..
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tempo do resaque entre o lu.gar onde a Letra foi
sacada e aquelle .onde deua ser paga.

A respeito dos Endossadores reglllar-se-ba o
:Recambio pelo cnrso do cambio cx.Í!stente entre ()
lugar onde a Letra foi por e~tes entregue ou nego·
ciada , e ° lugar onde se faz o embols .

O Sacador e os. Endossat; rios em nenhum cas E>

sã\> obrigados a pagar cambio mais alto.

569.

Não havendo curso de ca.mhio entre as differen"
tes praças, o Recamhio será regulado pelo, curso
do cambio das duas praç,as mais. visinhas.

570r

Os Recambios não podem accumulal'-se: cada
Endossado e o Sclcador Sll pportar:lõ s6 hum.

CAPITULO. VUI.

Disposições Gel'ae~

, 57 1•

Todos os que saeão, endossão, aeei'tào,
(

ó~u por alguma forma assignào Letr.a dé cam"
Lio, são solidariamente garantes do seu paga~ento

oom todas as despezas legaes , juros, e recambios r
c;:om direito regressivo. do ultimo Endossado até o.
Sacador, e deste para terceiro" se h,oHver, se,l11vr~
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que :1 letra fôr devidamente apresentada e pro­
testada.

5í 2 •

Os juros'da Letra protestada por falta de paga­
mento dev m-se do dia do protesto: os juros de
despezas legitimas contão-se somente do dia da
intimação da acção.

As Letras de cambio prej udicadas por falta de
protesto util, ficão valendo como meros creditos,
ou escriptos particulares de divida, contra o Sa­
cador unicamente se a Letra não foi aceita, e con­
tra o Sacado sómel)te se a Letra foi aceita, mas
não paga.

Os endnssos que nas me~mas se lançarem de....
pois de prejudicadas têem o ,,[dor de simples ces­
,são de credito.

574·

As contestações que respeitarem a actos de apre­
llel1tação de letras, seu aceite, pagamento, e pro­
testos e sua notificação, praticados fóra do, Im­
perio, seráõ decididos segundo as leis do paiz onde
os mesmos actos forão ou devêrão ser praticados.-
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TITULO XIX.

I)ÂS LETRAS. DA TERRA, E CREDITOS MERCANTIS...

CA PITULO PRUIEIRO.

Das Letras da Terra.

575.
As Letras da terra teem a mesma nature~a e

fOl'rIl;l das ]etl'as de cambio, com a llnica diírc...
J'ença de serem passadas e aceitas namesma terra,
on Provincia, e valerem mesmo entre pessoas que­
Jilão forem CotnD1erciantes" ainda que recaido so­
bre objectos de transacções nüo mercantis.

Estas Letras não admittem recambio.. \

Me da natnreza das Letras da terra poderem ser
passadas sobre a propria pessoa que as saca.

Neste caso não precisão de aceite: principia a
eontar-sc o vencimento do dia da sua data; e se
não forem endossadas, ou tiverem só o endossa
do Passad~, não ficão prejudicadas, ainda que, se,
não protestem de não- pagas.

5'77·

Todas as dispos'ições legisla-das no Titulg ante­
:edente "lUfa as letrüs de cambio, ficãe regulanc1{)
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para as J.Jetras da terra em tudo quanto fórcm
applicaveis.

CAPITULO n.

Dos Credito Mercantis.

Credito Mercantil propriamente dito, he todo
equalquer cscripto particnlar assignado por Com­
mel'cíante, declarand<! ser deved r a alguma pes­
soa de fixa e determinada quantia, proveni nte
de valor recebido, fiado, 0\1 em conta, com a

pI'ornes a de pagar a certa c nomeada pessoa, ao
IJortador ou a sua ordem, á vista ou.a prazo pre­
fixo e desi nado, vencendo. ou não juros da sua
data, ou da mora .do pagamento somente.

5';9_

Os Creditas passados por Commerdante na forj'
ma sobredita, sempre que conti er.em a clausula
de serem pagaveis (lO Portador-a qu.em este apre­
sentar-ou-d ordem-são transferivcis, e cobra­
veis por endossos, na mcs~a forma que as letras

(art. 497)'
580.

O' Portador de Credito endossado, todas as ve...
2es que neHe houver mais de hum Endossatario,
hc obrigado a exigir Q pagamento nQ d.ia: do seu. I
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vencimento: .e sendo á vista dentro de vinte dias
a contar do immediato a data do ultimo endosso.

Na falta de pagamento o Portador he obrigadó a
protestar, e seguir todos os mais termos requeri­
dos para ietra6 de cambio não pagas.

A falta de protesto regular desobriga todos 08

Endossatarios, e conserva a obrigação unrcamenté
contra quem assignou o Credito.

Todos os Creditos que 'se acharem nos termos
I

do artigo 578, podem ser accionados pela mesn'la
forma qUe as letras da terra.

Em caso de fallencÍa estão sugeitos á disposi­
ção do artigo ...•

TITULO XX.

DOS MODOS rOR QUE S"E DisSOLV"EM E E~TING'UEM

AS OBRlfTAÇÔES CO~:MERCIAES.

-
CAPITULO FRIl\IE1ROr

DispOllições Geraes.·

582_

Os contrtlclos e obrigações Commerciaes Úill·

solvem-~e pelo mutuo djssenso dos Contrahcntcs,
pela n "1 Uidade do contracto, pela perda da COUS:l
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no casos em que a lei declara a rescis:.io , e peIa

falta de evento da condição nas conv nç.õcs con­

dicionaes.
583.

o cumprimento da obrigac;ão contrahida , o

pagamento, a quitação, a remi s<.lovolnntaria, a'

novação, a compensação, a eonfn,são de direiLos

CI11 huma mesma pessoa credora da-mesma divida

por diver"os Litlilo ,a prc·eripç.'io , a h-na acção,

a sentença, e o deposito, são meios legitimos POt'

que se extinguem os contractos c obrigaçõc Com~

mcrciaes.
58!~.

A. dissolução ou exLincç-<.io da obrigação prin­

cipal, dissolve e extingue simultaneamente as ob1'i­

goções acccssorias.

CAPITULO n.
Dos Pagamenlos Mercantis.

585.

O pagamento não se presume: consLando a di­

"ida pOl' c cripto s6 pode pro.var-se ta'mbem por
•,e cripto: fura destes casos prova-se pelos mes­

mos modos de pt'ova da obrigação respectiva.

536.

Todo o pagamento suppõe divida.

O que se paga por erro ou sem ser devido póde
t{'pelir -se. 24
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Exceptua-se o· caso' em que se p ga o que he
devido por obrig.ar;ão natmal, a qne a lei nega ac~

(tão cÍ\il por f<!Ira 'de alguma solemnidade na ce·
lebração do contracto, ot'l em favor da pessoa do
Devedor; pois pelo .pagamento he visto reconlit;­
~cr este·a obrigaçáo de .pagar.

587.

o p~g;]mento só p,e valido sendo feito ae pro­
.pl'io Credor, ou a .pessoa por eIl~' competentemen­
te autorisada para recehér.

588.

Na falta de ajuste de lugar, deve o pagamento
ser leito no donllcilio do De~edor.

O Credor não póde ser obrigado a receber em
hlgar di!ferentc do ajustado, 'nem anLes do tempo
d{) vencimenlo (art. 5~9. )

5~9'

O Devedor de especie só se liberta pagando a
especie.

O Credor mio pode nunca ser con~trangido a
receber lÜlma consa por ontra (art. 254.)

59°'
O Credor não póde ser compellido a receber

p-01' parcellas ° que lhe he devido por inteh:o~

Ivo:
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to Sendo illiql1ida a quantia restante;

2. Quando sc de,'cm sommas e prestações dis­
tinctas, on provenien~es de diversas 'causas ou ti­
tulos ;

3. Se a obl'iO'flc;io se divide de direito, como

1l~ parLilha de CFedol'es, Sacio , ou IIerdeiros.

4. Nas eYe~u.t:õcs judi ia s, ql'l~lOdo os bens
-l'xecutados não chegão para o lotai pagamento.
I

591.·

Ao Commcrciantc credor he licito pagar a si
mesmo- por via de ncontro, sendo as quantia
igualmente liquidas.

592-

Se hum Commerciantc tiver diversas contas
a.bel'las com outro J. p6de encontrar os saldos de
humas com o lLra ,ainda que pro\'enhüo de di­
,"Cl'SOS titulos c diver.sas cnn as.

As verbas creditauas ao Devedor, n'hnma conta

enLregue c- assignnda p,Jo Gredor, ou nos livro '
Commel'cia s d ste, provã(} pagamento.

59'~'

Quando se de"\-e Jilor diversas causas ou titulos,
dilfcre~tes, e .no recibos ou livros se omittil' a
declaração .da clivida a que se fez applicaçüo da.

r~ uanlia paga, prc· ume-se pagamento feito.:
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1. Por conta de divida liqulda em concmtcn,.

cia com outra illiqnida;
2. Na concurrcl1cia de dividas igualmente lí­

quidas, por eonta da- qne fôr mais onerosa;
3. Hayendo igualdade na natureza dos debitas,

-prevalecerá a divida mais antiga;
Li. Sendo as dividas da mesma data e de igual

natureza, entende-se feito o pagamento á propor­
çúo de todas as sommas devidas;

5. Devendo-se j mos, presume-sI:" () recebi­

mento feito pOI:' estes.

595•

A quitação ou recibo concc~ido em termos ge­
raes, sem re erva ou limilaçeio, comprcl1ende
todo e qualquer debito, ainda o ignol'éldo , sem-,
pre que provenha de causa de tempo anlcriol' á
mesma qUit~içúO ou recibo.

Se, porém, o recibo. fôrp~ssado por causa espe­
cial, expressamente declarada, por saldo de hUID'l

conta ou factura, 0\1 pelo resto de certa e deter-,
minada divida, entendcr"se-ha' sempre limitado á
<'•..1 usa slIgeita, e nunca comprehensi,"o de ontros

creditos 11 clIa estranhos, por mais amplas e ge­
}'a s qne scj~io as expressões cm qtle se ache con­
cebida: salvo se; hQI1,er excedente ~ e na parle.
xccd: nle sómenlc..



DAS OURIGACÕES COlDIERCIAES. 18 .
"

597-

Por mais ampla que seja a quitação dada sobre.
huma adminisLração Commercial, ainda mesmo
q,lIC contenha ren uneia ou pena comminatoria
para nüo s r impugnada, a quitaçélo será de ne­
nhum eIfl'ito pfOV<111clo-se que se não forOlárão
nem prestárão contas dessa administração.

598.

Formada c prestada a conta de huma aelminis­
tl'nçt1o, e passada a quitação dcUa, o elfeito des,la
qllitaçc.lo he impôr silencio a .vela e qualquer d 1­

vida so~re a conta dada, ainda que na adminis­
Lraçúo houvesse negligencia ou culpa: salvo se
vier a provur- se dolo, fraude, ou erro.

599·

A. soIu ,ão ou pagnmento feiLo por hn'm ter­
ceiro ao Credor, saiba ou niio saiba, queira
011 não queira o Devedor, desúbriga o DC"cc1or %

consentindo este, o Lerceil'o fica pelo simples facto­
-do pagamento sllbrogado em todos os direitQs do
Credor originario: oppondo- e, mio tem acçüo
contra elle senão depois de formal cessão do
antecedente Credor. '

Mas se o Devedor tinha interesse em que se mio
fizesse o p'lgamento, porque podii.l illidir a acção
do Crec.Ior por via de excepç::to', compensação,
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ou direito de retençüo, a paga do tercei1'0 será
julgada indevida e incompetentemente feito.

Sendo o pagamento feito antes do ncimento;
o Cessionario sobrogado ntio póde 1,lcçionar o De­
ved~r sentio depois de ,'encido o prazo.

600.

Se a cousa devida pereceú, e o Devedor 11 n[i()
púde obter, ao menos sem grande difficllld9dc,
ou se não púde cumprir o facto pro lleLtido, sa­
tisfaz a obrigação, pag:mdo os interesses equira­
lentes.

601.

o Devedor 'em CHjO poder nlglirna ,quantia rór
embargada, e o Comprador dl;) alguma C;)usa que
esteja ou possa estar sl1~cita a algum encargo oti.

obrigação, liberta se consignando o pre<;:o em de­
posito j lldicial com 'citação pessoal dos Credores
conheciUos, c edital para os desconhecidos.

A citaçélo ed:tal, porém, nüp prejudica o.direilo
. dos Credores descoahecid0s que lêem laypolhcca
l~gal na cousa vendida por tClllPO certo designado
na lei ou no coatraclo, em qlluúlo esse prazo
não expirar.

602.

Fóra dos dous casos do artigo precedente, o De­
"'telor que co lsignar o preço em J nizo fica~'á deso­
brigado pela qnanlia depo~itada : mas r ..spond.'ré\

pOT perdas e damoos que resultarem ao C:'cdol', e
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todas as custas e de pezas do deposito farilõ a
cargo dclul; salvo se o Credor se tiver negado ao
recebimento sem jlísta causa.

CAPITULO III.

Da 'ovação, Delegação, e Comp_Hsação Mercantil..

603.

A Novação tem lugar:
1. Quando o D vedor contrabe com o Credor

huma nova obrigação, alterando, ou substituindo
a naturez~ da primeira;

2. SubstiluiJ;l.do-se hum novo Devedor ao an­
tigo, ficando este desooerad.o ;

~. Subrogando-se hUI? novo Credor. a outro,
fttando o Devedor d'esobrigado do primeiro.

604·

A Novação·l)or substituiçãO de novo Devedor
pôde ter lugar sem cou enso do primeiro Devedor
(altigo 599).

o Devedor Delegado póde não ser devedor do
primeiro: todavia a promessa de pagar POl' elle
dp.sonera este.

606.

Nas couvenções mercantis para se provar a No...
vação bastüo conjecturas deduzidas de fa~tos qU€

a indiquem.
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607"
1\. ordem posterior dada ao Devedor contraria

e incompatível com a natureza da primeira produz
No\'ação.

608.

Se o Credor a quem se delegou hum pagamento
lançar em seu!" livros o noro Devedor, ou se diri­
gir a elle , esta entrada ou direcção vale a aceita­
ç<io do novo Devedor, e a Novação fica perfeita e
8ffcctiva:

60g.

I)ara qualquer poder aceitar por outro huma
1'Iovaçiio, nüo basta estar munido ,do poder de
X'eceber, he absolutamente necessario ter facul­
dade de contractar.

610.

Niio tem lugar a Delegação:
1. Quando, r,"ita a promessa de pagar, o Dele­

gado foge ou muda de estado, está. insolvente,. ou

proximo a faIJir ;
2. Se o Credor recebe a Delegação por conta

c risco do Delegante;
3. Quando a promessa do pagamento se faz

para certo dia, ou debúxo de certa condiçüo, PO!"
tIue antes do dia ou da condiçao o Mandante não

fica desobrigado;
4. Quando o Devedor Delegado não aceita a

Dclegaç< o.
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611.

Se hum Commerciante he obrigado a outl'o por
certa quantidade de dinbeiro ~Hl fazendas, e o
Credor he obrigado ou devedor a elle em ou tro
tanto, mais ou menos,. sendo as dividas ambas
igualmente liquidas e certas, ou as fazendas de
igual natureza e especie, e em tudo identicamente
as mesmas, o Devedor que fÔl' pelo outro deman­
dado tem direito para exigir que se faça Compen­
sação ou encontro de huma divida com a outra,
em quanto ambas concorrerem, ficando a divida
salva no excedente áquelle a quem m~iS'fôr devido,

612.

oCommcrcianfe Credor, q-tle tiver na sná m;jd
dinheiro, fazendas, ou qUãlctucr valdr do seu De­
vedor em df'posito ou penhol' , sendo demandado'
pela entrcgfl', não pode alIegar Compensação; e
será obrigado a entreg-ar o deposito' ou penhor;
ficando-lhe direito salvo para accionar o Deve...;
dor, salvo se o seu credito proceder igualmente
de titulo de penhor ou deposito, existente eID po­
der do Devedor.

o CO~l1merciante credor de alguma restiíuiçüo
de quantias provenientes de direitos Nacionaes pa­
gos de mais, ou indevidamente, tem direito a exi­
gir que se lhe faça Co~pensação ou encontro com

. 25
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outras quantias igualmqnte liquidas por clle devi­
das, existindo o credito e o debito na mesma re­
parLiçüo, sendo huma e onh'a quantia liquida, e
provindo ambas de ,direitos.

TITULO XXI.

DA PREscnlPçAO.

614·
Todoô os prazos marcados no presente Codigo

para dentro delles se intentar alguma acção 011

protesto, ou praticar algum acto qualquer, são
fataes e improrogaveis', sem que contra a Sl1<t

Pl'escripção se possa aUegar reclamação ou bene­
ficio de restituição, ainda que seja a favor de me·
nores ou da Fazenda Publica.

Além dos (~asos de Prescripção especificados em
diversos artig-os deste Codigo , tem a mesma 111~

{)al~ .nos seguintes.
615.

Todas as acções, fundadas sobre obrigações
Commerciaes contrahidas por cscriptllra publica,
prescrevem não sendo intenLadas dentro de vinte
almos.

As qne nascerem de creditos particulares assi­
nados por Commerciaute prescrcyem no fim de
dez anI' s.
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616.

As acções provenientes de letras prescrevem
no fim de cinco annos da dat'l do protesto (art.
r::- ),),)0 •

As letJ:as prejudicadas por defeito ou faltn ele.
protesto, e os creditas de Commerc.iante pagaveis
úordem, prescrevem no fim de cinco annos a
contar da data do vencimento.

618.

As dividas provadas por conlas correntes dadas
c aceitas, facturas ou contas de venda de Com­
merciante a Commerciante, prescrevem no fim
de dous annos da data, se o Devedor e o Credor
forem residentes na mesma Provincia; e dentTo de
Ires, se hum delles habitar em outra Provincia
ou fora do Imperio.

61 9:

Os ereditos ou contas de venda de mercOldorias
fiadas, assignados a favor de Commerciante por
pessoa que o não fôr, pI'escrevem no fim de tres
annos.

620,.

O direito para demandar o pagamento de mel'·
·cado.ias .fiadas, sem titl~lo. esc:dpto assignado pelo
Devedor, perece no fim de hum anno, sendo o
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Deveuor residente na mesma Provincia do Cl'edol',' ,
e no fim de dO\1s annos, se fôrc morador n'outra.

A acção para demandar o cumpriménto de qual­
quer obrigaçflo que .se mio poder provar senão
por testemunha ~ prescreye dentro de iguàl tempo.

Aoções de salarios, soldadas, jornaes, ou pa'­
Eamentos de empreita :las contra Commerciantes,
prescrevem no firo de seis mezes a contar do dia
~m que os agentes, cai~eiros, ou operarias ti-:
verem sahidQ do serviço do Comnlerciante, ou a

obra da empreitada fôr entregne.
Se porém as dividas se provarem por titlllos

escrip'tos, a prescripç50 segue a natureza dos ti-
tulas. < •

622.
, ,

As accões de terceiros contr~ sacias mio liqhí-. '

danLes, suas viuvas, hex:deiros, ou successores,
pre~crevem no fim de cinco annos a contar do firo
da ,Sociedade, se o distrate tiver sido lançado DO

Registo Publico do Commer ia, e se 'tivere!J1 feito
as pqrLicipaçõef;i e annunciÇ)s determinados peI\l
lei (art. !~(3).

Todas as acções que poderem resultar de Ietrns
de dinheiro ti. risco, ou de Apolice de Seguro ma'"
riLimo, "rescrevem no fim de hum anno a contar
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do dia em qlJ.e as obrigações fm'em exigiveis (art.

938 ).

Prescrevem igualmente no fim de hum anno :
i. Acções entre contribuintes para avaria gros­

sa, se a sua regulação e rateio se não intentar
dentro de hum anno, a contar do fim àa viagem
cm que tev.e lugar a perd::) ;

2. Acções por entrega da carga, a contar do
dia em ql~e findoJl a v'agem;

3. Acções de frete e primagcm, e avarias sim­
JJlcs, a contar do dia da entrega da carga;

4. Salarios e soldadas do Capitão, officiaes,
e marinheiros, e outros quaesquer empregados
<,la embarcaç<io , a contar do dia em que se dever
r pnLar finda a viagem;

5. Acções por mantimentos suppridos a ma­
r)nheiros, por ordem do Capitão, a contar do dia
dQ recebimento; .

6. Acções pOl' fornecimento de c~usas neces­
sarias para l~SO do nav~o, e provisãq oq vitualhas~

a contar do dia do fornecimenfo ;
7. Acções por fornecimento de matériaes para

construcção ou eoncertp de navio, -a contar do
dia em que'a obra se ultimou; \

8. Acções por j0rnaes de operarios empregado$
cm constrllcções 011 concerto de n:nio, ou por
obra de empreitada para o mesmo, a. cnntar dtt
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dia em que os operarios forão despedidos ou a
obra se entregou.

Em todos os casos expressados no !J-umero 2' e
seguintes, se a (livida se provar por obrigação
escripta assignada pelo Capitão, Armador" ou
.Consignatario, a Prescripção segue a natureza do
1Í!\l10 escripto.

Toda e qualquer acç;'io contra o Capitãó e Se­
gwadores por·damno que ~ carga tenha recebido,
não he admissivel em Juizo, se não fôr logo acom·
l)anhada de protesto feito em forma auth~ntica

dentro de quarenta e oito horas immediatas ao re­
cebimento , e intimado ao Capitão dentro de tres
ilias ute,is depois de interposto.

He igualmente inadmissivel em Juizo acção con·
ll'a o Carregador por avarias ou desp~zas de arri-

o lJadà forçada, a q':le a carga possa estar obrigada,
sempre que o Capitão receber os fretes respectivos
sem -ter feito protesto igual ao que incumbe ao
Carregador na forma do ar~go precedente.

o ?ireito de preferencia de Credores, prescreve
nos tempos determinados no TitnIQ;:- DA rREF:E~

l\ENCIA -. -
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Não torre Prescripcffio a favor de Depositado,
\ "

nem de Credor pig'noraticio ; prescreve, porém,
afavor daquellt: que,.por algum titulo legal, succe­
der na con a depo itada ou d.lda em penhor, no
fim de trintq anuos, a contar do dia da pOS3e da
snccessor, nüo se provando que he possuidor d'
má fé.

o Capit<lo de navio não póde nunca adquirir
embarcação 'alguma, nem cou a a ella pertencente,
por fitnlo de Pte cripção.

G.lO.

Igualmente não corre Pl'escripçiio\ entre marido'
p mulher, pai e filhos; tutores ou curadores e
tutelados. em quanto as mulhercs "ivem com
seus maridos, os filhos se conservão debai~o do
patrio poder, e os tu'telados estão debaixo da
lurela ou curadoria.

E só principia a correr para os filhos·depois qu'e
sahem do patrio poder, e para os lu telados depois
que houvcl'em sahido da tutela ou curadoria, .
hnns e outros tiverem vinte e cinco al1\10S de idade'
cumpridos.

'e a Prescripçüo ti,er pl'indpiado a correr :1n'­
kl'iormente á minoridade, fica interrompida em
luaut.o esta dura, e contin na a correr denoi' qn .
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os menores tiverem completado vinte e cinco annos
de idade. "

631.

Contra os que se aéharem servIndo nas armadas
ou exercitos do Imperio, em tempo de guerra,
hão corre Préscripção em quanto esta dura e hum
aÍ'lnõ depois.

632.

A Prescripçiio intcprompc::-se por algum dos mo­
(los scgurnles :

1. Fazendo-se noyação da obrigação, ou 1'9110­

Tando-se "o titulo primordial delIa; .
2. Remettenclo o Credor ao Deyedor conta

corrente da divida, ou provando que praticou
algum acto de diligencia para obter o sem pa­
gamento;

~. POl' via de citação judicial, ainda mesmo
que tenha sido so para Juizo concilia torio ; .

4. Por meio de prolesto judicial.intimado
pessoalmente ao Devedor presente, e por eclict?5
ao ausente.

633.

A dtaç~o ou iI1tin1ação de protesto feita a De­
vedor OU herdeiro cómmum, ou o reconheci­
mento da divida feito por herdeiro ou Devedor
commum, não int,errompe a Prescripção contra
õs mais co-réós da divida." "

Exceptuão-.se os socios c os fiadores, contra'
d quaeJ fica interrompida :l Prescripção sempre
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que 11nm dos socios ou o Devedor principal stio, .
'Citados 011 intimados do' protesto , ou algum deHes
pratica acto de reconhecimento da obrigação.

63~.

O tempo para a Prescripção princi.pia O:~sde a
época qne a lei marca para o sen começo: acom.­
panha o <.1il'eito o~ acção prescriptivel em todos os
diversos possuidores a quem por algum titulo le·
.gal se transmittão.

Aquelle que possue por seus agentes, propos­
tos ou mandatarios, pais, tutores ou .curadores,
elitende-s~ que possne por si.

Quem provar que possuio por si 011 por seus
anti-possuidores ao tempo do começo da Prescrlp­
ção, presume-se ter possuido sempre sem intell­
rupção • .se o contrario se não provar de facto.

'A Prescripção tonta-se de dia a dia, eadqllire-se
no ultimo do termo.

Sendo interrompida, começa a correr de novo
desde o dia em que cessou o impedimento ou acto
da interrupção.

636.

A excepção de Prescripção pôde oppôr-se em
todo oestado da causa antes da entenca definitiva
da primeir instancia: proferida- es~a .não hc mals
admissivel.
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637.

Em Commercio he rÍtdla toda a renuncia que Sé

fizer ~o beneficio da Prescripção que se ,haja ue
Vencer.

Re licito renunci ar á Pres~ripção vencida: mas
'se esta redondar em prejuízo de terceiro, ospreju~

'clicados teem du-eito de se oppôr.

638.

n tempo para a Prescripção de ohrigações con·
'trahidas e direitos adqu,iridos anteriormente á pro
mulgação do 'presente Codígo , será computado e
regulado na conformidade das leis é disposições
de direito existentes.

-
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DO CQMM;ERCIO MARITUIO..

TITULO PRIMEIRO.

D-AS EllDARCAÇÓES.

G3g.

A. lei qualifica de gmbarcação de nome e' proprie­
dade Rraúll'h"o;, pára effeito de gozar das prero­
gativas e favores concedidos excJu ivamente a Em­
barcações Bra4?iileiras, somente aquella que ver­
dadeiramente, e em boa fé pertence'r a snbditos
do Imperia, sem quealgum Estrangeiro nena pos­
sua parte ou interesse, embora tenha sido, cons­
truída dentro 0,U fora do. Br,a~il.

640..

Acontecendo que Embarcaç{io Brazileira, passe
por algum titulo a dominio de EstraI).geiro , não.,
~0derá navegar com a natureza d;e propriedade
Brazileira, em quanto este a não alienar a 6ubdi,to
do ImperiQ.
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Ue li~re' aos constructores cOllstruír as Embat"­
C3ções pela fOrn?á c modo que acharem m<ÜSJ
fionveaicnte =porém nenhuma poderá apparelhar~

se sem se lcrincar previamente, por vistoria
feita por peritos, com assistenC'"', de autorida~

competente, que a Emharcaçé:lo se acha construi­
da em perfeito estado de navegar.

O anto original destat vistoria será depositado
na Secretaria do Tribunal do Commercio do dis·
tricto respectivo '; e nenh uma Embarcação ser~

admittida a Registo sem pTecedencia do. depElsito
do mesmo auto.

Toda a Embarc:Jç50 Brazileíra. destinada á na·,
vegaçiio do alto mar, com excepção somente das.
que seempreg,ão exclusivam6lnte nas pescarias das
.costas, será registada no 'hihunal do CQ,?merciQ'
do <:Iomioilio do seu Propriétario matriculado (art~

649)·
643:

O Registo deve conter:
r. Deefaração do lugar onde a Embarcaçâo foi

construida, o nome do COl1structor, e as qnali....
dades das madeiras principaes: sendo de cons....
trucção Estrangeira será sufficiente declar~ ~

:Nação a-.de foi construida;
~ .
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2., AB suas dimensões em palmos e polegadas,
.e a sua capacidade em toneladas, comprovadas por
C~l'tidão de arqneac;ão com referencia á sua data;

3. A armação de que ma, e quantas cobertas
tem;

4. O dia em que foi lançada ao ma~ ;
5. O nome de cada hum dos donos, e seU9

respectivos df>micilios ;
6. Menção e pecifica do quinhão de cada com­

parte, e a ;poca da sna reRpectiva acql1isição, com
referencia á natureza e data do título.

O nome da Embarcação registada, e o do seu
Pl·oprieta.rio ostensivo ou Armador, seráõ publi­
çados nos diarios.

644.
Se a Embarcação fôr de construcção Estrang,ei­

l'a, sel'á esta circunstancia mencionada no Registo,
declarando-se a Nação a que pertencia, o nome
q\le tinha e o ([ue tomou, e o tit\llo por que pas­
80U a ser de pl'opriedade Brazileu'a.

6[~5.

O Proprietario prestará juramento por si ou
por seu Procurador nas mãos do Presidente do'
Tribunal do Commercio, de que a sua declaração
he veridica, e de que todos os Proprietarios da
Embarcação são subditos B.razileiros: e prestará'
,eaução fidei-jussoria pela importancia do valor da'
~mharcação, obrigando-se por termo a não. fazeD
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uso illegal do Registo, e a entrega-lo d~ntr~ de
hum anno no mesmo Tribunal, no caso da Em­

. barcação ser vendida, perdida, ou julgada inca..
paz de navega.r; pena de ser conde,mnada no
perdimento da caução prestada.

Perdendo...se o Registo. int;uJpavelmente, o. Pro­
prietario' Armador he obrigado. a fazer constar
legalmente ao Tribunal o perdimento dentro do.
mesmo prazo, e debaixo da mesma pena.

Nos lugares onde nno houver Tribunal do.
Commercio., todas as diligencias sobreditas seráõ
praticadas pera,nte o Juiz de Direito do Commer-.
cio, que de tudo. eQ.viará ao Tribunal competente
as devidas participações acompanhadas dO}i docu·

. mentos respectivos.

,
Todas as vezes que qualquer- Embarcação mu­

dar de Proprietario, será o. snu Registo entregue no

Tribunal, e se procederá a novo Regi.sto com as
(ormalidades. do. primeiro~

Não he permittido mudar o. nome das ~mba1'"

caçôes depo.is de registadas., sem autorisação d.o.
, '.{ribunal 'do Commercio respectivo, e~cepto no,

acto de novo negisto.
A mudança em todos Oli casos será notada no. (

l\egisto.. , e publicada nos diarios (cu't. 643.).



-iodas as vezes que se mud<U' de Capitão ou
Mestre da Embarcac50, será esta circuo taneia. ,
tambem annotada no Registo peb autoridade
competente.

6Lj.g.

Ncnhuma Embarcação Brazileira póde ser ad..
mittida a despacho se o Armador pelo menos não
fôl' Commerciante , c sem que este se tenha ma­
triculado como Proprietario ostensivo della no

Tribunal do Commercio do districto do porto res­
-pcctivo.

650.

Toda a Embarcação Brazileira em viagem he
'obrigada a ter a bordo os seguintes documentos:

I. O seu Registo;
, .2. A Matricula;

3. Gu ia da Alfandega do ultimo porto Brazi­
leil'o donde sahio.

651.

A 'Matricula deve conter:
1. Os nomes do L avio e do Capitão,.e os dos

üfficiaes e gente da tr!pulação ;
2. O lugar da partida, do destino, e torna-­

'Iagem do Navio;
3. O nlister de cada individuo dól. tripulal?ão;.
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q. As soldaq.as aj u:;tadas, especificando se séio
estipuladas por viagem 01I por mez, por quaf!.tia
certa ,ou ~ frete; \

? As quantias adiantadas que se tiverem pago
Oll promettido pagar; . I .

6. Assignatura ~o Capitão e de todos 'os Offi.
'ciaes do Navio.

652.

Em todos os portos onde entrar, '0' Mestre he
obrigado a declarar perante a autoridade conipe..
tente, e a fazer annotar por esta na Matricula; no

acto da sua apllesentação, toda e qualquer altera·
ção que tiver occorrido sobre o mar no pessoal da
Navio., e antes da sahida as qlle tiverem tido lug;n<
durante a sua estada..

653.

Na volta da Embarcação ao porto d'onde sahio.
-b€ o Capitão ohrigado a apresentar a Matricula
original pe;ante a autoridade respectiva, dentro de
vinte e 'quatro boras uteis depoiii que der fundo•
., a ,fa:zer a mesma declaràção ordenada no ~rLigo

precedente.
Passados 'Oito dias depois da entrega, prescreve

q\\alquer acção de procectimellto contra o Mestre
que possa ter lílgar por fal~as ou prevari('Jações
commeuidas na mesma Matricula d\lrante a via·
gemo
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654·

209

Não dahdo o l\'Iestre ou Capitão conta de to­
dos os individuos matriculados, nem fazendQ
constar devidamente a razão da falta, será mule­
tado em 100 ' 000 réis pOI' cada pessoa que aprc­
!lentar d'e menos.

655.

A Guia de c cont{;r :
I. DeclaL'ação do nome, armação, e tonela­

das da embarcação, e o ultimo porto d'onde. cio
antes de ).·eceber cal'ga a bordo, e aq:lel1' p rá
onde despachou; .

2. Nome, nuturaliâade, e domicilio do Àr­
tnadbr , e do Mestre ou Capitão;

3. Mappa demonsh-ativo da carga, autorisado
pela Alfandega do porto da partida, com de­
claração de se acharem devidamente pagos todos
()s direitos, impostos, e taxas, certificada poi' an­
l10taçõ s dos tespectiv.os cobradores lan~adas no
fim do referido mappa.

As Embarcações que forem em la"stro não S30

dispensadas de' levar Guia.

657'
O Mestre he obrigado a depositar a Guia nas

1fandl:'gns de todos os pOl'toB em que tocar, dt:I\-'
27
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tro das pri~leiras vinte e quatro hOi'as uteis da
chegada.

Na vellpera da s.abida ser-lhe-ha restituida ~ ten­
do-se poste:> nelIa-vislo-e nota de qualquer ai·
tel'açêlO relativa á'carga; e a final fará entrega delb,
.e no referido praZ9, na Alfandega do porto da
descarga , onde ficará depositada. '

:roda a Embarcação que, fóra dos portos e em
v.iagem, fôr encontrada com bandeira Brazileira,
sem o com,petente regi -to, pude ser apprehendida
por suspeita pelas Embarcações de guerra do Im­
perio, e será }ulgada boa preza por este simples
fac~o, se não e,stiver devidamente registada efIl
.algum Tribunal de Commercio do Imperio.

ü5g.
I

As Embarcações l3razileiras que forem encontra-
,das no a!~o mar sem registo OH sem matricuJ1;I ,
por alguma Embarcação de gnerra do'Imperio ou
a'AJfandega, podem ser conduzidas por esta ao
porto mais visinho elo Brazil para se proceder ás
llccessarias é:.veriguagões, fê~zendo a cargo della as
despezas da condl1cçáo.

660.

As alienaçóes ou,hypo,thecas ele Embarcações
Drazileiras que se acharem nas circunstéll1cias do
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arligo 6!~2 , s6 podei:n fazer-se por escl'iplura pu­
hlica, inserindo-se nestas o theo1' do registo d '

Embarcação com todos o' endo sos e annotilcões
que nelle honver, pena de nuUidadc.

661.

lns VCOtlns das Embarcaçóe são comp1'ehen
elidos , posto, qne se não expre 'sem, todos os seus
pertences nprestos e npparelh.os a temI.?
existentes a bdrdo.

G62.

Vendendo-se alguma Embar~ação em viagcm,.
pertencem ao Comprador os f1' tes qnc 'Vencer
nessa viagem, respectivos á ullima ca1'regaçàQ q le
recebeu.

. e na data d(o),centlaclo a Emharcação-tivcr clle­
gado a0lugul' do sen destino, os f1' ·tcs süo do Veu:'
uedol' 'alvo estípulé,çiio. contral'ia- cm hum an­
tro caso,

663.

, Em todos os. casos de", cnda 'ajuntaria a pro­
priedade da Embarcação pas a para o Comprador
Com todos os seus encargo c; , e salvos os dil'ei:os
dos Credores privilegiacIos que nella tiverem hy­
potheca tacita.

Taes são:

I. OS salarios devidos por assistencias , por
salvado ,e os dos Pilotos ele barra ;

2. Todos os direitos de porto, (ortale7.as " fa­
rDes , 'e semelhantes;
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3. Os vencimentos dos depositarius, despezas
n,ecessarias feitas ne guarda da Embarcaçno;

[~" O aluguel dos armazens de deposito dos
aprestos e apparelhos ;

5. Todas as despezas de costeio, e concerto do
Navio, e de seus aprestos c apparelhos, fcitas
depois da sua ultima viagem, e entrada no porto;

6. As soldadas do Capitão e gente (ia h"ipu·
lação vencida!.' nanltima viagem;

7, As quantias dadas a risco sobre o casco e
pertences do navio para concertos,provisão de man­

timentos ou vitualhas , armamento e e~quipação ,
sendo o oontracto celebrado e assignado antes d3.
partida do Na"io ;

8. As quantias emprestadas ao Capitão ou pa­
gas por sua conta para uso necessario da Embar­
cação dmante a ultima viagem; bem como o
embolso do preE}o das fazendas que por 'elle f05­

s~m vendidas nos casos em que a venda he per­
mittida (art. 749), e as sommas dadas a risco pora
pagar todas ()u parte das referidas di.vidas , coro­
~rehendieIo o premio de risco e de seguro sobre o
casco e pert~nc€s do navio, e as faltas na entrega
da carga, ludo. durante a ultima viag~m sómente.

66[~.

São igualmente privilegiadas, ainda que con­
trahidas fossem anierioI:menl~ á ultima viagem ~

1. ~s despczas' do concerto ne~essario do a-~
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ia, e seus apparelhos durante os tres ultimo$
ano.os a contar do dia em que o concerto ~er­

minou;
2. As dividas provenientes de contract6 da'

construcção do Navio durante os tres ultimas an­
nos' e juros respectivos, sendo os contractos cele­
brados com as formalidades da lei.

665.

Os creditos provenientes de dividas eipr . adas
.no artigo precedent ou nos s. 5 ~ 7 , e 8 do ar­
tigo 663, só seráõ considerados como privilegiados
quando tiverem sido lança.dos no Registo Publico
do Commercio em t mpo u,til, e as suas i.mpor­
taneias se acharem endossadas no registo da Em-
barcação. .

GG6.

Os creditos contemplados nos artigos 663 e 664.
preferem entre si pela ordem dos numeros em que
se achão collocados : os que se achão considerados
debaix.o do mesmo numero, e cOlltrahidos no
mesmo porto, precedem ntre si pela ordem em
que ficélo enunciados, e enLl'ão em coneUl'SO sE'ndo
da mesma e identica natureza: porém se dividas
idenlicas se fizerem por necessidade em outros por­
tos, ou no mesmo porto, reentrando neHe o lavio

.q~pois d~ sabido, as dividcls posteriores preferem
ás auteriqres..
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667"
Em seguime!lto <105 creditas mencionados noS'

artigos 663 e 6Gf~ he lambem privilegiado o preç()
da compra do Navio não pago e os juros respec­
tivos devidos pejos dom' ultimas annos , c igual­
mente as quantias por que o 1 avio se ache especial­
me~te empenhado por ouh'os creditas c juros de­
"idJS pelos ultimas dous annos; huma vcz que­
taes creditos constem de documentos escrip los, e­
se achem lançados no Registo do Com.mercio em
tempo util e endossados no registo da Embar­
cação.

A ord~m destes privilegias será regulada peIa

prioridade ~o registo.

668.

A ordem entre os creditas privilegiados acima
prescripta será igualmeute obs-r ada a respeito do
preço na venda judicial do Navio.

669·

lO caso de quebra ou insolvencia do Armador
00 Navio, todos os creditas a carg'o da Emb;ll'ca­
ção que. se acharem nas precisas circllnstan~ias dos.
arligos 663 , G64., e 667 preferirúõ sobre o preç@
do Navio a outros Credores da massa.

67°'
O VensJedor de Eqlbarcação he obrigado a fazer

conhecer ao Comprador todos os creditos pri ilc-
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giados sobre o Navio, e a dar-lhe nota delIes assi­
g'llada que será incorporada na escriptura.

A reticcncia de algum dcstcs creditos induz
presllmpção de má fé contra o Vend€dor.

671.

Os Credore privil giados p rdem os seus direi­
tos sobre o avio vendido, se deixarem de inten­
tar as acções competentes dentro de tres annos a
contar da data do eu titulo.

Nos casos, por m,' em que a venda tiver lugar
seis mezes antes de ter expirado o referido prazo ,
os Credores privilegiados que se acharem munidoli
com sentenças competentes obtidas sobre acçõe~

intentadas dentro dos sobredi~os tres annos, con­
servaráõ seus direitos integros por mais eis rnez~s

a.contar do dia em que a Embarcaçáo vendida,
tendo sahido do porto do contracto em viagem
por conta e risca do Comprador, houver entrado
em algum porto do Imperio.

Vendendo-se Embarcação em viagem, os Cre­
dores pri ilegiados que se acharem habilitados na
forma do artigo precedente, conservão seus direi­
tos integros até que o navio regresse ao porto
da sua matricula, e quatro mezes depois: c no
caso de não voltar até que entre em outro qual­
qner , e seis mezes depois, se este' fôr dentro do
Imperlo, e hum anno sendo estrangeiro.
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. A venda em t.-'1es casos presume-se fra udlllenld ;

pódc annnllar-se, e intentar-se acção de estellio­
nnlo contra o Vendedor.

6i5•

Nas vendas judiciaes extingue-se toda are pon­
sabilidade da Embarcação para com todos e quaes'
quer Credores, de"de a data dó termo da arrema­
tação, e fica subsisLillc10 só "obre o preço em
qUánto este se não levanta.

Todas as vezes, po 'CI\) que do registo do Na­
vio constár que elle está obrigado por algum crc'­
dito privilegiado, o preço da arrematacão sel'á
conservado em deposito, em quanto não pre cre·
vcr o tempo da hypotheca, e mio podcrá levantal"
se antes de expirar este prazo, ainda mesmo qne
o exequente seja Credor pri ilegiado, sah'o pres­
tando-se fiauca idonea..

Em qmmto dura a responsabilidade por obriga­
ções prh'ilegiadas , a Embarcação púde ser embar­
pada e deticIa, a reqllerimen to de Credores' que
apresentarem titulos em forma legal (arts. 665,
e 667), cm qualquer porto do Imperio onde se
achar, estando sem carga, on não tendo recebido
a bordo mais da quarta párte da que correspon­
der á sua lotação:

O embargo nào he admissivel achando-se a
J~Il1barr çãó ao tempo da data do des"pacho para
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\l c~bargo? com todo!; os despachos necessario:J
para podcr ser declarada dese . pedida, salvo se a
divida proceder de fornecimentos feitos para ~

mesma viagem.

N nhuma Embarcação póde ser embargada ou
delida por divida não privilegiada, salvo no porto
da su' mdricula; e mesmo neste, unicamente 003

casos em que os l' 'os são obrigndo a prestar c,a~·

çüo cm J nizo, e depois de accionado com~etente4

,mente o Devedor.
676•

Nenhuma Embarcaçélo, depoi9 de cal'regada e
despadulda para sahir, póde se'r embargada .ou
detida por dividas do Armador ~ seja qual fôr a.

sna natureza, sah'o'tendo sido conlrahidas para
apromptar o Navio para a mesma viagem; e mes~

mo nestas circ mstancias, só no unico cas@ de não
ter o Devedor outros bens com que po sa pagar.

Neste caso se mandará levantar o embargo, dan­
do os mais compartes fiança peTo valor de seus
respectivos quinhões, e assignando o Capitão ter..

'mo de reverter ao mesmo lugar, finda a viagem.
O Capitão que não cumprir a obrigação contra­

hida responderá pela divida, sendo legitima, salvó
o caso de forca maior, e fica sllO'cito a ucc<io crimi-, ,
nal de eslellionato ioter"vindo dolO'.
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677,

O Capili:o, Consignatario, ou Caixa, são pessoas
legitimas para se fazer neHes a citaç:-io para embargo
da. Embarcaçcio , e mesmo para a acçào principal

e arremataçüo, nos casos em quI'? a demanda LJro~

ceder de dividas que tehhão hypotheca privilegiada
.' .no navIO.

Fóra destes ca'sos a primeira oitação para a acção
principal só pode fazer-se ná prôpria pessoa dó
Devedó-t.

6'78.

Os navios Estrangeiros surlos nos portos do Bra·
zil mio podem ser embargados nem detidos, ainda
'mesmo que se achem sem carga) por diyidas n~o

corHrahidas no territol'Ío llrazileíroem utilidade di­
recta dos mesmos navios r salvo s'endo domiciliado
no Brazil o Credor originaria, ou provindo a di..
vida de letras derisco vencidas em algum lugar do
lmperio.

679-
'. Nenhum nav.io póde ser detido; embargado l

nem e~eci1tado na S\la totalidade·, por di~idaspar·
ticlllare!5 de hum 'comparte.
- A execuç;.io será contrahida 'á simples porção elo ­
.Devedor, mas sem prejuízo da sua line navegação.

680.

. O commercio de hum porto do llraziJ para ou­
:0 ch~mado de Cabolascm, só pode ser feito etll
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]n"barcaçóes llrazileiras , pena de ser tomado por
perdido o navio; salvo se .as mercadorias sendo.
cstr.mgeiras, niio chegarem a ser desembarcadas.
~ forein conduzidas nos proprios navios que as ti4 •

~~cm importado.

TITULO n.
DOS ARMADORES E COllI'ARTES DE NAVIOS.

68t.

Quando duas ou mais p~ssoas têem parte na
mesma Embarcação ~ os interesses commnns sClQ-"
regulados ú pluralidade de votos na proporçúo do
quinhüo de cad~ hUlI\.

O menol' quinhão conta-se por hum v,olo : e
assim o numero dos votos de cada Comparle será
dCle.rminado pelo multiplo da :porção meQor~

682,

O quinhão de cada Comparte responde na ~na

proporção pelo cumprimento da obrigação que
tem o Comparte de contribuir para a eiquipaçã<t
do na"ia, pelas despe'las do seu concerto, e outras
feitas ppr ordem da parceria.

683.

AehanclQ-se hum navio necessitado de conceI'''
to , e convindo neste a maioria, Q UlenQr numCl.}
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h€ obrigado a acceder ou a renunc'ar os sens res­

pectivos quinhões no ~navi& em favor dos ontl'os

Cómpartes.
O valor neste caso será estimado por arbitr'a­

dotes e.·pertns, antes de principiar-se o ooncerto,

com cítação dos dissidentes.
Se os Compartes não convierem na renuncia,

proceder-se-ha á venda dos quinhões renunciados

em basta puhlica.

68l~.

Se o menor DllriJero ente~(t x que a Embaroaç5(}

necessita de concérto e o C'xcgllir , e a maioria se
dppuzçr , a minoria tem direito para requerer que

se proceda a vistoria judicial: decidineJo-se qne O

coocerto he necessario , todos os Compartes ficã(i)

obrigados a contribuir para cllc.
Se algum ou alguns recusarem, tem lugar a

disposição do artigo precedente.

685.

No caso e.l)l que hum Comparte na Embarca­
ção queira vender o seu quinhão, he obrigado a
communicar a sua deliberação aos outros pareei­

rps : estes têem direito a preferir na compra tanto
por tanto, e com igualdade de condições, eom
tanto que verifi'quem a entreg~ do preço no pre­

ciso termo de tTes dias depois do aviso; ou o ,COfio

s'3nem ,em juizo no caso de contestação: fal~
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tando·se ao pagamento OU deposito .10 expressado
tempo, expira o direito de prcferencia.

686.

Se o preço proposto pelo Vendedor parecer ex..
cessivo por ser extraordinariamente maior do que
realmente a parte vendida pode valer, era a con­
testação decidida ~or arbitros exper.tos, e scm
recnrso.

Todos os Proprietarios de Embarcações têem
direito de preferir no fretal}.1ento a qualquer ter-

I

cciro, em igualdade de condições: concorrendo na
prcferenciu dous Ol~ mais dos Proprietarios para
ti mesma viagem, preCerirá o que tiver maior parte
deinteresse naEmbarcação; no caso de igualdado
de interesses decidirá a sorte.

Esta prcferencia porém' não dá direito para exi-'
gir que se varie do destino da viagem acordada pe­
la maioria.

688.

oProprietario Armador he o representante de
todos os interessados da Embarcação: pude agir
em nome delJes, tanto em Juizo como fora, c
responsabilisa-Ios, salvas as rcstricções do pre­
sente Codigo , ou condições particulares inserida~

Cxpressamen~c no contmcto de parceria.
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689.
. I

Ao Armador pertence nomear e ajustar Mcsh'a
ou Capitão, dar todas as 9tderrs, e fazér todos os
contractos relativos á administração, fretamentos
e viagens da Embarcar;ão; obrando sempre em
eonformidade do. acordo da maioria) .00 caso de
hc1~er ffi\lis interessados ~ debaixo de sua responsa.,
bi/idade pessoal para com es1tes, pelo qu<: Obr:ll~

em contravenção.

69°,

.Todavia o Armádor nilo póde determinar con­
certos ou despczas cxtraordin:lrias , emprehender
nova viagem, on contrilctal' novo fretamento, sem
o consentimento da pluralidade dos Compartes ~

nem segurar os ql1 inhões destes, ou tomar d11
nbciro a risco sobre o navio sem antorisação ex..

pressa de todos

69 1 •

Todos os Proprietarios são solidariamente ,res..
ponsaveis pelas dividas que o Capitão contrahir
para concertm', habilitar , é aproviso.nar a Em..
barcação.

Esta responsabilidade não póde ser ilUdida ane­
gando-se que o Mestre excedeu os limites de suas
f~clllúades ou instrucções,. provando os Credo­
l'es que a quantia pedida fo~ empregada em be­
neficio do nm'io.
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São "ignaJmente respons<lveis solidariamente to·~

<dos os Proprietatios pelos p 'ejllizàs ql\e ó ~'testtC

tausar a terceiro; por falta de gnarda, arrumação·,
ou conservação dos elfeitos recebidos a bordo.

I Po(Iem~ porém, aIvar-se d sta responsabilidadp.

e da que lhes impõe o artigo preceden te, fazendo
abandono da Embarcação com todos os seus per­
tonces e fretes vencidos na viagem.

'693•

-Os Proprielados mio süo resp0r'l'savéis pelos con­
tractos que os Mestres celebrarem em proveito
'seu pm'ticnlar, ainda 'que e sirvüo (là Embarca­

ção pnra o cumprimento, ou ainda que sejão a be­

neficio da Embarcação, se forem prohibidos pela
rei, ou nuilos por fàlta dn·s formal'idudes nena exf..
gidas .. excepto se neHes intervierem, ou por ai­
gnma forma tiverem consentido; nem pelas obri­
'gnções qÜê os Capilêics contrahirem fóra dos limi...
tes das suás attribuicões de Mestre sem ~l\torisacã()

> ,

~speciaJ.. (
694.

Igualmente não respondem os Proprietarios pe-.
los eXCessos e prévaricações commettidas pelo Mes...

fre 011 tripulação: pOl' tues factos só terá lugar o

procedimc~~o lilitr~cto c~lltrà a pessoa e bens 90
culpado,
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695.

If.) Armador he obrigado, loBas as vezes que o­

maioria dos Compartes o exigir, a dar todas as in­
formações necessarias 3. cerca do que respeita ao
oa"io, esquipação, eviagens;"'e a exhibir os livros,
cartas, instrumentos, dinheiros, e tudo quanto
fÔl' relativo á sua gestão:

696.

No um de cada viagem, o Armador beobrigr.tdo
a dar aos Compartes em geral, e mesmo a cada
hllm delles em particular que o exigil' j buma conta
da sua gestéio, tanto relativa ao estado do Wl.vio c
parceria como -da via')'em terminada, acompa·
nhada da prova dos documentos competentes.

O Armado~ he obrigado a pagar aos socios im­
mediatamente o'saldo que a cada hum couber.

Cada hum dos socios he obrigado a receher e

ajusÍ'lr as contas do Armador.,e a pagar a estea
respectiva quota pai'te do saldo que a conta mos­
trar dever-se-Ihe.

6g8.

A approvação das contas do Armador dada pela
n aio ria dos condominos do navio I não obsta II

'qne a menor parte roÇ,a ~'aler judicialmente os di·
reitos s..te ti"cr (art. 597).
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TITULO III.

00 CAPITAÕ, UESTRE , ou PATRAÕ DE NA-VIO.

699·
Para poder ser Capitão, Mestre , ou Pah'ão de

Embarcr0ão Brazileira requer-se:
I. Ser Cidadão BI'aúleiro domiciliado no 1m.;

perio com capacidade legal para contractar vali~

damente;
2. Ter carta de Mestre do alto mar, e mos-,

trar-se muniuo dos livros, carta ,e instrumen-
tos que as leis ou reg'ulamentos exigirem para os
Pilotos.

Esta sogunda qualidade não comprehende os
Mestres que navegão cm p quenas Embarcações
de hUGS para outros portos nas costa do Imperid
e ilhqs adjacentes:

'700.

O"Proprietario que quizer ser Capitão da sua
Elnbaroação, sem ler carta de Meslre, será admit­
tido: mas só poderá exercer a parle adminislra tiva
do governo da Embarcação; tudo quanto pertence
á ordem da Tlavegação compelirá ao Piloto, qn€
em taes circunstancias deve indispensavelmente
ter as qJlalidadcs necessarias para poder ser Mestre:

Neste caso exigir-se-ha a mah'i ula.de hum se
gundo Piloto habilitado competentemente..

29
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Esta falta annullará o seguro feito sobre o casco
e frete; salvo provando-se por declaração certifi­
cada pela Repartição onde se fez a malTicu!a , qne
esta se verificou sem segundo Piloto, por ter sido
impos~ivel obter-se no lugar.

70 1.

Hayendo mais de hum PropríetarÍ,o que pre­
tenda o lugar de Capitão do Navío,. prefcriri o
que fôr Commerciante matriculado; depois o que'
tiver maior somma de interesses na Embarcação:
cm cil'cuQstancías íguaes decidirá a sorte,

o Mestre he o chefe da Embarcação: toda a
tripulação lhe está sujeíta e he obrigada a obede'­
ceI' e cumprir suas ordens em tudo quanto fM
relativo ao servÍço c administração economica da
mesma Embarcação.

703.

O Mestre I>óde' castigar .correecionalmenle aS

faltas de disciplina que qualquer individuo da
tripulação commetter a bordo; e mesmo proceder
;.\ prisão por motim de insubordinação ou crime
commettido d bordo, formando processo sumo
mario do facto que deu lugar ú prisão, que será
aS'Signado por duas testemunhas po menos, e pe­
Jos Officiaes da Embarcacão., . ,
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Logo q~le chegar ao primeiro porto do Imperio
he o Mestre obrigado a entregal' o preso com o
processo tlS autoridades competentes no preciso
lel'mo de vinte e quatro horas uteis.

70 4.
Pôde igualmente o 'Mestre prender qualquer

pessoa qne se ache de pas agem· a seu bordo, se
commelter algnm crime dentro da Embar.cação,

, ou por a~guma forma promover insubordina<;:úo
,de toda ou parte da tripulação.

Havendo abuso'será pnnido com as penas qne a
lei impõe aos que oruenão prisão sem ter p<:)l"a

isso competent<1 a ntoridade.

Pertence ao Mestre fazer a quipagem da En'l­
barcação, escolher c ajustar ó Piloto, Contra-m~s­

tre, e marinheiros, e despedi-lo nos casos em
que a despedida pode ter lugar, obrando q.c con·
ce!'lo com o~ donos ou Armadol' nos lugares onde
Se acharem preseo teso

'7 06.

Os Mestres não podem ser obrigados a mlmittír
na tripulaçáo pessoas que mio mereç:lo a sua
confiança.
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o ~lestre que seduzir ou desencaminhar para
si a qualquer marinheiro aj Ilstado por outro, e
que SP. achar já a bordo da Embarcação deste, SCl'Cl
IlUDido com a mulcta de IOO;jj)OOO réis por cada
individuo que desenoaminhar , e obrigado a en­
tregar o mal'inheiro spduzido : e se a Embarcação
por esta falta tiver deixado de fazer-se á véla, he
responsavel pelas estadia$~

']08.

São ~c achando presentes os Proprietarios, seus
'rocusadores, ou Consignatarios, incumbe ao

Mestre ajustar fretamentos segundo as insll'llcÇ.õe8
que tiver recebido, empregando todas as diligen­
cias passiveis para promover. os io leresses dos Pro­
pr'ietarios que têem aeção contra elle pelos pl'e­
j lli20S que resultarem da sna falta ele diligencia
xacta.

Os Mestres devem ter escriptl1raç30 regular de
tudo quanto diz respeito á admin.istraç~o da Em­
harcação e sna navegação.

Para estll fim são obrigados a ter tres livros
dislinctos, encadernados, e rubrícado3 pela aU­

tOTidade perante quem se deva fazer a Matri­
cula; devendo, antes de começar a escrever-se
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nelles, pagar a taxa de Sello correspondente a
vinte réi por folha.

'; 1O.

No primeiro que se denominará Lim'o de Car­

ga, se a sentaráõ diariamente as entradas e sahidas
I

de todos os en~ito da carga, com declaração es-
lleciuea de' uas respectiva marcas, e numeros
dos volumes, nomes dos Carregadores e Consig­
nataribs, portos de carga e descarga, e fI' tes que
"encerem, e quae fIuer outras circunstancias oc­
correntes que poss:.io ervir para futur<;>s esclare­
cimentos.

Neste mesmo livro assenturáõ lambem os nomes
dos pasageiros que receberem, com deçlaração
do lugar do se~ dE;stino:, e relação desua bagagem:

o segunqo livro ~erá da Receita c Despeza da
Emba7'capão.

Neste, deba~o de competentes titulas, se Iánça­
rá em forma de contas correntes tudo quanto o
Mesh'e receper e despender respectivamente á Em­
barcação; abrindo-se assento a cada num dos in­
dividllOS da tripnlação com declaração de seus
vencimentos, ecarga dos recebime )tos ; e fazendo­
se a cada hum as observações que convier relati­
,ramente á parte de soldaàas que poderem deixar
a suas familias, ou qualquer onus a que estejão
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~o terceiro livro, que será denominado Dial'i'rJ
da Navega{:ão,se assentará diariamente,em quanto'
o navio se achar em algum porto, os trabalhos
que tiverem lugar a bordo, os concertos ou repa­
l'OS do n~vio , e se se recebeu ou enh:égou carga.
. Achando-se em viagem se assentará toda a der­
rota; notando-se diariamente as observações que
os Mestres e Pilotos são obrigados a fazer, e toúas
c quacsquer.occurrencias interessantes á Navega­
ção, acontecimentos extraoreIinarios que tenhiio
lugar a bordo, e todas e quaesquer deliberações
que se tomarem por acoreIo dos Officiaes da Em­
harcação.

713.

O Mestre ou Capitão que não tiver a escriptu·
ração da !lua Embarcação com a regularidade que
fica prescripta., he responsavel por perdas e dam­
nos que des.sa falta resultarem, e póde ser con­
demnaeIo no perdimento de metade de sua soldada.

714.
O Capitão he' obrigado a entregar o Livro da

Carga e da Receita e DespezaaoArmador,e o Diario
da. Navegação na Secretaria do Tribunal do Com­
mercio do lugar da partida do navio, dentro dos
tres primeiros dias uteis subsequentes ao do seu

regresso ; pena de ser mulctado em 1oo';/j)ooo a
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despachado
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600;jj)OO.O réis, e de não poder ser
para outra alguma ,'bgem.

Se o ];}llvio nelo regres~ar por ser endido, o Ca­
pitão be sempre Qbrigado a "Verificar a entrega so­
bredita na primeira occasião opportuna que se lhe
olferccer, e debaixo das expres adas penas.

Nos portos Qnde não hOll'ver Tdbnnal do Com­
mercio a entrega 9.0 ntario da l\"avcgação 'sel'Ú feita
ao Juiz de Direito do Commercio do districto, qlle
o remetterá com a maior brevidade possivel aI)
Tribunal respectivo.

. 715•

Antes de pôr a Embarcação á carga, he obrigá­
~ii() do Mestre proceder a vistoria na mesma acorri­
paubado de todos os Officiaes deHa , e dons Mes­
tres, hum Carpinteil'o e outro Calafate; e do es­
tado em que fôr achada se lavrará competente ter­
mo no livro do Díario da Tavcgação, adiando-se
á carregação, se não fôr adiada' em estado de se
seguir viagem até se fazerem os reparos necessarios.

O fcsh'e deverá e,ntregar na Secretaria do Tri­
hunal do Commercio huma copia fiel do sobredito
termo, assignada por todas as pessoas que inter­
vierem na vistoria: o navio não será declarado.'
desempedido para sahir antes da enb.'ega. .
Ond~ nãq houver Tribunal de Commercio â

~ntrega se.rá feita nos tertrios do artigó 7) 4·,
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716.

Na vespera da partida do porto da carga fará 0

Mestre inventariar em presença do Piloto e Contra­
mestre as amarras, ancoras, velames, e mastrca­
ção, com declaração do estado do uso em que se
acharem.

Este inventario será luoçoado no Diario da i a_

Yegação , e neHe assignado pelo Capitão, Piloto,
e Cootra-mesh'e.

Todas as alterações qlle durante a viagem soifrer
qualquer dos sobre~itos artig.os sedõ annotadas
no mesmo Diario no dia do aconteciO?ento, e com
as mesmas assigna hlras.

71 ].

O Mestre he obrigado a conservar-se a bordo
com toda a tripulação, em q nauto a mesma se
achar em acto de carga e descarga, ou em viagem;
i)cna de re~ponderpessoalmente por todos os dam­
nos ou accideutes q~c da sua ausencia ou da da
gente da tripulação resultar a navio e á carga.

718.

He prohibido aos Mestres estarem fóra das Em­
barcações, na occasião das entradas ou sahidas de
portos, rios, ancoradouros, ou enseadas.

Estan~o com carga a bordo ou em viagem, não
i)oclem dormir fóra senão por callsa gTave do ser-



no C:.\PlTAÓ DE NAVIO,

viço do navio, debaixo das penas de responsabi­

lidade comminadas no arligo precedente.

7 19,

fle prohibido aos Mestres cntrar sem nccessi­

dade urgente em porto estranho ao do seu deslino~

e se ali forem levadós por força de tem pestade, ou
perseguidos dc caça de piratas ou inimi""o para se
ahrigarem, concedar, ou fazer provisões, ão obri­
!lados a S' hir dcUe no primcir~ lempo opportuno.

Os Contra,cntores são responsav is por perda.

e damnos, c seráõ punidos com prisão de hum
a lres aunos..

,/20.

IIe Jgualmen1:~ proh.jbido aoS Mes'trc ahanpo-,
nar as suas Embar aç'Ócs durante a yiagem por

maior perigo qnese ofTereça , sem li:OIDml1m ar.or­
do de todos os Officiaes e a melhor partc dos ma~
l'inhciros.

:Em caso de se J{lIgar indispensa'vel o abandono
. os lHe lres sào obrigados a <'mpregnr a maioi' di­

ligencia possivel para salvar os p. peis, dinheiro, c
mercadorias de maior val01' , c todas Il!' mais qllC

pocTp.rem, ficando pessoalO1c,nt<; rcsp m'<l'·cis por
lf),l[l :t nl?g-ligl'ncia qne . (' I rO":1t.
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722 •

Se os e1feit~s salvos da Embarcação se perderem
"Untes de chegarem a bom porto, o Mestre náo lle
responsavel pela pei-da, justificando no primeiro
lngar oude chegar que ('<;ta proveio de. caso fOI'·
tnilo inevitaveI.

Se os mesmos eífeitos chegarem a salvamento,
o Capitão e a tripulação têem direito a huma gra­
tificação que será determinada pelo Tribunal
do Commercio do primeiro porto onde o navio
entrar, ou no do domicilio da Embarcação com
attenção ao valor dos e(feitos salvos, c ao perigo e
trabalho da tripulaçáo~ precedendo laudo de ar­
bitradores expertos.

Em caso de naufragio deverá ser o primeiro
Jev.er do Mestre salvar os lluo e papeis da Em­
barcação, fundos e mel'cadorias mais preciosas.

Aprescntar-se-ha com a parte da tripnlaçüo que
se salyar ao Juiz de 1l az do districto do primeiro
Jllgar onde chegar, e perante elle fará declaraçüo
i llrada ,do acontecilú Iillo , de que se lavrará ter­
n10; inlcrrogando-~c sobre elle todas as pessoas
qlle se tircrem podido salvar.

E.. isli:ndo effL'itos sah·os, delles se fará inven­
'.lrio.
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Se o Diario da Navegação se liver podido salvar,
neJle se lançará por extenso todo o processo que
se formar, entregando-se o original ao Mestre, e
ficando tra lado no ca todo do Juizo respectiv%~~

O processo original s ra apresentad() a0 Tribu­
nal do Commercio do domicilio da Embarcação
para os cfi'cilos neeess,uios (art. 71 q).

725.

Todos os processos testemunhaveis , ou pro­
testos tendentes a comprovar perdas, desastres,
avarias, ou qnaesqu I' reclamações, d veráõ sel~

ratificados com j llrnmento do Capitão perante a
,autol'idnde competente, a qn'~l poder;t interro­
gar o Capitélo, Offieiaes, as gcnt s da Eqllipagem,
eos passageiros sobre a .eraeidade do factos, c
suas circunstancias, tendo presente o Diario da

I ~l

l'a'ega(~ão, tando salvo.
1's partes interessadas fica reservada e incnmbe

a pl'ova em conLrario.

De todos os portos on<-fe enlrar deve o Capil.lo
avisar o Proprietario do aconLccimento' alé ali
oecorridos, remt;ttendo-lhe p la pdm ira o-c '(.\­
sitio que ge oficrecer coot, do qne tivcr r cehido
e despendido, c da carga tOD,1iV.l a bO~'Jo COO1-



declaração dos nomes e domicilios dos Carrq,',ndo­
res, c fretes que devem pagar.

'J27'

O M'estre que entrar 'em porto estrangeil'? he
obrigado a apresentar-se ao Consul do Imperio
nas primeiras vinte e quatro hOl:as uteis , e depo­
5ila1':'1 nas suas müos a Guia da Alfandega, iodo
de algum porto do Brazil, e a l\latriçllla, decla­
rando donde vem, os dia de viagem que leva,
as mercadorias da sua carga, a causa da sua ar­
ribada, e todos os acontecimentos notaveis que Li·
v.erem occorrido dl1l~<lnte a viagem.

Na vespera da s~lhida irú receber do mesmo Con­
sul a Guia e Matricula, tendo-se posto nesta o
-vislo-e competentes verbas. I

Quando a arribada fôr em porto do Imperio, o
deposito do Manifesto será verificado na Alfandega
respectiva, e o da 'Matricula na Repartição ondo
esta se costuma fazer. •

728

Ue obriga;ão do Mestre reslstu' por todos os
meios que lhe dictar a prudenc' a toda e qualquer
violencia quc se intente contra a Embarcaçáo, seus
pert llces, c carga.

• I •

c;: e não poder resistir, e fôr obrigado a fazer
entrega de tudo ou parte, he seu dever lançar o

.acontecimento no Diario da Navegação, e mu~r-
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se com os competentes protestos e jnstifkacões no
primeiro porto onde chegar.

72 9.

'cmprc que so(frer tempocal ou entender qu.
ha damno OH avaria na earga, notará o Mestre
este accic1ente no Diario da Navegação: interporá
comp tente protesto no primeiro porto qu lugar
onde chego..r dentl'o de vinte o quatro horas uteis,
e o ratificará dentro do mesmo termo logo que
chegar ao seu destino; procedendo em todos' os
ca os á legal ju~tjficação do factos: em quanto
não tiver procedido a todos os expressados termos
miO lhe he permittido abrir as e ·cotilhas.

Deixando de praticar qualquer destas diligen­
cias, fica responsavel por todas as avarias que
apparecerem na carga ~ que não foo-em originadas
de vicio intrínseco dos objectos carrcgados.

730•

Aconteccndo fallecer algum passageiro ou indi­
viduo'da tripulação durante a viagem, o Mestre
procederá a in~entario de todos os bens que dei­
xar o fallecido, com assistencia dos Officiaes d:
]mbarca(~ão e duas testemunhas, e pprá tudo em.
poa arrecadação.

JJogo que cJ1egar de torna-viagem ao porto da
sahida fará entrega do inventaúo e bens ás auto­
l'idades competentes,.
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05 testamentos approvados pelo Capitão a bor-'
do durante a viagem são validos, faU(lc~ndo o
Tes 'ador na mesma viagem, e assignanJo na ap­
l)rovação cinco testemunhas.

732 .

O Mestre he'considerado verdadeiro depositario
da carga e de quaesquer em'itos que receber a
bordo; está obrigado 'á sua guarda, bom acun·
dicionamento e Gonservaç'lo, e á sua prompta en·
trega á vista dos conhecimentos; e fica respoo a­
vel,aos interessados por todas as perdas que lhes
provierem por sua omissüo ou prevaricação.

733.

O Mestre não póde reter a bordo os elIeitos da
carga a titulo de segurança do frete; mas tem
direito para exigir dos donos ou Consignatarios,
que depositem Oti affiancem a importancia do fre­
1e, avarias gwssas qne hom'er, e despezas a seu
cargo , no acto da entrega da carga.

.Na falta deprompto pagamento, deposito, ou
fiança, tem o Mestre acção executiva pelos freLes,
avarias, e despeza's so~re as mercadorias da carga,
em quanto se acharem em poder dos donos ou
Consignatarios, ou esteje:' o fóra das Estações Pu­
blicas, ou dentro deIlas; e mesmo requerer ~ 5\1
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venda immediata, se forem de facil delerioração ,
011 de guarda arriscada ou dispendiosa.

Esta acção pre'creYe passados vinte dias a con­
tar da data do ullimó dia da descarga.

oCapitão que entregar as fazendas se~ se fazce
embolsar do frete, avarias, e despezas, lendo dei­
xado de pratic'U' as diligencias estaliclecidás no
artigo precedente, achando-se em porlo do Impe­
rio, ou aqnellas qne lhe fa~ultarem as leis c usos
do paiz se estiver cm porto estranO"eiro, não poJe-

I

rã exigir cousa alguma dos CarregaJores.

735.

Quando por ansencia do Consignatario, 011 por
se não apresentar portador· legitimo de conheci­
mentos á ordem, o Mestre ignorar a quem deve
compcten temente fazer entrega da cal'ga, solJ icitad.
do Tribunal do Commercio, e onde o mio houver
da anlol'idadc local a quem competir, que no­
meie depositario para rec=bl~r oS' generos, e pagar
os freIes devidos por conta de quem pertencer.

7:56.

Os Mestres são responsaveis por todas as perdas
e damno que por omissão no cumprimento dos
sens deveres ou por sua impericia sobrevierem á

\

Embarcar.ão ou cnraa.) v
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C contra elle se provar malversação, dolo, ou
malicia, ha lugar á acç<io criminal que competir.

Se,ráó pelo :Mestre -pagas Iodas e qnae quer
muletas, confiscos, ou pel'das. que rorem impo •
tas á Embarcaçao por falta de exacta obsernncia
das leis, e regulamentos das Alfandegas e Policia
dos portos, e pelas que resultarem de discQrdia
entre os individuos da mesma tl'ipulaçüo no "Cl'~

nço desta, se não provar que empregou o meios
convenientes para as ~vitar.

758.

O Me tre he civilmen"te responsavc1 pelos furt06,
ou quaesquer daronos pra~icados II hordo pelos

. individnos da sua tripulação.

739,

A responsabilidade dos MestTes a respéilo da
carga principia desde que se lhe faz entrega ueBa
á beira d'agua, ou nos caes onde se carregar,
até que a ponha na beira d'agna on caes do porto
da descarga; salvo havendo-se ajustado que cHe

receberá e fará entrega da carga a bordo.

'-L,o.

He prohihi.do ao Mestres c< rl'cg. l' alguma
mercadorias sobre o conve7 das Emharcaçõc~.



DO C!PITAÓ DE NAVIO. .241

sem ordem ou consentimento dos Caii'egadores
por escripto, pena de responderem pessoalmente
por todo o prejuizo que dahi possa resultar.

741.
Estando li EnÍb3rcação fretada: por iIitéito; riã().

póde d Mestre receber carga de terceiro; recchen­
do-a., o Affretador têm direito para a fa~er' de­
!!embarcar;

j42.

Não h~ p'l'rmittido ao Mestre, ou' a qua q iér
outro indivi no da tl'ip'lílação, carregar na Embar­
cação ; ainda m'esrrio a pretexto de ser na sua ca­
mara ou nos seus agazalhadQs mercadorias 'algu­
mas de sna conta particnlar , sem consentimentO'
})or escrillto dos Proprietarios ou Airretaclores:

743.
Igualmente he prohihiclo ao Mestre fazer ajustes

publicas ou secretos com os Carrega ores que re·
verta em heric6.~io s u particular, debaixo de qual­
quer titulo ou pretexto qne fôr :' e se o fizer~, Ó

risco correrá por co t dclle e dos Carregado'res
com quem tiver contractado , e o lucro q'ne hOll­
ver pertencerá aos outros Carregadores.

744.
·0 Mestre qüe lla~egar a frete commum a mur­

tOi ou a b um terceiro; não póde fazer negocio ai...:
31
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gum de sua cont!l particular: se o ~zer', o lucro
pertence todo aos interessados, e as perdas cor­
rem por sua conta e risco.

No caso de contravenção dos dous artigos pre- ,
cedentes, as fazendas embarcadas pI lo Ca pitão on
Mestre de sua conta pal'ticular seráõ tomadas pOl'
perdidas a favor dos iuteressados na carga : e se
fôr de terceiros perderá (j' frete a ben ficio dos
AH:cetador.esó

Fóra do caso de innavegabilielade legalmentEl
provada , o Ca-pitãa nãd póde vender o navio sem
autorisação .e5'pecíal dos donos; pena de nullidade
do co,ntract0 e de ficar responsavel por perdas e
damnos , além do procedimento criminal que po·
der ter lugar.

o Nlestre não póde fazer despeza alguma com a
Embarcação no porto onde s~ acharem os Proprie.
tarios~ seus Procuradores ou Consignatarios, sem
,previa autorisação destes.

Se todavia a Embarcação se achar fretada por
Mnsentimento dos 'ProprietariQs, recusando- se al­
gum dos 501n:editos a:fa~er as despezas necessariap
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para seguir viagem, póde o Mestre tomar di­
nheiro a risco por conta e so~re os recusantes,
vinte e quatro horas depois de os haver feito inti­
mar judicialmente para fornecerem a porção·quG
fhcs tocar.

7LÍ9·

Poderá tambem @ Mestre em falta de fnndos
dlU'ante a viagem, não se achando presente algum
dos,Proprietarios da Embarcação, seus Procura­
dores, Consignal"arios, ou Corre!':nondentes, e na
faha deHes algum interessado na "c.lrga, 0\1 me mo
se achando-se presentes não providenciarem, to­
mar dinheiros sobre o casco e pertences do navio e
l'cmanr.scente dos fretes, d.epQis de pagas as solda­
das, para repal'Os ou provist'lo da Embarcação; e
até dar em p 'nhor os aprestos, ou vendp-r merca­
dorias da carregação.

Em nenhum caso pôde tomar dinheiro a riiiC,Q

sobre 'a carga.

'7 50.

Para poder ter lugar alguma das provid ncias
autorisadas no artigo precedente', he indispen­
savel:

11. Que o Mestre vrove falta absoluta de fundos
em seu poder pertencentes á Embarcação;

2. Que núo se ache presente Propri t rio da
.Embarcação, seu Procurador , C~ixa , Consignaot
tario, Sobrecar.ga, ou Co rc~pondente, e na sua



24.+ DO C!PIT Õ DE \'lO.

falta algum dos interessados na cal'ga ; ou que
~stando presentes se d'rigio a elles, e não providen­
cjá.rão ;

3. Que a deli~eração eja tOp.lada de acordo
com o Piloto e ConLra-mesh'e, lavrando-se no
Dial'Ío da Navega Jio a ~ecessidade da medida
tomad~.

A jusiifiGação d:cstes requisitos será feita perante
o Juiz ~~ Direito 40 Cominer~i~ resFectivo , e po.r
elle júlg~da : nos portos Estrangeiros será produ­
zida 'perante 0& ~onsules do IlI~perio , e p.or elle,s
declarada procedente. " ,, , ,

75~.

As'mercadorias da carga qu,e e ,ende1~e~ na~

,circunsLandas ,do artigo 749 seráõ pagas a<;>s Car
l"~adores pelo mesmo, prego que ohti~eremoutras.
de igual natureza no porto da descarga , ou pel~

que por arbitros se estimar, no caso da venda ter
co.I:oprehendido todas ~s da mesma.espede.

·1 • . ..

752.
O Mestre que sem, necessidade compelente­

m~n,te provada recorrer a {llgl,l~ dos, melos sobre­
dit~s , he obrigado a pagar pessoalmente o capi.­
ta1~ e' todas as perdas 'e dam,nos que'res~tltalicm.

),53.

Faltando mantimentosno, curso da'viagem, p~d~
o 'Mesh'e constran~er as pes~as a, bordo qn~ tive-
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J;eID viveres em particular a que os prestem para
uso commum , pagando-se-Ih~s, pelo seu justo
preço, á vista ou no porto do desembarque.

. -;54·

O Mestre qne vender mantimentos achando-se
á vela, será responsavel pelos damnos que resul­
tarem, e a pagar aO A.rmador o duplo do preço
que receber. .

Exceptua-se unicamente o caso d~ serem ven­
didos a outra Embarca(~àoque careça delLe. , com
acordo dos mais Officiaes, e restan 0- e ma ti-

I

mentas sufficien~~s p~ra s~;

'7 55.

O Mestre que tomar dinheiros sobre o casco c
seus perten~e1!, emp~nhar ou yendf':I; IIlercadoria~
ou mantimentos, fóra d~s casos em que expres.sa­
~~nte lhe he permittidq faze-lo , ~ o que fôr con·
vencido de fraude m~ Sllas contas, além das in­
demnisações de perdas e daronos, póde ser proces·
sa.do com~ réo de fUltO.

I I
, '7 56.

O Mestre não he resppnsavel pelas Qbrigações
que contrahir par.a fabrico, habilitação, e abaste­
cimento da Embarcação, sempre que declare no
corpo das mesmas obrigações a causa de que pro7
vém; salvo obrigando-se pessoalmente, ou assig-
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dando 1etm de camhio, em 'seu nome qae não.
,ontenha aquel.la declaração (art. 921).

o Mestre que fôr condemnado criminalmente
1)01' 'Ina'lvel'sação, dulo, on malícia , ou por ter
feito 01'1 consentido con traha»cl.o contra as leis
do fmperio detlltro da sna Embarcação, fica
iohabilitado para exercer o omcio de l\:lestre para
'Sempre.

Noohnroa desC111pa ou motivo desonera o Mestre
que tiver tomado derrota contraria a que devia,
ou variado de rumo, sem ter precedido delibe·
ra,ão tomada em Juota composta de·todos os Ot·
ficiaes da Embarcação com assistencia dos Carre­
gadores ou SobI'eca'rga~se se acharem a bordo.

759~

:Não he permitLido ao Mestre fazer-se substi­
tuir no seu lugar sem consentimento dos Proprie.
tarios ; e se o fizer ,responderá por todos os actos
do seu substituto:> e por perdas e damnos aos io­
t"ressados.

')60.

Os Mestres contractados para huma viagem cert~

fio obrigados a conclni-Ia ; pena de responderem
por perda e damnos aos PIOprieta~ios , AiFretaw

dores e Carregadores.
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Em reciprocidade não podem ser despedidos

sem justa causa antes de finda a viagem: c sé in­
devidamente forem d spedidos, Lêem direito a exi~

gir o pagamento de sua soldada por inteiro, que
sejão posLos no porto onde embarcárão , e a in­
demnisação de pí'ejuizo que lhes' possáo resultar.

O mesmo terá lugar no caso de venda da Em­
barcação, antea de findo o tempo do contracto.

761 .

Fretada a Embarcação para porto determinado,
só póde o Mestre ou Capitão negar-se a fazer.<\
viagem, sobre indo peste ~ gl1erra , ou bloqueio,
ou impedimento legal da Embarcação sem limi­
ta'ião de tempo.

Acontecendo ser hecessario prover algum navio
de M.estTe em porto do Imperio onde não exista
Consignatario ou pessoa que possa nomear, será
a nomeaçi.lo ·feita pelo Juiz de Direito do Com­
mercio do districto, ouvindo os Capitães dos na­
viosBrazileiros existentes no lugar, e.na. sua f..dta

ou mesmo conjunctamente, se o julgar convenien...
te, os Oommerciantes principae~ de Embarcações.

Nos portos estrangeiros será a nomeação feita
pelos Consules d~ Imperio, praticadas iguaes di~·

lig'(mcias.
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. 763.
O Capitão tem direito para ser indemnisado pe­

los donos, de todas as despczas riecessarias que
fizer em .utilidade da Embarcação com fundos
proprios ou alhei s; sempre que não tiver exce­
dido ás sua insh'ucções , nem ás faculdades que
pór sua natureza são inherentes á qualidade de
Mestre.

l?inda qlléilqlúir viagem, o Capitão he obrigado
a dar conta da sua gestão ao Armador, com entre·
gr.. do saldQ das quantias por elle recebidas, livros,
âssentos, e todos e quaesqucr papeis e documen­
tos respectivos ao navio.

O Mestre, em quanto não tiver satisfeito este
dever, não será ouvido t.m Juizo por acção de 801­

dada vencida ou déspezas feitas na viagem de que
não tiver dado contas com entreg~ na forma ex­
pressada.

o Armador ou Caixa do navio he obrigado a
examinar sem demora a sobredita conta, ea pagAr
sem dilar;ão a somma que fôr devida ao Mestre.

706.

Havendo contestrição sobre a conta, oArmador
, I

. só he obrigado a pagar ao Capitão immediatamen-
te a soldada aj lIstada, prestando este fiança de a ce·
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pQT nb caso de se j nIgar a final que não ho Cl'e-

dOl' á somma reécbida ~o ooç1o ou em parto.

;6i-

Toda a 'obrigação pela qual o Capitão sendo
'compal'te do navió [ôr 1'e ponsavel á parceria....
tem privilegio sobre o quinhão e lucros que o Mes~
lre tiver no navio e frelei.

;08.

Sendo o Mestre o '-mico prorrietario da Emb'll'­
r.a~ão, he simultaneament respollsavel aos AfI·re·,
'tadores c Carreg"ldores pOl' tOdflS as obrigações il~.

postas nos Capitães e ~lOs Annadórcs.

Se o Capitão fôl' interessado no navio por con,.
tracto , ob ervar-se-hão as disposições estabeleci

~s sobre as pareedas.

')70 •

Além das obriga .ões especificadas nes e Codigó•.
'S, Capitães de Embarcações são obrigados a cum.:.
prir e actamente todos os deveres qH" lhes estive­
,rem impostos nas Leis, Regulamentos, ou Iqs­
trucções de Marinha, Alfandegas e Policia dos
portos onde entrarem, dentro ou fóra d() Impel'io,
a condições dos seus contractos, e as instrucç~e~

de seus constituintei; pena· de serem pessoalmen..
3~ -
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te responsaveis pelos damnos que da sua f~ltt'l llli..!

sulturem ao navio OlI á carga.

tITUlO lV.

DOS éFFlCIAES E TRIPULAÇAÕ DA mmARCAçAÓ.

CAPITULO PR! lEuto.

Do Piloto.

?7 L

Ning\leIl) pode ser Piloto de Embarcação do altq
nlar sem carta compelenle.

77 2 •

Perterice ao Piloto dirigir a derrota da viagem i
e para este fim he obrigado á munir-se de todos
os livros, cal' as geographicas, e instrumentos nau­
licos necessarios.

. ,

Para mudar de rumo (! par:l qual<fUer outra
-determinação ~e impottancia , deve o Piloto obrar
de inteJligencia com o Mestre: se este se oppnzer, e­
o não poder Cohvencer da necessidade ou conve­
niencià da med1da 0\1 mudança de rumo propos:"
ta, lavrará protesto no Diario da Navegação na
presença dos mais Offi~iaea Cila Emllarr.ação: e ~

.,
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dons Marinheiros mais graduados da tripulação,
que todos assignaráõ, e obedecerá ao Meslre, so­
bre- o -qual recahirá a responsabilidade de todô (),
mão resultado que sobrevier..

He obrigação do Piloto assistir á c-arg~ e desear';'
ga da Embarcação" tomar as marcas e numeros
dos vol:lmes e mercadorias qne ootrão e sílhem
pelo p.ortaló, a sistir á sua arrumação, p'assar re~

cibos na au'Sencia do Mestre, e' fazeI' os ;}ssentos
competentes juntamente COlIl este~

,
Se por imperícia 011 omissão do Plloto a Embar.

cação naufragar, encalhar, ou soífrer alguma ava·
ria, responderá por todos os prejuizos. causa...
dos á mesma Emb~rcaçã(), e á carga.

Se tiver obrado por dolo ou malícia, além das.
penas criminaes correspondentes (art. Io ~l), fi­
cará inhabilitado p.ara, nunca mais !5ervir de P~...
loto ou Mestre.

Por morte, ausencia , ou enfermidade do Mes..
tre,l'ecahe no Piloto o gaverno da Embarcação~com
todos os direitos,. prerogativas, obriga'ções) e r,eSJ­
ponsabilidades do' meimo , em quanto o Proprie
tól.rio nau oQ.mear.
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777,

Ifa'Vendô mais de hUI? Pilooo. , o segundo suc·..
cede ao primeiro em t(;das as suas funcções, di,.
reitos ,. obrigações e responsabilidades, se tive!'

o conhecimentos naúticos necessarios: não 'os

tendo succede o Contramestt?.

77.8·
As dispo.si~()es deste C.odigô relativos ás qnalida.­

des exigidas para poder ser Mestre ()tI Pilolo, e,

~s requisitos nec~llsarios para Odespacho dos ha--

I vios em geral, scráõ modificados' respec,tiv3mente
ás Embarcações costeiras com as limitações quo
{f Gove~'no julg<t.r convenien~e sohre proposta. dQs

TrllUJlaCS do Co~nmercío~.

CAPITULO H.

Do Contramestre.

779·

Pertence ao Cóntrames.tre o cuidado de appare­
HHU' a Embarcaçilo, cantes de fazer-se á véla vêrse
est~ suffidcnteulen.te guarnecida de cõrdoal,ha,
.moitõcs, ~'élas, e mais aprestos nccessarios para
G' viag-cID; cu idar rla boa gU<.lrda, conservação e
1'f'p[\rO& dos m.csm.os dfeitos, e representai' aO

'Mestre as fuItas ~ue !lauYcr.
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'J80.

He obrigação do mesmo arrnmar n c.uga em
boa ordem~ ter sempre a Embarcação expedita
para as manobras da na\"'cgação , manter a disci­
pliná e boa ordem do serviço a bordo, vi itar to­
dos os dias as manobras altas e baixas, de alhar o
trabalho dos Marinheiros, e vigiar ~ue elles o de­
sempenhem ,executar e fazer executar as ordens
do Mestre, dm'- lhe parte ~e todos os aconteci­
mentos, e exigir dcUe as providencias neçessaria~

78)..

Na occasião de partida do navio, e s.empre que
fôr necessarif), assistirá ao levantar-se ancora; e
Da chegada ao porto, farú preparar os cab?S e
ancQras, amarrar a Emb~racção, enrolar o velame,
earriar ps vergas.

Quando o navio desarmar , pertence ao Con~

tl'am~stre pôr todos os aprestos c munições em'
boa al'recadação e ordem, form,mdo inventario
de todos os pertences do navio exigtentes a hordo•.

, 782•

OContramestre he o orgáo competcn te por onde
a gente da tl'ipulação pode dirigir ao Capitão quàl­
-quer reprcscntação·ou queixa sobre ql}e este dev~

]~rovidenciar, gem que esta disposiçáo obste a que
{) posseio fazer.directamente ,. ou por outra via ou
pessoa:
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CAPITULO III.

1)08 ll1ai'inheiros.

?83.

O Marinheiro ajustàdo para hu.ma viagem não
p6de d~sfazer o contracto, ném deixar de o curo..

prir sem impedimento lc:gilimo , ne~ abandonar
a viagem antes que ella se acabe, eo navio seja
,ancorado e inteiramente descarregado.

Recusando-se a cumprir a ajQste póde ser com·
peUido com prisão. .

784.
Deixando a :viagem antes de com.eçada póde ser

preso em qualquer lugar onde se achar, obrigadl)
a repõr o que tiver recebido adiantado, e a servil'
hum mez sem receber soldada.

Se fôr preso depois da Embarcação se ter feitlJ
de véla será retido em prisão por, hum mez, ou
entregue ao~ Arsenaes da Marinha, ou qualqner
Embaroac5a de guerra, ande servirá hum me~

sem 'iencimento.
Se abandonar o navio durante a viagem perde­

rá as soldadas vencidqs, e será punido oom pesa!
dobradas.

,85.
São obrigações rigorosas 408 Mari~heiros:

h Vir para bordo promptos pa1'l seguir via­
t;em na época fixada pelo CapitãQ; .
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~. Nát> subir do navio nem passar a noite WJ;a

sem licença do Capitão;

3. Não retirar os sens effeitos de bordo, sem

serem ~'isitados pelo Capitão, ou pelo Segundo.
do na io;

4. Obedecer sem contrádicção: ao Capitão e
mais Officiaes nas suas quahdades respectivas. e
abster-se de embriaguez e rixas ;
., '5. Auxiliar o Capitüo , m casõ de ataque d(')
Qavio, ou de desastre 'i!obrcvindo á Emb rcação
ou carga, seja qualquer que rÓI' a naturela. d~
sinistro.

. As obrigações expressadas comprehendcm lam

bem ladoi os Ofliciaes do navio.

-;86.

~e depois da chegada da Embarcação ao porto
ao seu destino, e ultimada a descarga; o Mestre
em lugar de fazer seu retorno, affretar ou carre­
gar para ir a outra parte, he livre' aos Marinhei­
tos ajustar-se' de novo ou retirar-se, se outra cOU d

~a náo tiver sido convencionada no ajuste pri...
mordiaI.

Todavià, se o na-vio rios casos do artigo prece-+
dente se achar em porto estrangeiro, tauto os
Officiaes como toda a gente da tripulllção serú~

obrigados a acompanhar o navio até -entrar em
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algum porto do Imperio, pena dé 'prisão itum~

cliata por dOl;ls a seis mezes,
Se o Capitcio duvidar pagar-lhes Q augmcnto

de soldadas que exigil'em por parecer excessivo j

I5eráõ estas estimadas por arbitros no primeiro
porto do lmperió onde a navio entrar; e sem
recurso.

,88.

Os Marinheiros; logo que ~é ajustarem, -são obri..
.gados a residir a bordo para os trabalhos do navio j

salvo ajuste em contrario, ou dispensé\ do Mestre.
Depois de c<'lrregado o navio não P?dem mais

sahir de bordo sem licença por escripto do Mestre,
pena de perderem a soldada de dous mezes, e de
s~rem havidos por desertores da Embarcação,

']89'

Se algum Marinheiro tirar mantimento ou be...
bida da provisão da'Embarcação sem licença do
Mestre ou do Dispenseiro, será obrigado a pagar.
~ triplo do valor do qu~ hou"Ver tirado J que lhe
será descontado em suas soldadas.

Os que destrulrem aguada ou viveres f ou fi·
zerem algum damno ao navio ou carga, seráó
pu.uidos na conformidade das leis criminaes con­

, tra os qUé destroem ou damnificão ooulia alheiil!
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As faltas de s~rviço, disciplina, 011 ordem dos
Marinheiros, serúõ punidas c01:reccionalmente
com prisão ou trabalho dobrado.

CAPITULO IV.

Disposições Geraes.

79>1.
As condições do ajuste entre o Capitão eo O •

ciaes c gcnle da tripulação .. na falta de outro
cscripto especial, provão-se pelo rol da eqnipagém
ou matricula (art. G51 ).

79 2 ,

OCapitão he obrigado a dar ás pessoas da tri­
pnlação que o.exigirem , huma nota pOl' elIe assig­
nada, em que se declare a natureza dQ ajuste e
preço da soldada, e a lançar na mesma as quan­
tias .que se forem pagando poi' conta,

793,

Achando-se o livI'O de contas co.rrentes conforme
á matricula e rol da equipagem, e licripturado
com regularidade, fará inteira fé para solLlçéio de
ql1aesquer duvidas que p~ssão. suscitar-se sobre a.s
condições do contracto: quanto porém ás q a •

;;-
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1Ías entregnes por conta, pre'i'aleceráõ,em caso de
dnvidn-.os assentos lançados nas notas de ql~e trata
o arligo precedente.

194··
Não constan,do pela matricltla, uem pejo es­

cripto d@ contracto, o tempo ,determinado do
ajllSte, entende-se.sempre que foi por viagem de
ida e volta.

'795.

Se depois d~ matriculada a equipagem se revo..
gar a viagem por facto dos donos, Capitão, ou
JHfretador, se abonará a todos os individuos da
t1;ipl1laçã~ justos a mezes, a soldada de hum mez,
além da que tiverem vencido. -

Aos que estiverem contractados por viagem abo­
Har-s'e-ha a terça parte.

Se o~ adiantamentos feitos sabre as soldadás ex>­

cederem as iuclemnisaçóes devidas, não tem lligar
a exigencia de reposição.

Verificando-se, a revogação da viagem depois da
sahida doporto, os individnos j nstos a rilezes têe~
.direito a receber não só pelo .tempo vencido, roas
tambern peio que seria necessariQ para regressar

ao porto ('{;.l sahida, ou para chegar ao do destino;
fazendo-se a conta })0r aqueJle que se achar roais
Ill'oximo.
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Aos contractados por viagem redonda" ou cfe
ida e volta, se pagad como se a viagem ou mci;\.
viagem e achasse terminada.

797·

Tanto os Marinheiro justos por viagem camo
o~ jnstos ao mez, t~em direito a 'que se lhes pague
a despezu de pas agem do porlo da despedida para
aquelIe nde ou para onde se ajustárão que fôr

, • I
mais proxlmo.

Esta ol)),igação ~essa sempre que a gente ua tri­
plllaçüo pód' 11 ont1'ar soldada equi"al<mte no..
POI'to da despedida.

798.

Revogando- e a viagem por caU5n ne essar~.:.l , a
eqllipasem só t m direito a exi~ir a soldadas vell.
cidas, deduziups os adiantan nlos fcitos, e 1 u
Embarcação se achar no p l·tO do ajustC'.

Súo causas ncce sarias :
l. Declara(~ão de gu rra; on.' in lC)'flicto de

Commercio entre o Imperio e a Polencia' a que
peltenccr o porto do destino da viagem;

2. Declaraçüo de bloqueio do porto, ou peste
que nell apporeça;

3. Prohibição de admissão no mesmo porto
dos generos carregado na Emharcação ;

Ij. Detenção oú embargo legal da mesma Em­
barcação (no caso de ,se nilO admillir fiança n.
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não ser possivel dar-se) que exceda o tempo de
D'O enta dias;

G. lnforlunio Da !Embarcação que a impossi.
hilite de navegar.

799,

Se a Tevogação pOT cansa Decessaria acontecer
achando-se a Bmbar~açéÍo no mar, op em algum
porto ande tinha enti'ado , '3 equipagem contrac­
tada ao me~ s6 tem direito a ser paga pelo tempo
vencido desde a sahida do porto até o dia em que
fôr ,de. pedida nos casos 1·, 2°, 5° e 5' ,do artigo

precedente.
A equipagCin justa por .viagem não tem direito

a soldada se viagem se n;)o concIue , mas retem as
quantias que tiver recebido adiantadas.

-800.

No caso de embargo ou detenção ~ os individuos
justos a mezes, venceráõ metade de suas soldadas
durante o impedimento, não excedendo este mais

de noventa dias: findo este prazo caduca o ajuste.
Aquelle,s, porém, que estiverem a viagem redon­

da , ou por ida e volta, são obrigados a cllmprir

os seus contractos alé o fim da viagem.

801.

'Quando o rtoprietario der á Embarcação des­
tino díffercnte daquel1e sobre qu.c tiver recábido o
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çontracto , tem lugar novo .ajl ste : os que se não
ajustarem só têem direito a l'c~ eher o vencido.

802.

Se por facto do Capitão Oli dos AffretacTores se
extender a viagem a portos mais distantes do que
o do contracto, a tripulação não póde recnsar- e,
mas tem direito a sér paga pelo excesso em devida
proporçiio: se houve1 questão quanto aos venci­
mentos será esta decidida por arbitros e sem
recurso.

Se a viagem fÔI' mudada para porto mais visi­
nho , os individuos justos por viagem certa seráõ. .
págos. por inteiro.

803.

Se a abreviação ou prolongação da viagem pro­
vem de força maior, subsi5Le o aj uste sém altera­
ção no preço das soldadas.

804·

Sendo as gentes da h'ipulação justas a parte-s não'
lhes será devida 4ndemnisação alguma, nem jor­
Daes pelo rompim nto., retardação, ou prolonga­
ção da viagem ca usadas por fOl'ç.a maior.

Provindo () rompimento, ret.ardação, ou pro­
longação de facto dos Carregadores, as gcn tcs d'a
tripulaçao teráõ ;parte nas ind rnnisações concedi­
das ao navio: Jaz-endo-se a -divisfio entre 05 donos
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do navio e as gentes da tripulação na mesma
proporção em que o frete de\' ria ser cliyidido.

Se o rompimento , retarda~ão , ou prolongação
provier de facto do Capitc"io -ou donos; estes são
obrigados ás indemnisaç4cs proporcionaes respecw

tivas.
805.

Se alguem da tripulação dep-ois de mat~iculado

fôr despedido sem causa justa, tem direito a haver
a soldada contractada por inteiro sendo redonda:
se fôr a mezes far-se-ha a cont{l pelo t 'rmo mcdio
do tempo que costumar gastar-s~ nns viagens para
o porto do ajust .

Se as causas, ainda que não justificadas·, fo­
rem dictadas pelg pruo.encia a bcnefic.io da avc­
gação, as soldadas pagas em tacs circunstancias

são a cargo do Proprietario.

~o6.

São causas justas:
1. Perpetração de algum crime, ou desordem

grave que perturbe a ordem da Embarcação;
reincidencia eill insubordinação, falta de disci­
plina ou cumprimento de deveres;

2. Embriagncz habitual;
3. Ignorancia no.mister para que o desp~dido­

se tiver ajustado;,
4. Qualqueroccurrcncia que-o inhabili te para I

desempenhar Sllas ob~'igações, com excepções dos
casais declarados nos artigos 807 c 80~.
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80 7,

NüQ c~ssa de wncer à soldada ajustada qual­
quer indiúduo da ll'ipulação que adoecer du­
rante a viage ,excepto se a docnça provier de
facto seu culpavcl; mas ainda neste caso a Em­
barcação está obrig da a fazer a despeza do cura",

tivo por conta de suas soldadas vencidas, e se estas
ruio ehega.rem , por sens bcn ,ou solda a qnc,
poder vir a vence',

808,

Se a doença fôr adquirida a bordo, on mp.smo .
cm terra no serviço da Emharcação, o cnralivo
correrú por conta desta.

80g,

Perdendo-se a Embarcaçúo por apremmcnto
ou naufngio, a h'ipu]ação nüo tem direito a sol­
dadas vencidas, n m o Proprictario a reclamar as
que tiver pago adiantadas; salvo se a Embarcação
se re,cupemr estando ainda a tripulação a bordq,

, ~

810.

Se alguma parte do navio ou da carga se poder
s~lvar, a triplllação tem direito a ser paga das
soldlldas yencidas na ultima viagem até onde che
gar q valor da parte do Ilfivio que se poder sal­
vaI'; e não chegando c ta , 011 se nenhuma parte
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se tiver salvado, pelos fretes dos salvados da car­
ga , com p eferencia a outra qualquer divid~ :
úão chegando para inteiro pagamento de todos tem
Jugar·o rateio.

Entende-se ultima viagem o tempo decol'eido
desde que a Embarcação principiou a receber o
lastro ou carga que tiver a bordo na occasião do
nanfragio ou aprezamento.

Se a tripulação estiver justa a partes, será paga
sómente pelos fretes dos salvados em devida pro•.
porção de rateio com o Capitão.

81 I.

Acabada a viagem a tripulação tem aeção para
-exigir o seu oagamento dentro de trcs <;lias depois
de ultima~a a descarga, e haver os j llrOS da lei
no caso de mora.

812.

AjustandQ-se os Offieiaes e gentes da teipulação
para diversas viagens, poderáõ, terminada cada
'Viagem, exigir as soldadas vencidas.

813.

Fallecendo algum individuo da ~'ipuJaç;io dl1~

ranle a viagem, se pagará a seus herdeiros a sol..
dada devida até (), dia ao fallecimento estando justo
ao mez; 6 até o porto do destino se a morte acon­
tecer em caJP.inho para elIe ; c a de ida e volt.,
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atol1teccndo em torna viagem, nos casos eln qu~

o ajuste fôr por via em.

8I!~

Qualquer que tenha sido o aj uste, o indivi­
duo da tripula'~ão que fór morto m defeza da
Embarcação, será considerado como vivo para os
vencimentos, e qua squcr interesses que possão
vir aos da sna classe, até que a mesma chegue ao
porto do seu destino.

O mesmo beneficio gozará o que for aprisio­
nado em acto de defeza da Embarcação.

815.

Todos os individuos da eqllipagem têem hypó....
theca tacita no na \io e fretes, para erem pagos d·as
soldadas encida na ultima viagem com prefe 'en­
cia a outras dividas menos privilegia dS; e em
nenhum caso o réo será ouvido sem depositar a
quantia pedida.

..
Entender-se-ba por equipaO'em para os efl'eitos

dispostos no presente Cap:tnlo, o Mestre, OiTIciaes,
Marinheiros, e todas as mais pessoas empregadas
no serviço do navio, menos os Caixas ou Sobre­
eargas.

O navio e frete respondem pam com 08 donos
da carga pGlos daronos que soffrerem por delictos,

34
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(;ulpa OU omissões do Capitão e gentes da tripu~

lação, perpetrados em serviço do navio; salvas as
acções dos proprietarios da Embarcação contra o
Capitão, e deste contra as gentes da tripulação.

O salario do Capitão e soldadas da equipagent
$ão eBpecialmente responsaveis nestas acções,

TITULO V.

bos SOnTIECARGA!3 E CA.IXAS.

818.

Os Sobrecargas e Caixas exercem dentro elas
Embarcações e nos portos onde estas entrarem,
a a4ministração das mesmas Embarcaçoes, os pri.
melros relativamente á carga, e os segundos res­
pectivamente á sua economia e frétamentos , qué
expressamente lhes fôr conferida pelo Armador,
Affretaddr, ou 'Carregadores , pOi' instrucções és­
cript:1s.

81g_
• I

Toda a responsabilidade do Mestre respeito á
parte da administraçãó dá Embarcação con.Gad~

aos Sobrecargas ou Caixas, cessa déntro dos limi·
tes das instrucções dadas a estes.
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He prohihido aos Sobrecargas e aos Caixas fazer
alguma negociação por sua conta particular sem
autorisação por escripto dos seus proponentes.

Os Sobrecargas e os Caixas são verdadeir03 man­
datarios '; toda a legislação resp~ctiva a estes lh s
he inteiramente applicavel.

822.

Ainda que os Caixas ou Sobrecargas estejão ins '
cripLos na matricula do navio, nem por isso seráõ
considerados cerno gente da h'ipnlação para eITeil­
de poderem gozar das preferencias que a lei con­
çede ás pessoas da equipag'cm das Embarcações.

TITULO VI.

DOS FRETA lENTOS.

CA·PITULO PRIMEIRO.

Da natureza e forma do Contl'acto de Fl'etamento.

823.

O contracto de Fretamento ou aluguel de I\U":' .
vio ved'fiüa-se :
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1. Fretando-se toda a Embarcação ou parle
della sóment.e ; .

'2. Por Fretamento a carga geral, colheita,
'ou prancha., quandÜ' se recebe carga de quantos
se apresent50 ;

O contracto no primeiro caso só póde provar-se
por cartas' originaes. de Fretamento, das quaes
cada Contrahente deve receber hum exemplar,
cm tudo igual, assignado por, todos.

No segundo caso prova-se o contracto por co­
,nhecimentos assignado~ pelo Capitão e pelo Car­
regador.

A carta éle Fretamento deve enunciar :
1. O nome, classe e' lotação do navio, sua

handeira e porto da matricula;
2. Os nomes- do Capitão, Fretado e Affreta,

dor, e seus respectivos domicilios:- se o Freta­
mento fôr por conta de terceiro deverá tambem de·
clarar-se o nome deste e o sen domicilio;

3. Se a viagem he redorrda on ao mez , para
huma ou mais viagens, por viagem de ida e volta,
ou sómente por ida ou volta, e se a Embarcação
se (reta no todo ou em parle ;

4. A quantidade da carga que deve receber-se
e c<l.rregar-se, por toneladas, numeros , peso
ou volumes, e por conta de quem a mesma s~rá

COncll,lZida para bordo , e deste para terra;
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5. O lugar e te~po da carga ~ descarga, as

estadias ou de 10ras , e a forpla por que estas se
h~o de vcnc r e contar;

6. O preco do frete, quanto ha de pagar-se de
primagem on gr. tificação , e a forma, tempo e
lugar do pagam nto;

7, Se ha lugares reservados no navio, além
dos necessasio para uso e acco modação do pes­
soal e material do serviço da EQlbarCJ;'lcão ;

8. Todas as mais estipulações em que as partes
4e acordarem.

Todas as cartas de Fretamento devem ser lança­
das no Registo Publico do Commercio.

Fretando-se o navio por inteiro, entende-se que
ficão somente rese;vados a camara do Capitão,
o. agazalhados da e9.uipagem, e as accommoda­
ções necessarias para os usos da Embarcação.

ÀJ; cal)tas de Freta.mento em que intervem as~

signatm:a de Corretor de n{lvios têem plena ré :
.aquellas em que c;;ta faltar, só a podem ter achan­
do-se reconhecidas por Tabellião que porte por
fé terem sido .feitas na sua presença, e de duas tes­
~n1Unhas comelle assignadas.
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Não estando authenticadas por alguma das duas
formas expressadas, só obrigão entTe as proprias
partes, mas não conferem direitos contra terceiros.

As cartas de Fretamento assignadas pelos Ca­
pitães valem ainda que excedão as faculdades das
suas instrucções; salvo o direito dos proprietarios
por perdas e damnos contra elles.

Quando o Armac}or fôr o Fretado, a carta de
Fretamento. deverá ser assignada tambem pelo
Capitão.

Dissolve-se o contraoto de Fretamento per sna
~atnrcza, sem que h.aja lugar a exigencia alguma
de parte a parte:

1. Se a sahida .da Embarcação fôr impedida
antes da partida, por força maior sem limjta~ão

de tempo;
2. Sobrevindo antes de principiada a viagem

declaração de guerra ou interdicto de Commerci@
com o paiz para onde a Embarcação he destinada,
ou em consequencia do qual o navio e a carga
cou; unctamente cessem de ser consiQ.crados como
propriedade neutra;

3. Prohibição de exportação de todas ou par­
te das fazendas comprehendidas na carta de Fre­
tamento do lugar donde .a mesma Embarcação
deve partir, ou de importação 110 do sen destino;
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4. Declaração de bloqueio do porto da carga
ou do destino antes dil partida do navio.

Em todos estes casos o Fretado e Affretador
não podem exigir hnm do ontro indemnisação
alguma.

As despezas da descarga fazem por conta dos
Carregadores.

Pode dissolver-se o mesmo contracto a reque­
rimento de huma das partes, sobrevindo guerra
antes de começada a viagem, em consequencia da
qual o navio ou a carga somente; cessem de ser
-considerados como propriedade neutra.

Se a carga s6mcnte não fôr livre, o AffreLador
pagará ao Fretado todas as despezas que tiver fcito
para esquipar a Embarcação, salarios e susten­
to da tripulação, desde a data do' Fretamento
até o dia em que se pedÍl' a dissolução do contrac­

tb, ou, se as fazendas i ti. se achão á bordo, até o
dia em que forem descan'egadas.

Se somente o navio não fôr livre, o Fretado pa"
~ará todas as despezas da descarga.

830,

Achando-se hum navio no Imperio, ou em
paiz estrangeiro, e sendo freta o em a LTÓ para
outro lugar onde deva carregar, disso ve-se o con­
tracto, se chegando aQ p imcll'o 4esti o sob evie(
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guerra que lhe impida seguir iagem ao ultimo,
sem que possa ter lugar indemnisação alguma por
nenhuma das partes-, quel' o impedimento prove­
nha só do .navio', .quer da navio'e carga.

Se, porén1, ·0 navio fôr linc , e nno a carga; Ó

Affretador he obrigado â pagar metade do frete
ajustado.

831.

Póde igualmente réscindiT-se o' contracto de
Fretamento· a requerimentó do Affrctador, se o
Fretado lhé tiver occultado a verdadeira bandeira
da Embarcação.

O Fretado neste caso he responsavel ao Affreta­
dor por todas as despezas da carga e descatga, per·
das, danmos, e interesses.

Se por causa do engano sobrevier confisco nas"
mercadorias, o Fretadó he obrigado a indemni·
iar os Carregadores.

CAPITULO II.

Dos Conhecimentos.

832.

Nos fretamentos a carga geral, colheita, OU

prancha, os Conhecimentos Se-O os unicos (rtu di

legaes por onde. se regulão as 01:?l'igaçães e diréitoS
reciprocos entre o Fretado e os Carregadõres.
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833.

Os Conlleéimentos devem declarar:
I .. O nome do Navio,. sua bandeira., e porto

da matricula;
2, O nome do domicilio do Capitão, Carr~,.J

·~ador., e Consignatario, podendo omittir-se 0

nome deste se fôr á ordem;
5. A quantidade e a qualidade do~ objectos

da 'carga; e suas marcas e numeros annotados á
margem;

~. O lugar da partida e do destino 1
51 O frete 'e primagem no caso de ser estí

pulada;
6. A dat~ e assignalura do Capitão, e II do

C:lrrrgado! ;
7· Sendo a tlarga tbmada en'l virtude de cartti

Me Fretam~mlo~ he essencial que contenha a dau
sula - segundo à carta de {relamettlo -.

I 834.

o Capitão be obrjgado a assig-nar todos os ex­
emplares de hutn mesmo Conhecimento qU€ o
Carregador exigir.

Todos devem ser do mesmo theor e da mesma
~ata, e expressar o numero da via respectiva.
" Ruma via ficará em podel' do Capitão, as tlú"

fras pel'l~ncem ao Carrega~or.
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,. S~ O Capitão fôr o Cnrr gador seráõ o.s Conhee
cimentos assignados pelas duas pessoas da h'ipllo
Jação a elle iIDmec1ial<ls ; e hum exemplar deve fi­
car depositado no lugar da carga.

835.

Os ~onbecimentos sp.ráõ passados e entregnes
immediatamente que se acabar de receber a carga
a hordo.

Os Carregado~es serúõ responsaveis por toda
as despezas e damnos que resu tarf'm do retarda~

mento da viagem, no caso deste proceder de omi.'
são sUà na entrega dos Conhecil!lentos ao Capitão.

SJ6.

Seja qnàl fÔI; a natureza do Conhecimento, a
ordem, ao portndor, on a pessoa determinada l

não pode o Carregador variar a consignãçiio 1101'

via de novos Conhecimentos, sem qne faça preria
entrega ao Capitão de túdos os -exemplares po}' este
assignados para o primeiro destino.

O Capítão que assignar novos Conhecimento
,sem ter recolhido todas AS vias do primeiro
fica responsavel aos l)ortadpres legitimos que se
apr.esentarem COIll alguma das mesmas via.

837'

Alle~ando-se extravÍo do primeiro Conhecimen­
to, o Capitão ml-o he ohrigaclo a assjgnnr seg~mdo.
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para diversa eonsignação , sem que o Cnrregador
preste fiança pelo valor do carreg,amento á sua

~átisfação~

&38.

Falleeendo (), Capitão da Embarcação, ou dei.
Xando. de exercer o seu officio por algum motivo,
antes d,e fazer-se á éla, os Carregadores têem di­
reito para exigir do successor que revalide com
811a assignatura 05 Conhecimentos assigpadQs por
aqnelle.

O Capitão póde requerer que se con6ra a carg:i
,c::om os Conhecimentos; assignando-os sem esta ve­
rificaç<lo responde pelas faltas, salvo se os Carre.
gadores eon i rem em que· elle fa. a no Conheci­
mento a declarafão expressa no artigo 839.

Asdespezas da.co.nferencia seráõ pagas-pelo dono,
do navio, no caso de morte do. primeiro Capitão.,
(lU de ter sido por Ue despedido semj lIsta cau'Sa..

Se a dC5pedida provier de facto, do. Capit<io...
1'3le responderá pelas despezas.

Néio tendo siao entregues 'as fazendas carregaoas
.1)01' numero, :peso ou medida , ou no caso de­
have1"duvi'da na contagem, o Capitão póde decla4

rar no Conhecimento que o mesmo numero, pe·
!lo. ou medidas lhe são desconhecidos.
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84·0.

Se o Cnrr€gador não convier nesta dç.claração,
ha direito redprooo par<\ exigir que se proceda l\

nova contagem.
A de pe1a da v:eri6ca~ão será paga por- aquelle

qqe tiver elado causa a ella pior haver-se engana,

do, ou por ter sido ~.e$:ligelJte em cumprir o. qu~
lhe incl~m'p'i~.

841~

Tendo-se convindo na declara~ão feita ao Co.,
nhecimento pelo Capitão., fica este obrigado, <\

entregar' no porto da descarga todos os effeito~ .
que se aeharem dentro da Embarcação pertencen,
tes ao Carregador, e nada mais:· este responde
pelos fretes respecti-vos; e não tem direito par1\
exigir mais carga, salvo se poder provar que,
houve latroc(nlo da parte <lo Capitéio, ou ~a tá"
pnla9ão. -

84 2 •

Constando ao Capitão que ha divcr-~~portaôQ'
.-es de hum Co~hecimeJ;lto.pelas m.esmas fazendas
o.n tendo-se feito sequestro, qrresto , ou p,enhof:\
nelles, he obrigado. a pedir d:epo.sito judicial por
cont<\ de q\lem pert€Dcer ;, salvo o direito de todos
QS intert:ssé\dos.
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.Os interess:'ldos e.o mesmo depositario podem
feqllerer a venda das fazendas suge'tus a perda ou
deterioração, ou que forem de guarda di pendiosa.

O producto da venda, deduzidas as deapezas e
9Jsla$ , seri judicialmente depositado.

844·
Nenhuma penhora ou embargo de tcreeiro, qUê

ilPO apresentar Conhecimento, pode privar o por­
t~dQl" de CopheciL1~ento da faculdade de requerer
9 deposi~o ou venqa j udieial ~as fazendas no caso
~bre<llto; salvo o direitQ do exequente ou de ter..
~eil'o Qppoeqte sqbre o preço da venda.

845.

QC.apitão póqe igllalmente requerer o depo ito
judicial toqas as vezes .que os PQrtadores de Co­
phecímentos se não apresentarem pa~a receber a
çUl'ga immediatamente que elle der principio a
4esc~rregar !

846.

OsConheoimentos concebidos nos termos enune

ciad?s no artigo 833 fazem inteira prova entre to'"
das as partés interessadas na carga e frete, e entre
ellas e. os Seguradores, ficando sempre salva tl

.,prova em contral'Jo. .



() ConhecimeNtos estando ~ ito.s- em fUl'ma m..
I~l.l ar, têem, forca. e leh-as. de camhio • e são exe.,.
'- ~ ..'
li ui ~ei. pela: mesma acção•.

c en o passado d ordem.. são tl'ansfêriveis e negQ~.
.cia, Pois pOl~ enclbssos.

Os endossos. só podem ser assignada. no verso

do conhecimenJ:o.

84-8·

Contra os Conliecimeutos só póde oppôr-se fal~

sidade, quitaçãO, emburgo~ arresto 01I penhora, .
deposito indiciai ou perdimento dos effeitos car....
regados por cansa l~g~tillla. .

84'9-

Nenhuma acçâo entre Fretado e- Carregadores
ou Scguradores~ he admissivel em:Juizo se-náo·fôr
a-companhada do Conheámento.origiual.

-850.

Os recibOS' pro.visorios dados. pelo Capitão, ou
por seus subalterno? No·acto do recch.imento. par­
eial das mercadorias, são docu.merltos sufficientes
!parà compeUir o. Capit<7o a que assigne os Conhe­
cimentos, mas uanca diio tit:lIo pUFa exigir a cn­
h-cga dos elfeitos nelles cpntidQs no porto da
descarga.
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CAPITULO III.

J~os direitos e obl'i§açõcs entre o Fretaóo e () AfI'rctador.

8~-I.

O Fretado hc obl'io-ado a ter o navio lestes para
receber <;a1''''a no tempo que se aprazar: no caso
da falta he re pon avel ao Affr~tador 0\1 Cal'regél'~

dores por perdas e damnos..

852.

O Affretador he em rrciprocidade obrigado a
~el'ificor a carregação na época mm'cada no con­
traclo.

853.

Não se tenào marcado na carta de Fretamento·
'(J tempo em qlle deve começar a -carregar-se, en­
tende-se que principia a correr desde o dia em que
o Capitão declarar que está prompto para receb€'
cal'ga.

Se o tempo 'que de~e durar a rria e a descarga
lléio esliver fixado, sefÚ regulado pelo uso do p'orl~

"Onde huma ou outra deva verificar-se.

85!i'

V-encido o prazo ~ e o das estadias que se tiverem

ajustado ~ ou que estiverem estabelecidas por usa
ne porlo .da ~_arga na f~.lta til" aj ijste ... te,w Q, F~tad
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escolha ou de rescindir' o contr.:acto, e exi'glr dõ
Affretador metade do frete convinda, ou de emprc­
hcnder a vbgem sem carga, e finda ella exigir
delle o frete por inteiro.

Em hum e outro caso o Fretado tem a~ção coa·
tra o Affrelador pelas estadias da demora.

855.

Rtmunciando o Affrctadot ao conl1"aetó antes
de expirar o dia aprazado para começo da carrega·
~ão , será obrigado a pàgai' ao Fretado metade do

_ !'rete aj nstado.

856.

Estando o na"it> fretado P?r inteIro, o Aífreta­
lIar póde obrigar o Capitão a que se faça a véla logo
«'{ue ti~er mettido a bordo carga. sl1fEciente para
})agamento do frete e primggeUi ~ e estadias, olÍ
prestado fiança ao pagamento.

O Capitiio .neste caso não póde tomar carsoa de
terceiro sem consentir;nento por escripto do AJfre­
lador.

Quando o Áffretádor carrega só parte da carga
no tempo aprazado, o Capitão ,. vencido o tempo
das estadi~s , tem direito de emp~ehender a via·
gero com a parte recebida , e ao frete por inteiro
no. porto do ~u. destjno~
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858.

Tendo o Capião direito de partit' sem carga, ou
Só com parte della, pode para segurança do frete
co plet.lr a carga por outros carregadores, ín­
de endonte de consentimento do AIfretador.,

859.

Se o Fretado tiver declarado na carta de Freta­

mento maior capacidade daqueUa q e o navio na
realidade tiver, não excedendo da decima parte,
o Afi'retudor tem opção para.annullar o Gontracto,
ou exigir correspondente abatimento no frete .com
indcmnisação de perdas e dumnos.

E ta disposição não terá lugar todas as vazes
que a declUJ.'ação estiver conforme á lotação do
navio.

860.

o Capitão pode fazer descarregar á custa do
AíFt'etador o eIfeitos que este introduzir no navio
§em seu consentimento.

Mas se a Embarcação tiver lugar para as accom­

modal', pude admitti-Ios ~ pr.estando-s aqu€lle
ii pagar o freLe que oorresponde.

.861.

Se o C<U'regCldol' ou .A.{fretad~r carregar S~n:l •

que o Capitão saiba ou consinta, fazendas c:lja
sahida ou e trada fÔI' prohü)id:l: ou se pOl? qnlll.

56
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ql1er outro fa.cto illicito ao tempo da carg~ Oll

-des :arga cau,sar damno aG navio, Capitão, 011

outros interessados, he obrigado ás indemnisações
'respectivas; e ainda que as fazendas scjão confis­
cadas pagará o frete por inteiro e avaria grossa.

·862.

Provando-se que o Capitão onsentio na intro­
ducção das fazendas prohibidas , ou que chegan­
do ao seu conhecimento em tempo as não fez
descarregar, ou sendo informado depois da viagem

.começada as não denunciou no acto da primeira
visita que recebeu a bordo no porto do seu destino,
fica solidaria e pessoalmente ohrigado para com
todos os interessados por perdas e damnos que
resultarem ao navio ou á sua carga, e sem acção
para haver o frete, nem indemnisação alguma do
Carregador, ainda que esta se tenha estipulado.

863.

He licito ao Fretado, ou Capitão fixar o t~ropo

durante o qual a Embarcação estará a carga~ quan­
do tomai' frete a colheita, ou a prancha.

Findo o tempo marcado, o Capitão he obrigado­
a partir com o primeiro vento favoravel; salvo
convindo na demora a m~ioria dos Carregadores,
no valor do frete: aliás responde por perdas c
damnos resultantes da demora.
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86!~.

(<io lendo o Capitêio fixado o tell,1pO do partida,
he obrigado a partir quinze dias depois que tiver
a bordo dous terços ~a carga correspondenle á
lotação do navio, exigindo-o a maioria dOli C:arre­
gadorcs no valor do frete.

865.

Estando o. na io a frete ele carga geral, não
pode o Capitão depois que tiver recebido algnma
parLe da <.:arga, recusar-se a rece!>",r a mais que
se lhe oirerecer por frete igual, nLio achand ontro
mais vantajoso, pena de poder sel' compellid<>
pelos Carregadores dos eITeitos recebidos a eple s
faça á véla com o primeiro vento favorav 1, c de

pagar as perdas e damnos da d mora.

6ú.

Se o Capitão no caso do artigo 86[~ não poder'
ohter os dons terços da carga dentro de h 11111 m'z

depois que tiver posto o navi'o a frete geral, pôde
sobrogar outra Emharcação para transporte da
carga qlie tiver a bordo, com tanto que seja igual­
mente apta para fazer a viagem. pagando a des­
peza , b.udeação da carga, e augmen to de frete
se houver.

Os Carregadores podem preferir retirar de bo ­
do as suas fazendas ,. sem pagar frete, correndO'
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por cónta delles a despcza da desarrll.mação e des~

carga, restituindo os i'ecibos provisorios ou Go~

nhecimentos, e dando fiança pe1o~ que tiverem
remettido.

Se o Capitão não poder achar navio, e os Cm.'­
regadores não qui7;erem descarregar, será obriga­
do a sahir sessenta dias depois que tiver posto ()
navio a earga com a que tiver a bordo.

868.

'Não tendo a Embarcação capacidade para rece­
ber toda a carga contractada com diversos Carre1

gadores ou Afl'retadores, tem preferencia a que
se achat' a bordo, e depois as que tiverem prio­
ridade na data dos contractos.

Se estes forem todos da mesma data haverá
lugar a rateio" ficando o Fretado 011 Capitão res­
ponsavel pelas indemnisações dos damnos cau­
sados.

Fretando-se à Embarcação para ir r~ceber carga
{!m outro porto, logo qne lá chegar, deve o Ca­
pitão apresentar-se sem demora ao Consignatal'io l

exigindo deHe que lhe declare por escripto na
carta origí'nal de Fretamento o dia, mez, e anDO

da sua apresent~çüo.
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llecu ando este fazer a declaração requerida,
deve protestar, € fazer-lhe intimar o protesto; c
avisará o Fretado.

87°'

Se passado o tempo devido para a c~rga , e o
da demora, o Consignatario não tiver carregado
o navio, o Capitão fazendo previamente intimar
por via de novo protesto, e não tendo recebido
ordens do Aifretador, fará' diliO"encia para con­
I.ractar carga por conta deste para o porto do seu
destino; e com carga on sem ella seguirá ara
cIJe ,onde o Aifretador he obrigado a pagar-lhe
o frete por inteiro com as demoras vencidas, fa­
7.endo encontro dos fretes da carga tomada por
sua conta, se aJguma se houver tomado.

87 J.

Sendo hum navio embargado na partida , em
'iagem, ou no lugar da descarga, por facto ou
negligencia do AffretRdor, ou de algum do Car­
rrgadores, .f\ca obrigado para com o Fretado, Ca­
pi~ão, e os mais Carreglldores, pelas perdas e daro­
nos que o navio ou fazendas soifrerem provenientes
desse facto.

87 2 •

O Fretado on Capitão respondem ao Aífl'eta­
dor e Carregadores por perdas e damnos , se por
facto ou negligencia de qu~lquer delles o naYio
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fôr embargaào ou retardado na partida, durante
a _viagem, no lugar dá descarga ou do seu
destino.

873.

Se antes de começada a viagem, a sahida da
Embarcação fôr impedida tempor<lriamente por
embargo ou força maior, subsiste o cuntracto ,
sem haver lugar a indémnisações de perdas e dam­
nos pelo retardamento.

O mesmo tem lugar occorrendo o embargo ou
impedimento temporario durante a iagem.

O Carregador póde descarregat os sens eIfeitos
durante a demoi'a, pagando a despeza, e dehé\ixo
dá condição de ,os tornar a carregar logo que cesse
o impedimento, on de pagar o frete por inteiro @

estadias.

Sendo arrestado hum navio no curso da via­
,gem por ordem de huma Potencia, nenhum frete
,se deve pelo tempo da detenção, sendo fretado.a
~ez, ne~ augmento de frete se fôr por viagem.

Acontecendo interdicto de Commercio com o

paiz para onde o navio se ache a caminho, sendo
o navio obrigado a voltar com a carga; deve-se so­
mente frete de ida, posto que o navio- fQ~~G fre­
tadQ por ida e volta.
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Sobrevindo durante o curso da "itlgcm de lara­
-ção de guerra, interdicto de Commercio, ou bl04
queio de porto, o Capitüo he obrigado a procu­
rar o porto que lhe estiver dasigoado nas suas in~.

trucçóes.
8.- .

Não tendo instrucções preventivas, deve o Ca­
pitão dirigir-se ao porto desempedido da mesma

.Potencia, ou de outra heutra, que fôr mais visinh;
e desempcdido , e esperar ahi as ordens do Affre­
tudor ou Consignatario da c;rga todo o tempo de
mora ajustado, ou que estiver em uso no mesmo
porto na falta de convenio.

Se nenhumas onlcns receber no refeddq tem­
po, he obrigado, precedendo competente pro­
testo, a requerer deposito judicial que recéba a.
CiIL'ga por conta de quem pertencer; e tem direito
para fazer vender tambe11'l judicialmente as fa­
zendas que fôr necessario para pagamento do frete
por inteiro, estadias, e avaria grossa, se não hou­
ver portador. de conhecimento, ou qualquer ter­
ceiro que o faça por conta do AIfretador:>
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Sendo hum navio fretado para mais de. hum
destino, e achando-se depois de acabar huma via­
gem, n'hum porto em que devia começar ontra, no
caso de sobrevir gnerra antes do começo da
nova' viagem, serúõ observadas as seguint~s dis­
posições:

1. Se nem o navio nem a carga são livres, o
navio deverá permanecer no porto até á paz, ou
até que possa partir em comboi, ou cie algum
modo segnro , ou até novas ordens dos donos do
navio e da carga trausmitLidas ao Capitão. .

Achando-se o navio carregado, poderá o Capi·
tão depositar a carga em arm~zem ou lügar e­
gUI'O , até que possa continuar viageUl, ou ~(.'

tomem ontras medidas.
Os salarios e sustento das gentes da equipagcrri,

::IIuguei~ d'armazens, e outros gastos causados
pelo retardamento, seráõ a cargo do Fretado e
Affretauor por avaria grOSSól.

2. Se he só o navio que mlo he Iívr€, o con­
h'acto para a nova viagem rescinde-se a requeri­
mento do Fretado.

Estando o navio carregado ou fretado, o Ca­

pitão pagará as d~spe'zas da carga e descarga; e
só pode eXÍo-ir I;) frete na razão da viagem anda-da,
e os dias de demora, e avaria grossa.

3. Se pelo contrário <> navio hc livr€ ~ a carga
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hão, c ° Affretador não quel' effeituar a carga, ()
Capitão, depois de protestar, poderá partir sem
ella, e ullimar a viagem emprehendida: depois
de finda tem direito a exigir a totalidade do frete
convindo.

O Capitão neste caso pôde obrar nos termos das
'disposições dos artigos 858 e 870.

880.

Sendo obrigado o navio a voltlr ao porto da
~ahida, ou a arribar a outro qualquer, por pe':'
~igo de piratas on inimigo; podem os Carrega~

dOl'es convir na sua total descarga, pa;'ando as
despezas desta, e o frete de ida por inteiro.

Se o Affretamento fôr ao mez, pagar-~e-ha o fre­
te veucido.

881 ~ .

Se o Capitãó fÓr obrigado a fazer concei'tos á.
Embarcação durante a viagem, o Affret~dor Oll

'Carregadores ~ não querendo esperar pelo concer­
to, podem retirar suas fazendas pagando todo o
frete e avaria grossa, havendo-a, e sal"sf~endo'
as disposições' do artigo 873.

Não adID.ittinc1o có'ncerto ô navio, \) Capitão he
obrigado afretar por sua conta, e sem poder exi~

,ir augu~ento algmp, d.e frete, h uma ou mais Um'"
, ~1
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harcações para transportar a carga -ao lugar. do
destino. .

Se o Capitão não poder fretar outro bu outros
hafios', não se deve frete algum.

O Capitão neste ultimo caso deve reqnerer de­
posito 'j udicial , e interpôr os competentes pro­
testos.

O contracto em taes circunstancias ficaextincto.

883.

Peovando os Affretadol'cs ou Carregadores llue
o navio condemnado por incapaz estava innavega.
\reI qnando se fez á véla, não são obrigados a frete
algum, e têem acção de perdas e dámnos contra
o Fretadó.

Tem lugar esta prova não obstante c contra a

certidão de visita 'de sahída;

884· .

Ajustando-se os fretes por peso, entende-se o
peso bruto, 'comprehendendo-se neHe qualquer
espede de capa, caixa, 011 vasilha, em que llS

fazendas se acharem acondicionadas.

885.

Quando o frete fôr justo por num~ro, peso,
ou medida, o Capitão tem direiro de requerer
que 05 e!feitos sejão contados, medidos, ou pesa­
dos a hordo do navio antes da descarga,.e vcrifi.

{
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!'lando-se esta diligencia não responderá por faltas
quê apparecer m em terra.

Descarr gando-se as fazeQ.das. sem se cqn~ar ,
medir, ou pesar, o Consignatario tem direito de
verificar CII;l ten;a a identid~de 1. numero, medi·
çlio , e peso, e o Capit;io será obrigado a confor~

J;Da.r-s~ c0D:! o r<;sultado desta verificação.

886.

Se os generos carregados tiverem por sna na.,..
tuteza alguma diminuição ou aug~eD,to d..entro
do navio, são de conta do dono.
. Em hum e outro casp deve-se ft;ete do que s~

numerar, medir, ou pesar no acto da descarga\

887, '

'Havendo presu.IU:(>ção de q,lle as fazendas for5Q
damnificadas , ~stragadas, roubadas, ou diminui­
d~s '. o Capitão he obrigado, e o Consignatario e
~uaesquer o\~.tros interessados têem direito a
requerer que sejão jl~dicialmente visit~c1as e ex~"':'

minadas, e os dilmnos estimados a borq.o antes
da descarga.

Este procedimento sendo req~erido pel? Ca,pi­
tão não, pr~judica~:~. os seu~ .mel\ls d~ defesa,

~88.

Se as fazendas forem entregues com recibo, ou
~onhecimento.com elle, que declare q.ue se achã,a-
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dumnificadas ~ estragadas, roubadas, ou dim·
'~lUidas, os Consignatarios conservão o direito de
fazer proceder a exame jndicial no preciso termo.
de 'quarenta e oito horas depois da descárga.
- Passado este prazo não ha mais luga.r a exa~~

nem a reclamação alguma: .

389-

Não sendo a avaria 0'1 diminuição visível por fóra,
~ exame judicial poderá validamente fazer-se~

~inda mesmo depois que as fazendas passarem ás
~ãos dos-ConsigrÍatarios, sempre que se proced~

l;loS terrnç>s d?l artigo 256.. '

8gp.

Recusa.ndo o. Copsignatario. receb~r, a.carga, Q,

Capitã~, precedendo comp.etente protesto, poderá
fazer vender jndicialmente a parte dos efIeitos car­
regados que fôr sufficierite para emholso. do fl'ete ,
avaria , e despeza~, ficando-lhe direi.to salvo pelo
~esto em c.aso de insufficiencia.

~ . . ~ ~

89 1•

Havend<;> contesta,ção sobre a, descarga '. o. Juiz.
póde autorisar e ordenar o deposito das fazendas,:
~lvo o direito do :J;retado sobre as mesmas.
"o .)- .'" • •• • .' •
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892 •

O AfFretador por inteiro póde snbft'ctar toda a
Embarcação ou parte della: o mesrn tem lu­
gar se o Fretamento. fôr por volumes, peso, ou
pledida.

Em todos os Casos subsiste a responsabilidade
principal do AíFretador para com o F:retado.

Se houver vant~gem de frete cede cm beneficio
do AfFretador.

893.

o. A~retado,r não. póde pedil; diminuição do,
~rete estipulado, huma vez que o Fretado e o Ca­
pitão tenhão pela sua parte satisfeito ao contracto
de Fretamento, salvo havendo,lugar a reclam~ção

flor damnificação ,{lrocedida de falta de arruma-
, .

ção ou estiva.

894.

Deve-se frete das fazendas que o Capitão fôr
obrigado, a vender nos termos do artigo 7{~9.

Chegando o navio a bom porto deve-sé pór in­
teiro : perdendo-se o navio <leve-se só em parte.
e na propo.rção da viagenl andada, e he abatido
~o prod~cto da venda.

895,.

Vene.em igualmente frete as fazendas que se de­
'\erio~arem 0~1 diminuire~ por máo acondicio...
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namento das vasilhas, ca;xas 3 capas, ou outra
qualquer cobertura.

896.

Não se deve frete das mercadorias-perdidas por
naufragio ou vara,ção, roubo de piratas ou preza
de inimigo..

fendo-se p8g0 frete adiantado, não· se r.epete~

salva convenção em contrario.

nesgatandO--s~ o r;lavio e (azend;1s , ou sahlan­
do-se do llaufrag"Ío ; deve-se o frete até o lugar da
tomadia. ou nau{ragio ,. na proporção do frete es.
tipula,do.

Se o CapiLão condqzir as fazendas resgatadas ou
salvas ao lugar do destino, deverá ser pago dQ
f·rete por inteiro contúbuindo por avaria grossa DO

damno ou' resgate.

898.

Salvando-s; no mar ou nas praia-s, sem coope­
ração do Capitão, fazendas que fizerão parte da
carg , e sendo depois utregues ás partes in~eres''''

a as, não se deve por ellas frete algum.

899·

O AITretador não pode em ca.so algum abando·
J-lar as fazendas ao frete..
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Todavia se as vasilhas com liquidos verterem
durante a viagem de maneira que se achem vasias)
ou quasi vasias , podcráõ ser abandonadas ao fr&­
~e, avaria, e despezas.

90 '0.

A viagem para todos os effeitos dó vencimente
e.e fretes, se' outra cousa se não ajustar, começa
tl cartel' desde o momento em que o na'"io sus­
pende a sua primeira ancora no porto da partida
nlé que se verifica a 'entreg da carga no porto do
seu destino.

gOlo ,

Os fretes têem hypotheca tacita especial nos
effeitos ue fazem objecto da carga durante vinte
di~s depois da entrega, a uão terem pasliado a
màos de terceiro.

902 •

O Fretado ou Capitão tem preferencia ti todos
os Credore,s por seu frete, avarias e despezas
sobre a carga nos, termos do artigo precedente.

903•

o Fretado ou Capitão tem acção para proceder
a al'l'esto nas mercadorias que se acharem em po­
der do Consignatario ou do dono, por tempo de
Vinte dias depois d~ ent'Jega, para pagamento
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do frele de toda a carga e primagem..., 'avarias gl'dg.

fias " e despezas. -

90 1(.

A primagem teD;1 a natl1reza de frete para todos
os effeitos.

9°5.

Fretando-se neste Imperio navios estr~ngeiros,

os seus Capitães e os navios ficão sugeitos ás dis­
posições deste Codigo.

O mesmo regularóÍ. , se o Fretamento tiver lugar'
no estrangeiro,. no que respeitar, á carga e dcs- I

carga, e qualquer outro acto exequ'vel neste 1m'
perio.

TiTULO VII~

oos CONTRACTOS DE DINHEIRO A ltIscó.

9°6.

Os Contractos de Dinheiro a risco ou cambio
marítimo, só podem provar-se,por escripturas 1~1I'

hlicas ou partiéulares ~ dentTo de oito dias da sua
data.

O mesmo Contracto devc('s~(':ll:i,'~'11cnte conte}':
1. O Capital dado de emprestimo , e a som-

• iDa estipulada p~r premio ~ em addiçóes dis·
tinctas;
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II, OS obje-;tos sobre que recnhe o Empresti­
mo ou eífeitos que a ellc Rcão hypothecados ;

3. Os nomes do navio e do Capitão, do Da~

doi e Tomador;
[~. Enurneração especifica de todos os riscoQ

tomados;

, 6. Se o Emprestimo tem lugar por huma ou
mai viagens, c por que viagem; e por que tempo;

6. A época do ptlgamento por embolso , e o

11lgaE onde deve verificar-se;
,. Data do dia e lugar em qlie o Emprestimo

fie faz; :
8. Outra~uàlqiler clansula convinda entre 3S

partes- que nii<i. fOr opposla á na·türeza deste Coo­
trac.to, ou expressament.e prohibida por lei.

9°8.

Os titntos em que [alfar alguma das solcrnnida·
des ou circunstancias declaradas no artigo prece­
dente, são considerados como simples Creditas de'
dinheiro de Emprestimo a premio da lei, sem hy­
pothcca nos. em~itos sobre que tiver sido dado ~

UC~ privilegio algum.

gog.

As escripturas 011 letras de Risco exaradas á 01'''

dem têem forc~ de letra de cambio contJ;a o Torna.., , .
dor e garantes; c são transfel'iveis e exequiveis par
via de 'endossõs, ·e com os mesm03 direitos &

acções. 38
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O C~ssionario toma o lugar de endossador tanto
.a respeit~ do Capital como do premio e dos Ris­
cos: mas n50 responde pela solvabilidade do To­
Iruldor, não send~ esta condiçâo expressa nQ en­
dosso.

9 10•

O endossatario na falta de pagamento no termo
devido, para ,'encimento dos ;l1ros legues, e con­
serv~ção do direito regre sivo sobre os garantes
da letra de Risco, he obrigado a protestar, e a pra­
~icar todos os deveres marcados na lei, á cerca dos
,;portadores de letras de cambio.

91 1.

lIe admissivel fater EmpreslilTlo a Itisco, não so
em d'inheiro de contado, mas tambem em cousa
estimavel a dinheirõ: neste caso a' consa deve ser
estimada em valor fixo para sér pago a dinheiro
com designação sepárada do premio.

912 •

Qllando o Contracto deRisco sohre fazendas COD.­

',tem a faculdade de-tocar e fazer escaltt-, não só
-o <linheiro carregado em espccie para se empregar
na viagem, e as fazendas carregadas no lugar da
partida, são obrigadas ao Contracto, mas lambem
'tiS carregadas por conta do Tomador, e as que
importarem de retorno, sendo o Contracto feito
de ida e volta. '
\
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o Tomador tem neste caso direito de trooa...

las, fende-las, e comprar ou.tras em todos ospor­
tos ele escala. ,

Para o Contl'l:\cto sortir o seu effeito legitimo.,
hc necessario ql,te exista d ptro do navio no mo­
mento do inistro, em fazendas ou no seu equi­
valente, a importanci~ da somma dada de Empres..
timo a Risco,

913•
Os Emprestimos a Ri 'cu podem recãbir ~

1. Sobre casco e pertences. do navio ;
2. Sobre a carga;
3. Sobre a. tota,lidade destes objectos con­

juncta ou separa.cTamente , ou so1>.re huma partE)
dCLermin.acI;a de ca,da hum delles.

9l~.

Recahindo Q Emprestimo a Risco. sobre cascQ f(

pertences do na.yio, abrange l1a sua responsabi..,
Udade o (rete da '!Í<l.gem, respectiva.•

9 1. 5..

Sendo feito o. Emprestimo sobre hum objecto
particular do navio ou da carga, o privilegio do
Dadof só tem lu.gar sobre esse objecto ~ e na pro­
~orção da ~uota obrigadé\.

916•
Quando o Tomador tem interesse no navio e na.

arga ~ e Q Cootri.\cto he celebrado sobre o na'\:io.
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e cargo, (\ p Ivilegio do DadoI' he solidai'io sobre
huma e outra cousa,

QllandQ os ohjectos sQbre que se tom~ dinhei·
J'O a Risco. não çheg:ão a pôr-se etfectivamenle em
risco por não verificar-se a viagem, rescinde-se Q

Contracto.
O Dadpr neste çaso te~, direitQ para haver o

capital com juros da lei desde o, dia da onlrega do '
dinheiro aoTomarlor, sem outro premio; e g07.a

de r;rivilegi<> de ~refercnçia CJ.u,a.~tQ a,o call~tal só~

~epte. '
9 18.,

o Tomador que não po.der carregar effeitos no
valor total da SOO1qla tom.ada a R.i.sco, he Qbrigl,\do
~ tes~itu,ir o remanescente ae Dador a~les da pa~·

tida, do navio, ou, todo se ~enb,un:~ empregai-..
O mesmo tem lugar quando odinheiro a Riseo

he tomado para habilitar, o navio, se o Tomador
não chega a fazer uso delle, ou, <la C6usa estima­
vel em tod~ QU em pa.r~e~

9 19.

- Hc nuJIo tod'o o Contracto de Emprestio1o' a
lUsco:

1. Em que o DadÇlr não toma algum Riscodo.a
t'lbjcctos. SQ.Pl'l!: q~e recahe o Em!)J:"CsÜtGo,~
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2. 'Se fôl;' celebrado pelo Capitão em viage;,;p
sobre o navio e seus pertence!!, ou sohre o frete,
sem as formalidades prescriptas no artigo 907 ;

5. Recahindo sobre Riscos já tomados por
outrem e sobre objectos já seguros por seu inteiro I

valor.
Em caso de contravenção o Tomador responde

, ~cssoalll1ente ao Dador pelo capital muLuado e
premio, ainda que a consa objecto do Contracto
pereça no tempo e lugar do Risco.

920,

Quando aJg"ns, mas não todos QS Riscos, ou·
hmna parte omente do navio ou da carga, se acllão
seguros, pode conLTuhir-se Empr stimo a B.isco
pelos Riscos ou porçJo não seguros até a concur·
~ençia do SCl\ inteire) v~lQr.

921 •

As. letras de Dinheiro reçebido peJo Capitão
para dcspezas indispensaveis d'o na i~, têem o pri­
lilcgio de letra.s d.e EmpresLimo a Risco, provandQ
(l Dador que o dinheiro foi effectivam,ente empre..
gado em heneficio do Qavio.

_ ~2~.

O Emprestirno a Risco sobre o naVio contrahido
pelo Capitão no lugar do do~icilio aos donos sem
l;\utotisaçüQ ~scriptí\ destes, l)ruduz acç.."lo ~ priY'"
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legio sóménte na parte que O Capitão possa tcp nQ

navio e frete.; e não obriga os donos, ainda mes­
mo no caso elo Capitão pretender provar que o
dinheiro foi applicado a beneficio da Embarcação.

923•

o. Daelor a Risco que col1eciado com o Capitão
~esar os ArmadOJ,'es oü Carregadores, he' responsa­
vel p~ra com clles por todas as perdas e daronos
como Devedor,llrincipaf, e c~mette crime de
cstellionato.

COl))mette Cf\me de es.tellion,atQo Toroa.dor que
pedir Dinheiro ~ Risco sobre casco e pertences da
Erobaf'caçãO, a~ém do seu valor verdadeiro, ou so­
pJ;e eífeilos que t;lão forem carregados~

No caso de veriUcação de Risco, he resp.onsavel.
ao. Dadorpclo pa,gamento do capital'c premio.

Se o. Co~}tracto tiver sid,o, endossado a terceiro
çom recebimento do valor ~ o Dador incorre no
J,Desmo crime próvando-!;e que foi sabedor; e fica

~olidariamente responsavel pelo pagamenlo de
l)rincipal,e premio.

925.~

. Não estando fixado no Con,tracto o tempo dos.
Riscos, começaráõ a correr e acabaráõ no mesmo.
te po e lugar, e pela mesma forma que priw

~i~Jião e acabéiQ nos C()ntraCl?S de Seguro_
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..

Se o Contracto n,io contem alguma excepç~o

á cerca do Riscos tomados pc10 DlJdor do dinhei:",
1'0, elle responde por todos Os Ri cos Maritimos,
.qne as Companhias de Seguro costnmão tomar
sobre sí.

92 7.

Não precedendo aj nste em contrario, o Dador'
conserva seus direitos integros contra O TomndOl',
ainda mesmo nos casos em que a perda ou damno
da cousa objecto do Risco provenha de alguma­
das seguintes causas:

1, Vicio intrínseco. da consa ;
2. Rebeldia de PatrClo ou da equip~gcm nos

'tnesmos casos, e nos mesmos termos em que por
ella responde o Segurador ( art. 998, n°-12. ) ;

. 3. Por ter-se empregado o navio em contra­
bando.

Não se reputa caso fortuito o dumno. que pro...
vém de yitÃo. proprio da Emharcação, ou de fac...
to ou negHgencia do Capitüo ou dos Carregado..
res, 'salva a clausula em contrario.
'.

.9.~~·
,to ...

O Dador a Risco sobre fazendas carregadas em
navio designado no Contracto não responde psi
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perda des~as fazendas, ainda mesmo acontecid~

pOl' perigo de mar, se tiverem sido recarregadas
ll'oUtro navio; salvo prov~nc1o-se legitirilamente
que a D'aldcação tivera lugar por força maior.

-9:)0.

-Em caso de'sinistro.. salvando-se alguns etreitos-
objecto do Risco, a obrigaç<:lo do pagamento de
dinheiro a Risco fica reduzida ao valor dos mesmos
objectos sóme~te.

. • O Dador neste taso tem direit~ para ser pago
de principal e premio por esse mesmo vatoI,' até

onde alcançar, deduzidas as dcspe,~as de sa1vados.

931 •

Havendo sobre o mesmo objecto hum Coutracto,
de Ri co e hum Contracto de Seguro, o producto
dos efFeitos salvos será dividido entre o Segurador
e'o Dador a Risco pelo set1 capital súmente na pro­
porção de seus respectivos interesses.

932•

O privilegio do Dador a Ris'"'O sobre o navio
comprehendc não só os'fragmentos naufragos do
casco e pertences, mas tambem as fazendas salvas,
e o frete dell:.s adquirido, deduzidàs as despezas
de ialvados e soldadas devidas poz: essa viagem!
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:g33.

'Se ao teml)b do sillistro paNe àosefi'eitos objecto
'doRisco estiverem 'já em terra; a perda sobrevinda
por conta do Dador será. reduzida ,ao que ficasse
no navio: as fazendas salvas transportadas em
\)ut1'o navi/) correnl por conta da mesmo Dado.r.

954.
Se o Contracto a Risco éomprehendel' naYio

targa, as fazendas conservadas são hypotheca do
Dador, 'ainda que o navio pereça de volta.

O mesmo he vicc ve1'sa quando o navio se salva
'e as fazendas l)~ceccm.

9j~·

Âcontecendl:>'presa on desastre de mar ao navio
'ou fazendas objecto do Risco, o Tomador deve
noticiar ao Dador o acontecido apenas chegue tal
\lOva ao sen conhecimento-o -

Achando-se a esse tempo o Tomador no navio
ou proximo, aos objectos sobre 'que recahio o Em­
prestimo, he obrigado a empreg-ar na sna recla.:.
fiação, cobrança., e salvação, todas as diligencias
proprias de hlln~ admini trador exacto, pena de
responder por perdas e d~mnos.

, 936.

, Aquelle ql1e, no caso de v~raç5t? ou nanfl'agio,
pagar di ida' que I nh~lo prcferencia ás que rc­

39
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snltãó do EmpresLimo a Risco, fica suhrogadoern
todos os direitos e acções- do Credor pr' mitivo.

937'

He livre aos Contrahentcs estipular 'o premio
na quantidade e modo de pagamento que bem

, lhes parecer: huma 'Vez concordado, a. superve­
niencia de Risco não dá direito a e.xigencia de oug­
mento de premio, salvo se no Contracto Ol.llra
.cousa for acordada.

938. .

·l\ão estando .,fixada a época do pugament~,

este será reputado vencido u!)enas tiverem cessado
os Riscos.

Desse dia em diante correm para o Dador os
)uros da lei sobre 'o capi'tal e, preínio no caso de
mora.

Esta só póde provar-se pelo protesto (art. 910).

9~9'

Se o ContI'acto de Risco não' he expresso por
ida e volta, ou só por ida ou volta, ou por huma
e outra, o pagamento, tratando-s€ ele fazendas,
deve cifeiLuar-se no lugar do desLino das mesmas
segundo o Fretamento' ou Conheci~ento.

Recahindo sobre o navio sómente , entende-se
\

de ida; e o pagamento deve verificar-se dentTo em

dou'S IDeíles ~ se o na"Vio não apparelha de volta.
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9~0.

O' Dador de dinh iro' adquire hypotheca. no
objecto sobre que recahc o Emprestimo , fica Sll­

geito a perder todo o direito á somma mutuada,
perecendo o objecto hypdthecado no tempo c lu­
gar e pelo Riscos convencionados; e só tem' dir~il(}.
ao embolsa de principaI e Eremio no caso de evento­
feliZ'.

9.4 1.

Incumbe ao Tomador provar a perda, e j nsli­
ficar que os effeitos obje lo do Emprestimo exis­
tião na Embarcação na occasião do sinistro.

94 2 •

Occorrendo questão sobre (). Contracto de Risco
ein casos omissos De le Tilulo, ma prevenidos no
Titulo - DOS SEGUROS MAlllTlMOS - e viu Vl'/'sa,

3 legislação expressa regerá o caso omisso, não
endo obstaliva da essencia respectiva de cada..

qualquer dos Contra<;tos.
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TITULO VIU.

DOs.. s.$GUnOS MAm;rn.rO •

CAPrTUI;.O· PRI1'lEmO.

~ natureza· eform.a do CootraGto de Segtu'o Mal'ili-mo-,

943.'
O Contracto,. de Segtlro M-a,ritimo ,. pelo qual

o Segurador se obrig~ a indemnisar o Segurado.
€ontra certos e designados perigos e perdas, rece·
bendo hum premio equivalente ao risco que corre,
só pode pro~ar.,..se por··instrl1mento escripto deno­
mi.nado Apolice rte Seguro.

Subsiste ,. porém, e começa- a obrigar ambas as
partes, desde o momento em que o Segurador
assigna a Il!inuta apresentada pelo Segurado, ain­
da que nessa occasião, se rui,o faça entrega da Apo..
llce. .

. Todas as Apolices d€ Segul'~ devem ser litteral-.
~ente transct:iptas. no Registo Publico. do Com..
~erclO ..,

f../-, 9,j.'q·

A Apolice de, Segmo deve conter:
J. OS nomes e domicilios do Segurador ou Se-o

~~1Xa.dot:es " e dQ, Sc"urado ;, e decIi:l..ra~ã(), dest~sl::
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egura por sua conta ou por commissão : o no~

me do Commettcnte pôde omittir-se ;
2. O nome, classe, bandeira, e matricula da

navio, e o nome do Ga pitão;
3. A natureza e qualidade do objecto seguro,

e o seu valor fixo ou e limado;
"t,. O lugar "óde as mercadorias farão, deviào,~

~u devão 5er carregadas; .
5. Os portos ou ancoradouros, onde o navio

deve carregar e desearI'egll.~ , e aquelles onde deva.
tocar por escala;

6. O porto donde (), navio parLio , ou d~via ,
~u deve partir, e a época da partida;

;. Especificação indivIdual de todos os riscoS'
fIue o Segurador toma sobre si ; .

8. O tempo e o lugar em que os riscos devem
começar e acabar;

9. O premio do Seg\lrO, e () lugar, época e
I forma do pagamenLo.;

10. O tempo, lugar, e forma do pagament~

no caso de. sinistro. ;
11 . ..A-olausnla de sugeit3:r-se á decisão fie Jui­

zes Arbitros sobre as questões que possão occor~

reI' , se neHa se convier;
12. .A. daLa da celebJ;acão do Contracto, que

deve ser a mesma da mi~uta, e aS!iignatura do
Segurador 011 Seguradores;

13.. Todas as mais condições licitas que $e

:Aju~tatem,
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945.
-,

Sendo díversos os Seguradores, cada hum de"e
declarar antes da sua assignatnra a data em que
assigna , e aquantia por que se obriga.

Assigriando sem esta declaração, ficão todos
solidariamente responsaveis, e por todo o vàlol'
seguro, desde a data da Apolice.

9{~6.

As minutas de Seguro devém conter todas as
declaral;ões, clausulas e condições do SegRro,
e ser assignadas pelo Segurado e pelo Segurador.

O ~ _~llrado póde exigir do Segurador, no acto
da entrega da minuta, que este assigne outro
exemplar em tudo igual para ficar em seu poder.

9{i7'

'Ignorando o Segurado a especie de fazendas que
devão ser carregadas, oü não tendo certeza do
navio em que o devão ser, póde effeitnar valida­
mente o Seguro debaixo do nome generico - Fa­
zendas - no primeiro caso, e - sobre navio ou
navios - no segundo.

918:

Effeit'nando-se o Seguro deb:;).ixo do. nome ge­
nerico --Fazendas - o Segurado fica obrigado a
provar, se houver sinistro, que effeclivamente



DUS SEGliROS i\I.\R1TDroS.

forão embarcadas as fazendas que valião a quantia
declarada na Apolicc.. .

·Se o·Seguro se fizer sobrc navio ou 11al: ioS" , será
o Seg rado obrigado a provar, no caso de sinis­
tI'O , que as fazendas seguras farão ffi ctivamcnte
embarcadas na navio que soíIreu o sinistro.

g~g.

A designação geral- Fazcndas - não compre­
hende moeda de qualidade alguma, nem ouro ou
prataem pó ou barras, brilhantes, diamantes,
perolas ou joias , nem mnuil;ões de guerra.

g50.

Suscitando-se duvidas sobre a inteIligencia das
clausulas e condições do Contracto anLes da en­
trega da Apolice, seráõ decididas pela minuta
apresentada pe16 Segurado, e por outros quae ~

quer documentos escriptos. que poderem exisLir,
pelos exh'uctos do livro do Corretor que houve!'
intervindo no Contracto, ou por testemunhas qne
tiverem sido presentes. .

Fica entendido, porém, que se a duvida versar
~obre admissão ou regeição de ãIguma clausula
IUcerta O,H omissa na min,uta , nenhuma alteração
he admi sireI sem consenLünento unanim~ de
ambas as partes.
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Não se podendo as partes acordat amígavel:.
'mente, entende-se que o Seguro foi feito na mes­
ma forma que todos o Seguros costumão fazer-se
no lugar do Contracto em casos semelhantes; e
debaixo deste principio será. a qliestão decidida
por arbitro.

952 ,

Offerecendo....se duvida sobre a inte1Hgeniia da
Apolice depois de assignada , as palavras nella es­
criptas de l'etra de mão terá'õ moís força que a8
.,
Impressas.

E:m caso de ambignidade ná significação de aI·
guma palavra ou clausula, 0<10 se podendo esta
decidir pelas bases estabe~ecidas no artigo )58, a
~nterpretação sedt sempre contra a part"c que a fet
ín erir..

A c1atistI1a de fazer escala não comprehendc a
faculdade de carregar e descarregar fazendas, ('
esta condição não fôr expressa na Apolice.

954.

As Apolices de Seguro são ~ansferiveis e exigi­
,'eis; por via de endossos, succedcndo o End9S-'
fiado em todo os diréitos e accões do Segurado" .
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955.

oSeguro he nuBo :
I. R cahindo sobre algum dos objectos pro­

hiliidos no artigo 967;
2. Sco"lpre que se provar fraude por alguma

das parles;
3. Quando o objecto do S guro não chega a

pôr-se cíFectivamente e~n risco;
4. Provundo-se que o navio sarno antes da

época designa la na _\.police, ou que se demorou
depois extraordinariamente por facto sen, e sem
tur sido impedido por for~a maior invencivel ; .

5. Recahindo o Segnro sobre objectos já segLl~

ros no seu int iro valor, por igual tempo e pelos
mesmos riscos :' se o primeiro Seg'uro não tiver
comprehendiuo o valor da cousa por inteiro,
houver sido feito por meno tempo, on com
excepção de riscos, o seg'mdo Segnro fica va­
léndo na parte, e pelo tempo e risco não segu­
rados;

6. O Seguro de lucro esperado na parte, cuja
verificação não pode liquidamcnte provar-se ;

)' obre objectos que na data da celebração
do Contracto se acha\'ão já perdidos 011 sa1,0 ,
ha,endo presumpção de que o Sogu'rado ou o Se·
gnrndor podia tc'r noticia do evento ao tempo em
que se ell'cituon o. Seguro.
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Existe está presumpção provando-se por algu­
ma forma. que a noticia podia ter chegado ao
lugar em que se fez o Seguro, ou áquelle d'onde
se expedio a ordem 15ara eHe se effeituar , ao tempo
da data da Apolice; .

956.

Só existe frande para effeito de annullar o Se·
guro, quando o Segurado:

1. Occulta a verdade;
2. Diz o que não he verddde;
5. Faz declal'ação erronea, calando, falsifi­

tando, ou alterando factos 011 circunstancias,
ou produzindo factos ou circunstanci1s não exis­
tentes, de tal natureza e importancia que a

não se terem occulLado, falsificado on. produ­
zido ,os Seguradores ou não uouverão admittido
o Seguro, ou o terlão effcitnado debaixo de pre­
mio maior e mais restl'Íctas condições.

957.
NãO tem lugar esta presumpção se a Apolice

tiver a clausula-perdido ou não pel'dido-on-so,
b7'e boas ou mds novas.-

Em taes casos o Segmo só póde ser anuuHado
provando-se indicios ,;ehementes da existencia de
fraude.

958.

Exi tindo fraude da parte do Segurado, além
da nullidade do Seguro, serú condemnado a per-
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der o premio estipulado, e a pagar ao Segurador
o valor da cousa segura.

Se a fraude estiver da parte do Segurador, será
este condemnado a retornar o premio recebido, e
npagar ao Segurado o valor declarado na A.police.

959.

Â decisão de facto cm todos os casos dos tres.
artigos precedentes sobre que se mover dM"ida
em Juizo, aiuda que a Apolice contenha a clausu~

la de submissão ao Juizo de arbitros, he da pl'Íva­
liva competencia do J ury COIDmercial.

960.

A desviação voluntaria da derrota da viagem
ou alteração na ordem das escalas, que não fôr
obrigada por urgente necesidade Oll por força
maior, annulla o Seguro pelo resto da viagem.

96 1.

• Se o navio tiyer varios pontos de escala d;esigna­
dos na Apolice, he licito ao Segmado alterar <l'

ordem das escalas: mas em tal caso Ó póde escu­
tar hum unico porto dos especificados.

962 .

o Seguro sopre dinheiro a risco he nulIo se na
Apolice se nào expressa;



5115 DOS SEGUROS MARlTIMOS.

1. O nome do navio, e o do Capitão, e To­
mador;

2. Qllaes OS riscos que °Dador exceptuou e
o Tomador quer segurar; ou qual a sornma exce·

dentc á hypotheca sobre que rec:lhc ° Seguro;
3. Se as quaRtia s emprestadas for'- o emprega­

das em concertos, ou outras despezas necessarias
do navio no lugar da ca.rga 9U em algVID 0l\tro
:porto de arribada forçada. '

963.

Tendo-se etreitnado sem fraude divers.os.. Seglh
1'0S obre o mesmo objecto, subsistirú unicamen­
te o mais antigo na data.

Os Segurad9res são obrigados a restituir o pre­
mio recebido, e têem direito para exiô'ir do Seguj
:rado meio p.0r cento elo. valor total s~guro..

,

964..
No .caso, porém, ele;provar-se fraude, além da

~ullidade de todos os Seguros, o Segurado será
~brigado a pagar o premio por inteiro a todos o~

Seguradores, e o ,:alor declarado na Apolice a~

primeiro.

965.

Em todos os casos em que o Seguro se annuIlar
por facto q~e não provenha do Segurador, D~rn.

de for~a maior, se o objecto seg,uro chegar a pôr,,:
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se em risco, o Segurador tem direito ao premio
por inteiro.
. J.\ão se Lendo chega o a r (' ri"co, sú tem

aCI;ão para exigir meio por ceuLo do ,dar segara.

CAPIT LO II.

pas cousas que podem ser objecto de Seguro l\laritimo.

966.

Póde ser objecto de S guro Marítimo todo e
qualquer intcr sse appreciave1 a dinheiro xpo to
a algum risco de mpr que não fôr cx.pJ essamente

fl'ohibido pela le~.

,967'

Süo objectos sohre que' não pódc recahir S('O'uro:
I. Cou!'as cnjo trafico he illicilo p('la leis do

Impe '0, e os na"io NacionaE's ou ESll'angeiros
que se '('mpregal'em no sen transporle ;

2. A \ id, de alguma pessoa;
3. Soldada' a vencer do iestre da Embarca~

ç,io, ou das genles da lripula~áo ; ,

4· l\J.vios ou fazendas hyp')t )ccadas por con·
tracto de risco pelo seu vaior inteiro, e sem ex­
Ccp';ão de risco ou tempo.

968.

Não estando o navio ou fazendas hypothecadas

~o.~ ~l~teiro ao emp estimo d risco, ou. lendo-se
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nesse contracto exceptuado algum risco, o Toma­
dor pode' segnrar a demasia não seg-ura, e as ava­
rias a que possa e tal' sugeita, e os riscos excep­
t~ados que o Daqor não quiz tomar.

o Segurador pode resegurar por outros Segura.
dores os mesmos objectos que elle tiver segurado,
com as mesmas ou dilferentes condições" e po~

igu~l, maior ou menOr premio.

970 •

Náo se declarando na Apolic€ de Seguro de di·
nheiro a risco, se o Seguro comprehende ,o capi.
tal e o premio, entende-se que comprehende só
o capital. -

971.

Póde segurar-se navio, fazendas, e frete na
mesma Apolice: mas em taes Seguros he indis­
pcnsavel designar-se especificamente o valor par­
ticular- de cada objecto, pena de nullid<\de do
Seguro na parte relativa aos objectos englobados.

97 2 •

Declarando-se g-enericamente na Apolice que
se segura o navio sem outra alguma ei5pecificação,
entende-se que o Segnro comprehende o casco e

tQdos os pertences da Embarcação, aprestos, appa-
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relhos , mastreação e velame, lanchas, escaleres,
botes, utensilios, e vitualhas ou provisões; mas
em nenhum caso os fretes.

973.

As Apolices de Seguro por ida e volta cobrem
osriicos seguros que sobrevierem dnrante as esta­
dias intcrmedias, ainda que esta clausula seja
omissa.

CAPITULO III.

Da avaliação dos objcct s segul'O .

9~ ~.

O v~lor do objecto do Seguro deve ser fixado
na Apolir.e em quantia certa, sempre que o e~

gmado tiver delle conhecimento exacto.
Nos Seguros de navios, esta declaração he es­

sencialmente necessaria , pena de nullidade.
lIas Seguro' sobre fazendas, não tendo o Segll'"l

rador conhecimento exacto do seu ,'erdad 'ro
preço, he sufficiente q e,.o valor ~e declare por
estimativa; e pode até mesmo dei ar de declarar-se
o valor estimado, fazendo- se o Sp.guro a razão de
tantos por cento de premio sobre o ,'alor da
mercadorias seguras.
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975.

o v<'I10r declar::ido na ApoIice, sendo fixo, será

considerado em ;uiz coo 10 aj IlSI,ldo e admitlido

entre ambclS as parte', e p.lra toeIos os eífeilos
do Segllro;
, Ao Segurado nunca he licito contestar este va­

lor; os Segnrauores so seráõ admil.til1os a re­
clamar contra elle no unico caso de opporem que
a cousa segura valia ao tempo do contracto me­

nos metade do preço em que o Segurado a (JS·

timou.
Me mo neste caso não será ad issivel a recla­

mação, se tendo-se effeituado Seguro de navio no
porto de sua matric lIa, ou de merca odas 00 lu­
garda carga, os Segurat or s não iverem protes­
tado contra a le '·0 do vah ' llXO decldr(\(l~ na Apo­
liçc dentro de dez dia ti 'pois que o navio se fizer

á véla, com iutilla(~ãodo Segurado.

976.

Se a reclamaçiio fôr aelmittida; incumbe a09

Seguradores mo"trar flor todos os meio§ d prova
admissiveis em Commcrcio que o valor fixo decla­

rado na Apolice he lesivo, e teráõ direito de. exi·

gir do Segnrado, para ajudar a sua prova, que
produza em Juizo os documentos ou razões CID que

I

fundou o caku o d.. sua avalia-eào•.
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o Seaurado que se negar a esta requisição,
gr.m contra si presumpl~ão de ter procedido com
fraude. . '

977·

Não se tendo fixado na ApoUce o valor do Se':'
gnro, será e te determinado pelo preço (la com­
pra elas mercaàol'i,lS, angrnentado da's despczas
que estüs tiverem feito até o embarque, e mais (:)
premio do Seguro com os juros da lei que o pre­
mio Ll\er vencido do dia em qne fôr pago até O

da avaliação, pOI' forma que no caso de perda to­
tal, o Segurado seja, embolsado de todo o valor
exposto ao risco , nada mail! e ,nada menooS.

o valor do Seguro sobre fretes a vencer. , veri­
ilca-se pela carta de fretamento, ou pelos conhe­
cimentos, e pelo manifesto cumulativamente el~
ambos os casos. . '

979·

, O valor do Seguro sobre dinheiro a risco pro...
va-se pelo @ontracto originàl.

..
980.

O "aIor de mercadorias provenientes de fahri­
cas ou fazendas do SCnaurado, avalia-se pelo preço
·que as mesmas, sendo .vendidas, podiáo ~er oh­

41
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tido no lugàr do embarque, augmentado na for.
ma do artigo 977.

981 • ,
As fazendas adquiridas por troca, estimão-se

pelo preco, que poderião obter no mercado do lu­
gar da descarga aquellas que por ellas se trocárão
augmentado na forma do artigo 9~7'

982.

b Incro esperado avalia-se por pn:~cos cOl'ren­
tes provados por cerHficados de Corretol'es, ou por
declaracõe.s de louvados, de que re-l1lte o' cal.,
euIo dos ganhos 'ql1e o ''=eguradorazo«;-elmentepo­
{leria obter se as fazendas chegassem a salvamento
ao lugar do destino.

983•
As avaliações em Sp.guros f<'itos sobre moed~

estrangeira fazem-se reduzindo estas ao valor da
inoeda corrente no lmperio pelo curso que o
cambio tinha na data da Apolice'.

984.
o Segurador cm nenhum caso póde obrigar o

Segurado a vender os objectos do Seguro para til
xar o seu valor.

985.

Sempre que se provar qne o Se~nrado- pro'ce­
den com fraude na decluracão do valor fixado f}B

I ~ I ..
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Apolice, ou na que postel'iormente .fizcr no caso
d se não tcr fixad ,os Segurqdorc:; teem direi lo

de pedir qne seja condemnado a pagar-lhes o du..
pio do premio estipulado além do que tiver ou
de"er ter pago.

Adeclaração de frallde só pode ter lugar .quando
se pro\'ar [ue o valor do genero seguro he menos
metade do queelle verdadeiramente valia ao t mpo
do contl'acto, ou da compra das mercadorias.

O julgamento em taes casos hv da privativa
competencia do'J ury Co.mmercÍal.

986.

A clausula i~sorta na Apolice - vaI/ta mais oQ.
valha I1leltOS - não releva o Se 'nrado da condem-

"
llação por fraude, nem póde ser valiosa semvre
qne se pro\'ar que o objecto segmo valia .m.eI1,OS
{.Uetadc que o preço 6,xado na Apolice~

CAPITULO IV.

Do começo t: fim dos riscos..

987.

'Não constando da Apolice do Seguro <? tempo­
em que os riscos devem comecar e acabar, os ris­
cos de ~eguro sobre navio principiúo a correr por
conta do Segurador desue o momento em que sns­
pen~er a 5\1a primeira ,meora para velejar ~ e ter-
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rnin:.io drpois que tiver dado fundo e amarrado,
denITo do porLo do seu destino, no lu~al' que ahi
fôr designado para descarregar, se levar carga,
ou nQ .lugar em que d{:r fundo e amarrÇlr , indo

em lastro.

Sl1gurand<,>-se o navio por ida e ,'alta., 0,11 por
,:Dais de h l1m:,l viagem, os risco5 correm sem iD~

t'erru\).ção desde o c~meço d~ pril,Ueiri;l viagem até
o fim da ultima. ' .

989·

No.s Seguros de navios por estada em algum,

Porto, os 'riscos eomec<1o a cerreI' desde que o, )

navio dá fundo e se amarra no mesmo porto,
e findflo desde o momento em que suspende a
s.ua primeira ancora para seguir viagem.

99°· .

Sendo o Seguro., sohre mercadorias, oS riscO?
têem principio d~sde o momento ~ que as Ca'
2Cndas se começúo a embarcar no cães ou ábeira,
d'aglla do lugar da car~a, e só tf'rminão depois ql'le.

~~<? l)ostas em ten;a a s.~ho, no,lug.ar d.a descarga.

99,1.,

Quando o Seguro de mercadorias he feito por

todo 0, ri~co , o teplpo deste corre,sem intcrr'tll~-:'



DOS SEGUROS MAnITDroS.'

ção , ainda mesmo no c~so de ser o Cnpitão obri­
gado - po'r necessidade a descarregar cm algum
porto de escwa on arribada: e acaba no fim
da iag-em, 011 quando he legalmente rola, ou
O Se~urado da o)'dem para :püQ rcen1barçar. a~

fazçadas.

992 •

Fazendo-se Segnro sobre fazendas a transportar
alternadament~por mar e terra, rio ou canaes "­
am navios, barcos, carros ou bestas, .os riscos
corneção logo que os effeitos lião entregnes no lu­
gar onde devem ser carregados: correm sem in­
terrupção, ainda que os mesmos efl(:~itos sejão
descarregados cm outros l).avios , barcos, carros
ou ~est~s~ e só expirão quando são de carrega~os

c':ll terra a sal~at:t;lento .no lugar do destin~.

993~

o.s risços de Seguro sobre fre~c têe~ o seu co,­
meço desde o momento e ii medida que S[IO rece­
~idas a bordo as fazendas que pagão frete, e ces~Cto

Com a sahida das mesmas fazendas p,lra fóra do
portaló do navio, e á pl'oporção que vão sahindo:
salvo se por ajuste ou por usO' do. pOJ'to o navio fôc
obriRado a receber a carga a beira d'agua , e a pôr
a mesm,a em terra por sua conta,

O ri. co do frete neste caso acompanha 015 Í'ÍSCO$

~~s me~cadorias .•.
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994·

Os perigos de sornrnas mntuadas a risco prin­
cipião é acabão para os Segnradores na mesma.
época, e pela mesma forma que corr.em para o
D3dor.

995.

Nos Seguros'd'e Incro esperado, os riscos aeom·
panhiJo. os perigos das fazendãs re~pectivas.

CAPITULO V.

Das obrigações do Segurador e «lo. S.egtu·udo..

996.

São a cargo do Segurador todas as perdas e dam­
DOS que sobrevierem aos objectos segnros por

perigo e fortuna de mar especi~cadosna Apolice ,
exceptuados unicamente aquelles que não podem
correr por sua conta pela lei, ou por convenção
expressa na Ap<;>lioe.

997·

As partes podem exceptuar os casos de risco
que bem lhes aprouver, fazendo de cada hUll1

expressa menção na Apolice: se nenhum excep·
tnarem, 03 Seguradores respondem por Lo.dos
quantos se acharep-l enunciados na Apolicc 1)01' 1e..

tra de impreDsa.
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99~·

oSegurador não re ponde por damnos 011 ava­
rias que sobeevenh:'io por facto do Segueado, ou
d alguma das causas egninles, e vencerá não
<lbstante o premio pOI' inteiro ~

J. Dcsviaçélo voluntaria da derrota Ol'dinaria
e usu'al da viagem;

2. Alteração vol11ntaria na ordem das escalas
designadas na Apolice, salva a cxcep~ão estabele­
cida no artigo 96 I .

3. Prolongação voluntaria da viagem além do
ultimo porlo fixado na .A police: encurtando-se a
viagem, o S guro surte pleno eU'eito, se o porto
onde ella findai' fôr de escala dêclarada na Apoli­
ce, sem qne o Segurado tenha direito para exigil'
reducção no premio estipulado;

4. Separação e pontanea de comboi, ou de
outro navio armado, tendo-se estipulado na Apo·
lice de ir em Conserva delle ;

5. Diminuição ou derramamento de liquidos;
6. Falta de estiva, ou defeituosa arruma>ão

.da carga;

7, Di~inuição natural de generos que por
sua qualidade são susceptiveis de <ksolnção, di­
minuição, e quebra m pezo, ou medida, p.otre
.0 seu embarque e o desembarque: salvo tendo
estado encalhado o navio, ou tendo sido descarre~

gadas ess~s fazendas por occasião de arribada for­
çada; devendo em taes casos fazer-se declnccão da

>
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diminuicão ordinaria que costuma haver e~ ge­
neros de semelhante natureza;

,8. Quando a mesma diminuicão natural ::Icon·
tecer em grãos, assncar, café, farinhas ~ tabaco',
arroz, queijos, frutas seccas ou verdes, livro cu
papel, e outro~ generos de semelhante natureza,
se a avaria não exceder a dez por cento do valor
segnro: salvo se a Embarcarão tiver estado enca,
lhada, ou as mesmas fazendas tiverem sido des­
carregadas pOl' motivo de arribada forcada, ou o
eontrario se tiver estipulado na Apolice;

9. Damnificação de amarl'aS, mas,tl'eação, ve­
lame, ou Oll tro qnalquer pertence do navio)
procedida do uso ordinario do seu destino;

10. Vicio intrinseco, má qualidad , ou m:\o
acondicioname ltO tio objecto seguro;

ll. Avarias simples /ou particulares, que,
incluida a despeza de documentos justificativos,
-não excederem de tres por cento do valor seguro;

12. Fraude ou rebeldia de Patrão ou da
tripulação, aind.a mesmo que o conlrario se es­
tipule na Apolice, sendo o Seguro feito sobre ob·
jecto de sua propriedade, ou em que elle tenha
algum interesse, na parte deste interesse, ou por
'sua conta;

13. Imperícia do Capitão, da tripulação, ou
de pratico, nos mesmos casos do numero prece­
dente, se este risco expressamente se não tiver

declarado na Apolice por letra de mão.



I)OS SEGUROS :YARITlliOS.

999·
.

Qualquer acto por sua natureza criminoso t.

praticado pelo Capitã~ ou pela tripulação sr5m
consentimento do dono do navio, de que resulta
dumno grave ao navio ou á ca ga, ou a hum ~

outro conjuntamente, he rebeldia.
Eparticularmente existe rebeldia :

I. Quando o Capitão faz contrabando por sua
conta, ou consente que se faça dentro do navio;

. 2. Commerciando o Capitão com o inimigo,
.ainda mesmo que seja eJ1l proveito elo dono do
navio;

3. Cruzando o Capitão, tomando, prezas, ou
exercendo pieataria sem instrucções especiaes, ou
em contravenç -o, alteração, ou excesso das que
tiver recebido;

4· S~ o Capitão quebra arresto ou emQargo
legalmente feito;

5. Sempre que o Capitão infringe alguma lei
ou regulamento de que resulta confisco ao na io
OU carga, on ontro qualquer danlno q~e posstl­
dar lugar a reclamação de avaria grossa;

6. Desviando-se o Capitão da derrota da via ...
gem declarada na Apolice, sem a isso ser compel­
lido por n'ecessidade urgente ou força maior,
sem conhecimento previo do dono do na"io, ou
contra aSSUétS instrucções;



-S3Q 'DOS SEGUROS MA1uTnro!lJ.
-~ ..
'·7' Qu:mdo o Capitão ou a equipagem pre­

judica os donos ou-os Seguraúorcs, fugindo
-com ó navio, . mcttendo-o a pique, abandonan­

. do-o, 011 rouhando-o•

. ,] ODO~

Para ter lugar. a reclamação do Segu ado por
varia grossa procedida de rebeldia, exige-se que

a perda tenha aco~tecido no tempo da duração
dos riscos, embora seja <J. consequencia imme­
diata do acto da rebeldia, ou venha a verificar-se
casualmente on por outro motivo, depois do navio
haver retm~nado ao seu curso devido,'.e ainda
mesma que o navie tenha entrado no porto do
s€u destino, se o darono vier a verificar-se anteS
de ter expirado @ prazo dos riscos; como acon·
tece nos confiscos provenientes de facto criminos9
do Capitão praticado durante a viagem.

1001.

Para poder ter lugar acção por caso de rebel-
.dia he essencialmente necessario que e Capitão
tenha' obrado contra as instruccões do dono do
navio: obrando em conformidade dellas -, ainda
mesmo que ellas sejão contrarias á lei, ou em pre·
juizo de terceiJ.-o, prevarica, mas não commette
reheld{a.

Presl.Uue-se sempre que o Capitão obra contra
a yontade do Dono do navio , quando pratica actos
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crtmmosos pela lei, ou contra as condições dO'
contracto, ainda que seja com 'intuito de procu-
rar-lhe beneficio. .

1002.

Nos casos de fretamento por inteiro, os AJfl'e­
tadores tomão o lugar dos donos do navio, para
oeffeito <?mente de qualincar~se a circunstancia
essencial de tcr sido praticado o acto de rebeldia
contra a vontade do dono.

100-.

Aclausula -livre de aVfl1"ia - liberta os' cgn­
radores das a:varias simples: a clausula -tim'c­
de todas as avarias - desonera-os tambem das
gmssas.

. Nenhuma destas clausulas, 'porém, os isenta
nos casos em qlie tiver lugar o abandono.

100[~.

- os Seguros feitos com a clausula - livre de {lOS­

tilidades- o Segurador he livre se os cffeit05 se­
gurados perecem· ou se deteriorão por effc~ito de
hostilidades.

Ü Seguro neste caso cessa desde que foi retarda­
da a viagem; ou mudada a derrota, por Ca\lSa

das. hostilidades.
1005.

'Contendo o S~uro sobre fazendas a dau, ula
- carregadas em hwn ou mais navios - o gn 'o
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surte todos effeitos, provando-se que as fazendág
segura~ forão carregadas por inteiro em hum só
navio ~ ou por partes em diversas Embarcaçõesi

1606.
, ,

,Sendo necessario baldear-se a carga; depois de
êomeçada a viagem, para Embarcação differente da
que tiver sido desigl;lada na Apolice, por innavega­
bilidade ou por força maior, os riscos continuâo
a correr por conta do Segurador até o navio subs.
tituido chegar ao porle") do destino, ainda mesmo
que tal na io seja de diversa handeira; não sendo
inimigo.

i 007.

Em caso de Seguro sobre emprestirno' a risco
o Ségurador não respond~ por fraude ou negli­
gencia do Tomador.

ll)O8 •

.Aind~ que o Segitrador não responde pelos
damnos que resnltão ao navio por não levar errl
regra os seus docum~ntos_ (art. 737) , esta falta
não o desonera de responder pelos que dahi po­
dem sobrevir á carga; ~alvú ~e esta pertencei' ao
mesmo dono d.o .navio.

1009'
Se expirado o tempo fixado na Apolice Dão

.h uvcr noLiGÍa do navio,. resnme-se perdido dua
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i'ante O tempo designado ná,Apolice, e o Segurado
tem acção para exigir do Segmador a indemnisa...
ção competente.

Se todavia o navio não estiver perdido, ou se v'er
a provar que a perda aconteceu 'depois de ter ex~

pirado o tempo dos riscos, a indemnisação ser!
restituida com os juros da lei.

1010.

Não se tendo fixado na Apolice o prazo em que
tl Segurador deve fazer pagamento ao Segw'ado
'das indemnisações devidas em Caso de sinistros,
sel'á obrigado a pagar dentro de dez dias ulei~ im­
mediatos áquelle em que o Segurado lhe apresen~

tal' sua reclamação devidamente instruida com os
dOGumentos necessarios.

1011.

oSegurado he obrigado a communicar sem c1e­
mora ao Segurador, e, havendo mais de hum, unI­
camente a~ primeiro assignado na Apolice, todas
as noticias que receber de algum sinistro_aconte­
tido ao navio ou á carga, dundo aos Segura o es,
se o exigirem, copias literaes e fieis dos artigos das
car~s do aviso: a omissão do Segurado neste caso
gera contra elle presumpç,ão de má fé ~ e o cons­
titue responsavel por perdas e daronos que dah.i
~oàem resultar aos Seguradores.
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101"2.

Nos casos de.naufragio ou varação, preza ou
arresto hostil de inimigo, o Segurado'he obrigado
a empregar toda a diligencia possivel para salvar
ou reclam~ros objectos seguros sem que para taes
actos se exij'a procuração dos Seguradores.

As despezas em taes casos correm por conta dos
Segmadores ; e o Segurado tem direito para exigir
delles os adiantamentos de dinheiro necessarios
para fazer face ás mesmas, ou reembolso das que
tiver feito, ainda que a sua diligenci:l tenha sido
tua! succedida; fazendo-se a liquidação por arbi­
tros em caso de duvida'.

1013.

Quando o Segurado não póde fazer por si a
devidas declamações, por deverem ter lugar fora
do Imperio ou do seu domicilio, deve nomear para
esse firo competente mandatario , avisando desta
nomeação os Seguradores: feito a nomeação e o
aviso, cessa toda a sua responsabilidade, nem res­
ponde pelos actos do seu mandataI'io, ficando
únicamente ohrigado a fazer cessão aos Seguradol es
das ácções que contra elle competirem sempre que
o exigirem.

,

o Segurado só está obrigado a seguir os terIDOS

da reclama<?ão at(~ a promulgação da Senteqça da
l)fimeira instancia.
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1015.

:555

Em todos os casos aos tres arligos precedentes
~ Segurado he .obrigado a obrar de acordo com os
Segnradores.

Em caso de abandono admittido pelo 'gura-
dores, ou destes tomarem sobre i as diligencias
de salvados on reclamações, cessão todas as sobre­
dilas obrigações do Capitão ou Segurado.

10'16.

o julgamento de hum Tribunal estrang ire',
ainda que baseado pareça em fllndílmentos ma-o
nifestamente inj ustos , ou factos notoriamente fal­
sos ou desfigurados, não desonera o Segurador,
mostrando o Segurado que empregou os meios ao
seu alcance, e produzio as provas que lhe era pos­
sivel obter pal'a prevenir a inj ustiça do j ulga­
mento.

101 7.

A restituição gratuita dos objectos segnros feita
pelos aprezadores , reverte s'emp~e e(U beneficio
dos r"spectivos donos, e nunca i'l favor do Mes tr~
ou d~ outra qualquer pessoa. ~

1(;)18.

Todo o ajuste que se fizer com aprezadores no
alto mar para resgatar objectos seguros he nuIlo,
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~aivo havendo para isso autorisação escripta na
~po ice.

101 9.

Quand@ a repreza do poder do inimigo ou de
piratas fór feita por Embarcação de Guerra, per..:
tcnce aos reprezadores huma o~tava parte do valor
reprezado: se a Embarcação fór pa ,ticular, os re­
prezadores têem direito a huma sexta parte.

1020.

\

O aug-mento de premio estipulado em tempo de
Pili' par', o caso de huma guerra, ou outro qual­
quer: evento que se receia, cuja quota se não te­
.n~ fixado na Apolice, se o evento prevenido che.
gar a rerificar-se, regular-se-ha por arbitros em
caso de contestação, com attcnção ás palavras da
Apolice , e riscos corridos.

1021.

Pagando o Segurador hum damno acontecide fi
cousa segura fica subrogado em todos os direitos
e acções que' ao Segurado competirem contra ter­
ceiro , e o Segurado não póde praticar acto algunl
em prejuizo do direito adquirido dos e uradoresí
pena de responder pelo damno que resultar, e de
incorrer no crime de estellionato.



Dó NAUFRáGIO E SALVÃD~?: 5 "7

tITULO IX.

DO NAUFRAGIO E SA.LVA.DOS~

1022~

Índo O navio a pique, dando á costa, varand
~u encalhando por formá qpe fique por a!gum
tempo innavegavel , considel'a-se ter I1àufragado.

1023.

IJogo que hum navio se acha em éstado de
Naufragio, a ninguem he licito entrar nelle para
alva-lo óu soccorre-Io , ou debaixo dé qualquer

ontro pretexto; em quanto a gente da tripulação
exi te a bordo ~ sem consentimento exilresso dó
Capitão ou de quem shas vezes fizer, debaixo das
penas impostas aos que i:mtrão na casa alheia de
noite sem licença do dono, nos termos e com as
excepções do artigo 209 <.lo Codigo Criminal.

lÚ2[~~

Ninguem póde salvar hlUrl. navio que tiver dado
áco ta ou enc.alhado , nem al'l'ecadar ai fazendas
naufragadas no ~ar ou nas praias, estando pre­
sente o Capitão ,ou quem !1.\8,S vezes fizer, s~m
Consentimento deste.
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lo~5.

'Ioda a pessoa que ti er conhecimento de algum
navio naufragado, Ou da existencia de objectos
naufragas na praia, he obrigado a participar im­
mediatamente' a noticia ao Juii de Paí do districto~

o primeiro que a communicar te~ direito a perce­
ber tres por cento de premio dos effeitos qu~ se
salvarem.

1026•

. O Juiz de Paz respectivo he obrigado debai.lí8
da sua responsabilidade a passar sem demora ao
lugar do naufragio, e a empregar todas as dili~

gencias possiveis para salvar o navio e effeitos nau­
fragas, alugando gent€ por conta dos objectos que
se salvarem, e até compellindo péla força pessoas
qne estiverem em circunstancias de prestar este
serviço, no caso de não achar quem voluntaria­
mente o queir'a fazer.

i027·

O mesmo Jüiz de Paz fará inventariar e pôr eIll
boa gnarda e deposito todos os objectos que se
poderem salvar, ~ procedcl'á á venda dos que
forem necessarios para pagamento de todas as des·
pezas de Salvados,. se não houver c{uem se olfereça
a paga-las immediatamente.

1028.

. Estando presente o Capitão do navio, Dono,
Çonsignatario , ou pessoa competentemente auto-
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risada para receber, ou logo que se apresentar, de
tudo se lhe mandará fazer entrega, pagas as d~s­

pezas.
1029.

Se dentro de seis mezes ninguem se apresentar
para receber, de tudo se fará venda judicial, e o
producto será recolhido aos cofres publicas ·por.
conta de quem pertencer.

O Direito para reclamar dinheiros desta natu­
reza prescreve dentro de dez annos a contar de)
dia em que. entrarem no~.cofres da Nação.

Passando eete prazo Q. deposito ficará oom a na­
tureza de bens vagos para a Nação.

Os objectos pertencentes a inimig~ nunca po..
~em ser re<::lamadQS.

1030.

Se o navio ou obj~ctos naufragados pertence­
~em a esh'angeiros , toda a inspecção do Juiz de
Paz cessa desde que o Consul respectivo se apre­
sentar, por si ou por seus agentes, para diligenciar
o sa~vamento ou arrecadar os salvados.

Se o navio fôr de Guerra Nacional ou Estrange~­

1'0, a ingerencia do Juiz de Paz limita-se a pres­
tar os auxilias e pratica dos actos de sua jurisdic­
ção que lhe furem requeridos, e couberem deu­
\1'0 {ias limites de suas attribuicões..
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10~1.

o Juiz de Pa7,: do districto do lugar onde acon.
tecer algum nal1fragio, ou vierem a praia aI~

guns fragment~s naufragos, he obrigado a dar
fonta ao Tripunal dp C~~mercio respectivo co~

todas as individuacqes do evento e circunstancias. '

qU€ tiverem chegado ao, se~ co~hecimento , e ,das.
medidas por elle tomad~s. .

O 1;'rib~nal levará t1.~d~ ao cQ,nhecimento d~

Govenw , e fa~á ~s a~nuncios c~nvenientes pelos,
J?eriodicos.

ão se d~.ve direito algum de f~zendas naufra·
gas avariadas que se salvarem.

'. .
~033.,

Tendo QC~p~tão ~ a tripulação ~andQ6adoona·
vio, se regressarem a ell~. ~epois, que estiver occu'
pado por pessoas empr,egac{as a ~alva-Io , estas sãO

obrigadas ~ f~er pr?mpta entreg~ do navio e dOi
s,alvados ao. Capitão , Rrest~ndo es~e fiança ao pa·
gamento do (1'1e lhes fÓI' devido P9I' salvados; pena
q,e perderem' o direito que tiverem adquirido a
~stes, e de r~s,ponderem po.r perdas e daJ,nnos.

1034·

Acha
~han

o,-se navio, fragmentos delIe ou carga,
os no-o a1tú ,,~ ou nas costas, qucll1.
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&5 salvar, entregando tud~ immediatamente e sem,
desfalque ao J lliz de Paz do districto respectivo, ou
ao do primeiro lug~ oQde arribar., haverá hum
premio de dez a (;:iRco~nta por cento d~ seu valor.

)035.

As pessoas que fore~ empr6lgadas na serviço de
salvados seráõ genel'osamente pagas.

O salario que vencere~ ~ e bem assim os pre­
mias que s~ deve~em llQS casos em que estes po­
derem ter lugar, seráõ regulados por arbitros ,
tendo-s~ em consideração o p~rigo e natureza do
serviço, a promptidão C~J11 q~e fpi p17cstado, e

fidelidade com que as pessoas empregadas neIle
houverem feito entrega d~s object~s salvos.

AqllelIes contra qnem se provar que commet-­
têrão extravios, não têe~ direito a perceber sa­
Iario ou Rr€~io, ~ ~eráõ proces,sados p0.r ,crime
~e furto. '

1036.,

Todos os que ach&rern alguma cousa naufraga­
da, e a não manifestarem ao Juiz de Paz do dis­
tricto ou aos Officiaes do seu quarteirão, dentro
de linte e quaLro horas, commettem crime de
furto.

1057'

O Capitão e pes oas da t1'ipulação que salvarem
'?:~l ajudarem a salvar o navio, fragmentos ou

• -f' •• •
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carga, têem direito a huma gratificação corres,,:
pQudente ao seu trabalho. e aos perigo~ que ti..

erem,·corrido.

1038.

As questões que s~ moverem ~obre o pagamento
de salvados,. seráõ decididas por Arbitros perante
o Juiz de Direito, do Commcrcio do districto du

l~g~r ~mde tive~ ~c.9I}tecido o naufragio..

1039"

Os objectos salvos ficão especialmente hypoth8­
cados ao pagalDe.o~o de salvados, e de assistenci~

para habilitaÍ- o navio Vara' ~avegar, ou a carga
para ~er transporta.da, com prh:ilegio 'de, preferen,
eia a outra qualquer divida: ~ste privilegio he
subrogado no preço producto da venda.
. Se algu. m anticip r taes pªg~mentos succede
em todos 05 direitos privilegiados do Cred.~r.

1040. .
P 'ovando os Carrega~ores que o naufr.agio pro~

ced 1 de que o navio !5e não, acha.a sufficiente­
~:ne.nte habilitado pa~a naveg,ar quan,é!o emprehea­
deu a viagem, teráõ direito para haver perdas ~

damnos do Armador.
Os Seguradores do navio fazendo igual prova"

ficão ql it ..s da obrigação de pagar o valor do. 5e.._
guro..
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,
Se qualquer Dono, Capitão, Offid'al do nav'o

eu marinheiro, pratico, ou pessoa que for dentro
da Embarcação, naufragár voluntariamente, ou
de qualquer forma destruir a Embarcação de que
fór dono, ou a que pertença, OH de algliroa lha·
beira directa ou indirectamente ordenar ou imi.

"DUal' que i so se faça, além das indemnisaçõcs do
"duplo do darono seráõ punidos com o t ipIo das
penas estabelecidas no artigo 266 do Codigo Cri­
minaI: e se resultar homicídio com as penas d~

arlígo 19 da mesmo Codigo.

TITULO X.

DAS ARRIBA.DAS Fon.ÇAD 5 •
•

1042.
Tõd a entrada de navio em porto ou lugar dls..

tincto dos d terminados para a sua viagem desl·
goada he Arribada forçada.

São 'causa justas de Arribada forçada:
1. Falta dç vivere ou aguada;
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2. Qualquer acCidente acontecido ao navio l
que o impossibilite dê continuar a na:vegar sem
H.sco;

3. Temor funciado de inimigo ou pirata.

lb[~4.

Em qualquer dds casds previstos rio artigó pre­
cedente, ouvidos os priI1cipaes da tr~pulação, e
lançada e às~i~nada a resolução no Diario de Na­
vegação, o Capitão pdderá proceder a Àrribada.

Nesta delinp.ração havendo empate o Mestre terá
voto de qmiljdade. '

Os interessados mi. carga que se acharem á
bordo no acto da deliberação; não poderâõ votar
heBa, mas' podem i)rotestar ; eo seu p~'otesto será
lançado no 1l1eS~O livro em seguimento do termo
que se houver lavr~do. .

1045.

Dentro das primeiras vinte ~ qúatro horas riteis
da entrada no porto de Arribada deve o Cap!tã6
interpôr o competente protesto, deClarando nelle
aS causas que obrigc~rão á Arribada, pena de .fa­
zerem por sua conta as despezas e ~lamnos que
i'e5iuItarem~

loq6.

As despezas occaslonadas peia Arribáda forçada
correm por conta do Armador ou Fretador, coll1
direito regressivo çbntra q' .~m pex:tencer.
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10~7'

Send'o a Arribada legitima, nem o dono nem o
Capitão respondem pelo prejuizoi que podem
resultar á carga ~ sendo illeg' 1, hum e outro são
responsaveis conjuntamente até á concorrencia
do valor do navio e frete..

1048.

Consid ra-se illegitima.a Arribada:
, 1. Se a falta de viveres e aguada proeeder de
J

não haver-se feito provisão necessal'ia segundo o
costume e uso da navegação, ou de haver-se per:­
dido e estraIYado por má arrumação ou desc~üdo,:

ou porqu o Capitão vendesse alguma parte delles ;-
2. Nascendo a rurna do navio de falta de bom

concerto, apercebimento, esquipação, ou má
árrnmacão;

3. Se'o t mor de inimigo ou pirata' não, fM
rund'ado em factos positivos qâe náo deixeui dú·
vidas.

1049.
Só póde autorisar-se a descarga no porto de

Arr'ihada, sendo indi'spensavelmente necessaria
para concerto do navio, ó\i reparo d€ avaria na
carga.

O Capitão neste caso heregponsavel pela guarda
~ CGns€rvacão dos effcitos descarregados,' s~Ivos

Uni~akênt~ os cásos de forcâ inaior. '
. 44
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1050.

A desearga será reputada legal em juizo quan­
do tiver sido autorisada pelo Juiz de Direito do
Commercio, e na sua falta pelo Juiz de Paz do
Districto.

No Estrangeiro compete àos Consules do Impe.
rio dar, a mitorisacão necessaria', e onde os mio. .
houver será 'rcl~querida á autoridade loeal que fôr
:competente.

A carga avariada que houver será reparada ou
vendida, se isso mais convier ~ precedendo com·
pcfente 8utorisação nos termos do artigo prece­
dente.

o CapilãE:> não púde por motivo algum differir
a ~ahida do porto de Arribada, logo que cesse o
motivo della; pena, de re ponder pelas despezas
ulteriores·, e por perdas e damnos resultantes da
domora volllntaria.

'tITULO XI.

DO DAlIINO CAUSADO POR ABALROACAÓ•.
. 11053.

Sendo hum navio abalroado porolltro, odamno,
Ínteiro causado ao navIo abalroado e á sua ca:rg~
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será pago pelo Capitão que por culpa sua ou' da
gente da sua tripulação o tiver causad,o , fazeIldQ~

se a estimação por. arbitradoras'.

1054·

Acontecendo Abalroação por culpa Q-os dons Ca­
pitães, ou das gentes das suas tripulações, cadil
~avio supportará o damno que soffrer. leste caso,
e no do artigo prec-edeute,. os Capitães são res..
ponsaveis para com os donos dos navios e da car­
ga ; ficando salvo áquelles o direito qne poderem
ter contra os Offici!les e gentes da sua tripulação.

lQ55.

Tendo lugar a Abfllroação por accidente pnra~.

mente fortuito, o damno pesa sobre o navio qne
o som'eu. .

1056..

Existe culpa da parte do navio abalroador :
1. Quando bum navio garrapdo sobre o ferro

c.~he sobre o apparelho do outro ancorado ao pé
delle, e lhe causa algum damno;

2. Se hum na,fin fundeado sem gente suffi..
ciente ól bordo, ou ainda que a tenha, estando
mal amarrado comparativamente aos mais navios,
<\balroar e damnH1c~r outTO;

3. Sempre que hum navio por se co1l0car màJ
no~orto, on não guardr.r o lugnr e distancia~ mal,';
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cadas pelos fcgulamf'ntos ou usos do mesmoporlo,
cahil' sobre outro e lhe fizer damoo;' '.. , .

4, Quando o navio á véla abalroa outro que
estú fundeado ;. •

5. Todas as vezes que andando donsnaviosá

'-éla, n~o arriba aqueííe que tem 'vr:nto mais ftwo­
ravel, o.u de me~hormaré: ou, em circunstancias
iguaes: não arribar o que fôr d,e ~en()l' porte;

. 6. Se o ·nao,:io que corre á vela abal!Q:ar o,na~

~io q~le pai~ando não póde desviar-se.

Não ha lugar, aindemnisação" e cada navio deve.
.8upportar o :damno que so(frer :

1. Q,u,and~ ~ Abalroação fôr oJ;>.rigada por/oro
ça maior Ol,l accidente jmpreYist~. e inevitavc1 ;'

2. Se fi' návio abalrQado. podia ter evitaclo a.
Abalroação, arriãndo ou enc.olhepdo a amarra, ou

fazendo, a,lg:u,~a;'Ipa,nobr~, (aeil e- ,sem, risco da sua
parte; . . _

3. 'Quando o. navio abalr<;>fldo estando fun~

deado· e~ po~to n,ão ~iver recolhido, os páos da,

giba e da b<;>jarrona, ~' est,es ~o~'eI? partidt?1i po~
outro l?assa~do. á. vela,. ,

Quando, dons. ou ,ma!s navios se ayresenwo

,~ara en,tr~r e~ .~?rto_ ~e rli.fficil acc~~~o, .0 I~!l~e ;c



achar-mais-desviado deve esper::',r que o mais pro,-
ximo entre no 'PO.I'tO. ' "

D?ndo-se Abalroação na occasi<:lo da entrada '.
presume-se cansada por éulpa do navio que S6,

achava mai.s distanl~, s.alva prova em cont~ariQ..

J059·

Em todo.s os casos de Abalroa:ção será decidido
por perito~ de par~e qe quem esteye.a cldrra.
, No caso destes decl~areIl:\ que não podem de­
clarar com segurança que n,avio fOl'O culpado,
s,offrerá cada hum o damno, q't.e tiver recebido.

1060.

Se a,contecendo. a Abalroação no mar, o navio
abalroado fór obrigado a procl~rar flocto. de arrl­
~ada para poder concertar , e se pet:der nesta der­
rota, a perda c:l.o na~io pre;ume-se .<:a.U8a.d~ pela
ALalroação. . (

. ~06 J.

Toda.s as per~.ils ~esultant~s de Abalroaçf,io .per­
tencem á classe de av:arias parciaes ou 'simples, e
são sllpportadas pelo.s inter(;lssados.
. Exceptuil-s~ o 'unico, caso em que hum navio
pará evitar damno maior de huma Abalroacão im-.
-\.. ! 'oO ~ I l • . r',) .

.mmente, pica as sU,as.ama,rras". ou, cahe.delibera.-
damente sobre oútro navio. .

9s ~amqos que o navio neste caso' solfrer Ol~

ô~ obrigado' a' p~gar: s~ráõ partÜh~(}os pelo na'":,
"'t\ ' llo ;t. (" «,' • ..' ') '"'"
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vio, frete e carga , fazendo-s~ o rateio segundo
as regras de aVê:ll'ia grossa.

TITULO XII.

DO ABâl'mOKo.

r062.

He licito ao Segurado fazer -'1 bandono dos ob·
jectos s~guros, e pedir ao Segurador a indcmnisa­
ção total do. seu, valor nos seguintes casos;

I. Preza, ou arres,to por ordem de Po.Lencia
Estrangeira, q:ue d~lre- m<\is de seis mezes ;

2. Nanfragio, ou outro qualquer desastre de
mar comprehendido na Apolice de (Plce. resulte
ficar o navio innavegavel ;

3. Perda totaJ do objecto seguro, on. deterio­
ração ou damno que importe pelo qlenos meta.-
de do seu valor; .

Lí· Falta de noticia do navio sobre que se. f~~

o Seguro 1 ou em que se embarcárão os effcitos
seguros, pnssado hum anno a contar da sua sa­
hida do ultimo porto de que se tiver recebido no­

ticia.

O Abandono_ neste caso' he admissivel aind.a
.que o Seguro tenha sido r.eito por prazo fixo e li~
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mitado: salvo se os Se~Ul'adores poderem provar
que a perda aconteceu depois de ter expirado o
tempo da sua re pODsabilidade ;

5. Nos casos do artigo 998.

1063.

o Abandono só póde ser feito pelo proprio.
dono, pelo Commissario ou agentc .que cfi'eituou
oSeguí'o, ou por màndatarios com poderes cs·
peciaes.

1064·

o Abandono só he admissivel quando as pel'­
das acontecem depois de começada a viagem,

r ão póde ser parcial: deve comprehender to­
dos os objectos compl'ehendidos na Apolice.

Todavia se na mesma Apolice se tiver segurado
navio e carga, o Abandono póde ter lugar por
hum dos dons ohjectos s6mente (art. 971).

1065.

Não he admissivel o Abaudono por titulo de
inn,a~egabilidade, se o navio, sendo concertado,
pôde sei' posto em estado de continuar a .viagem
até o lugar do destino: salvo se á vista das avalia­
ções legaes a que se deve pro :eder, se vier no co·
nhecimento de que as de pezas do coucerto iro­
~or41rião o. Yêllor do navio no seu -estado de l'uina
li mais outro tanto.
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1066.

No caso de innavegabitidade do navio, ~e o Ca­
pitão não poder fretar outr~ para transportar a
carga ao seu destino (art. 882), os Carregadores
podem fazer Abandono.

. 1067'
Quando nos casos de preza consta que o navio

foi retomado antes de intimado o. Abandono, não
he este admissivel, salvo s€ os damnos' soft'idos
'por cansa da preza, e a despeza ou premio da
rctomadia, importarem mais de metade do valor
Segm'o, ou se em consequencia da repreza os ef­
feitos Seguros tiverem passado a dominio de ler­

ceiro.
1068.

O Abandono d~ navio comprehende os fretes
.das merc·J.dorias que s~ poder~m iálvar, e será
considerado como pertencente aos Seguradores;
salva a preferencia que sobre os mesmos possa
~om1>etir aos Dadores de dinheiro a risço, á equi­
Rugem por suas soldadas vencidas na viagem, e
aps Credores de quantias mutuadas pata habilitar
o navio, ou outras quaesqtler despezas privilegia.
das para a ultima viagem.

1~69., ,
• r t ." ,

O Abandono deve ser intimado, aos Seg'~adore8

dentro de trinta dias a contar ààquel,é éÍn ~tie ~
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egUl'fldo. tiver recebido a noticia do desa tre.

Este termo hc peremptorio e fatal.

10';0.

, falta de prova positiva d'e que o Segurado

. c' sc'cocia do sinistro, presume-se sabida por
~lIc,) olicia desde o momento em que esta se fizel'
noi riu eu rc os Commerciantes do domicilio do

esmo Segurado.

)07 1 •

Kos casos do artigo 1062, § 5, os trinta dias

para intirnaç50 do Abandono principiã<;> a correr

daqnc1Je em qu~ expira o :moo da ultima n(])ticia
do na.. io. .

1072 •

Feita a intimação, o Segurado tem dez dias para
de 'ber r se admitte ou nüo o Abandono. .

';i contestando a intimação nesse prazo; fica

ntendido que admittio o A..bandono.

1073.

Admittido o Abnndono, ou sendo julgado va­
lido em Juizo, o Segurador succede em todos os
direitos e acçõe:l do Segurado, e todos os effeitos .

Segmos fic'- o sendo S lls, com todos os dam~

nos ou intere s s sobr~veniet1;tes de.'tdc o momeutr>

em que se propôz o Abandono.
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I07q·

O- Segifrado he obrigado a fazer ao Segurador
'tod~s as cessões necessaúas.; a entregar-lhe .todos os
titulos., facturas, conhecimentos., e todos e qpacs­
quer papeis respectivos, e a declarar-lh~ debaixo
-~o juramento todos os Seguros que tiver feito, ou
-!Dandado fazer sabre ós objectos ahandonado ,e
as sommas a risco por elle ou de sua conta sobre
os mesmos tomadas, ·de que tiver conhecimento.

Em caso de declaração fi'audulenta, o Sego:"
rado incorre nas-penas de perj trio, fica privado
do direito de todos os eifeitos fa oraveis do Segl~'

1'0, c obrigado a'pagar todas as quantias por ell~

tomadas a risco, ainda que'a pBrda dos objectos
seguros seja total.

1075.

lIuma vez admitlido ou julgado admissivel o
Abandono, mio be licito ao Segurador eximir-se
oa obrigação do pagamento dos eífeitos abando­
D'ados, com a excepção de que os mesmos se achãO
salvos, ainda mesmo que realmente o ·estejão:
ah'o se provar que o Segurado fez o Abandono

tcndp conhecimento do facto, ou depois de tei'
xpirado o tempo dos riscos, casos em que se,

dá fraude.
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TITULO XIII-

DAS AVARIA".

CA PIT LO FRUIEIRO.

Da natureza ti ela sificação das avaria, _

1076•

Toda a perda e darono qne resulta de despezas.
eventuaes e extraordinarias feitas para a. con crva­
ção do navio ou da carga, oU'de ambos simul­
taneamente , durante o tempo dos ris~os , e bem
assim todo c qualquer damno que o na.vio on a
Gàrga soffrer desde o começo até (;) ·fim. dos riscos,
he Avaria.

1077-

Em fana de convençã'o especial das partei , as
Avarias regulão-se pelas disposições seguintes.

10j~.

lIa tres classes' de Ávarias; Ia Ordinaria; 2"

Simples 0\1 partioular; 3" Grossa ou commum._

1079.

As primeiras são supportadas só pelo dono do, . -
naVIo: as segundas fazem a' cargo do Proprietario
do navio Oll carga quecSCi>H:rell o.~amBo, ou occ~~
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sí.ono.u a despeza deHe resu~tante, com acçJo re.....

gressiva contr:~ quem, competi!': a importancia..
das terceiras divide-se proporcionalmente entre a

carga e o navio com seu fi'ete. respectivo.

1680.

São Avaria ordinari"a , todas as despezas reglda-.
l'es e de costume que os Cal~iLães são obrigados a
fazer 'a beneficio, do navio e carga em todos os por­
tos, e durante a. viagem; e· desta natureza são.

I~artic\11arrnente as s.eg·uintcs :

}. Despezas de pilotagem, reboques, e lanchas;·

. 2. Di·reitos de porto, ancoragem; fovtalezas ~

faroes·, &c. .

3. Q,aarentenas';-

[i'- As deteriorações e perdas q'ue ao navio e
seus pert.ences provêem. do, llSO ordin~io do seu'
serviço; ,

5. Deterioração qu.e resultar á cal'ga por defei­
to de arrumação, ou facto de omissão culpavcl do,
Capitão ou da gente da tripulaçêlo , em casos que

não forem eomprehend1dGS 113 Apolice ;
6. Damna. sofI'riqo pelo, Ravio ou seus p.erten­

CeS, que, cOffip'rehendidas as despezas dos dpcu·,

mentos justificativos:, não exceder ~ tres :ror cento

09 v.alor d11 consa d.ama:ipcada',.
I

. 1,08 I.

Sã'o Avarias .simples on particulares todos oS'
damnos a,conteciclos. ao. ru:viq OI.J á carga· por- al...
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gum dos perigos de mar d,~cIal'adosna Apolice, no
lugar dos riscos e dw'unte Otempo d-elles , qne
nllO redondarern cm beneficio commum , e especi~

ficadamente os seguintes:
1. Despezas feita para salvar, beneficiar, ou

preservar de ruína os objectos segnros ;
2. Perda de cabos, ancoras, amarras, vélamc,

mastros, e embarcaçõcs menores do navio, cau­
sada por fortuna de mar, ou para repôr outros
no seu lugar;

3. J)espeza~ de reclamação de. navio ou da car­
ga. quando cada hum destes dOUl5 objectos fôr­
reclamado separadamenle ;

4. Sl,ldadas e susl nto da equipagem do navio
que fôr, detido ou embargado por força maior, se
o fretamento eslirer jnsto por viagem;

5. Augmento de frete e despezas de descarga.
c recarga, quando, declarado o navio innavega­
vel , a~ fazendas são conduzidas ao lugar do des­
tino por differentes' navios;

6. As despezas que o navio fiZCl' para arribar,
em algum porto com o fim de reparar-se ou fazer
provisões, se taes desp(:)zas náo poderem ser qua- .
lificadas de Avarias grossas;

). Perda porb:j1ixa de prcço que padecerem fa­
zendas vendidas pelo Capitão em casos de arribada
forçada para supprimenlo indispensavel do navio;

8. Despezas de munição que o navio gastar
para sua defcMl .cootr" injmigô ou pirata :l e os.
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damnos recebidos por elle ou pela carga no com­
bate•.

9. Damno c~usado por abalroação ao navió
ou á carga;

10. Todos os damnos ou despezas soffddas ou
, causadas pelo navio só , ou só pela carga, durante­
o tempo dos riscos,. que não estiverem nó caso de
seI' qualificadas de Avaria grossa. .

São Avaria grossa e commum todas.as perdas e
despezas que se soffrerem ou fizerem deliberada­
mente para salvar o navio e carga; ou parte della,
de hum perigo maior imminentc; e especialmente
são Avaria grossa os casos de perda segnintes :

1. Tudo o que se dá para resgate do navio e
fazendas aprezadas ;

2. As cousas alijadas para salvação COD1IDum,.

e o damno que do acto de alijamento resultar ao­
navio e ás fazendas restantes a bordo que se sal·
varem;

3. Ancoras, aiJl-arras, cabos, mastros, vélas ,.
e quaesqner aprestos ou apparelhós deliberada­
men'te cortados ou partidos p<:Jr força de véla ,
on abandonados para s3lvação do navio e carga:
porém se taes ohjectos se perdem só por ffeito
de temporal,. a perda he pal,ti€ular do navio.e­
frete.
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4. Os dámnos acontecidos aQ -casco c'perten­
ces do navio que premeditad~menl-escfaz cn-·
calhar pal'a prevenir perdA' maior'" ou 'que fôr
necessario romper para sãlvar a carga; , '

5.. De p zas f itas p'i1~a pô~ a 'nado (). '1Iavio
que deliberadum,ente se fez Gncalhar para evítar

• durono lll;lior ; .

6. Damnos fcito determinadamcnte ao Dé'lvio
p~ra facilitar a e acnáção de a~, e as dcteriora~

çócs que por e- a operação soffrer alguma part da
carga;

7. Despezas de trata~nent0 , curativo, e in­
demnisações da gente da tripulação fcrida ou mu­
tilada em defeza do navio;

8. Indemnisação ou resgate de algum. indi\'i­
tino da tripulação mandado ao mar ou á t rra
em serviço do navio ou da carga, e nessa occa­
sião ,capturado;

9· Soldadas e sustento da equipagem durante
arribada forçada;

LO. Despe~as de pilotagerne direitos de porto,
ancoragem, faróes, c., da entrada, estada, c
sahida em porto ue arribada f@ycada .

> '

11. Alugueis de armazens em que fôr neces-
sario depositar as fazendas que não poderem ser
conservadas a bordo durante o coucerto do navio
em porto de arribada ferçada, e as que nessa: occa­
sião se fizerem com a descarga e recarga das mes-
tnas f'lzcll.das ;' .
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12. Dcspezas de descarga para aliviar o navio

a fim de poder entrar em algnm porto, ancora­

uOllro , enseada, on bnhia , obrigado por temIJes­
tade ou pet'seguição de inimigo, e os damoos que
resultarem ás fazendas depositadas .nos transpor­

tes em que para esse fim forem embarcadas;

15. Despezas de reclamação' simultaneamente
de navio e carga aprezados , fcita pelo Capitéio no
Juizo de primeira iristancia , aiuda que o exilo não

seja feliz, e as soldadas e sustento do Capitão c tri­

pulação durante o tempo da mesma reclamação;
14. Soldadas e sust uto do Capitão e tripula­

ção, se o navio depois da viagem comcçadn hc
obrigado a suspende-la por ardeln de Potencia es·

trangeira , ou por supcrvenicnCiil de guerra por
todo o tempo que dccorl'e~até se romper a viagem

(art. '799).
15. O premio de empreslímo a risco tomado

para fazer face ás despcztls .de Avaria 'grossa;
16. O premio do Seguro de Avarias grossas,

não se tendo tomac1o dinheiro a risco, para solve­
Jas, ou da parte para que se mio tivcr tOlnac1o 1

] '7. O frete de fazendas alijadas para aligeirar
ó navio, on vendidas para despezas ncce3sarias em
(;aSQS de arribada forçada; . . .

18. Quantias pagas 8 mrvios ou barcos, Pilo­
tos ou Praticos , para guiarem a bom porlo o· na­

,'io que "e acha em perigo: e a:> que sc pagarem

para c:onduzír pan bordo. e. iguaes oircunslan'
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cias, ancoras, ama-rras, mantimentos, aguadas,
ou outro alg,um soccorro ;

19. Ag custas judiciacs que se parrarem para
regular as A.varias grossàs , c as commissões de fa2

ZCl' a partilha ou rateio.

1083.

o Capitão sempre que fôr nece~sario prnticur
algum acto de que possa resultar avaria grossa,
he obrigado a consultar os Omci' c:> da Embarca­
ção, ~ do comelho que se tomar far:i la l"lr cOm·
petente acta as ignada por todos no Diario da
Navegação.

Mas independente do que parecer aos Officiaes,
poderá o Capitão obrar o que julgar mais com'e·
niente, debaixo de sua responsabilidade.

1084·

Quando fór indispensavel lançar-se ao mar al­
guma parte da carga, deve começar-se pelas mel'.

cadorias e effeitos que estiverem em cima do CDU,

vez; dCp'ois seraõ alijadas as mais pesad3.s e de
meu,Os valor; e em classe igual as que estiverem
na coberta .. e mais á mão, fazendo-se toda a di­
ligencia possivel para tomar uota das marca·s e
numeros dos volumes ulijad03.

Lj.6
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1085.

Em seguiJl~ento da acta-da deliberação que se
hOllver tomado para o illijatnento, se lançará
declaração bem espccifica,da das fazendas lançadas
ao mar; e se algufll damnQ tiver resultado ao na­
vio ou ácarga remariesce~~e, no acto do alijamento
será este accidente tamhem oeclarado.

108.6;

Chegando o navio ~ salvamento; o Capitão he
tlbrigado a fater ós seps protestos. no primeiro
porto onde entrar dentro de vinté e quatro horas
uteis, e a j uslificar a necessidade da medida toma-

·da perante a autoridade local competente, pena
de responder pelos daronos que resultarem da 5U,

omissão.

Se em razão de baixos ou banC06 de area conhe­
cidos, o navio não poder sahir do lugar da partida
com a carga inteira, nem chegar ao porro.do des­
tino sem descarregar parte da carga em' barcos,
estas despezas são Avaria ordinaria, salvo se na
earta de frete ou nos conhecimentos hOll,ver esti­
pulação ~ontraria.

1088.

As damnificaçães que soffrerem fazendas postas
a.bordo de harco~ para a qa conducção 6rdi~iat
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ou em E:aso de perigo, serao reguladas pelas
disposições e5tabelecidas neste Capitulo que lhes.
forem applica"eis , segundo as divers~s causai. d~
que o cla.~no re~\Ütar.

CAPITULO II.

DA Liquidação, Repartição, e Contribuição <ta.
Avaria gl'ossa.•

1089.

ALiquidação e Partill~a ou l\:'lteio das A"arias
grossas será verific:lc1a no porto. da ~Lltrega da
c\lrgu; todavia, quando por perigos acontecic1os

\ depois da sabida, o navio he obrigado a regr~ssar

ao porto da' carga as despezas necessarias para.
reparar- os dumnos soffridos podem ahi Sel' ajuS"'!.
tados por Avaria grossa, se eUf\ existir

l09p..

Nenhum darono soffrido Ifelo, navio ou carga.
será considerado com a natureza de Avaria a cargo
de terceiros' , se não tiver sido previ:lmente exami·
nado por peritos, que <leb'aixo de juramento de­
clarem:

l. Acausa de que. no en.tender de snas cona,--
ciencias, prQCeqell o gamno; I
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2. Tratando-se de carga, a porção de effeitoG
que achárão avariados, fazendo especifica menção
de cada objecto por marcas? numero ,0\1 volu­
-me~, e da nat11reza e qualidade du.Avaria existente;

S. Sendo casco 011 pcrtence ele navio, além
das individuações sobreditas, deverúõ orçar pOl'
estimativa o valor do objecto avariado no seu es­
tado de ruiDa, e quanto poderá importar ~ eles·

peza do reparo.
109 1•

As'diligencias, exames, on vistorias ordenadas

no artigo ptecedellte, quando deverem ser prati­
~adas sobre casco de navio ou sens perte!tces,
seráõ ímpretcl'ivehnente verificadas ante~ de dar,
se principio ao concerto.
. Relativamente a fazendas sedõ as mesmas dili­

gencias desempenhadas no tempo, e pela forma,
d~sposta nos artigos 88.7 e 388.

1092 •

A falta de exacto cumprimento da dispo'ição

c1çs dous artigos 'precedcntes~, c1esonera o Seg.~l­

~'ador da responsabilidade de cO~ltribuir ,{Jelas
Avarias a seu cargo.

1093.

Todos os etreitos avariados serúõ indefecth-el­

recnte vendidos em publico leihio a quem por
-l;Ues m,ú d l' em d'tihviro ~ vinta',
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lOg~.

_.os casos de Avaria parcial, sendo o Seguro
feito sobre valor fixado na Apolice, o damuo será
calculado sobre o preço que as mercadorias dete­
rioradas obtiverem no P?rto da entrega, e aqllello
por que se vendêrão no mesmo lugar e tempo ou­
tras da mesma especie e qualidade não avariadas,
ou se todas as da mesma especie e q lalidade che­
gárão avariadas, sobre o preço que ouh-as seme­
lhantes obtiverão ou podião obter. -

A diminuição que o Segurado soffreu, tomada
a proporç~o entre hUl,Ilas e outras, seril. a somma
devida.

~o95.

Sé o valor do Seguro se não fixou na Apolice ,
mas foi somente estimado, a regra para achar a
quantia devida he a mesma, com a unica altera­
ção de q~e he necessario fixar primeiro o valor
das fazendas não avariadas pelo ('cu custo primor­
dial no lugar da compra á vista das. facturas ori­
ginÇles, augmentado de todas as. despezas subse­
quentes que as mesmas 6zerlio até o embarque;
tomando-se depoi,s a differença proporcional en­
tre o preço da venda das fazendas sãs e o das
a'~ílria~as no popto da entrega, eapplicando aque~­

la proporção relativamente ao valor estimado do
preço do embarque, fixado pela forma sobl'edita ,
á ~orçãQ- das fazendas :lvariadas.
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1.og6.

li e5timação do preço dos.generos pará o CnlCll~()

ela perdâ 'soffrida:devc ser' feita sobre a diff'crença
entre' Q respectiv~,rendimehto bruto das fazendas
sclS"Aa';' mesma q1.1alidade' e. o das avariadas, 'ven­
didas' hunias e outras ao tempo d'a entrega; e em
nenb~m caso pelo 'seu rendimento liquido ou pOIt

aquelle que ~ demorada a v~nda , llo~erião vir"
obter.

Se o Dono oll·Gonsignatario não qui~er vender
a parte 'das mercadorias sãs ao tempo da entrega,
náo póde ser comp(dlido: mas o preço para ó cal·
culo será o corrente que as mesmas fazendas po'.
diiio a esse tempo obter QO mercado. caso fo:sselI'\
endidas.

1097.

Nas AvaI' as procedidas de concertos ou reparos
feitos em casco ou pertences d? navio, do total do
cnsto do concerto ou reparo' se deduúrá huma
terça parle em beneficiQ 'do Segurador, a titulo
do melhotamcnto qne o navio ohtc.ve da obra nova
repost~ no lugar da usada; excepto se a reposição
fôr de ancora perdida, ou de algnm ouh'o objecto.
novo, como, por exemplo, amarra que se tiver
per~ido na .primeira occasiüo que .<;leIte se fez uso..
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. .
Se pârteda.caI'.ga,sl1s~e.ptiYel de.huma ~V:ara,Ção I

s~parada, ainda.: qua··,4tc1n.id:,t. nó valor t9tal da '
A olice,. OOfllO'.por ex~mpl{).~accas de c~fé , caixa'
de éi\ssucar. on pipas d~ agu,~rdente , ~~ perder,
'esta perda será consíde:t:ada total ~.ajnda.q~e.rela-

livamente ao todo .-possa. l5et parci~l

1099. . .

Ap.stimaçélo da Ayaria 'em tal caso 'será c~lculada

80b1" o primeiro C11StO qu.e os generos perdidos
tiverão no l.ngal' da .oal'ga..augmentado das desJ?e~

zas até o embarque" sem nenhuma attençã:o -ao
preço que a parte sã~·tiverDbtid~ ou poderia o];:>ter
no lugar da entr~ga.,. " ,

A differença achada' entre aquelle preço e o
'Preço bruto 1)01' que as mercadorias se vendêrã~

no porto da entrega será a somma devida.

1100.

Contendo a Apolice a clausula de pagar-se a
Avaria por marcas ou volumes, on por especies
c porções separadas, o abatimen,to dos tres por
cento que extlue o pagamento de Avarias (art.
1080, n° 6) será applicado separadamente ao
damno que cada parte por si tiver soffrido.
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1101.

1103.

Nos casos de alijamento, se o navio se tiver sal­
vado do perigo que o motivou mas continuando
a viagem se vier a perder depois, aS fazendas salvas
d~ segundo perigo são obrigadas a contrib IiI' por
Avaria grossa para a perda das que forão alijada!
na occasião do primeiro.

Se o navio se perder n6> primeiro risco, e al~

gumas fazendas se poderem salvar, estai nilo con·
tribuem para a indemnisação das que perecêrão
por terem sido alijadus na o~casião do perigo que
causou o naufragio.

1102.

Quando a liquidação se fizer no porto da carga,
por ter o navio regressado a cne para reparar Ava­
rias recebidas depois da sahida , o valor da carga
para a contribuiçdo será eSlimado pelo custo da
compra augmentado das despezas até o embat'que.

O casco e seus pertences seráõ apreciados na for­
. ma do artigo 1097•

. O frete e primagem seráõ contados.por metade
do que competiria receber-se no porto do deslio.o,
dednzidas as soldadas do Capitão e tripulação 'pela

~iagem.

A carga, navio, e frete, inclnindo-se neste a
I

prim~gem quando e~ta fô~ estipulada a tantos.por
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Gento sobre o fvete , deduzindo-se deste somente
as soldadas do Capitão e da tripulação da ultima
viagem, contribuem em partes proporcionaes na
partilha da Avaria grossa para pagamento do que'
foi sacrificado a beneficio commum.

Dinheil'O, ouro, prata e joias, coritribue~

peío seu valor total.

1104·

!. •

Os objectos carregadds sobre o convez sem ]i-
Ilcoça do' Carregadores, e os que tíverem sido em­
barcados semlCollhecimento assignado pélo Capi­
tüo, contribuem pelos seus respectivos valQres
chegandd a salvàmento: mas não têem direito

, 1

bara obter indemnisação recipt'oca se f~)\'em

damnificados ou alijàdos , ainda mesm6 que seja
para beneficio commum.

i 1O~.

Exceptuáo-se sómente da dispo ição do artigo
precedente :

I; As provisões de viveres de tiDados para
mantimento da eqllipagem e mais pessoas tIne se

,acharem a bordo;
2. A rOllpa e bagagem do Capitã,o , d tripllla­

ç<io, e mais ,iudividuos que se acharem a bO~'do ,
que forem do seu uso pessoal, sempre qll o seu
\'alor não seja excedente ao tratamento que çorres-

, [O
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ponder ú representação social daquelles li quem
pertencerem.

1106.

Salvando-se o navio e carga em conseqt~enciade
'llgu m acto deliberado de q ne resultou Avaria
grossa, não póde quem solfreu o prejuizo causa­
do por este acto exigir indemnisação alguma por
contribuição dos objeotos salvos, se estes por aI·
gum accidente eventual nunca vierem a poder do
dono ou Consignatario dos mesmos.

1) 07.

Se o Segu,rado tiver pago hnma perda total, e
depois se vier a provar que ella foi só parcial, o
Segurado não he obrigado a restituir o clinheir ~

recebido.
O Segurador neste caso fica subrogado em to­

<:los os direitos e acções do Segm'ado, e faz snas
todas as vantagens que poderem resultar dos ef­
feitos salvos.

110S.

Se, independente de qualquer Liq'uidação on
exame, o Segurador se tiver ajustado em preço
certo de in~eml1isaçüo devida, obrigando-se por
escripto na Apoiic~ a pagar dentro de certo prazo,
e depois se recusar ao pagamento, exigindo que
o Segurado prove sati. !actoriaulente o valor real
110 dümno, este só será çompellido a prestar t\
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prova exigida, se o Segurador tiver reclamado o,
ajuste dentro de dez dias da sua data, ou provar:.,
que o egurado usou de fraude.

Depois de realisado o pagamento nenhuma,
reclamaçelo he admissivel~

l109·

ARegulação, Hepartição" ou rateio das Avaria!
grossas será feito por arbitradores nornea,dos por
ambas as partes a diligencia, do Capitüo.

Não se qUêrendo as partes louvar, a nomeação
de arbitradores será (eita pelo Trib,unal do Com­
mel'cio respectivo, ou pelo Juiz de Direito Com­
me~cial no~ caso,s e~ q,ue o con,hecim,euto lha
possa competir. '

Se o Capit:.io fôr omisso, em fazer vcr:i(i~a.r o nH

.teio das Avarias, pode a uiligencia ser, promovida
por ol~tra, qU,alquer pessoa que fôr interessada.
~. . . ~

1110.

A Repartição das Avarias grossas he executiva
pass,ados tres dias, depois que fôr homologada
pela autoridade çompetcnte.,

11 I l. ' ,

Se depois ele pago o rateio as donos recobnlrem
os effeitos indemnisado~ por Avaria grossa, seráõ
obrigados a rep 'r pro-rata a todos os contribuin­
tes o valor liquido dOF effeitos recobrados.
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Não tendo sido contemplados no rateio para a
~ndemnisação, não estão obrigados a entrar para a
Ç?ntr~uiçã<? ,da Avaria grossa com o valor dos ge·
~eros req>brados depois da péU,tilha em'que deixá-

, pio de ser considerados.

I I 12.

o Capitão tem direito para exigir antes de abrir
as 'escotilhas do navio, que' os' Pl'oprietarios ou
Consignatarios da'carga 'prestem fiança ic10nea aÓ
pagamento da ~varia gossa 'a que sua's respeçtivas
mercadorias' existent~s a -bordo' ficarem obrigadas
no rateIo da Contribuicão commUlll. '

" ,

1 I 13.

Recusando-se ps donos ou Consignatarios a pres­
~ar a fiança' ~xigida ,. póde ~ Capitã~ requerer' d~·
posito judicial dos'effeitos obrigados ã ConLribui·
ção até ser pago, fiàlI~dc! o preço da venda que
delles se 'fizer subrogado em seu lug~r no ~esmo

.. . " "

deposito para se e1feituar por elle o pagamento
da' Avaria; logo que se verificar o rateio"



J!ARfE III.

PAS QUEBRA.S.

TITULO PRIMEIRO.

~A tl ATURJ!;ZA E CLASSIFlCAÇAÕ DAS QU;Elm~S.
I.. •

~ )14·
Todo o Commerciante que cessa pngamento he

~nsiderado desde logo enl- estado de Quebra.

1115.. .

A lei classifica quatro espeeies de Quebra:
I. Suspensão de pagamento;
2. lnsolveneia e~sual OH ine~lpavel ;
3. Insolvencia enlpaveI.
4. Insolyeneia fraud':llenta ou Bancf!rrota.

1116.

Quando o Commerciante eessa pagamentos,
blas tem bens ;sufficientes para os poder conti­
nUar mediante alguma moratoria, esta fallencia
será reputada da pri[Yleira qualidade.
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I 117.

Se Çl insolvencia proceder de accidentes impre­
vistos e infelicidades inevitê;lveis, ainda que o acti­
vo do Commerciaote não seja sufficiente para pa­
gamento do seu p~ssivo no todo ou em parte,
a Quebra será qualificada de segunda especie.

1118.

Pertencem á terceira especie as Quebras em que
,se verificar algum ,dos casos segwntes :

I. Quando o Negociante tiver despendido com
o seu tratamento pessoal, mais do que devia em
relação ap seu capital e rendim~ntos, e com atten­
ção á sna familia ;

2. Provando-se que soffreu perdas conside­

raveis em jogos, apostas, e agiotagem " ou ontros
quaesqucr actQs culpo,sos, estranhQs ao~seu Com­
merclO ;

3. Se estiver devendo preço de mercadorias,
compradas a credita seis meze!! preüos á Quebra;

verificando-se que éi~ vendeu p~r meDes do preço
corrente;

4. Achando-se que no tempo decorrido entre
o seu ulLimo balanço e a Quebra, alguJDas vezes

chegou a dever o dobro do, que pos~uia;

5. Quando os livros de contabilidaJe do falli­

do se não acharem legalisa6lo.)s ~ escripturado~ eul.
forma devida;
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6. Se o fallido não fizer sua declaraçéio de
Quebra no tempo e pela fQrma marcada na lei;

7. Sempre que o mesmo se ausentai', ou accul'
tal', ou deixar de comparecer na apresentação e
termos de residencia declarados pela lei; salvo
justificando sua impossibilidade absoluta.

lllg.

Haverá Bancarrota existindo alguma das seguin­
tes circll n ta ncias :

. Mo trando-se que o faBido não tem, ao
tempo da Quebra, os livros que he obrigado ater,
ou que estão escripturados fora de tempo proprio
ou devido lugar, ou se os occultar ;

2. Se tiver introduzido na escripturação de
seus livres, ou por alguma forma apresentar dcs­
pezas, perdas, ou dividas passivas ficticias, ou se
não justificar o emprego de todas as receitas;

3. Tendo os livros do fallido folha de mais ou
de menos, ou se por alguma forma se acharem
com algum dos vicios prohibidos no artigo 15, e
sendo requerido não der explicação satisfactoria
dos motivos que occasionárão os mesmos vicios ;

LI, Não se achando- pela escriptllração existen­
cia ou sahida de fundos do fallido constantes do
seu ultimo balanço e posterior receita, ainda mes­
mo que aql1elles sejão provenientes de causa es­
tranha ao seu Commercio;



376 DA NATUREZA

5. Occultando o fallido no balanço qualquer
especie de h~ns, ou seus respectivos titulos ;

6. Se tiver consumido ou applicado em provei~

tos sem fund~s oU' valores de qqe fôr depositado.
ou mandatario nas' circnnstandas do artigo 218;

7. l?rov,a~<Jo-se que fez vendas, negociações;
doações, dh'idas, ou outra qualquer transacção,
fingidas ou simuladas em prejuizo de 'seus Cre­
dore ;

g. Tendo feito negociação ou comprá de bens
ue raiz OH moveis em nome de terceira p'essoa;

9. Se tivel:. feito pagam:eutos de quantias, cnjos
vencime~tos forem posteriores ao falli~ento;

10. Apparecendo saques,negociados pelo fal­
lido depois do seu Illti~e balanço, sobre pessoas
em cuja IDélO não tinha provisão de fundos ou
credito aberto ;

I l. Se depois que o fallido tiver declarado a
sna Q!lebra desviar da massa qualquer valor que
á mesma deva pertencer, ainda que seja para seu
uso pessoal ou de sua família;

12. Fiua).mente quando pelo estado infornl'e
e irregular da. Escl'ipturação do rallido, não podeI'
€onhecer-se o seu verdadeiro activo e passivo.

1120.

As falJencias dos Corretorés sempre se l'epntão
Bancarrota.
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1 ) 2 I.

Siio cumpIices de B:.mcarrola :
J. Aquelles qne de acordo com o faIlido e

derem por seus credores mio o sendo, ou repre­
sentarem por maior qnanlia da que reaImenl Iheg
fÔl' devida; sempre q le sustentarem esta conni­

vencia e faI idade em Assembléa ele Credores,
ou na occasião do exame e verificarão dos crc-. , ,

ditos;

~. Todo os que alterarem as data ~ll'quan­

lins de credilas .crdadciros em prejuizo dos Cre­
dores da massa; ,

3. 05 qu scientcrnente auxirarem o fallido.a
~cuItar valores on h os, nnles ou depois que
c]Je tiver cessado pagamentos;

4. Aqncl1es que negar m ou recu.arcm entre­
!{'lr aos Administradores da faHencia quaesquer
r[ocllmenlos que a esta possüo ser rc1ativ<ls;

S. Todas as pessoas que depois de se ler pu­
blicado a declaração da Quebra receberem letras,
credito , obrigações, ou cessões do faUido, ou
Com ene celebrarem algum contracto ou transac­
ção de toda e qualquer natureza que seja;

6. Os Credores lerritirnos que celebrarem ajus­
[es 011 convençóes ccretas com o fallido em pre­
juizo ou fraude da ma~sn.

7. Os Corretores que intervierem cm opern­
çôes mercantis, ou qunJ'1uCl' tl'ansacç~(o qne "

{IS
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'fallido intentar depois de publicada a fa1lencia.;
''em quanto Õ mesmo se não mostrar réhabilitado
,1)01' sentença COfilpetente.

1122.

, Os cumplices de Bancarrota, além das penas
:impostas no Codigo Criminal, perdem todo o di­
teito e acção que tiverem sobre ~ massa do fallido.
l,lestituiráõ á mes'ma todos os valores ou bens,
~creditos, direitos -, e acções _, sobre que reeahil' a
cumplicidade; e pagaráõ em favor da massa huma
muleta igual aos valores efIecÜvamente subtra-

- hidos.
Qqando a subtracção não chegar a verificar-se,

.a mulcta será sómente de metade do valor da C0usa

q.ue se 'pretendel'l subtrahit~.

TITULO II.

D:ECLARAÇAÕ D~ QUEBRA, SUA QUALIFICA.ÇA.Õ E EFFnITOS.

CAPITULO PRÜ1EIRO.

Declaração da Quebra.

1123.

Todo O C~"mmerciante que cessar pagamento.
he obl'igado a fazer declaração do seu estado ~c

it:npontualidade ou fallencia na Secretaria do Tri-
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hunal do Commercio respectivo, no prec~so termo­
de tres dias.

Esta declaração deve conter exposição das cau.,.
sus justificativ:;l.s da Quebra, balanço geral do activo
e passi o. dO. fallido e o lugar do seu domicilio.
Será -datada e assignada pelo proprio fallido , 011

. por seu Procnrador, estando ausente, e reconhe­
cido por Tabellião. Se a Quebra fÔl' de ociedade
collcctiva a declaração deye expressar os nomes de­
todos o Socios solidarias com designação de seus
domicilios.

1 1.25.

o SecreLario certificará ao pé do reconheci­
mento da assignatnra do faIlido o- dia e hora da
entrega da, declaração, e dará no mesmo aclo a.o··
apresentante hurna nota q le aLLesle o recebi­
mento.

1 12G.

He prohibido ao fallido sahir para fóra do dis­
tricto do sen domiciliordcsde o momento em que
tiver apresentado a sna declaração ,. sem liêença do
Presidente do Tribunal: pena de poder ser preso
onu fôr encontrado a reqnel'imen to de qualquer
d()s sens Credores.

1 127.

Qualquer Credor legitimo tem direito de re~He.

11er a0 Tribunal do Commercio declaracão de Que-
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b1'a dc Commerciante seu ?eveclo1', provando que

este cessou pagamento, fugio ou se oceuJLoll,

d ixando 'o seu escriptorio, lojas ou a1'mnzcns

fechados, sem pessoa que responda por suas obri­
gações.

Esta declaração lle admissivel ainda que o Deve·

do~' tenha fallccido depois de ter cessado paga·
mento.

1128.

o filho credor do pai, ou e3tc do filho, e a mn·

lher credora do marido ou este da mulher , hun~

e ontros Commerciunlc:> não podem respecL1ya..

mente fazer-sc declarar Qlleb1'aclos.

1129.

O Tribunal do Commcrcio púdc procedei' fI
declaraçiio de Quebra por notoricclade publica.

J 130.

1\ presentada a dec)aração, o Tribunal proce­

derú iLllmediataroente a pronunciar a abertura ela

Qllehr~, fixand9 a época de sua cxistcncia legal,

que poderá ser declarada da data:

1. Da apresentação da dGclaraçüo do fallido;

2. Da cessação de pagamento;
3. Da ausencia ou occultação;

4. Desde que sc fcd1'\rão seus cscriptorios ,
armarens> on lojas.
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A fiXa(~éio retroactiva nunca poderá exceder de
qllar nia dias da data da eífeciiva apresentação
00 fallido, 011 de requerimento de terceiro que
tivcr dado lugar ao procedimento.

1132.

A mesma sentença que pronunci<lr a abertu~a

Lia Quebra deve ordenar que se ponhão seUos em
tut!os os bens, livros, e docl1wcntos do fallilIo.

E ta 'f'otença he exequivel, sem embargo de qual­
([uer opposição on recurso do fallido ou dos Cre­
dores.

1133.

I os casos dos artigos 1127 e I 129 púde o Com­
mel'ciante deçlarado em estado de Quebra oppôr
embargos á sentença, offcrecendo-se a pl'OHl1' não
haver cessado os seus pagamentos. Estes tmbar­
gos nJo l;êem ctreito suspensivo; podem ser con­
tcstados pelo Credor que requereu a declaração da
Quebra; devem ser apresentados precisamente
dentro de dez dias, e seráõ decididos pela prova
que as partes produzirem dentro de outros dez
dias:

Os primeiros dc.z dias seráó ço~tados da data
da apresentação dos emhargos na Secretaria do
Tribun L IIum e outro termo he fatal e impr(}­
rogave!.
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1134·

Revogada a sentença da ahertura da Quebra­
tudo será posto no uL.tigo estado; ficando dil'cit(}
.sah'o ao Commerciante que ti er soffricTo o pro~­

dimento para haver perdas e damnos contra () au­
tor da injuria.

1135.

Proferida a sentença da abertura de Quebra, o
Tribunal procederá em acto successivo fi nomea­
cão de Jniz de Instrucção do Pro~esso da Quebra,
e ue dous Guardá-livros, e bum on mais Cura­
dores fiscaes.

A nomeação daquelle serú feita 1'01' di Lríhnição
d'cntre os Membros do Tribunal: os Curadorcs
fiseaes seráõ escolhidos entre os Credores do fal­
lido. Os seus Devedores não podem nunca ser no·
meados para intervir por forma algl.'lma COfiO

agentes neste processo.

1136.

O Tribunal póde demiltil' o Curador fiscal, e
nomear outro em seu lugar, sem dar o motivo.
Incumbe ao J niz ele InSLrLlCção vigiar a conducta.
do Cmador fiscal.

1137,

O Curador fiscal, antes de entrar no exercicio
de suas fmkções prestará juramento nas mã~s do­
Juiz de lnstrucr;ào do Pr"ces5o.
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1138.

{) Pre idente ao Tribunal remebterá official­
'mente e sem demora ao J niz de Paz do domici~

lio do fallido copia authentica da sentença decla~

ratoria da abertura da Quebra, para este proceder
ápo içüo dos Sellos e inventario dos bens do
fallido.

1139.

Os SelJos devem ser postos em todas as casas,
bens, e c!feilos do fallido que ropem susceptiveis
de os receber.

_'os casos de fallencia de. Sociedade, os SeUos
devem ser postos , não so no estabelecimento so­
·cial, e em tudo q,'lanto lhe diz respeito, mas tam­
bem no domicilio e eífeitos separados de cada hum
dos Socios solidarios.

11qO.

O Juiz de Paz he obrigado a proceder á posiç<-o
dos SeUl>S immediatamente que receber do Presi-'
denle do Tribunal copia autheotica da sentença
declaratoria da abertura da Quebra, e a remetter
á Secretaria do Tribunal os autos originaes da di­
ligencia, lag'o que esta fôr ultimada, deixando
traslado no cartorio do Escrivão do seu Juizo.

1141.

Possuindo o fallido escravos, se fará rela~ão

delleii no auto áa posição dos Sallos , e seráõ im·

o
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medi lamenLe entregues ao dep0sitario nomcaJo.
. Nos estabelecimento de Fabrica, e nos de Agl'i­
cuI.Lura , podedõ os escravos ser depositado cm

poder dos Administradores desses estabelecimcll­
tos, tendo a idoneidade necessaria.

11[,2.

SefÚá exceptuados do Sello :
1. Os eífcitos ou dinheiro necessarios para ali..

mento do fanido, sua familia c escravos por Lcmp9
de 'dons mezes ;

2. O vestuario indispeosavcl do 11 o do mc ­
mo , sua família e escravos;

3. Os n'lovcjs de primeira necessidad .
LÍ. OS in.trnmenlos e urumaes de serví(:o da,

f;n:cndns de lavoura.
Today.ia os eífeiíos exceptuadOS scráü inven­

tariados no anto da im)o ictio dos Sellos.

CAPITULO II.

Da Qualificação ua Quebra.

1 J LÍ 3.

O Juiz de Iostru"ciio do Processo da Ouehl'u ,, ~

denLTo de tre5 dias depois de snu norneaçtio, [ar:

publicar a sentença da abertura da Qnebra n[l~

portas da casa de residcncia e escriptorio do faI­
lido, na porta e. terna ào TrIbunal, nà Praçil
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..io Commercio, e por hum on mais Periodicos;
esta publicacão será certificada nos autos pelo Es.

erivão do Processo ao pé da sobredita sentença..

o mesmo Juiz e n s mesmos Editaes e Perio­
dicos eonvoc~l'á todo os Credores do fallido,
para que em lugar, dia, e hora desigoad3, não
excedendo nunca de quatro dias, se reunão em
Assembl 'a Geral perante elle para procederem á
nomeação de Depositario ou Depositarios que ua­
ião de receber e administrar provisoriamente a
casa faUida.

Quando se houver de nomear mais de hum De..
positario designar-se-ha os effeitos que cada hum
ha de receber e administrar. '

11~5.

Peita a nomeação de Depositario ou Deposita­
rias, o Curador fiscal procederá logo a inventario
de todos os bens e effeitos da casa fallida perante.
o Juiz de Paz respectivo, estando presente o De·
positario e o fallido, ou seu Procurador, ou 4
8ua revelia.

1146.

o inventario deverá principiar pelos livros e pa­
peis do fa llido , e continuará no escl'iptorio e sens
pertences , preferindo depois na ordem dos majs.

[19
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bens e effeitos os moveis e semoventes, e aqne!.
les que forem de facil deterioração.

o Juiz de Paz irá rompendo os SeBos succes­
sivamente nos bens que fôr inventariando: findo
~ Inventario o fallido deve declarar debaixo de
jur3mento se tem on não outros bens. Se recusar
prestar este juramento o Escrivão certificará a
l'ecusa.

Os livros e todos e quaesquer papeis serâõ
entregtles no acto do inventario aos Guarda-li­
vros. Todos os mais bens e effeit05 seráõ recebi·
dos pelo Depositario ou Depositarios, no acto do
mesmo inventario, successivamente e pela ordem
que forem inventariados.

Tanto aquelles como estes assignaráõ termo do
recebimento no autó do Inventario, ficando to­
dos responsaveis pela guarda, conservação e en­
trega dos bens. e effeitos recebidos como verdadei­
ros Depositarios e Mandatarios que' ncão sendo.

11~9'

Os livros do fallido'seráõ todos encerrados e re­
ferendados pelo Juiz de- Paz no acto do rompi­
mento €los Sellos, na presença do Cmador Fis-,
cal ,e do fallido, ou d seu Procur~dor, on á
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'sua revelia: lavrando-se em cada hum dos mesmos­
termo declaratorio do estado em que.forem acha­
dos. O Jury de Instrucção e os Guarda-livro~

têem direito de reclamar qualquer falta de exac~

tidão que observarem no referido termo no acto
da entrega fómente.

1150.

Findo o inventario o Juiz de Paz fa~á imme­
diatamente remes,sa dos autos origioaes ao Juiz
de Insh'ucção , deixando traslado no seu Juizo.

o Curador Fiscal fará proceder sem demora ã
avaliaçéio dos bens e elfei tas inventariados por ava­
liadores por elle nomeados de acordo com o De~

positario, e approvados pelo J lUZ dEl Instrucção,
que pode regeitar a nomeação primeira e se­
gllnda vez.

o Depositario póde reqnerer a venda em hasta
publica de qnaesquer elfeitos que sejão de facil de..
terioração , dispendiosa conservação, ou perigosa
guarda; e o J niz de Instruccão a ordenará ouvindo
o Curador Fiscal. Se convi;r vender ~utros alguns
bens he necessaria autorisar.ão do Tribunal.. ,
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1153.

Se o fallido devedor não tiver hmtado o seu
balanço á declaração de falJencia, será requerido
para que o apreseQte d,entro de viqte e qnatro
boras.

Não cumprindo, e Curador Fiscal procederá â
sua formaçao com os Guarda-livros nomeados, é

cm pre~nça do mesmo fallido, ou seu, P~·oCl\ra ..

dor, se espontaneamente comparec~r.
I

J 154~.

o balanço será organrsado á vista dos liu05 e
papeis do fallido e do inventario, e sobre as in­
formações que sepoderem obter da mulher, filho&,
caixeiros, e outros empregados dQ fallid,o , se este
não comparecer.

Será feito 110 prQprio escriptQI'io do fallido, ou
em outro que se designar, não ~endo a.quelle ~uf...

ficiente.
Em nenl:l.l1m caso os livro~ e papeis da fallenci~

podem s~r re~ovidos ~o escriptorio onde se fizer
Ó'balanco sem ordem do Juiz de Instruccão.

.) ~. ~ . . ~

1 J 55.~

o mesmo balançQ deve conter z
t. Enumeração de todos os bens mo.veis, se­

~oventcs e de raiz, e seus respectivos valores;

~. Ma.pJ:>a de dividas acliyas e ~assi\'as ~
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5. Conta de ganhos e perUas;
4. Dita de de5pezas.

Deve o balanço ser assignado, com declara­
ç~o de ser exacto, pelo Devedor e pelas mais
pessoas que nelle intervierem. Recusando-se o fal·.
lido, o Escrivão certi6c~rá Ç1 recusa, e valerá com
íla outras assignaturas.

1156.

lIe permittido a qualquer Credor legitimo assis­
tir á factura do balanço, examinar todos os livros
e papeis, e fazer as observações que hdgar con­
vcnielltes; com tanto porém q1le não pertnrbe os
tçílbalhos e se conduza com as attenções devidas.

Faltando a estes deveres póde ser mandado ex­
cluir pelo Juiz de Instrncção do ProcessQ.

1157.

Concluído o balanço e mesmo em quanto se
estiver formando, procederá o Juiz de Instrucção,
Com os Guarda-tivros e Curador Fiscal, aos
exames e ~veriguações necessarias em todos os ii­
Vl'OS do fallido para se conHecer se estão em forma
legal, CQffi escripturação regular e sem vicio.

Examinaráó igualmente ~ verdadeira causa da
Quebra, e qual fo_ a conducta do féillido durante
Q tempo do seu COIDmercio, e se existem todas
011 algumas das circ~nstancias especificadas no
~ft\gQ5 I 1 18 e ) 1 J 9.
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De tudo o que acharem lavraráõ os ~erinog ne.
cessarias.

1158.

Se fôr nécess'uio perguntar testemunhas, seráõ
estas interrogadas pelo Juiz de Instrocção na
presença de todos os sohreditos e do falI ido se
quizer assistir; sendo permittido a este e ao Cu­
raoor Fiscal, OppÔl' contra ella o que se lhe~ ofTe·
l'ecer, faz~r-Ihes as perguntas que quizerem, e
requerer que sejão reperguntadas.

1159.

Se o fallido, o Curadol' Fiscal, ou qualquer
Credor, tiver que requerer algum exame ou dili·
gencia para melhor esclarecimento do Processo,
compete ao Juiz de Instrucçã,~ ordenar e prócedel'
ás mesmas diligencias; e poderá igualmente
mandar praticar officialmente a aquellas qne
julgar convenientes.

1160.

Ultimada a instrucção do Processo, o Juiz
apresentará os áutos no Tribunal acompanhados
de hum Relataria circunstanciado do estado dos
mesmos com referencia a todas as suas peças,
concluindo com o seu j llizo crjtico sobre as cir~

cllnstancias do fali ido, e qualificação da Quebrá.
O Cnrador ,Fisca], o fallido, e qualquer Cre­

dor poderá CQntestt\l' eCltc Rdatorio, se o ..não
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achar exacto, no termo de tres dias im prorogaveis,
contados da data de sua apresentação no Tri­
bunal.

1161.

o Processo deve ser concluido no prazo de
quinze dias uteis da data da apresentaç~o do fal­
lido.

Este prazo poderá ser reformado pelo Tribunal,
apedido do Juiz 4e Instrucção, por outros quinze
dias improrogaveis.

1162.

o Tribunal á vista do Processo ordE:nará a pri­
são do [allido , se entender que ella tem lugar:
se o lli6Smo estiver já em cust.odia mandará que·
seja conservado em prisão.

O Presidente remetterá o mesmo Processo sem
demora ao Juiz de Direito do Commercio.

1163.

Logo que este receber o Processo convocará o
Conselho de Jurados no termo de 8 dias; e nelle
proporá por escripto ao mesmo Conselho as ques~

tões seguintes:
1. Existe culpa na Quebra?,
::l. A Quebra he fral!luulenta?
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1 16!r.

Retirando-se os Jurados á outa sala, conrel'en.
, dando sós~ea portas fechad;ls, sobre cada huma das

duas questões propostas, o primeiro d'entre elles
tirado á sorte, ou aqllelle que pelo Conselho fôr
nomeado, escreverá no Processo a delihel'ação
que pela maioria absoluta se vencer pêla seguinte
forma:

1.' A Quebra /te culpavel~ ou a Quebra não /18

culpavel ;

2.' A Quebra he fralldulenta.. ou a Quebra não'

he fraudule[Lta.

1165~

negressando o Processo ao Tribunal, este ql1a·
lificará a Quebra conformando-se com a decisão
do Jury.

Ordenará a soltura do fallido J}O caso de ter sido
declarado sem culpa; ou a sua prisão, estando
solto e sem fianea .•

Se ti~er sido achado com culpa c fraude, oli
com culpa sómente. o Presidente fará remessa do
traslad-o do Processo ao Juiz de Direito Criminal
respectivo, com o Réo estando preso, para 6er
julgado no Tribunal dosJurados•. '
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CAPITULO III.

EIfeitos da Sentença' de declaração <ta Q·uebra.

1166.

Sendo a Quebra qualificada de primeira espe­
eie , o Tribuual do Commercio fazendo convocar
immediatamente Assembléa Geral de Credores,
e coo iodo estes em conceder ao [, I do algu a
moratoria, o mandará restituiL' a posse e adminis~

tração de seus beos , com faculdade de continuar
'no giro do seu Commercio: .

1167'

Se a Odebra fôr qualificada de àlguma das ou-
I I '

tras tTes e pecies , ficará o [allido pl'ivado da dis='
posição e administração de sens bens, e todos
os aclos rel~tivos a estes por cne "posteriormente
pL'alicados são nuIlos.

1168.

São ignalmente nunas tôda- as' alheaçõl:.s de
propriedade mo el ou de raiz por titulo gratuito
~citas pelo faIlido dentL'o do quarenta dias prece­
denle a época légal da Quebra, ou por titulo ooc­
toso viDte dias antes.

1169.

Os mesmos actos, todas as obrigações e paga­
menlos do fallido ppdcm ser anllllados a requeri­

50
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menta dos Gredores , ainda que tenlüio sido feito"
anteriormente á obredita ;poea, lfrové\ndo-se
frande de qualquer das p rtes.

1 J la'

São tambem uulIas as ltypothecas cOlltrahidas
"inte dias antes da épor.a legal da Quebm.

1 171.

Todas as quantias pagas pelo rallido nos me ­
mos vinte dias por dividas commercraes antes dus
seus vencimentos reentrarúõ na mtlSsa.

1 ) ~2 •

. Todos os actos commercines que o Devedor ce·

lebrar nos referidos vinte dias anLel'ipr~s ú época
legal da Quebra, presllmem-se frandlllfmtos por
parte do fallido, c: são nunos proyando-se qne

houve tambem fraude da parte dos outros con­
tractantes.

1173.

A Quebra torna exill.i 'eis, a respeito do faIlido
somente, as suas dividas passivas não venciJas,

sejão commerciaes ou ci"is.

1I/1r.

0" co-obrigados com o fallido em divida com­
mercial não vencida a..o tempo da Quebra, 5<:10 só-o
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mente obrigados a dar fiança ao pagament0 no
vencimento, n50 preferindo paga-la immecliata­
mente.

Esta disposir,:ão p,'ocede sámente no caso dos
co-obrigados simultanea e 0<10. sl1cceSSiV<lOlente.

Sendo a obrÍbação sllccessiva como n0S endos­
sos, a' fallencia iJo endossado posterior não dá di­
reito a accionar os Enc1ossatarios anteriores.

CAPITULÔ IV.

Disposições Ceraes.

I J 75.

o procedimento por Quebra só he admissivel
endo o Devedor Commerciante , e procederrc1o a
~e açélo de pag~meut@ de dividas e obrigações
commerciaes.

,i 176.
O processo criminal dos faIlidos de terceira

e quarta especie c1p. Quebra, e sells,cumplices será
formado até a pronuncia no fôro do Commercio.

O Julgamento compele aos Tdblluaes do J ury
Criminal. .'

1 J 77.

Os -Commerciantes que se levantarem com fa­
~enda alheia e seus cumplices seráõ pronunciaJGi
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~ processados nos Juizos Crimi~aes respectivos..
A arrecadação, porém, e fiscali ação dos ben9

remanescentes, será feita pelo Juizo do Commel'~

çio , e no mesmo correrú<> ~odas as ca~sas civis
que resultarem.

1178.-

Os direitos e responsabilidades civis dos Cre~o­

res fallidos passáo para sens herdeiros e :,ucce~so­

res, a!é onde chegarem os bens daquelles e não
mais.

l 1 79·

Os menores herdeiros de falli<los sendo legal­
mente representados por seus tutores 011 curado­
res não gozaráõ de privilegio algum nos casos dll
Quebras.,

~ 1.8~.

o Devedor q\le apresentar sua declaração de
fallido em devido tempo, e assistir pessoalmente a
todos os actos e diligencias subsequentes, não

~óde ser :pre~o antes ~a pronu,ncia.
. Todos os mais p~dem ser postos em cnstodia,
sahoo presta,~do fiança idonea a arbitrio do Tribu;
nal çlo Com~ercio.· ,I ,.

1181.

Não obstante ~s du~s excepções sobreditas pOde
o Tril;nmal ordenar que o f,,\lido seja posto em
çl1stodia , ou preste fiar 1 no primeiro caso , ~.

,I 1.1'. l .... •
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reforce no segundo sobre proposta do Juiz de Ins­
trncção , se durante a formação do Processo se re­
çonhecer que o Devedor está convencid~ de Ban­
carrota.

1182.

Ntio existindo presumpção de culpa ou fraude
na Quebra, o fallido que se não occultar, e se
tiver apresentado espontaneamente em ,todos 08

actos e diligencias da loslrucçã,o do Processo, tem
~il'eito a pedir a titulo de soccorr~ hnU':la sorn­
ma a deduzir de s n bens, proposta pelos adminis­
tradores e fix:lda p lo Tribunal, onvido o J niz
de Instrucção e Cnrador fi cal; tendo-se em con­
sideraçcio as necessidades e mulLiplicidade da fa­
milia do me mo fullido e sua boa fé, e a maior ou
, ,I

menO,r perda que da falleneia terá dç resultar aos
Credores.

~ 183.

A correspondencia dirigida aQ fallido será leva­
da ao Juiz de II\strucção q~e a abrirá em presença
do mesmo ou d~ se 1 Procurador ou á sua revelia
tendo-se ausc~t~do 011 occultado.

~s cartas que não for~m relativas a Commercio
~er-Ihe-hão entregues.
, Haycndo já adm}n,istradores da fallencia a estes
«ampete receber e abrir a corresponden,cia ço~ a&
~xpresS'ada5 formalidade~.

• I
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Incumbe ao Curador Fiscal requerer ao Juiz de
Instrncção que autorise todas as diligencias ne­
cessarias a béneficio da massa.

Havendo de pezas qne fazer, seráõ paga.s pelo
Depositario precedendo ordem escripta úo mesmo
Juiz.

1185.

Ue obl'Í<racão do Curador Fiscal diligenciaro ,

o aceite e pagamento de letras, e de todas as di-
vidas a,ctivas do fallido, passando as com petentes
quitações que sedõ por elle assigna9as 7 e pelo
Depositario, e referendadas pelo Juiz de Instrnc­
ção; pena de nullidade se por ventur-a não cons,tal'
da sua entrada na caixa. '

1186.

As dividas activas exigiveis em qiversos domici­
lios podem validamente cobrar-se por mandatarios,
competentemente autorisados pelo J~iz de Ins­
lrucção, Curador Fiscal e Depositario.

f187'

As sommas provenie~tes de vendas de efFeitQs
pu cobranças, abatidas as despezas e, custas, seráQ

lançadas em c;ixa de d~las chaves, das qnaes terá
~ Curador Fiscal huma, e Depositario outra.
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1188.

li sahida de fundo da me~ma caixa só l)óde
rerificar-se em Yirtude de ordem do Jniz de Ins­
trucção.

1189.

Desde a entrada do Curador Fiscal em exercicio
todas a acçõ"s penden~es contra o De "dor fal­
lido, e as que houverem de ser intentadas posle­
riormelll á fallencia só poderttõ ser continuadas
ou intentadas contra ou mesmo Cnrador Fiscal.
Este, porém, não póde intentar, seguir, ou der. n- \
der accão alCTuma em nome da massa, sem állto-

> I

risacüo do JuilJ de Iostrllccão., .
ligO.

O Depositaria tem direito areceber a commissão,
ou premio que competir aos Dp.positarios de ffei-
los de semelhante natureza.

1191.

. O Cmador Fiscal tem direito a huma retribuição
diaria marcada pelo Tribunal do ComOlercio,
com r lação á entidade do valor ela mas a, e a
hnma commissão de meio por cento das somma
que ai'recadar.

•
Ilg2.

O Tribunal, sobre proposta do Juiz de Instruc- '
çiio, e CO(Jl audiencia do Curador Fiscal, arbitra-
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rá a gratificação que deve ser pag.a aos Gnarda~li

vros, com attenção aO seu trabalho, c á imp r-
tancia da massa. -

}193,

Fica entendido ,que todas' as despezas e custas
que se fiLerem nas diligen 'as a que se proceder
relativas a Quebra, devem ser pagas pela mai a
dos bens do fallido.

1194·

O Escrivão do Juizo do Commercio he o com­
petente para escrever nds processos de Quebras.!

1I9~' .

. No sell i~pedimento; ou havendo necessidade
de mais ESf:riviies por ter de proceder-se simul­
t~neamente por mais de huma Quebra, o Juiz
de InstTucção respectivo poderá nomear e jura..
mental' Escrivão.

1 i 96.

O falI ido será obrigadu aassigOJ.r termo DOS

autos, de se achar presente a todos os actos e di­
ligencias que se houverem de praticar relativamen­
te á fullencia.

Não comparecendo'por si ou por seu Procura~

dor, proceder-se-ha á revelia em todos Ob casos

que 11 ste Codigo se não exigir expressamente ne"~

i;Atimação.
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1197·

Todos os Credores devem fazer na Secretaria do.
Tribunal do Commercio declaração de domicilio
cm rua e casa designada, para serem avisado~ to­
das as vezes que con icr.

Proccder-se-ha á re elia daquelles que deixarem
de fazer esta declaração, sem lhes ser em nenhum

, caso admittida reclamação por falta de noticia.

TITULO III.

DA ASSE:MDL:ÉA GERAL DE ClillOORES.

llg8.

UltimaJa a Instrucção do Processo, o Juiz de
Instrucção convocará dentro .de oil.o dias todos os
Credores do fallido , conhecidos e não conhecidos,
para deliberar sobre a verificação de creditos e
concordata que o De edor apresentar, on formar
Contracto de União, e nomear Administrador s.

11gg.

A. convocação será feita por carta do EscriwIll
aos Credores conhecidos, e POl' Ec1itaes e pIos
P.eriodicos aos- não conhecidos, om de igna~.á

1=",
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•do local, dia, e hora em que a reuni' 5> deve te"
hIgar.

1200.

o Júiz de Insh' lccão he o Pl'psidente da Assem~

]jléa; compéte a este dÍi'igir os trabalhos, manter
li ordem, e colher os votos.

O Curador Fiscal deve achar-se presente a to­
do os actos.

O fal1itlo -pódc assistir por i ou por Procura­
dor, oLferecer os esclarecimentos que lhe parecer,
'e rcq lereI' a que lhe convier.

120 l.

Não seráadmittida na Assem'J:>léa pessoa alguma
em r~rrcsentação alheia, que ·se Dãa ache antori­
sada com procuração bastanle que será obrJgada
a. apresentar no acto.

A procnração não póde ser feita a ~vedor do
fallidoo O Procurador não póde ser llomeado
para administrador, nem para ont~0 q~a1quer
serviço. ou commissão da fallencia.

O Procurador que representar por mais de
hum Credor, só tem hum voto, mas este he
relativo á semma reunida dos creditos por que
se representar.

1202.

o Juiz de Ini.trucção abrirá. a Sessiia fazenda
hum relatorio exacto do estado do faIlido, e
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S1.1<lS· circunstancias, fundadas no exames e dilio
gencias constantes do Processo.

Em seguida fará ler pelo' Escrivão a lIsta dos
Credores conhecidos, àe antemão preparada pelo \
Curador Fiscal, e á continuacão da mesma Seráõ _, .
lánçados os Credores que dhrante a Sessão de no\"o
se apresentarem.

Esta ústa deve conter os nomes e domicilias dós.
eredores, e a importanciâ e natureza de seus cre­
ditos. Será assignada pelo Curador Fiscal, e ru­
hricada pelo Juiz.

De tudo se fará mencão na acta da Sessão.,
o

) 203-.

Nomear-se-ha em seguida por acclamação huma
Commissão de tres Membrós d'entre os Credores

•presentes para a verificação dos creditos apres n·
tados.

Esta Commissão deve dar o'. seu p l'ecer no­
termo de tres dias. Ser-lhe-hão para este um fa­
cilitados os livros e papeis do fallido dentro do
escriptorio onde se acharem, e poderáõ exi ir·
dos Gredores os esc1arecimcn\os necessarios.

1204~

Re:mida a Asscmbléa ,. passados os ires dias, e­
lido o parecer da Commissão, não ,se offerecendo
duvida sobre a admissão dos creditas constantes
da lista, seráõ todos hóvidos por verificados. S,
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o fall~do tive.r apresentado algum projecto de
concordata, o Juiz Presidente convidará a Assem­
pléa para deliberar a respeito.

1205.

Esta admissão de" creditos fica sujeita á verifica­
ção posteri@r que dos mesmos hão de fazeL' o
ªdministradores , -na forma que adiante se dirá;
e n,ão sortirá outro effeito senão o de haf>iJiLaçã
de voto activo e passi-v.o dos respectivos Credores.

1206.

Offerecendo-s-e contestacão sabre a admissão de
algum credito, e njo podendo o Juiz de tnstrnc­
ção conci:liar os dissidentes, ordenará ás partes
que se íouvem em dous Juizes Arbitros. A nomea­
cão será feita em acto successivo. O Presidente', . .

adiará a Sessào até se verificar a decisão dos Al'­
bitros, que será ]?roferida no prazo improrogayel
de trcs dias uteis , e deHa não haverá recursO.

)20'].

Obtida a decisão dos Ar];>itros , o Juiz de Ins­
trucção convocará no-v~mente a Assembléa Geral
de Credores para deliberar s,obre a concordata,
ou formar Contracto- de União.

] 208.

Remúda a Asscmbléa o- Juiz de Instrucção fará­
"ler peJo Eseri'7ão t\.' nt r •.A.rbitrar, e cm segui-
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"

mento a lista geral de Credores ordenada com
attenção á mesma.

Se novos Credores se apresentarem com credi­
tos correntes, seráõ admittidos ria mesma lista, e
não teráõ porém direito a contestar os Credores
anteriormente inscriptos e admittidos: se sens
creditos forem contestados seráõ excluídos das
deliberações qnoc se houverem de tomar.
, Esta exclusão, porém, não prejudicá os direi..
t05 que depois de adinittidos lhes devem com­
petir.

TITULO IV.

Da CONCORDATA.

1209.

A Concordata só he admissivel no caso da Que.
bra nüo ter sido qualificada de Bancarrota, e só
"a1erá sendo concedida por Credores que repre­
sentem dous tergos de todos os creditos.

1210.

Os Credores privilegiados ou Hypothecarios,
que' marem parte nas deliberações da Assembléa
rc1ativas a Concordata, ficão considerados em tudo
iguaes 'aos Cre.dores ordinarios , e sujeitos a todos
s effeitos das delibel:' ~jes que se towarem.
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I

121 t.

A Concordata deve ser negada. OU" concedida, e­
assignada no mesmo dia em que fôr proposta, e­
remettida ao Tribunal Çlentro de vinte e quatr()
horas; pena de "ilUllidade.

1212.

Os Credores dissidentes podem oppôr-sc com
embargos perante o Ttibunal dentro de dez dias
continuos contados elo dia immediato áquelle em
qlle a Concordata tiver sido concedida.

Os embargos s6 são admissivei contendo aI:­
gum dos tres seg"uintes fundamentos:

1. Falta de alguma das formulas que ficão
prescri(ltas para convocação, formação e delibe­
ração da Assembléa ;

2. Conluio entre o fallido e algum dos Cre­
.dores que tiverem concorrido áAssembléa a favor
da Concordata em prejuizo dos mais Credores;

3. Exageração fraudulenta do credito sobre a

massa para por este meio se obter a maioria de
creditos, que fez vencer a Concordata.

Os Embargantes' sào obrigados a fazei' c; tal' ()
Curador Fiscal e o fallido dentro de tres dias.

Estes opporáõ o que lhes éonvier deo-tro-dp do­
ca dias.
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'Findos dez dias, e sendo os embargos admis­
eiT-eis , o Tribunal os receberá; e assignará àilaçã<J
de outros dez dias para prova: finda esta julgará
definiti,'amente sem recurso.

Todos os 50b1' ditos termos são fataes e impro­
rogaveis,

1214·

A Concol'uata confirmada obriga a todos os Gre­
~ores não privileg~aâos ou hypothecarios.

1215.

AConcordata não tem effeito suspensivo de e~e­

·cuções que provierem:
1. De hypothecas, depositos, penhores, e

'quaesquer outl'OS direitos reaes ; .
2. De alugueis c arrendamentos de casai', ter­

-ras, ou de qualquer edificio ;
3. De alimentos;
4. De salarios de domesticos , e outros empre­

.gados no Commel'cio; ..
5. De creditos procedidos de fornecimentos

feitos ao impetrante para subsistencia sua e da fa­
milia durante os seis roezes anteriores á Concor­
data.

1216.

o , epositario ou Depositarios são obrigados a
-restituil' ao Devedor ~odos os bens que tiverem em
-seu poder immediatamente que a Sentença fôr
intimada~

, ,
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O Curador fiscal he obrigado a prestar-lhe
contas da sua administracão em ·presenca do hiz

> >

de Instrucção.
No caso de se offerecerem contestações scrnõ

intentadas perant.e o mesmo Juiz, e decididos por
arbitros nomeados pelas partes e sem recur o.

121 7.

O faIlido que deixar de cumprir as obrigações
da Concordata será dclarad.o incurso em Quebra
de Bancarrota; salvos os casos sómente de infelici·

dades casuaes e inevitaveis.

TITULO V.

DO CONTRACTO DE UNIAÓ , DOS AD llNISTRADORES,

E LIQUIDAÇAÕ.

CAPITULO PRIMEIRO.

Do Contracto de União.

1'218.

Se na· Assembléa Geral de Credo':'es se não der
concordata ao Devedor, ou tendo-lhe sido con­
cedi~ não fôr confirm?cia no Tribunal do CODl~

J
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hlerci(), os Cr ores presentes, c na mesma reu.
nião, no priui.eiro caso, ou ema utta que imOledia·
lamente será convocada pelo J niz de ln trucção"
no segundo, formarúó Contracto de União, no­
'meando nessa mesma sessão por maioria absolutà
de votos hum on mais Admini tradares eom po­
deres amplos e geraes, p ra liquidar a casa fal...
lida, arrecadar e pagar, demandar e sei' deruan-

. dados, e praticar todos e quaesquer outros actos
que foreul tendentes a beneficio geral da massa.

121 9-
Se na primeira votação não poder 'obtet-se

maioria absoluta, entraráõ em segundo esc"ruti­
pio os que tiverem a pluralidade.

No caso de empate decI irá a sr~te.

1220.

Só podem ser nomeados Admll'iisttadopes, Com~
merciantes que forem credores verificados do­

fallido.
1221~

Os Adm;nistradores representão a massa do fal·
tido. São verdadeiros Mandatarios da massa de
Credores, com plenos poderes de obrar em Jnizo·
e fora delle, como Pr curadores e~ causa propria~

1222.

Os Administradores po(~em ser demittidos sem

S!C dar o mo ivo, todas'" ez.es que os Cl'edol'es 51)

. ~.a'
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reunirem em Assembléa Geral. Fóra mesmo desf8
casó o Tribunal do Commercio púde ordenar á

sua demissão, e que se preceda a nova nomea~

ção, sobre petição não motivada pela maioria de
l;redores em quantidade.

CAPITULO n.

DOll Administ1'adol'es, e da Liquidação.

C)s Administradores immediatam'ente que en~

trarem nO ex.ercio de suas funcções , entregaráiJ
ao fali ido eom au torisação do Juiz de ln trucção,
o vestuario e trastes que j"uIgarerrr nec ssal'ies pal'a
seu uso e de sua familia , deixando inventario com
r~cibo do que entregarem.

1224·

Examinaráõ o ba1an.ço ; e se o niio acharem ex­
acto procederáõ a outro. Reveráõ as relações de
Credores, e para este fim todos são obrigados a
depositar os seus titulos no escriptorio de Admi·
.ustracão no termo de oito dias , cobrando cau~

tela competente.
J225.

Os tituloS' de Credores sedõ conferidos cotn 09

'livros, correspondenciao, ~ mais papeis do fallidOi.
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1\os que forem achados legaes pOl'áõ os Admi­
~istradores a nota. s~{gnint6: Visto e admillido ao
passivo da fallencia de F. prla quantia dp...•

Os que não forem aohados legaes seráó regeita-'
dos com a. seguinte nota ~ Visto ejulgado não lega!

por tul ou tal l'azão •.

Em ambos os Cé\SOS assignapáõ os Administra­
dores e o 'J niz de Ipstruccão do PJ;ocesso.., .

1226.

Anota de exclusão será intimada aGe Credóres
não verificados) ou a seus Procuradores. Os que
se sentirem prejudicados, podeqt intentar sua re­
clamação dentro de dez dias uteis a contar da data
da intimação, pe. ante o Juiz d~ Direito do Com·
merci9 ~ e sera a. mesma decidida em f@rma Of­

dinaria.

1227.

O J'niz de Instrucção a pedido dos Admini?tra ..
dores , poderá exigil' uos Credores a f'xhibição de
seus livl'Os no escl'iptorio da Administração para
illustraçno de alguma duvida.

Sendo os Credores domiciliad s em outro dis­
tricto pode exigir-se por via de precatorios o ex­
tracto dos assentos necessarios feito em presença
do Juiz de Direito ou Municipal do respectivo
~erD1Q.'
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J 22~L

Todo o CI edor que tiver seu titulo verificado,
póde contestaI; 1\ verific~ção dos. titulos não reri·
1i~dos•

. O Credor que não tiver apresentado seu titulo
. para ser verificado até o dia em qne se houver de

effeituar o ultimo dividendo, p rde seu direito
sobre a massa, e sobre o beos obreveruentes do
fa.llid@. O' seus dividendos re pectívos que estive~

rem guardados em resorvf\ seráõ. ratea.dos pelo9
Credores verificados.

12JO.

Os Adroinistradol'e . s~o ohrigados a proceder ~

'Venda jn~mediata de todos os b os, e1fe~tos, ç
mercadorias do falI ido , pl'i cipiando por aquellea
que fizerem despeza ~a sua c@_osel'vação '- ou fo­
rem de faci! deterroração.

Todas as v ndas de hens moveis eráõ ~erifica­

das á porta do Tribunal do Commerdo. em pu­
hlico leilão presidido p to Jniz de Instrucção, e
precedendo Ç>ito dias an,tes ai onu.d.os repetid~s

pel08 J.ornaes e Editaes.,

Exceptmlo-se as fa7pndas q11e se acharem em
r~,\zens I ou C(ue fc>l _ ele çonçlucção <WIi~'
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-OU dispendiosa, que seráõ arrematadas no lugar
onde se acharem, ou por amostras., sendQ isso
admissivel.

Ue proh\hido ao Juiz de .Instrucção, aos. A.d­
ministradores, e ao Escii :;io do Proce so, an~f;"

liJatar por si ou POl' interposta pessoa alguns bens
do fallidQ, p na d perdimeQtQ da cousa arrema..

lada a fa vor dC\ massa.

1233.

Os Credores em Assembléa poeTem antorisar
por maiOl'ia absoluta de votos a venda das divida
de difficil cobrança e jIJiquidas , e mesmo tOOli.r
qualquer d,elibera.ção que (01' jl:t.S ta , a fim ue apres­
sar a liquidação. Mas tae~ deliberações só. são exe­
quíveis se merecerem allPl'Ovação do T ih1,lna!.

Os Administradores procederáõ igualmente á
elfectiv<l;. l~quidação de todas as transacções d~

fallencia, e á cobrança do seu passivo.

1235.

Todas as q tuntias recebidas seráõ arrecadadas
em hnma Cô:tixa de duas chaves, h.nma das quaes
~XisLirá sempre em mão do J niz de Instrucção, e

~tré\ em fodcr de h11,1U dos AdmmistradGl'es-,
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1236.

Os Administradoré~' podem nomea,r os Guarda­
Livros e Caixeiros necessarios para os trabalhos
da liquidação, marcando-lhes competen,tes sala­
rios que só serúõ. pagos quando forem app.rova­
dc;>s pelo 'l'rihun,al do Co~mercio.

1237_

Ultimada a liquidação. o Juiz de Instrucção con­
,vocará a Assembléa de Credol'es para prestação de
contas dO$ Admini tradores.

P1:estadas estas findão suas funcções e obriga­
·'açóes.

1238.

Nessa Assembléa tem lugar o tratar-se de dar
quitação. ao fallido.

1239-
A quitação sendo passada por 'metade e mais

hum de todos os Credores que representem an..
mesmo tempo por quantia correspondente adous
terços do total das dividas passivas do fallido , he
obrigatoria para todos os Credores.

O fallido fica neste caso, desohrigado de qual...
~uer responsabilidade fut1,u'a.

12t~O.

Se todavia vier a verificar-se dentro de tres an­
nos, que o fallido' fez aj . t" pu trate. pcculto cQDl
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aigun'J Creder, prom ttendo ou dando algum \Ta:

101' para o induzir a firmar a quitação, será e ta
de Jarada null:l, com lohibiçáo de se lhe dar ou·
tra: e tanto 'O faBido como os qun com elle se ti­
VtrC:'m conlniado para o dilo fim; ser, õ proces­
'Bados por crime de Ba~carrota.

12 11.

N::'io obt'éndo o ,falIldo quttação, os Credores
conservão seus direitos" pelo qne f3cal' ucvendo

. sobre os bens que no fliturp poder vir a adqnil'ir.

1242.

Os Credores que tendo sido competentemente
convocados deixarem de comparecer em alguma
das-reuniões da Assembléa geral, ficão sugeitos ás
deliberações que tomar a maioria dos Credores
presentes.

" 7

TITULO v:.r.
DAS DIVERSAS CLASSES D.E Cl\EDOBES.

1243.

Os Administradores c1assificaráó os Credot'ca
da massa conforme a natureza de seus titulos , em
quatro relacões distil).c~ab•.
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Pertencem:
Á primeira, os Credorés de dominio
Á segund , o PriviJegiados;
Á terceira, os Hypothecarios;

,Á quarta, os Chirographarios.

)2M~.

o J niz de Instrl1cçã6 mandará juntar estas re­
lações aO processo da quebra ~ rcmettendo copia
ao Trib 1 'aI do Commercío.

São Credorps de domínio aquelles a quem fi.

co lsa e na falta della o preco pert nce 110S ter­

p o'~ í postos no Titulo da reivindicação.

São dividas privile!Yiada$:
1. As despezas fun ral'i-;'s feitas sem u"{o, é

com relaç50 ú qualidade social do fallido, e as da
sua ultima doença de que falleccu;

2. As cu tas e as dp.spezas da Administraç'o
da fallencia autoris::tdas pelo Juiz d~ Instrucção,
e approvadas pelo Tribuual ;

3. Os salarios e soldadas dos domesticos do
fallido, veneidas no ultimo anno anterio : que­
bra até fl pOSiÇHO de seBos;

4· As soldadas da gente de mar, que n·o esti.
verem prescriptas (a(t. :. ~ ); -
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5. As que têem hypotheea taeita especial;-
6. Aquellas que tem hypotheca taeita geral.

1247'

Tem hypotheca taeita especial:
!. Alugueis de casas vencidos ~ em todos os

moveis que se. acharem dentro da casa para pa-.
gamento dos mesmos, e as rendas ou foros de
predios rusticos, nos fructos pendentes;

2. Bemfeitorias, no valor das mesmas bem­
feitorias: nesta classe entl'ão sómente os Credores
que tiverem fornecido matcriaes ou oper rios;

3. O Credor pigaoraticio, na COI\S,l dada em
penhor, para ser paga pelo seu valor;

~. O que fez salva a cousa que faz objecto da
prcfereneia na mesma cousa;

5. As soldadàs da gente de mar. na Embar­
cação e fretes da ultima viagem em que as mesmas
forão vencidas sóment~ ;

6. Aquclle que concorreu com dinheiros para
se concertar navio ou ouh'a qualquer Embarcação
para seus aprestos, ou provisões no mesmo-navio
ou Embarcação;

. 7. Os Credores de fretes ou alugueis, nas fa­
zendas que fizerão objecto da carga;

R. Os Credores de letras de cambio, ou d
risco, ou (,'v outros creditos destinados a huma

53
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carregação, 'nos effeitos desta pa,ra concorreI'em
em rateio, sem que neste entre Credor estranho.

12!~8J

Tem hypotheca tacita geral em todos os bens
do fallido :

1. o. menor de vinte e hum annos a respeito
dos beus do Tutor ou Curador;

2. Ó Herdeiro ou Legatario ;
3. O Credor de alimentos;
4. Direitos Nacionaes, e quaesquer imposto!!

'ou dividas Fiscaes.

124·9·

A hypotbf'ca tacita geral ou especial' não pode
'extender-se fóra dos casos especificados na lei.

o 1250.

São Credores bypothecarios aqnelles que têem
seu credito garantido por hypotheca expressa.
Todos os mais são chirographarios.

TITULO VII.,

DA PREFERENCIA.

1251.

r 'OS Crpd6rc3 preferem hllns aos outros pela
ordem que ficão classificados; e na mesma classe
preferem .pelà ordem que Rcão ennumerados.
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Não se offi recendo contestação sobre os Credo­
res' de dominio , o Juiz de Instrucção ordenará à
entrega dos bens existindo em esp cie , ou do seu
valor no caso de não existirem. Estes Credores,
logo que forem atisfeitos, deixão de figurar na
massa.

1253.

Se fôr igualmente liquido e reconhecido o direi­
to dos Credores privilegiados '. o Juiz orde~ará o.
seu paga~ento.

Os privilegiados enumerados em 1°, 2°, 3° e 4°
lugar seráõ pagos pela massa, os da 5"' especle só
podem ser :pagos pélo pro'ducto dos bens em que
tiverem' hypotheca tacita especial, e até onde e te
chegar sómente: os da 6" espeeie ser:íõ embolsa-

o dos pela massa depois de pagos os privilegiados
q\le os preferem.

Em circunstancias iguaes, e falta de bens, tem
lugar o rateio entre os ultimos.

1255.

Or Credores legitimamente apossados de penho-
o res devem fazer vender em p\lbJico leilão auto­
risado e presidido pelo Juiz de Instmcção, com
ç~taçáo d9~ Ad~jnis;tr vres; pena de nullidade.
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Havendo excedente, entr~ na massa.
Se houver falta, os Credores pignoraticios con­

correm por e~!a em rat io co~ os Cr~dores chi·
rograpbarios.

1256.

Os Administradores podem remir o penhor a
favpr da ~assa, solvendo previamente a divida.

Oírerecendq-se contestações ~ntre 08 Adminis­
tradores ou qualquer Credor da massa, e algum
dos Credores de dominio privil giados, pigno­
raticios , on bypothecarios, será- ~ causa tratad~

perante o Juiz de Direito do Commercio, e j111gad~

na forma q~e se d~rá ~a Pnrt~ do Proçesso.

1258.

As custas do Processo, nos casos do artigo pre~

cedente, quando a opposição fôr feita .por parle
dos Administradores, e clles decahirem, seráõ
pagas pela massa; sendo feitas por terceiro, seráõ

\

:pagas por estes.

Conc.orrendo dons ou mais Credores com hy­
polbeca expressa sobre a mesma cousa prefereII\
entre sí pela ordem seguinte:
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1. O que á hypotheca expressa reune o pri­
vitegio de hypotheca tacita especial ou geral por
algum dos titulos especificados no artigo 1247.

2. O que fÔl' mais antigo na prioridade da data
(art. 550).

1260.

Apparecendo duas hypothecas da mesma data
prevalecerá aquella que tiver declarada no in tru­
mento a hora em que a Escriptllra se lavrou: na
falta desta declaração a que tiver sido recristada
com preceden~ia. Se ambas tiverem sido apre en
tadas simultaneamente para o registo, os Gredo­
~es cntl'aráp llm rateio.

Os Credores hypothecarios que não soffrerem
~ontestação, e o que obtiverem S~ntença a favor
seráõ embolsados pelo producto da venda do ben"
bypoth~cado .

As quantias excedentes entrão na ma a.
Havendo C.l!ta aqgelles concorrem por e-ta em

rateio com osCreqores chirogl'::Ipuarios.

1262.

Quandq acontecer que o Credor hypothecari
nado receba dos bens hypothecados por e m
sO~'vidos POl' outro que deva preferir n fi"

hypotheca (artigo 1259), ficará sendo con-id
rado para o rateio Cre ~4' chirographario.
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1.263.

Se ~ntes de liquidado dcfinifvamente o direito
de Preferencia de algum Credor de dominio, pri­
vilt'gi'ldo, ou hypoLhecario, se prqceder eIfectiva­
mente a algum rateio, os me~mos sedlõ contem­
plados na qualidade de Credores chirographarios.

.A quota que lhes pertencer ficará em reserva
na caixa. Se a final vencerem, as quantias em re­
serva' reentrão na massa.

1264·

O Credor que fôr portac1or de contractos solid,a­
rios entre o fallielo e outros responsaveis tambem
faIlidos tem seu direito estabelecido no artigo....

1265.

Os Credores que tiverem garantias por fianças,
seráõ c nLmpla' os na massa geral dos Credore&
chirographarios, deduzindo-se as quantias que ti­
'Verem rl~cebido do fiador: este será considerado
na mesma qlassa por tudo quanto tiver pago em,
descarg!l do fa~lid~.

1266.

o Credores da quarta classe têem todo.s direitoã
iguaes para serem pagos em rateio pelos remanes­
centes que ficarem depois de satisfeitos os Credo",
res das outras classes..

- I
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1267-

Havendo opposiçáo, nenhum Credbr chirogra­
phario tem direito para ser contempIado no rateio
apresentando-se habilitado com Sentenças simpIes~

mente de preceito.

~ TITULO VIII.

DOS DIVIDENDOS.

1268.
,

Os Admini tradores apresentaráp todos os me­
zes ao Jlliz de Instrucdio do Processo da Quebra,

>

hnma conta exacta do estado 'da fallencia , e das
quantias existentes em caixa ~ o qual ordenará Di­
videndps , sempre 'que o rateio chet:>ar a cinco por
aento.

1269.

Os Administradores averbaráó nos creditos res­
pectivos as quantias pagas: os Credores assigna...
d.õ o recebimento na folha do Dh·idendo.

Terminada a liql1idação, seráõ convocados os
Credorei em .Â.ssemblé:> (;eral, para prestaçãQ de
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contas dos Administradores. O saldo a favor dlt
massa será o ultimo Dividendo.

127 I.

Se acontecer qné, finda a liquidaçãr , e pagoi
integralmente todos os CredOl'es, appareção so­
bras, será chamado o falliclo ou seus hertleiros
para receberem. Tão ha enáo pcs oa legitima que
se apresente a receber no prazo que fór mareado,
será o rêmanescentemettido em d pO!5ito publico,
po; conta de quem pertencer. E"ta medida sera
avisada por annuncios repetidos tres vezes em di.
versos periodicos.

TITULO IX.

DA lIEHAllILITAÇA.Õ DOS FALLlDOS.

1272 •

O {allido que tiver obtido quitação de seus
Credores tem ·direito para pedir a sua Rehabili­
tação perante o Tribunal do Commcrcio 'que de­
clarou a quebra.

1273.

A petição deve ser instruida com a quita<:.ãO de
Credores, e certidão t. Ilmprimento da pena,
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no caso de haver sido imposta. O Tribu~al pôde
proceder ás averiguações qne jqlgar convenientes.

a74·

O fallido de fiancarrota, o que se tiver..Ievan:
fado com a fazenda alheia, o que fÓr convencido
de esteIlionato, de ter convertido o~ applicado
em proveito seu fundos ou valores de que fo ~e

depo'itario ou mandatario nas circunstancias do
artigo I 119, não póde nunca ser rehahTtado ;
pena de nullidade.

1275• .

Da sentença de concessão ou denegação de Re­
habilitação náo hã teélífso;- sa1v(f ô d.e re . ta
unicamente nós casos 'do artigo 84 Di poso .,-
Pr,ovi oria.

1176•

Rehahilitá'c1ó o (allido cessão todàs Mi lnterdic·
ções legaes nascidas dos efreitos da Q lehra-.

! 5

TlTHLO X.

DAS ·MORATORIAS.

121'.
As Motat01'ia~ SÓ podem Ser concedI s .

Tribunal do Commercie do di:;tricto do im
trante , e nos casos 6"Xpressõs neste Titulo.

5!~
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1278.

O Commerciante que provar que por caso ex-
aordinarios, imprevi~tos, ou de força maior, foi

levado ao ex.tremo de não poder na actualidade
satisfaze~' obl;jgações contrabidas , e verificar por
bum balanço exacto e devid::unente document do,
que póqe pagaI integralmente a todos os seus
Credores mediante alguma espera, e o1ferecendo
sugeitar-se ao exame e fiscalisação debum ou mais
de seus Credores que para esse fim se nomearem,
..está nos termos de -poder obter Moratoria.

12 I :J.

,O Tn unal, apresentado (;) requerimento na
forma sobredita, achando prova sufficiente, ou
mandando exhihir os livros e titulas de credito
do Su~plicaDte, j ulg.alldo que este se acha nos
termos €lo artigo preccdent-c,·expedirá ordem sus­
tatoria de todos os procedimentos executivos que
se acharem pendentes, ou de futuro se possão in­
tentar contra o Supplicante até decisão de.6nitiva ;
e nomeará dons Credores do requerimento para
inspeccionar e-..6scalisar a sua gestão.

1280..

o Presidente do Tribunal ordenará lo/:" que
sejão con:vocados todos os Credo es Assembléa
Geral, que terá lugar na propria casa do Tribu­
nal , e será presidida pOA. te
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A conVQcaC40 nunca poderá ser para época me--
Jlor de dcz dias, nem maior de vin te. .

Será feita por carta do Secretario do Tribunal
aos Credores domiciliados no luga~-ou a seus Man­
datarios ou Procuradores ,_ e 01' vi~ de Editaes­
publicados- nos Periodicos para os que não ti ereffi:l
domilio,certo~

Reunida a ASRembléa com o numero de Ci'edo­
res que se acharem presentes, o Presidente exporá
em breve relatorio os fundamentos da pretenção.
do Snpplicante e o estado em q~le se acha, e depois.
de manefar fazer leitura da petição e documentos .
com que se achar instruido pelo Secrctario,.dará a.
palavra aos'Creáores que por si ou .por.seus Pro­
curadores e Advogados ti eI:em que oppôr á con~

cessão da.Moratoria._

1285.

ODevedor Snpplicautc será adiniltido a contes­
tar a opposi. 50 dos Credores- por si ou por seus­
Procuradores e Advogad s~

1284·

. 'e as partts ;'equcrCl~maloum exame no' livros
do Devedor ou qnizerem p~'oduzir tcst~munhas ,
ccráõ admi ttidos sens l'P,<iucrimcntos proc d o~
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se a buma e outra diligencia em acto succcssÍvo.
As testemnnhas podem ser interrogadas por qu' ~

quev das part s óu seus Proauradol'es e· Adv{)ga­
dos e pelos membros do Tribunal.

FInda a contestação .das partes J e' satisfeitas- as
averiguações e diligencias que poderem ter lugar
em acto successivo, o Tribunal pronunciará defini­
tivamente e na mesma se~são, concedendo 011

negando ~ Moratoria como epleude d~ justiça.

•286.

Se os Credores provarem que o passivo do DevC'·
dor excede o ~eu' activo, ou que está c;:omprehen­
di~o na segunda, terccim ou quarta classe de Qne­

. bra 1 não pôde ter lugar a concessiio da Moratoria.

}- 287·

Todo O processa será verbal, pOl' es'criptO', la­
vral}do-sc pelo Secretario do Tribunal competente
acta que contenh'l ~m substancia bUln relato­
rio exacto de t\J.Clo qQé}ntQ se allegoll , requere,H e

praticou.
Âs partes têem direí'to de contestar o relatorio

se mio estiver exacto, e o Presidente ordenará que
se fação as d~cla~'açQe$ req.lleridas $1" dó. LLea­

diveis.
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1288.

onegocio deverá ser decidido na mesma sessão:
mas se isso não fôr possivel, o Presidente levàntará
a sessão ao pôr do Sol, e será continuada no dia
seguinte ainda que feriado seja, não sendo Do­
D;lingo. ou de festivi~ade Nacional.

1-.289·

Da entença do Tribunal, ou conceda ou negue
a Moratoria, não haverá: recurso excepto o de re-'
"ista nos casos do artigo 84 da Disposição Provi­
soria, unicamente.

129°·

No caso de concessão ordenará o Tribunal aos

Credores presentes antes de levantar a sessão, que
nomecm hum ou mais Credores fiscaes para ins­
peccionar a conducta do Devedor durante o tempo
da Moratoria; e fará publicar a concessão da :Mo-

.ratoria e os nomes dos Fiscaes por Editaes na Praça
do Commercio e por annuncios n'hum P~iodico.

1291.

ODevedor que obtiver lVIoratoria nãopódealhear­
nem grava de maneil'a alguma seus bens moveis
0\1 de raiz, direitos e accões, nem receber nem pa­
gar dinheiros, nem fazer outro algum acto de admi..,
nish'ação de semelhaute natureza, sem as istcncift
ou autori~ação dos Cre 'i.es fiscaes; pena de nul-
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lidade d~s convenções, e de se julgar sem effeit()
a concessão da Moratoria.

. ,
O effcito ila M~ratoria he suspender toda e <JuaI-

quer execução, e a obrigação de pagamento das
dividas pnramente pessoaes do induciado : mas
não suspende o curso ordinario dos liLigios intenta­
dos, nem impede que s~ intentem entros de novo,.
até final sentença sómente.

)293.

A Moratoria não tem cffeito suspensivo das exe-
cuções provenientes:

J. ,De penho~ ou deposito;
2. De alugueis de pl'cdios urbanos;
3. De alimentos, soldadas de gente eTe mar,

sal~n'ios de domesticos , e de empregados no Com­
mercio;

L~. De Direitos Nacionaes ;
5. De creditos procedidos de fornecimentos

feitos ao' induciado para subsistencia sua e da fa­
milia durante os seis me'zes a'nt~riores á Moratoria.

1291'

. Nenhuma Moratoria póde ser concedida por
maior espaço do que o de h.nm annú contado do
dia da expedição da ordem sustatoria do TrL~llOal

( artigo .1279). Este tcrrr.o c;ó poderá s9r proI'oga-·



DAS MORATORIAS. 451

cl .se nisso convier dous terços da maioria dos
"Credores em creditos (artigo 1209).

1295.

A Moratoria he pessoal do impetrante : ella não
apro eita a seus fiadores ou co-devedores.

1296.

Tornando-se o Devedor indncia,do ~ culposo dé
-má fé , ou obrando pOi' qualquer modo em pre­
juizo dos Credores, a Moratoria seri revogada pelo
Tribunal do Commercio que a tiver conced;ido ,
ouvindo o impetrante, e os Inspectores Fiscaes.

Uepresentando os Credores Fiscaes que durante
-a Moratoria o estado dos negocias do Devedor se
acha de tal sort.e deteriorado, mesmo sem culpa
delle, que o activo não bastará para solver as di~

vidas passivas por inteiro, o Tribunal revogará a
Moratoria concedida, e "tanto ne te caso como no
do artigo precedente procederá. immediata}Ilente
a declarar a fallencia, pela forma determinado no
Titulo II desta terceira Parte.



/
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12g8.

Todas as disposições deste Codigo , que forem
exequiveis sem dependencia da installação dos Tri~

.bunaes , e Juizes Commerci&es , comcção a obri.
ar nas Pro,vincias do Impcrio, no fim de hnm

m 'Z, a contar do dia em que o mesmo Codigo
nellas fôr publicado. Aqnellas que dependerem'
da sobredita installação" so começão a obrigar
desde o dia cm .que ella se verificar.

1299.

A contar das referidas épocas em diante, lido
derogadas todas as leis e disposições de Direito de
data anterior, relativas a materias de Commercio,
e todas as mais que se oppuzerem ao presente Coo
digo.

Rio de Jaue~ro, 6 de Agosto de 1834.
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DISPOSIÇÃO PROVISORIA.'.
TITULO UNICO.

~A AD1\):INISTRAÇAÓ DE JUSTIÇA. NA.S CA.' aAS

DE COMMERCIO.

CAPITULO PRI lEIRO.

Disposições Geraes.

I.

o servico da AdministraGão de Jnstica Das cau..
:t. .) :t

sas commerciaes, será desempenhado por Tribu-
naes de Commercio, Conselhos de J nrados, Jui~es

de Direito Commercial, c por Juizes Arbitros.

2.

São da competencia 'e jUl'isdicção privativa dos­
Tribnnaes, Jurados, e Juizes de Direito do Com­
mercio, todos os negocios e causas que respeita­
rem a actos commerciaes (art. 141 do Codigo Com·
mercial ).

3.

A J urisdicção Commercial não he prorogavel,
ainda que as partes ror:.venhão na prorogação.
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Logo que as Autoridades Commerciaes rec
nhecerem a sua incompctencia, são obl'igadall a
remetter as partes para os Juizes competentes ~

debaixo de sna r sponsabilidade, e de pagarem
as cnstas, despczas e damnos que resnl.tarem da
nullidade do Pro.çç$so~

4·
Nas cansas de Letvas e Cr.editos á ordem en·

dossados, naquellas em que as partes' não podem.
transigir, nas' arbitraes, de quebras, de inciden­
tes relativos (HItras tfl intentada , nas execuções,
e quando as autoridades procedem officialmen..
te, nc.'io haverá conciliaçiio.

5.

ELn,q.na~to 911od.igo do P.r:oocsso eomUlel1cia18~

~ publica.r b.m;n, ~egu.IaQ;lent.o do.Podel: Ex CU~

livo \t.lfl~ado &Q; 'e b.'lS~s dia,c;. dis.posições. deste
Titulo, determinará a ordem do Processo Commer­
daI, a forma prntica das Eleições, o numero de
~ri1>'Wf.\e5; ~,J\Jjz s ,d.J~ Dir ito que b nece sarÍo
crear, SCl} empt;cgndos e disl.tictos, e,os ord6na~

d9S1 e gratjJ,içaç -e~.re"l ectivas, e tudo o mais que
convi~r; para a pr:o.mpt~ e expe<1i.ta exeoução d
CQdigo Commercia1.



CAPITULO II.

6.

Haverá. hum Tribunal de Commercio em toda;
as Provincias do Imperio, onde a sua creação fôr
conveniente e llraticavel em attencão á impor­
tancia do seu giro Commercial, e ao numero d~

pes oas. emVr gadas no Commcrcio•

.,.
Os Tribunaes de Commercio, seráõ compostos

de hum Presidente que será formado em Direi­
to, de quatro Deputados Commerciantei, com
qous Supplentes pólra senirem nos sens impedi~

mentos, hUIl! Secrelario e os Empregados Sl,l...

baltemos que o expedi nte e serviço do Tribunal
e~igir; e fOfem indispensavelmente necessarios.

8.

A nomeacão do Presidente he da attribweão do> •

Poder Executivo, que a exercerá sobre eleição feita
em ~lista triplice em Collegio Eleitoral de Cómmer..
ci~ntes:

9·

A eleição só podooá recahir em Magist)'~dos,

q\le actualmente sirv'lo ou tenhão servido e
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19uma das ReJações do lmperio, de reconhecidt
literatura e acreditada r puta.lio como Juize~ e
que sejlio maiore~ de trinta e cinco annos de idade.

Naqucllas Pl'ovineias , onde não houver Rela
ções, pod,era a eleição recé4hir em J lIizes de Direito
que ~ctualmente sirvão ou tenhão servido 19,um
lngar de Jºdicalura )?or mais de tres annos, acre­
ditados por seu saber, e regular conducta como
Juizes, que te~hão pelo menos trinla annos de
·dade.

10.

A nomeação dos Deputados e Supplentes do
ribunal será, feita p.or Eleitores Commerciaes do

respectivo c4stricto, á maioria absoluta, de votos.

tI.

Têcm voto activo naS Assembtéas Commerciaes
todos. os Commercian~es que forem Cidadãos
Erazileiros naturae.s ou naturalisados, que esti e­
rem no livre exercício de todos os sens direitos
politicos e civis, e se acharem estabelecidos com'
Setl cO~Ql.erçio ~o distr~cto onde tiver luga.r a
eleiç~o..

Ex~el?luti(hSe~

1. Os fallidos de má fé;
2. Os fallidos de boa (é, em quanto não f rem

rebabilitado ;
3. Os que se acharem pronunciados por alg\ 'lI}

lme' ._ _ 1.
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4. Os que tiw'rem sido condemnados por cri­

n de perjurio, falsidade ou falsificação, furto
ou es~ellionato, ainda que tenhão cumprido. a
sentença.

12.

Todos os que podem votar nas Assembléag
Commerciaes ,podem ser Eleitores, tendo mais
de vinte e cinco annos de id de.
I E todos os qlle lêém capacidade para Eíeitores,
podem ser nomeados Deputados e upplentes ten­
do trinta annos de idade, e cinco de profissão
habituai de CommercÍo sobre si ou em sociedade
em que fossem g~rentes.

Todavia, se algum' Commerciante obtiver em
primeiro escrutinio dous terços ~os votos presen­
t s, a eleição será valida, ainda que tenha menos
decinco aunos de profissão habitual de,Commercio.

13.

Os Deputados serviráó por quatro anDOS, e se­
l'áõ ieno ados por metade.

Sen({Ó reeleitos, não são obrigados a aceitar,
sal o tendo intermediado quatro annos entre huma
e outra eleicão..

14·
Nenhum Çommerciante pôde escu ar·se do

serviço de Deputado ou'Snp lente para que fôr
nomeado, excepto no 'u,'co caso de seI' maior ~e
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annos, 01\ de ter mole tia grave e pro
ue absolutamente o impossibilite.

15.

Não pociem servir no mesmo Tribunal ao mesmo
tempo do s parentes denh'o do terceiro !IT:to de
consaI1~r:i idade, ou do segundo de affinidade,
nem dous Socios da mesma firma.

16.

Os Úeputados venceráõ a wati6caç-o que fô[
designada: s€rá esta percebida pelos Supplenle
fiue supprirem o ,seu lugar.

~ ~' .
Aos Tnbllnaes de Commercio tolIegialmente:

e aos seus Pl'esidentes individ almellte, além das
attribuj~ões designadas em diversos artigos do Co­
digo Commercial, competiráõ as mais que no
Codigo do Processo forem marcadas, e enl quanto
este se não publica, aquellas que o Regulameptó
do Poder Executivo lhes conferir.

18.

Os Presidebtes de todos os Tribunaes de ""om..
i11ércio do hi'lperio São obrigado3 a lormar Rela­
farios exactos dos casos mais no laveis pf'I'ante o
mesmos Triblt1'ltlCS aprc~ tadas, e de to<ws
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p Jcessos que fi 11 se julgarem no Jury de Re
visão, acom anhados da decisões e julgamentos
que sobre elles se ti rem' ornado; . e remett~ráo

annualmente copia de tudo ao Presidenje do Trl­
bunal oride residir o Poder Executivo, com as
annotaçõe que j ulaa.rem convenierit€s soHni 6
OIcerto ou justiça dás decisões.

19·

O Pre'sidente do Tribunal aa Provinda obd~
residir o Poder Executivo, forma.rá pela sua' part-t
iguaes relatorios; e compondo huma colleCçã?
geral de todbs a fará imprimir á cl,lsta d Tribu­
nal; levando ao conhecime~to do Governo as ob­
servações, que, á vista dos mesmos relatorios
âeverem merecer a úa cOlisideracão, pam pro­
videnciar como Julgar ~onveniente, no que coul.
bel' nas suas attribuições, e propôr ao Pode.r Le­
gislativo as pro'videnciaS que dependerem de lei:

20

A nomeacão dos Secretarios dos Tribun'aes dd
~ommercio'pertence ao Governo, sobre proposta'
dos Trihunaes respectivos, préferindo-s~ sempre
que ". r pos i el Bacha.reis formados em Direito.

Tas Pro ioeias onde n'ão residir o Pod r Exe....
clltivo, erá esta nomeação feila pelos'Presidenfes,'

eflendenle da sna al ·ovação.
5&
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21.

o bom desempenho dos deveres do seu Officio,
altestado pelos Tribunaes respectivos, habilitará
os Secretarios que forcm formados '€m Direito,
para prcferirem nos lngares de Juizes de Direito
do Commercio, depois que nos mesmos Tribu­
naes tiverem servido por tempo de tres annos.

22.

o pr.ovimento dos mais Empregados do Tribu­
nal são da atlribnição deste', qne os poderá des­
p dir sempre que a sua conservação fôr pr judi·
cial ao bom serviço que são obrigados a prestarJ

23.

Os Sccretarios poderáõ igualmente ser desti­
tuidos pelo Governo á r~quisição dos respectivos
Tribunaes..

Na primeira nomeação que se fizer dos Empre­
gados de que h'ata o artigo 22 para os Tribunaes
,de Commercio, seráõ preferidos os que actual­
mente servem no Tribunal da Junta do Commel'­
cio; se tiverem a idoneidade necessaria.

Tanto os·Secrétarios como os mais Empregados
dos Tribuuaes, venceráó vS ordenados que forem
designadoi. .
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CAPITULO III.

Do Registo Publico 00 Commercio.

Em todas as Secretarias dos Tribunaes do Com­
mercio, haverá escripturação regular que estará
sempre cm dia, do registo de todos.os titulas e
documentos que os Commerciantes são obrigados
i fazer inscrever no Registo P uhlico do Commercio.

Esta escripturação estará debaixo da responsa­
bilidade immediata dos Secretarias, e sob a ins~

pecção e direcção dos Pre identes:
As Certidões que do Registo Publico do Com­

mercio se e -h'abirem scráõ sobrescriptas pelo.
~ecretarios.

CAPIT LO IV.

Do Conselho de Jurados.

Ao :nry <::ommercial compete conhecer d
facto de todas as causas designadas em diversos
qrtigos do Codigo ComlllP rcial, e em todas a~ucl-
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I

Jas em que a questão de facto fôr controvertida.
enão forem exceptuadas.
~ " "

29:
Offerecendo-se duvida se G caso hc da complt

'~encia do Jl1ry, ou privativo do Juiz de Direito
Commercial , pertence o c~tihccimento ao Tribu­
l'lal respecti o, ~ da sua ~ecisã~ não ha\"erá re-:
çurso.

30.
" .

o Juiz de Direito rcspecti,vo he o Presidente do
Jllry.

A eUe competem todas as attribuições, que,
" ,

guardadas'as devidas alterações, in~umbem aoi
Presidentes ~o Jury Criminal.

, .
3.\.

Fi,ndos ?s debates, he d.o d,eyer <10 Hresident~

~xpôr aos Jurados em breve relatorio ü; ponto es,
sencial da questão de facto, as provas dadas por
huma e outra parte, a 'falsidade ou insuhsistencia
Çle algum facto ou ponto çte direito que nas al~

,I iegações ou nos débate~ po~sa ~er sido produzido
pelas partes ou por sens Advogados, e redigir por
maneira clara e succinta as theses ou conclusões
que eUes devem decidir ; esclarec~)1do-o§ sobre o,
direito que he applicavel no caso de d~cidiremaf­
firmativa ou negativamente, c sobre os inconvenien.­
tes que pop.em r~s\lltar- de hurila~u outr:a, dcc,isüo.
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A nomeação dos Jurados erá feita em Collegiq
Eleitoral Commercial, na ~esma occasiãq em qu~

&e fizer a eleição do Tribunal.

33.

Podem ser nomeaclos Juizes de Facto todos o~

que têem capacidade para serem Elc::itore .

34·
Nenhum Comm~rc~a!ltepó~e escusar-se de ser-

ir o lugar de Juiz de Facto do Commercio, ex­
~epto tendo sessenta annos de i 'ade, ou doença
grave e prolongada que o impossibilite, ou outro
~mprego publico.

35.

Todo q Juiz de Facto que d~ixar de compareceI\
~nanqo fór chamado, sem allegar causa aU ndj~

vc1, ,será muletado em 29,;jj)OO,O réis pela primeira
vez; em /j.o;fj)ooo. pela segunda; e assim progres­
sivamente até chegar a )oo;fj)ooo réis.

Se continnar a faltar será riscado da lista dQS
Commerciantes, e nl1~ca mais será eonsiderado
omo Commerciante em Juizo,.

36.

, Nenhl!~ onselho de J uradüs pôde eompôr-s~

pe menos de CÍllCt!l, nem de mais de sete Juizes

~~ Facto.
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As questões no. primeiro caso vencem-se por
tres votos conformes; no segundo caso são sufF­
cientes qu;tro votos conformes.

37·

O Codigo do Process~, e em quanto este se
não publica , o Regulamento do Governo, mar­
cará os casos em que o numero de sete Juizes de
Facto he necessario, e aquclles em que cinco são
~\lfficientes.

CAPITULO· V.

Do Jury de Revisão.

38.

Em todas as caUSi;lS qne versarem sobre ques~

tões importantes de Commercio Marítimo, e em
todas as mais cujo valor e ceder a 4:ooo';fbooo ,
podem as partes requerer que sejão de novo jul;
gadas ne Jl,lry de Revisão.

39·
as causas do valor de 2 :ooo';fj)ooo, que não chen

garern ao de {~:ooo';fbc;)Qo, poderá,o Juiz de Direito
suspender a execuçãa da Sentença do Conselho dos
Jurados, quando á vista das provas e dos debates,
entender que a decisão dos Juizes de Fac~o foi
manifestamente injusta, e requerer que o feito
seja proposto no Jur1 de Revisão.
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Mas em todo o caso de"e logo la vrar a sentença
de conformidade com a decisão dos Jurados.

qo.
Os Presidentes dos Tribnnaes de Commercio

são os Presidentes dos J urys de Re isão, e Iv~lles

exercem as funcções de Juizes de Direito.

Lp.

O J11ry de Revisão será composto de tantos Jui­
zes de Facto quantos for m os que tiverem in­
tervindo no Conselho de Jurados.

Para servir no Jury de Revisão seráõ nomeados
designadamente dez Juizes de F1;1cto.

. Os quatro D putados e os dous Supplentes
do Tribunal serviráõ tambem de J u.izes de Facto

dD Jilry de Revisão, q lando lhes couber por
sorte.

43.
A eleiçé\o dos Jni~es de Facto do Jury de Revisão

será feita na mesma occasião e com as mesmas
Iormalidades que se fizer a nomeação dos De­
putados d@ Tribunal.

PaL':l podp,r ser nomeado Juiz de Facto do J ury
de R.evisão, reqner-se ter as mesmas qualidades

que sJ@ necessa~'ias para íPod~r ser Deputado do

TribullaI.
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M~·

Os dezaseis membros do Jury de Re isão er'
Vlrao por quatro annos ; d'entre elles se tirz
por sorte o numel'O dos cinco ou sete J Ilizes Je
Facto i todas as ezes que o mesmo J ury ti'Ver de
exercer as suas funcções.

l r:.
"I.;),

O Presidente do Tribunal d~ C0111mercio, anles
de propôr qualquer ~ ito no Jury de RevIsão e ·a'"
minará se elle contem alguma nullidade evidente
oa natureza daquellas que n10 podem ser suppri­
oas no julgamento do rn.~smo J ury; e se algu­
ma descobrir, de oiverá os antos ao Juiio de Di­
reito respectivo, declarando por seu despacho fi

l'lullidade , e que o Processo não pódl:l ser propê's­
to em quanto esta não fôr sanada p·eraúte o. mes.!
Ílu J llizo.

CAPrruto VI.
Deis Jlliies de Direito Commercial.

46:. ,
Nas Praças de Commercio' onde pela affiúencial

de grande numéro dé causas fôr incoUlpati,"" ,1 le.'

O lugar de Juiz de Direito do Commercio seja s ::
vido cumulativamente pelo Juiz de Direito do Ci-'
el;· seráõ creados Juizes dt" Jireito' do'Coml ercio'l
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·'m toda as outras Pracas serú o mesmo 11lcrat

ervido pelos Juizes de Direito do Civel : onde hou­
ver mais de hum, o Governo de if,'nará aquella
q ue deve aceumular as duas J llrísdicções.

4·7'

Compete aos j llizes de Direito do Commercio i

1. Decidir por si definitivamente em primeira
instancia todas as causas Comme1'ciaes em qué
a questüo do facto n,-IO poder ser controvertida, c
me mo d 'estas aqncllas qu forem exceptuadas do
conh cimento do Coas lho de J lU'ados ;

2. A. instrucção dos processos que dc"ão ser'
Julgados !la Conselho do Jurados, e a expediçãd
de todos os actos e diligencLas para esse fim neces~

'8a1'í s;
3. Presidir o Conseiho de Jurados e applicar

nelies a lei ao facto ;
!(. Ser J nizes exeGutores de todas a . entenças

Commerciaes qlle forem exequíveis dentro do
distrícto da sua J urisdic ,-üo ;

5, Ordenar rre tos e embargos de erre' os, e
detenção OlI ptisão de pessoas, nos casos em que
f'stes proc.edimelltos dever<'!m ter lugar;

6. Praticar todos o acto que no Codigo do
Comm reio lhe são aUribu'oos, e too os mais
que são esseneiàlmente inh rentes á nllul'<.:Za do
llCU eargo, e os que lh forem designados pel
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Codigo do Processo, ou, em quanto este se nã
publica, pelo Reguiamento e Instrucções do Po­
der Executivo..

Os Juizes de Direito do Commercio gozão da
mesmas prerogativas e çath<>goria que a lei con­
cede a todos os outros Juizes cle Direito, e estão
sujeitos ás mesmas respohsabilidades.
, Podem ser removidó5 para outros lugares da
~é.lgistratura qbando o Bem Publico a sim o cxi~

gir, e particulal'mente sempre que os Tribunaes
do Commercio respectivo repr~sentarem ao Poçler
Executivo que a sua cODservaçao no IDesmo lugar
não convem á boa Administração da Justiça Com..
mercial.

CAPITULO VIl.

Dos Juizes Arhitros e dos Arbitrádores,

1,9·
toda e qúalquer questão Commercial ó e ser

Gommettida pelas partes á decisão de hum ou mai!l
Juizes A bitros;. antes de intentar-se acçáo, O'
mesmo depois de intente.da , em qlialquer estado
em que a demanda se acbe,

OsJuizes Arbitrospod.emnãoserCommerc'antes•
. O~Estrangeiros podem ser nomeados Juizes-Ar­
bitros.
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50.

Nesta forma. de Processo não são essenciaes ou..
tras formnlas de Proces30, qlle a exposição em
termos claros e precisos da demanda do autor,
acompanhada dos docuGlcntos ou provas da sua
intenção, com citação do artigo ou ar,tigos da lei
em que funda o seu dir.eito : contestação da defeza
do réo , suas provas, e citação das disposições de
Direito Commercial que fazem em seu favor, in­
quirição verbal de testemunhas por huma e outra.
parte produzidas, reduzindo-se seus ditos a es­
eripto unicame~te na parte s\lbstancial que fizer a:
bem d~ causa.

Preparad.o assim o Processo., e sellados os a-u­
tOfl, os ArbitTos lavraráõ a Sentença que será por
hum deIles escript'l e p.or ambos assignada , se fo-
tem concordes. .

Em caso d,e. d,i~ergeD,cia, ~ad.a hum assignará o
&.eu lauc;lo.

No segundo caso, se ouvar~õ as partes em ter•.
ceiro Arbitro, não o tendo feito antes; e se este
não roncordar com h1,1n) dos do.us se louvaráõ em
quarto.

O quinto he obrigado a -concordar com hum
dos tres.
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L O caso das partes não lerem renunciado a todo
o recurso, poderáõ r qnerer qu
julgado de nQ '0 no Conselho do
deudo a causa o valor d 1 :000

I

('gnndo julgamento não haver:..
~em mesmo .por~nullidade.

54··

o l'OCO so seJ
Jurados, exce­

00 réis : d' le

ecurso algum ~

AI,! ql1estõcll Commerciaos que o Codigo dQ
ommercip 'xpr samente méll).da dCl.'idir pOI' A ~

J;i!ros, mio p.oq m s~r jnlgadas por outra forma,
pena de nnUi ade; e d'essas dcci~ões só podl'rq
hÇl.ver recurso ~os. caso~ ~ que o mesmo Codig
o não 'PrQhibe. . .

55.

1 os casos e~ que por clisppsir,ão da lei ou con
venio das partes, tiver lugar o laudo de ArbiITa-,
dores, Q,S Tr~un.aes e Juizes. do, Co.mmercio são
ohrigad~s a regular por elles as suas decisões ; p~
d ndo to"davia concilia-l,os , bn cando hum termo
medio quando forem div 'rgentes; salvo se as
p.artes deelararem que querem que os Arbitradore'"
decidão sobre, o facto, .Gcando aos J ~1Íze' de Direil
80 a faeuldade. de applicarem a lei ao facto.

Os Estrangeiros Commcrciantcs púp.em ser qo,­
le1:\do& J\rhi ~r~dore§.
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CAPITULO VIII.

D s Su eições e RecQ açÕes.

56.
os casos seguintes PQdem as pl:!rtes Fecnsar

c dar de su peitos os Deputados dos Tribunaes
e QS Juizes, flJl ejáo ~c Direito ou de Facto ; ~

nos mesmos casos são estes obrigados a r.ecusar-se
ainda que as partes o não requeirão :

1. Parente o de consanguinidade com alguma
s parle dentro do terceiro gráo, ou de affini­

dade q:enlro do segundo;
2. Amizaue intima, provada por huma estrei-

t. familiaridade entre o Juiz e algum dos Liti
gantes;

5. Inimizade notoria e pronun~iada ;
4. l)lei~o p~nuente onh'e alguma ~as partes e

o Juiz;
5. Prova cl;e peita receb~d/a ou ajustada;
6. Soci dade Commercial existente ao tempo

do leito, entre o Jui~ e algu,? contendor;
7. Ter ~ido o J "ü:r: amo ou caixeiro de algum

dos co-litigantes.

. As suspmçoes seráõ julgadas pelos TTibunaes
de Commer~o resp.ectivo no. prccis termo de dez
dias, 'uteis da s.na ap ~n~ação no, Tr.i.bu aI, em
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hl1ma unica Ãudiencia verbal, lavrando-se termo
em livro para esse fim destiuado, no qual se re­
late em substancia as razões qn.e PQr huma e outra
}larte forem allegadas e provadas ç e lançando-se
copia nos Autos o Tribunal fará lavra~ a sua de-.
cisão em seguimento.

Os Jnizes dados de suspeito. serM ouvidos por
escripto: nJo são ohl.'i3ados a comparecer pe.rante
o Triblln::l]; pode~, por(~m, enviar a elle .seu·s
Procuradores e Advogados. -

58.

Todo o Processo feito perante Juii que fôr jul.
gado suspeito he nnIlo.

O Tribunal que dedarar a Dl\llidade condem­
nará o Juiz na mesma SeI?-tença a que pague ás
partes as custas (' df-I)pezas do Processo; e Q de­
nnnci~ra á alltoridaqe competente para se fazer
effectiva a sua rc~ponsabilidade,Qu ê:l fará offectiva
se eIle fôr o competente.

Sendo D plltado do ~ribnnal, ou Juiz de Facto.
o responsavel, a pena será buma mulcta de cem
a trezeI1tos mil réis, e o Juiz competente para a
formaçaQ da culpa he o Juiz de' paz do seu domi..
cilio.

59·

A nenhum Dep ltado óu Juiz, -ou este seja' de.
Direito ou de Facto, se admittirá que se dê de
suspeito fúra dos casos que f c~~ declarados, pena
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'-e imllidade do j Illgamellto ~ e de responsahilida­
de contra quem illdcvidamente cO~gentir na sus­
peição illcgal;

CAPíTULO Ií..

Da ordem de Juizo nas Causas l.ommerciaes.

60.
-

Toi:las a~ Cansüs Commerciaes devem ser pro-
cessadas em todos os J Ilizos e in9tancias, breve e
summariamente, de plano. e pela verdade sabida,
sero stricta observ ncia das formas prescriptas
pata os Processos Ci is, sendo unicamente indis­
pensavel que se guardem as formas e termos es­
senciaes que são necessarios para que as partes
pussão allcgar seu direito, e produzir suas provas.

61.

ão unicalIlente formulas e termos esscnciaee
dos Processos Commel'ciaes :

1. A primeÍl'u citaç,'fo ;
2. A contestação da lide ;_
3. A al1dêencia e exame das provas;
4. A Sentença;
~• .A J? licidude ~c todos estes acto&.
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62..

'las Causas Comme1'ciaes só se e~jge qne seja
)les oal a pl'imeira cÍtação, e a que deve fazer-se

. ci pio da execução:
~ oda' a mais podem fazer-se ~a pessoa do

rocu1' uOt' constituido nos utos: se o r' ~ não
juntar procuração a Ca lsa corre á revelia sem de­
pendencia de lançamento.

63.

Achando-se o réo fóta do districto do' Tr.ibu­
naI póde ser citado na pessoa de sens Procurado­
res, Ag~ntés, lnstitutor s, Feitores, Administrado'·
res, 0\1 por qualquer forma po posto , versando
â demanda sobre acção cjne d ·ri".... de actos pra­
ticados por algum dos sobrcdit6s propo tos ort
Ulenf<.latarios.,

Derivando a acção dp. acto 011 obrigacão pessoar
do DevedOl', ou ele tcrcc(l'o, cm cujos t.:li"rcitos por
a1guma forma tenha succedido, tem lugar a cita ..
ção edict- 1.

Em todas as acções COIÍlmel'ci"aeS,. o" lugar elo
contracto be o foro cotnlfetenlc ónde o réo 'deve
ser dcm~ndado, se n'o mesmo contracto outra
cousa se não tiver cstipn.ado.

Quando o lugar elo dOl11icilio do réo fór di{fe­

tente do hlgar do con1Tac~~, he indispensavel ,
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itação pessoal; e~cepro dando-se algnm dos casos
exceptuados no artigo precedente.

Nüo constando da moradia do evedor, tem
lugar a citação edictaL

65.

Em todas as Cansas de letras. Escriptur~s e
Creditas Commerciaes, Contas correntes dadas e
admiltidas, e Facturas e Contas de venda assigna­
da que se acharem nos term@s do artigo 268 do
Codigo Commcrcial, s50 unicamente admissiveis
embargos de falsidade, pagamento, compensação~
novaçâo ou pr~scripção.

66.

indo algum terceiro com a tigos de opposição,
sedõ estes tratados em separado, e Sf'm embargo
d -opposição será o Devedor condcmuado na for­
ma da sua obrigação.

autor em taes casos não sel'á admittido a
receber a quantia em que o réo fôr condemuado ,
em quanto o incidente dil oppo iç50 se não deci­
dir a final, salvo pI'estando fiança idonea.

I as Causas Commerciaes só se admittein as e­
O'uinl"s excepções dilatorias, as quaes endo mai
de huma dl, em ser produzidas conjunctamentc;
pena de não poderem nun.ca mais ser allegadas
nem atlendidas :

8
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1. Illegitimidade ·de pessoa on de falso PI'OClI­
rador;

2. Incompetencia de Juizo.

68.
-

~ excepto terá duas audiencias para contestar f

findas ellas, o Juiz assignará dez dias para a prova:
expirado este termo, o mesmo Juiz decidirá por si
.0 incidente. .

69,

.Sendo .a excepção de illegitimiaade de pessoa
~u de falso Procurador allegada em acções d Le­
tras, ~inda que provada seja no decendio, será o

réo condemnado: a quantia pedida, porém, será
metlida~m deposito -por conta de quem pertencer.

7°·

Nas Causas que forem tratadas perante o Jury
Commercial, não se admittiráõ allegações por
e8cripto, e só he perrriittido ás partes expôr ° seu
direito, findos os debates, por si ou por seuS'
Advogados em discursos verbaes.

Nas Causas que se tratarem perante os Juizes de
Direito, que não forem exceptuadas, terá cada
})arte cinco dias improrogaveis para as rczoar a
final.
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Nas execuções, se o Exccufado tiver sido citado
pes~oalmente, ou na pessoa de seus propostos ou ­
mandatarios , nos casas em que esta citação póde
ter lugar (art. 63), só são admissi~eis .emhargos·
de pagamento, compensação, novação, ou ex­
cesso no modo da execução; sendo oppostos den­
tro de seis dias depois de accusada a penhora.

O Exequente terá hnma Audiencia para contes­
tar os emhargos , vencido este termo se assignaráõ
dez dias uteí para a prova: findos estes o Juiz de
Direito decidirá definitivamente.

Desprezando-se os emhargos, a execução pro­
gredirá sem se admittir ao Executaúo nenhuma

. - ..
outra Opposlçao.

Embargos de terceiro, sendo prov.ados no tri.,.
duo, suspendem a exec lçiio.

Seráõ contestados pelo Exeqllcnte no termo de
duas audiencias.

Vencido este termo .se assignarú huma dilação
de dez dias uteis para' prova.

Finda a dilação, com prova ou sem ena, o
Juiz de Direito pronunciará definitivamente pelo
íner~cimento dos Autos: condemnado o terceiro
Embargante na muleta de dez por cehto do valor
dos bens a que se tiver oppost!J, no aso de não
obter vencimento.
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73~

Emhargols de preferencia ou r.ate~o não suspen­
dem a ex.ecução : ultimada esta, ordena-se o

. deposito do valor da arrematação, .até decisão os
ref~dos embargos.

Nas Gansas de Cemmercio não ha juramento
de calumnia, pem sllppletorio.

_ 50 se presta fiança as custas, nem os Juizes
e os Esel'Ívães podem receber das partes quantia.
ou emolumento algllm por despacho que os pri­
Rleiros profirão nos autos, ou por termos, an­

tuações , ou qualquer diligencia que os se~l1ndos

escrevão nos mesmos.
Esta prohillição não comprehende as rubricas

de livros, nem as certidões paossadas pelos Escri­
"<les, nem os emolumentos pagaveis nos casos de
appelIação ou dé revista nos Tribunaes compe­
"enles.

Ruma tabella fix.ará (> quantitativo que. as par­
tes devem pagar como equivalentes das custas
com atteI;lção á natmeza das cmlS~S e sua impor­
taneia, e á forma e teQlPo do seu pagamento. e
'l!'r,eca aGão~
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CAPITULO X.

Dos Recursos.

76.

Todos os Recursos nas Causas Commerciaes só
ão admissiveis no effeito devolutivo.

Seráõ recebidos em ambos os effeitos:
). Quando o Exequente ap ella da Sentença

que julgou provados embargos de terceiro senhor
e possuidor, ou de terceiro prejudicado;

2. Quando a Sentença de que se appel1a j I1­
gou a habilitação passiva de alg 1m terceiro;

3. Sendo a Sentença s-;>bre direitos de prd
rencia;

4. Nas acções de reivendicação.

77,

Das Sentenças interlocutorias dos Juizes de Di­
reito só haverá Recurso de aggravo no auto d.
Processo, sendo interposto dentro de cinco dia
da publicação do despacho.

Das Sentença$ definitivas dos Juizes de Direito
cornl'ete appel!fição para a Rela~ão do Districto ,
sendo inLerp sta dentro de de1; dias a contar da
puhlic.'1ção d' Se tença, e só se tõmará conheci­
mento dq Recur~o) seI \Jo apresemado d,entro do
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tempo que o' Juiz designal' para huma apresenta·
ção, a. contar da citação das partes para o seu
seguimento.

Se a parte fôr omissa em fazer as citações ne­
cessarias, contar-se-ha o termo vencido dez dias
depois do recebimento.

79·
Das Sentenças proferidas pelo Conselho dOi

Jurados não haverá outro Recurso senão o de
Revisão nos casos em que eHe pode ter lugar; on
o de appellação para a R lação do districto.

O Recurso para a Relação do districto só será
admittido nos dons unicos casos;

1. De nullidade do Processo constante do
Autos;

2. Quando o Juiz de Direito não tiver appli­
cado áo facto a'disposição da lei.

A parte que preferir recorrer para a Relação
do districto não tem direito para exigir que a
mesma Causa seja julgada no Jury de Revisão,
ainda que ali se mande proceder a novo j I1ga­
mento.

80..

Julgando-se na Relação procedente (') Recurso
por nullidade evidente, seráõ os autos r et..
tidos ao Juiz de Direito, á diligencia das part
inter.essadas para se instau!ar novo Processo da
parte_ que fôr julgada n. d por di/mte.



NAS CA USAS DE COMM:ERCIO. q.63

.No caso de não ter o Juiz de Direito applicado
.ao facto a lei correspondente será a Sentença reforw

mada como fôr de ,direito. .

82.

Dos Acordãos das Relações, que reformarem
as Sentenças do·s Juizes de Direito, póde recorrer­
5e par meio de revista para o Sl.lpremO Tribunal
de Justiça.

83.

o PrO€e,SiO só póde ser julgado evidentemente
nuHo:

1. Quando na sua.formação ou no seu julga­
mento tiver intervindo Juiz suspeito ou ·inc9m­
pdente;

2. Quando nelle faltar alguma das formulas,
ou termos essenciaes especificado no artigo 61.

8[J..

Dos Trwunaes de Commercio só haverá recurS0
-'le revista:

1. Por incompetencia ;
? Por haver intervindo na decisão algum De­

utado que tiver sido julgado suspeito;
3. Por decisão contraria á lei expressa, ou

c~llt~~ a p~ova con.staDt3 do Pvocesso.
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~5.

No primeiro caso será remettido o conh~ci­

mento do Processo ao Juiz comp tente.
No segundo será o Processo devolvido ao Tri­

hunal para ali ser novamente decidido com Depu­
tados que não sejão suspeitos.

No terceiro, o Supremo Tribunal de Ju tiça
reformará a decisão como fôr de direito.

6.

Tão haverá recurso algum:

). Dos Juizes deDireito, nas Causas cujo valor
núo exceder de Ij.oo;fbooo réis, e naqucUas que fo­
rem julgadas em processo verbal;

2. Do Jury de Revisão;
3. !>o Comelho dos Jurados nas Causas, cujo

valor não exceder de 2:000';fbooo, excepLo o e
Revisão nos casos dos artigos 38 e 39 ;

~. Dos Acordãos das Relações nas Cal.1sas.
cujo valor núo exceder de 2:000':fbooo.

CAPITUL XI.

Dos Embargos e Detenções pessoaeg.

87'
Tem tugal' o remedio prcv nfvo e Em arg

em bens do Devedor para segurança da divida,
lintes de i tentar-se acçà ,mpétel1te :
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i. Em todos os casos esp~cificados no Codigo

ommcl'cial;

2. Quando o Devedor não tcm domicilio ccr­
tO, ou não po sue bells e taveis , de que n o possa

i.pôr fl'audulcntamellte com fó ciliuade;
3. Hayendo o DevQdor ~ chado o seu estabe e­

, imento ,ou stando vendendo os bens que pos­

illIil' a baL'o preço ou com plecipitação;

4. Dé ndo- e motivos de S\1 pei a d" fUGa, ten­
, o embarcado ú estando disposto para embarCJl'.

88.

Pt;ra poder ord 'nar-se o arresto he illdi5pensa~

~el que o Cr d r pro\'e a: e i tenda da di~ ida por
titulo escripto assignado p '10, Devedor, e quc a
a 'signatura se ache l' con:lecida' por Tabellilo.

Em caso urgente póde ordenar-se o Embargo á
i -Ia do titulo da divida independente de prova de

úlgum dos requisitos especificados no artigo 87 :
mas 'verificado o Embargo será este 1 antado, se o
, redor f?ão justificar enlro de tres dias, a exis eu­

Ua de algum do's so15reditos rcq nisiLos , e não iu­
10ntn1' a competente aeçáo dentro Lie quinze dia
li coutar 'u dia da ultimação do Embal'go ; sal' '
.e pl'onr qu~, a pesar de' sua dilig neia, não f r'
}Iossiv 1encon(l'ar,O : "'edor para ser dI Irlo.

5@
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Tem lugar o proccdirncn o de Detenção em cus­
todia de todo o Devedor; conLra o qual sc provar
que premedita retirar-se; sem deixar no lugar
da·divida bens sn fficientcs par o seu pagamento.
e se nenhuns bens $e lhe achárem com q le pos­
sa pagar, será cond mnado no J ury Criminal a
ser retido em pl'isão por hum a tres annos , qual­
quer que seja a qualidade de sua pessoa ou nação.

Se antes de cumprido o t mpo da Detenção O"

Devedor ou algucm por élJe pagar ou prestar
fiança idonea , será immediatarnente posto em li­
herdade.

9f.

Em todos os casos dos artigos precedentes, o
Credor que tiver requerido Embargos de bens
ou Detenção pessoal, se a fi nal se iulgar que taes
medidas preventivas não podião ter lugar, será:
condemnado a pagar á parte offendida o duplo do'
damno que lhe tiver üccasion~do.

Rio de Janeiro; 6 ~e Agosto de V83[~;

Jose Clemente PercÍ/'a.

Jose Anlonio Lisboa.
L. Weslin J ConsnI da SneGial..
Ign,acio Ratlon.

Guilherme. IV i-:lJsi.
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~
~arec~r

bAS CO iMISSÕES REUNIDAS.,
DR

6OMMERCI0, AGRIOULTURA, INDUSTRU. 1! ARTES, DE JUSTiçÁ

CIVIL, II DE J STlçÃ. CIIIMIN.l.L,

Às Como issões reunidas de Commercio, Agricul­

tora, lndustt'ia e Arte , de Ju. tiça Civil, e de Justiça

Criminal, 'ncalTe~adas de élar o seu pal'ecer 5'obre o

PI'ojecto do Codigo \.ommercial red:gido por huroa
Commissao, composta de hum Magistrado e de quatro

Commerciantes, nomenda pelo Govel'no i tem a honra

de apresentar a esta Augusta (;amara o resultado dos

seus Lraballios.

Com quanto não seja possivel ás Commi sões pro~

nunciar o seu juizo sobl'c o mel'ecimento individual

de cada hum dos diíferentes Artigos do Proj elo, POi8
para isso fôra mister o traballio de muitos mezes.

I'roceciiJo do e tudo aturado de todas as materills Com­

merr.iacs, que são muita', variadas " e importilote ;­

lodavia achão-se habilitadas em coosequencia do exa­

me 'a qur. p.ro.cedêrão, p,ara poder iofOl'mar a esta A ­

gasta Camara () seguir."e :
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J. o Que o Projecto do Co,ligo Commrrcial faz-se 3"

commendavel ppla clUI'eza, Olt'thodo e pureza da SUL

redacção; <[ualillauc esta es 'ocial «ue se re([uel' em

toda a L('gisLação, e cm a qual elta se tomaria con­

fusa, obscura e intellibivel ;
2. o A(jha-s~ o mesmo Projecto enriquecido de im­

portante rnatlJria, não se tendo omillidu neBe tudo,

quanto se encontra de maior utilidade n..s C digns da

França, Hespaoha, e POI'tugal, e nos Escripto,'es 10­

gl~7.es, na parte do Direito Maritimo; lendo '~e ad­

dicionado muitos arligos, e mesmo algun titulos, que

sUp[Jo to fussem disp 'usa veis e ociosos no Cocligo ue

oulras lações adiantddas nos conhecimenlo lheoricus

e praticos das oper,ações Commerciaes, serúõ sem du­

viJu de muito proveito enlre u6-" ja por conterem

Qormas directoras da c"oduc a que devem s guir os

nl's~os CO~lmerciantes,ã muior parte dos quues s

~chão muito alrazados nuque les conhecimentos, já

pela falta ele Legislas-ão Civil clara e appropriada, e

muitos ca os nos mesmos titulos prevenidos.

5. o Devcndo os CodigQS Commerciac de todas as

Nações serem unifol'mes DUS suas disposições L gi la­

lÍvas, o mais que fôr possiy,el, pois que scn lo {) povo

C;:ommerciat hum só- em todo () muudo civilisado ~ n~0

1iivirá. em borro Dia se não fôr gov r03clo pelos mes­

Ipos lISOS e costumes Commerciaes, as COlDmis õe

confronlanrla diversas partes d Projecto t>om o lu­

garej; parall(~llls de outros Codigos ComJDerci(\.(ls, .' .ri­

ft~árão que esta quaLidade indispensavel se o 'ba exacta­

mente rlesempenhada. E se alO'Ulpas ahol'!Içõc:. offerece.

Pro}eclo, clias aS8então suhr' O conbet;iru6Dto pra~
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tlc6 das circunstancia especiaes 110 Paiz; e Di ·to Dão

l'ez o Proje 'to mais que imitar os outros Codigos Com­
merci~es, ons quaes se enconlr~o div -rsas modifica­

ções accommodadas Ás cil'cunstancias das ações res­

pectivas, ou introduzidas por usos inveterado , que

convém conservar sempre que tpm por si o voLo da
Nação que os adoptou e con 'erva sem in.conveniente,

4. o Cumpri)ldo que o Codigo Commer;)ial de qual­

4luer Nação. esteja em perfeita harmonia c·m a sua
Legisla 'ão Civil e Criminal, observárão /IS Commissõcs
que o Pl'ojecto guardou escrupu o"53mente e-ta na:-....
monja, fazendo applicação do C..digo Criminal, sem·

pre que fOI' preci '0. fazer impnsi.. ãO dI' pen.-\s, e cou·

fbrmando-sc com n Legi lação Civil em tudo quanto ella
era admi ·sivel. E estão as COillmi:;sões convencidas,

~. qlle a pesar deste Projecto apparecer anteriormente
ao Civi (fue o devera precedei', por ser ('sle a lei

geral, e aquelle huroa lei de excepção, eslá tl'Ubd­

:hado 1301' tnl fOI'ma, que o Corligo Civil poderá vir a

(',oncf)rdar com o do COlllmel'cio em I'eg;ular hanll ....

Dia; e até não duvidão avanç,lr as Commissõcs, que

aquelle p derá vil' a aprov itar deste muilo Titulos,

com bem p~quenas alteraçõe' e addilamentos; e taes

sã" por exemplo to<ll'S os Til'ulos sobre ConlracLos.
}lrcS'Cl'ipções e Pr ferencias, e regi 'los de 'Hypolheca :

;

sl'nllo hum dever das Commissões ci)l1fe'~ar que nes--

ses Titulos o Pr!!j,p.cto snb Lancinu tudo quanto ha de

ma; importante na matcria com exacLidão e boa ar..,.

clem, fazendo-se sobre tudo notavp.is o TiLlIl'ls de
})rescripção e de Preferencia; materias alé hoje ma

pl'ovidonciadas na Leó:slação existente.
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5. o Padecia actualm ote o Comm rcio e o Foro grau

de ncce sidode de Legislação pI'evidente r lativ,ament~

ás sociedades, e ás }ramacções caUlui es.

O PI'ojccto mo tra ter conhecido e-ta oece·jdade

pela amplitude com que tr:atou estas dua importantes

matel'ias; e entendem ::\' Commissões qne e la lacuna

tão prejudicial ao Commercio, que a Legislação offe­

recia, ficará perfeitamente suppl'ida.

6. o Conferirão as Commissõ,'s a pUI'te do Direito 3­

ri timo Jo J r jectQ com outros Codigos Maritimo' , e ll-:
cárão sutisf'eitllSife' ver quc o 11rojecto, não 6 respeito 1

artigos, que todos os <...odigos têcm copiado bun rIos

outros CO'ln religioso escl'~pul',,, mns até empI'e(?;ou

bom estudarlo cuidado cm que a rerlacção e o me­

lhodo lornasse mais inlelligiveis mat l'ias, que cm 0­

dos os tempos se a(wcsentárão b 'curas e diITicul··

tosas aiuda Qlesmü aus homens de r1i~eito mai'S appli.
podos. .

Na parle que trata das Quehrns, .achárão ás Com­

mis"ol:\s"hum tra1a[ho, na sua opioilio, completo, oã"

f,Ó (}eIa adopçãO dos regras estabelecit ilS, a ás lH'e-:

",jlll'ntes e exaclas ~ ma alé pela silt plicidnde c pl'O­

priedade do. Processo, ou formulas; e ouslio:JS COlll­

missõ s esperar, que se a lei fôr llf'Slil parte l'eJitrio-;

samenle execut;lda , teremos. de ver d >sal'pnr~ecr cO!J1

brevidade () escandaJ(I irl,itanLe com qu C mmel'­

~iantcs frauJu}entos diariam nle se apr sentavão faBi:

-dós, e sl"mprc im: unemenl , sem que lo,lavi;l- s fY'-ps­

!jelU quelH';l nelU mi-ngon cm cu tratamento pessoal,

~osrrl1ctilncl0 em erena. paz o dinheiro alheio, c01D:(l

~. vrnio de sua~ crimil~os.é;lS. P"- ,l'icn~õcs. .
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Fôra na verdade p:lI'a desejar, que hum PI'ojI'Cta

de Codigo do PI'ocesso Commercial, trahalhado com

igual deHelo e SLlccesso, tive I} acompanbado o Pro­

'jeclo do Codigo COllmercial; a ohra e1lão fôra c m­

pleta. _la falta delle, e como muilo convenua que o

CIJdi".o dI) CemmCl'cio lenha quanto antf's execução,

as (' mmis ões entend ln (lue será c nvenieute adop­

tlll a base I ropo tas pela Com1ll1~sãO exlern: , no

'tilulo nico da Disp si ,ão Pl'ovi oria da Administra.,:ão

dtl Ju,liça Comlllorcial; porque Df-SSa bases 't' coo ...

têem reg.ru.s .som 'ientes para sohr alias poder o Go­

veI'no ol'o-(lni r hULl'l hom Reo-u!aUlenLQ, e com esle

8erá o mesmo C digo xequivel.

He verdade que a" r Ci'ridas ba es arrerecem ~llerll­

ções nolaveis na', formulas cio Processo actualmente em

ralica, propondo huma ffiflrcba em Ludo summul'ia.

e o julgamento por Jurado em muitos ca.os: mas

ta . alteraçfuls sãe ha muito t8mpo reclamadas por to­

fIos aqllelles que conhecem a ,rravidade o(\s'Ulule' quI'}

,sultão ás parles de li:H'lllULa que lornão as d man­

das eterna , e pelas que anh lã ver hum ('DSllio úa
insLiLuiçã.. do JIll'Y nas cau as civci '.< As au_ . Com­

mel'cÍaes s~o inquestiollavelmente as mai' propr1as pI r

U I natureza pa~a o ensaio de Ima rerol'ma nl) Pro­

çes, ') Ci iI • lanlo 0111 rel;'1ção :l simplificação rios ll'f­

.nos e das formulas, corno' ao Juizo pOl' J~rarlos;

drbú\:o ri sla coo ideração alé el'á conveniente a odop­

ção fonua do PI'ocesso Commer ial. que a COlnlllis­

são exte""'l propõe, porque se "IlHe provar bem na pra­

~ica , faei será fazor- e deUo huma applicaçall a lo las

~W c~usas civeis no lud .1 CID parle. 'cm sel'~ gran "



478 PARECER

o perigo que resulte do cOBllio, vislo que o Gnv rno

p6de occorrer immecliatameDte a qualquer embarnço.

emendando o seu Hegulamento., segundo forem exigindo
.as suas occurrencias.

E já temos hum exemplo na reforma que a Dispo-_
sição Provisüria fez na Administração da Ju tiça Civil.
a qual estabelecendo em secco esqueleto bem poucas

basés, foi ex quivel por meio do Regulamento dó Go

vemo, e muitos mdhoramentos têem d'ahi recehido li

Administração da Justiça. ,

Buma lacuna importante eocontrárão as Comrni~sõell

uns haso proposLas para o Pro~e 's.o, -Vem a sr. que
n[1O sendo ,praticavel ii insLituiç 10 de Tribllouc· tle
Commercip enão Das Capitaes rias Provincias, e em

algumas até talvez uem Illesmo Das sua· Carilae:. O

C'odigo Commet'cÍaL seta inexequível na<luolJes lugares

_do Imperio que se acharem dil:ltantes do assenLu dos

~rrihunnes, na pdl'te em ([ue a sun execução he priva....

liva destes. Mas e -ta fàlLa p6de bem ~el' supl'rida 1.0'

Regu"lamento do POdel' Execulivo, em quanto a, As-.

sembléa Geral não provideucial' pela fOrma que for mais
convcnit"nle.

A' vista do exposto. sendo reconhecida a urgente

necessid~de que o COlIllDf'rcio padece de hum Corligo

Commercial, entendem as Commissões que a- :\ssem-,

-bléa Geral prestará hl1ma cousideravel protecção ae

mesmo Commercio, se se dit::uar adoptar quanto untes

O ProjecLo rle ql1e se tl'3L3.

E reconhecendo por hunia parte que o mesmo Pro­

jecto uão ;lpr,escnta ineonvenientes. que po, são fazei'

~'JCeal' que a SWI adopção. ltll 'tual eUe se acha. será

c. 29·
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inexequível ou preju icial na execoção, sendo pelo

contral'lo neccssario confessar que elle he uuma ubra

se mw pCI{eita, p lo meno' de muito merecimento; e

sen"o de loda a evidencia por'outra parte, qlle II ma

disCllS-ÜO sobl'e c.8(h hUlD do' ,ellS al,tigos he iD1pra~

ticavel, não s6 p"r'que levaria muitos anllOS, 0011' tarn­

bf'Ul pllr<JlH' dal'ia occasião talvez a emendas, quI" po­

d '"iao muito bem de truil' li unidade de hum sy lema

regnlal' l' reo ado o qne o me. mo Projecto o1ferf'ce,

. eoll'o.lem as COillOlissües que a di ·cu 'são e ioadmi -

SiH'l.

5011re as coosi,lcrn ÕC f'xpendirla , as Commi ões

s~o clf' pal'eeel' que se adopte .f'1l1 discussão o· Projec.to

,lo Lo(ti~fI Commercial, e o Titulo Unico - Da Admis­

:llção de .• ustiça Das Cau as de ~ommcrcio- que

3colJlpaol , o me!'UlO P,'ojeclo.

As Co.nmissões pl'opoem pll1'3 isso a seguinte Ro 0­

lução :

A Assemhléa Geral Legi 'lativa, Resolve:

Art. I. Fica adoptado o Projecto do Codigo Com­

4Tlcl'cial, e o Titulo Unico-Da Admini traçao de Jus­

liça nas Cau~ns de Commercio -que acompaoha o

IDE'smo Pr je to.

_I\rl. ~. O Govflrnn fica aulorisadn para ol''''aniSOI

n Rf'{!:ulament.t ndf'quado li boa e prompto ex('cução

I mf'ncion·.do. Codi--o Cnmmercial, e a fazer ilS des­

bezas que fore I nrcessarius, o fim de que o mesm:>

'~di~o possa te., fluanlo antes a execnf'ão, dando de

'o parle á Assembléa Ge I Le~i8Iati ...:),
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...\rt. ?i, O expellicnle de Luuo quaulo fô ..· r·lntivo I
ex('~u<:ão do we ruo Codigo, e ao expediente (LO$ Tri·
hun'aes a.. Comw rei•• perlence á Secretaria d'Estado

dos l'('goc:iC1s da Justiça.

Art. L(. Fica xli neto o Trihunal ela Junta do C. m­

nu'reio, con. rvândO"se aos DcputlHros e Empregados,

que no me: mo actualmente servem os seu' l'espcctiv,.s

o~dl nados, em quanto Dão obtiverem outro ;lloUIll equi-
alC'nle. .

Art. 5. Todos os livr(ls, papeis, e utC'Dcilios da so­
brcdilu Junta do ComUlercio , passaráõ para o T ihun'al

de t,;ollltllercio lia Rio de Janeiro.

Paço da CaLDara dos Deputado , 9 de Setembro de
1854.

F rtmcisoo de Souza tUarti7l..f.

l!.'varisto Ferrcirlt'da f/eiglE.
!"rQJIcisco de Par:tla Cerqu(;tra Le·te.

11 ulloel Par(l'nh.o,~ da ~ilva rtllo;.o.

Baptüta Caetano de Almetda.

;dntonio ./otio de Lcssa.

Jose Joa9 uil/t Fernandes Torres.

Anton.o oaq(~im de 1l1eUn.

José./. lCLb.adel (;arn"iro.
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